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Há quem diga que todas  

 as noites são de sonhos.  

Mas há também quem garanta  

que nem todas,  

só as de verão.  

No fundo, isso não tem importância.  

O que interessa mesmo não é  

 a noite em si, são os sonhos.  

Sonhos que o homem sonha sempre,  

 em todos os lugares,  

 em todas as épocas do ano,  

dormindo ou acordado.  

 

Sonhos de uma noite de verão 
 

Shakespeare 



 

 

 

 

RESUMO  

 

 

MONTEIRO, Indira Lazarine Catoto Félix. Trajetórias e desafios do trabalho informal de 
venda ambulante nas ruas de Luanda. Tese (Doutorado em Serviço Social). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 2021. 
 
 

O presente estudo visa analisar as trajetórias e desafios do trabalho informal de venda 
ambulante, realizado por mulheres e homens, nas ruas de Luanda, capital da República de 
Angola, país situado na zona ocidental do continente africano. Mais especificamente, pretende 
conhecer as experiências, vivências e motivos que os levam a persistir em seu trabalho 
ambulante, apesar do trato violento por parte de agentes públicos ligados à polícia e à 
fiscalização, bem como, da ausência de efetividade das políticas sociais direcionadas a 
responder suas demandas. A realização desta tese fundamentou-se na abordagem qualitativa, 
na perspectiva do materialismo histórico-dialético, cujo suporte teórico foi elaborado por 
meio de pesquisas bibliográfica e documental que, posteriormente, deram sustentabilidade aos 
resultados obtidos na pesquisa de campo; procedeu-se à leitura, fichamento ou resumo das 
leituras, embasados nas categorias centrais do estudo: trabalho ambulante, trajetória, pobreza 
e política social. A pesquisa de campo centrou-se nas entrevistas semiestruturadas com oito 
sujeitos (quatro mulheres e quatro homens), trabalhadoras/es informais da venda ambulante 
em Luanda. Para a coleta de dados foi elaborado um roteiro que serviu de guia, sendo que 
algumas questões surgiram no desenrolar do diálogo mantido com cada um dos sujeitos 
participantes, e que deram embasamento à análise; outro procedimento foi a observação 
direta, também com roteiro de aspectos importantes a serem observados, bem como, o diário 
de campo. No decorrer do trabalho foram  respeitados os aspectos éticos da pesquisa, como a 
autorização e o consentimento prévio dos participantes, incluindo o uso de gravador, de 
fotografias durante as entrevistas, além da adoção de nomes fictícios. Alguns dos achados da 
pesquisa reafirmaram que as trajetórias ocupacionais e familiares dos sujeitos entrevistadas/os 
são marcadas pelo trabalho informal de venda ambulante, pela falta de alternativas de 
sobrevivência, dada a ausência de politicas públicas que contemplem seus direitos. O que se 
observou, de fato, foi a presença de um Estado ameaçador, corrupto e repressor, por meio da 
ação dos seus agentes fiscais e policiais, que ao invés de proteção social agravam a situação 
de desproteção social de trabalhadoras/es que zungam nas ruas, ampliando as fronteiras 
incertas entre o informal, o ilegal, o irregular e o ilícito, nos termos de Telles (2010).     
 
 
Palavras-chave: Trabalho informal de venda ambulante; Trajetórias; Pobreza; Desafios: 
Política Social   

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

MONTEIRO, Indira Lazarine Catoto Félix. Trajectories and challenges of informal street 
vendor work in Luanda. Thesis (Doctorate degree in Social Work). Pontifical Catholic 
University of São Paulo, 2021. 
 

This study aims to analyze the trajectories and challenges of informal street selling work 
carried out by women and men on the streets of Luanda, capital of the Republic of Angola, a 
country located in the western part of the African continent. Specifically, this study intends to 
learn the experiences and reasons that lead them to persist in street work, despite the violent 
treatment they receive from public agents linked to the police and inspection. In addition, they 
suffer from the lack of effectiveness of social policies aimed at responding to their demands.  
This thesis was based on a qualitative approach, from the perspective of historical-dialectical 
materialism, whose theoretical support was elaborated through bibliographical and 
documentary research that later gave sustainability to the results obtained in the field research. 
After reading, there was a summary and record of the content, based on the central categories 
of the study: street work, trajectory, poverty and social policy. The field research focused on 
semi-structured interviews with eight subjects (four women and four men), who are informal 
street vendors in Luanda. A script was created that served as a guide for data collection. Some 
questions arose in the course of the dialogue held with each of the participating subjects and 
provided the basis for the analysis. Another procedure adopted was direct observation, which 
also had a script of important aspects to be observed, as well as the field journal. During the 
work, ethical aspects of the research were respected, such as the authorization and prior 
consent of the participants, including the use of tape recorder and photographs during 
interviews, in addition to the adoption of fictitious names. Some research results reaffirmed 
that the occupational trajectories of the family members and the interviewed subjects are 
marked by the informal work of street vendors, due to the lack of alternatives for survival 
caused by the absence of public policies that address their rights. It was observed the presence 
of a threatening, corrupt and repressive State, through the action of its fiscal and police agents 
who, instead of offering social protection, aggravate the situation of social lack of protection 
of workers who roam the streets, expanding the uncertain boundaries between the informal, 
the illegal, the irregular and the illicit, as Telles observed (2010).     
 
Keywords: Informal Street Vendor Work; Trajectories; Poverty; Challenges: Social Policy 
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INTRODUÇÃO  
 

 

Após o período da escravatura, Angola viveu quase quatro décadas de guerra civil 

(1975-2002) consideradas as mais violentas de sua história, resultando num elevado 

contingente de  “deslocados”1. Devido a perseguições durante os conflitos de guerra, essas 

pessoas eram forçadas a sair de casa e procuravam, tanto as cidades que ofereciam melhores 

condições de segurança, como emigravam para outros países, a exemplo da República 

Democrática do Congo, Brasil, Portugal e Namíbia. Os resultados dessa guerra traduziram-se, 

também, na paralisação da economia; na pobreza da maioria da população; na vulnerabilidade 

de segmentos, como as mulheres, as crianças e os idosos; na desestruturação de famílias 

inteiras e no surgimento de um elevado número de trabalhadoras/os informais, dentre elas/eles 

as/os vendedoras/es ambulantes.  

Hoje, depois de 19 anos de paz, grande parte dessa população continua a viver 

situações de pobreza, reiterados contextos de carência, de inacessibilidade a serviços sociais 

básicos, como: água, energia eléctrica, educação, emprego, habitação, entre outros, que 

tendem a agravar a condição de pobreza da população, que encontra no mercado informal a 

única alternativa para lutar pela sobrevivência.  

Esse quadro leva ao reconhecimento de que o trabalho informal da venda ambulante, 

na atualidade, já não se justifica apenas pelo viés da guerra, mas por problemas estruturais e 

conjunturais atinentes à organização social capitalista periférica e dependente; má gestão da 

coisa pública; desemprego; desigualdade social; corrupção; ausência de politicas públicas  

adequadas às necessidades reais dessa população, que reiteram o agravamento da questão 

social no pós-guerra.  

Como se constata, atualmente, Angola permanece com um baixo índice de 

industrialização, com tecnologias atrasadas em relação ao nível de desenvolvimento já 

alcançado e poucas são as indústrias que utilizam material de ponta. Além disso, persiste a 

dependência da importação de produtos da cesta básica, inclusive aqueles agrícolas, 

agropecuários ou minerais, portanto dependente, principalmente, daqueles países que 

possuem alto grau de tecnologia. Essa situação tem contribuído para a instabilidade 

                                                           
1 “São pessoas deslocadas dentro de seu próprio país, pelos mesmos motivos de um refugiado, mas que não 
atravessaram uma fronteira internacional para buscar proteção. Mesmo tendo sido forçadas a deixar seus lares 
por razões similares às dos refugiados (perseguições, conflito armado, violência generalizada, grave e 
generalizada violação dos direitos humanos), os deslocados internos permanecem legalmente sob proteção de 
seu próprio Estado – mesmo que esse Estado seja a causa de sua fuga” (ACNUR, 2021). 
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econômica e social do país, vista pela crescente inflação e pelas permanentes oscilações da 

taxa de câmbio e, consequentemente, pelo aumento do contingente populacional que recorre 

ao trabalho informal de venda ambulante para sobreviver. 

Esse contexto é revelador de uma sociedade de capitalismo periférico, com a presença 

de elevados índices de desigualdade socioeconômica traduzida na concentração de renda nas 

mãos da pequena elite angolana, enquanto a maioria da população continua pobre. O país tem 

uma classe média reduzida, que vive sacrificada pela desvalorização da moeda e dependente 

do salário que recebe no dia a dia ou no final do mês. Por exemplo, segundo Pacheco (2019) 

“[...] A dívida pública é composta por 37% de dívida interna e 63% de dívida externa. [...] O 

stock da dívida pública posicionou-se em Kz 23 122 120,2 milhões, sendo a componente 

interna de Kz 8 552 882,4 milhões e a componente externa de Kz 14 569 237,9 milhões” 

(PACHECO, 2019, p. 12 e 16). Esses dados apontam a expressiva dívida pública de um país de 

capitalismo periférico, dependente de importações de outros países em detrimento da reduzida 

produção interna.  

Diante de todas essas questões, e no decorrer da Licenciatura em Serviço Social, 

começaram minhas inquietações quando me dei conta dessa diversidade de situações e 

problemas que envolviam o cotidiano de trabalhadoras/os, denominadas/os zungueiras e 

zungueiros, cuja atividade é a zunga. 

Neste trabalho, o termo zunga é utilizado como sinônimo de trabalho informal de 

venda ambulante, viração e bico e evoca alteridade, traços de uma cultura secular incrustada 

no núcleo da moderna economia informal urbana de Luanda. A expressão zungueira/o 

identifica a mulher vendedora ambulante ou o homem vendedor ambulante que zunga, 

enquanto sinônimo de viração e de bico. Ainda, vale destacar que o termo zunga é usado para 

adjetivar o ato de zungar, termo da língua nacional kimbundu (okuzunga), que, de acordo com 

Ribas1’’ (2009e, p. 340), “[...] significa rodar, girar, ou deambular”, e zungar equivale a 

vender pelas ruas. O termo zungueira ou zungueiro, portanto, é identificado como aquele 

indivíduo que exerce o trabalho informal de venda ambulante como mecanismo de 

sobrevivência.  

Ao tomar conhecimento da dissertação de Mestrado de Cláudio Bartolomeu Lopes 

(2010) defendida no Kuito, que buscou compreender o trabalho feminino em contexto 

angolano, chamou-me atenção o perfil dessas trabalhadoras informais em Luanda, visto que 

entre as 11 mulheres participantes da sua pesquisa, duas se identificaram como comerciante 

informal e candongueira (comerciante) do mercado, respectivamente. Foram dados instigantes 
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que me levaram a indagar sobre essa demanda na cidade de Luanda, onde a problemática da 

zunga ocupa importante espaço.  

Em 2012, partindo de experiência pessoal e profissional,  realizei estudo sobre a 

realidade da mulher zungueira em Luanda para a elaboração da dissertação de Mestrado2, que 

permitiu uma ampliação e compreensão do significado da zunga e sua influência na vida das 

mulheres angolanas. No mesmo ano, Samba (2012) já havia problematizado essa questão em 

sua tese de Doutorado, trazendo análise aprofundada sobre o trabalho informal realizado por 

jovens migrantes que sobrevivem da venda ambulante.  

No entanto, nota-se que, apesar da importância dessas contribuições, era preciso 

avançar no conhecimento das múltiplas determinações que incidem na realidade desses 

sujeitos, que mais do que migrantes revelam a vida de uma parcela significativa da população 

angolana que sobrevive da zunga, entendida, aqui, como uma modalidade de trabalho 

informal de venda ambulante diferentemente de outras existentes, como a peixeira e os 

ambulantes com bancada em local fixo, por exemplo. 

Para a elaboração desta tese, o desejo de aprofundar este tema resulta, também, de 

minha inserção nessa realidade concreta, como “deslocada de guerra” e, em alguns 

momentos, vendedora ambulante em Luanda. Assim, este estudo significa a oportunidade de 

reafirmar a convicção de que a realidade social em que vivem mulheres e homens vendedores 

ambulantes é mutável, dinâmica e complexa, porém, duradoura.  

Nessa perspectiva, a presente pesquisa sobre trajetórias e desafios do trabalho informal 

de venda ambulante nas ruas de Luanda fundamenta-se, também, na ideia de que as reformas 

em curso no país, fortemente marcadas pela agenda neoliberal de um Estado de capitalismo 

periférico, tendem a maximizar a precarização do trabalho e a incentivar o trabalho informal, 

em nuances, como: o empreendedorismo, o subemprego e o aumento da venda ambulante nas 

ruas de Luanda. 

Em 2017, observava, de modo particular, que mulheres e homens, enquanto vendiam 

nas ruas, questionavam-se sobre o trabalho que realizavam. O que pensam sobre esse 

trabalho? Por que exercem tão penosa atividade? Foi dessa forma, que me aproximando da 

realidade desses sujeitos, com interesse no aprofundamento do conhecimento sobre o trabalho 

informal de venda ambulante, em Luanda, que defini o objeto de estudo da tese:  analisar o 

                                                           
2 Modos de vida e de trabalho das mulheres que zungam em Luanda. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) 
– Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 
2012.  
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significado da zunga para essas/es trabalhadoras/es e os desafios que se apresentam 

profissionalmente ao Serviço Social.  

Mesmo depois de oito anos da experiência de pesquisa no Mestrado, defendido em 

2012, o interesse persistente levou-me à construção do presente estudo, que partiu da 

preocupação em conhecer a zunga (venda ambulante) e seus sujeitos – a partir das 

experiências sociais vividas por eles – no trabalho que realizam – como expressão da pobreza 

presente na vida dessas pessoas. Entende-se que o contexto da vida das pessoas que 

zungavam, em 2012, não é o mesmo, em 2021, pois a realidade é dinâmica e conhecer as/os 

zungueiras/os e a zunga, no tempo presente, significa descobrir novos sentidos na vida e no 

trabalho desses sujeitos.  

O objetivo foi o de conhecer o trabalho informal de venda ambulante por meio das 

trajetórias de vida das/os zungueiras/os como sujeitos sociais, como parte da história da 

sociedade angolana, da classe trabalhadora, partícipes de sua construção e modificados por 

ela. Assim, essas trajetórias, cujas demandas são expressão da questão social3, falam sobre a 

historicidade do país. Trata-se de um caminho que foi construído, a partir de avanços e 

retrocessos, leituras e releituras, descobertas e questionamentos.  

Assim, a/o vendedora/or ambulante depende da capacidade de compra dos clientes, os 

quais, por sua vez, dependem da fonte da qual retiram seus rendimentos, logo, seu trabalho 

depende de parte do que é auferido por outrem, o que não limita sua importância para os 

interesses do capital. Com isso, evidencia-se o fato, segundo o qual, o trabalho da/o 

vendedora/r ambulante não produz diretamente mais-valia na perspectiva de Marx (2013). 

Todavia, no sentido da produção e reprodução social como totalidade, pode-se afirmar que 

Marx ao reconhecer esse trabalho como indispensável para a reprodução do capital, passa a 

reconhecê-lo como produtivo para os interesses do próprio capital (TAVARES, 2004).  

É nessa perspectiva que se entende a relação do trabalho informal ambulante na 

geração de mais-valia para o capital, uma vez que o trabalhador ambulante deposita seu 

dinheiro no banco e paga taxas ao Estado para aquisição do cartão de vendedor via banco, 

além de ser um consumidor por excelência ao comprar os produtos que revende nos armazéns 

e supermercados. Assim, a categoria trabalho, aqui analisada, traz em si a mediação da 

história como integrante de sua totalidade, como afirma Cury (1985, p. 43), segundo o qual, 

 

                                                           
3 Segundo Iamamoto (2000, p.23): “A Questão Social é apreendida como um conjunto das expressões das 
desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais 
coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, 
monopolizada por uma parte da sociedade”. 
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[...] a história deve ser ao mesmo tempo relativa ao real e ao pensamento. 
Enquanto relativa ao real, procura captar um fenômeno ao conjunto de suas 
relações com os demais fenômenos e no conjunto das manifestações daquela 
realidade de que ele é um fenômeno mais ou menos essencial. [...] A história 
é o mundo das mediações. E a história, enquanto movimento do próprio real, 
implica o movimento das mediações. Assim, elas são históricas, e, nesse 
sentido, superáveis e relativas. Enquanto relativas ao pensamento, permitem 
a não petrificação do mesmo, porque o pensar referido ao real se integra no 
movimento do próprio real.  
 

Desse modo, a história não existe em si mesma, mas é produto das ações dos sujeitos 

que a constroem e reconstroem. Contudo, para melhor apreensão dessa realidade histórica, é 

necessário analisar o trabalho informal de venda ambulante como uma totalidade dinâmica e 

contraditória e, assim, como síntese de vários momentos complexos, o que poderá permitir o 

estabelecimento de uma relação recíproca em que os contrários se relacionam em múltiplas 

determinações. 

O pressuposto é que, desde 2012, ocasião em que foi realizada a pesquisa anterior, 

muitas mudanças ocorreram, desde a desvalorização da moeda, a escassez das divisas, a 

subida dos preços, mas a desigualdade social continuou gritante e o desemprego, sobretudo 

entre jovens, alarmante. A eleição de um novo presidente da República (General), em 2017, 

após cerca de 40 anos com José Eduardo dos Santos, desencadeou mudanças sociopolíticas 

que, certamente, reconfiguraram o trabalho de mulheres e homens (estes não contemplados na 

pesquisa anterior) que zungam na província de Luanda, suas trajetórias de vida e os 

programas e projetos da política social que estão sendo implementados (ou não) em resposta à 

demanda dessa população. Considerando esse contexto, apresentou-se como diretrizes da 

pesquisa:  

1. Necessidade de aprofundar a análise sobre o trabalho informal de venda ambulante 

na conjuntura atual do capitalismo neoliberal, periférico e dependente da sociedade angola; 

2. Compreensão dos motivos que levam esses sujeitos da zunga a persistirem nessa 

atividade, ainda que de forma ilegal, diante das dificuldades no trato com a fiscalização da 

administração e com a polícia; 

3. Identificação da existência de políticas sociais voltadas à demanda social desses 

sujeitos. 

Assim, a análise que se faz da realidade atinente ao objeto deste estudo visa contribuir 

para o conhecimento das trajetórias de trabalho informal de venda ambulante de mulheres e 

homens zungueiras/os, em Luanda, diante da gravidade a que se reveste o seu trato cotidiano 

em torno de situações extremas de luta pela sobrevivência, exigindo a mobilização do Estado 
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por políticas sociais, em especial, aquelas de proteção social de base para seu efetivo 

atendimento. Mais especificamente, a presente tese visa: 

• Conhecer as trajetórias de vida de mulheres e homens em seu trabalho ambulante 

nas ruas de Luanda;  

• Analisar os motivos que levam esses sujeitos da zunga a persistirem nessa 

atividade, diante das dificuldades no trato com a fiscalização da administração e com a 

polícia; 

• Identificar em sua trajetória a presença (ou não) de políticas sociais direcionadas a 

responder suas demandas; 

• Compreender os desafios do trabalho informal de venda ambulante, por meio das 

trajetórias de vida dos sujeitos entrevistadas/os.  

Esse interesse em dar sequência ao estudo do Mestrado sobre o modo de vida e de 

trabalho das mulheres que zungam, em Luanda, tem por base a ampliação da análise do 

cotidiano, a partir da trajetória de vida de sujeitos da venda ambulante, incluindo os homens, 

vivendo em situação de pobreza, que se utilizam do centro e periferias da cidade, como 

espaço de luta pela sobrevivência e de contradições, mas também, de oportunidades. Ainda, 

assim, Telles (2006a, p. 129, grifo da autora) observa  como “[...] na ótica da cidadania, pobre 

e pobreza não existem. O que existe isso sim são indivíduos e grupos sociais em situações 

particulares de denegação de direitos [...] ao invés do ‘pobre’ atado pelo destino ao mundo das 

privações, o cidadão que reivindica por seus direitos”. 

Em toda a bibliografia consultada não foi encontrada pesquisa com o objetivo de 

desvendar o que é o trabalho informal de venda ambulante, a partir da trajetória dessas/es  

mulheres e homens que zungam, o que torna relevante este estudo, que pretende compreender 

quais são as trajetórias e desafios que se colocam aos sujeitos trabalhadoras/es informais da 

venda ambulante pelas ruas de Luanda.  

Para melhor enquadramento dessa temática, cogitou-se estudá-la com muita atenção, 

sem descuidar dos aspectos ligados à dimensão de sujeitos individuais e sociais, situados num 

mundo de possibilidades, de escolhas e de transformações sociais, econômicas, históricas, 

políticas, intelectuais e religiosas, que os impulsionam a agir e reagir nessa realidade. 

É importante destacar a interlocução com os autores que se debruçaram sobre questões 

pertinentes ao objeto de estudo desta tese, como Oliveira Marques (2001); Pinto (2017); 

Anstee (1997); Santos (2010); Samba (2018); Queiroz (2016); Tavares (2004); Telles (2010); 

Agamben (2010); Braverman (1987); Beinstein (2001); Cardoso (1995); Ducados (2004); 

Heller (1972); Ivo (2004; 2008); Kowarick (2009); Redinha (1975); Pélissier (1986); Marx 
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(2013); Lima (2003); Lopes (2007b); Marques Gomes (2006), Marx e Engels (1987), Pereira 

(2009); Pestana (2011); Queiroz (1991); Queiroz (1999); Ribas (2009a,b,c,d,e); Vieira (2007), 

Yazbek (2009), entre outros, que dão suporte teórico-metodológico necessário a esse 

conhecimento. 

As categorias de análise utilizadas, neste estudo, compreendem o trabalho informal de 

venda ambulante, trajetória, política social e pobreza. Trata-se de categorias cujo conteúdo se 

esvazia quando seus sentidos não estão ligados à realidade e vistos de modo isolado; ao  

contrario, elas devem ser compreendidas, historicamente, integradas à realidade social, pois se 

forem isoladas tornam-se abstratas, contrariando a intenção da busca do movimento real do 

objeto.  

A teoria de base que orienta a pesquisa centra-se no materialismo histórico-dialético, 

que busca captar o processo contraditório do real, concebendo que categorias são históricas e 

transitórias, e devem ser reconstruídas pelo método de análise concreto de situações 

concretas. Assim, as condições materiais de existência determinam a existência objetiva dos 

indivíduos sociais, incidindo, também, sobre a sociabilidade e formas de consciência social. 

Recorrendo a Marx e Engels (1987), reafirma-se que “[...] não é a consciência que determina 

a vida, mas a vida que determina a consciência”. Os autores entendem que:  

 

[...] não se parte daquilo que as pessoas dizem, imaginam ou representam, 
tampouco das pessoas pensadas, imaginadas e representadas para, a partir 
daí, chegar às pessoas de carne e osso; parte-se das pessoas realmente ativas 
e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento 
dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida [...]. As pessoas, 
ao desenvolverem sua produção e seu intercâmbio materiais, transformam 
também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de seu pensar. Não 
é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a 
consciência (MARX/ ENGELS, 1987, p. 94). 

 
Dessa forma, entende-se que o trabalho desses sujeitos é a base de toda a atividade 

econômica, uma categoria analítica imprescindível para a compreensão do real por meio do  

objeto deste estudo, pois se refere diretamente ao ser social na sociedade capitalista em suas 

relações inerentes ao trabalho informal de venda ambulante.  

O método dialético de Marx pressupõe a investigação e a exposição, isto é, o esforço 

prévio de apropriação, pelo pensamento, das determinações do objeto, quer dizer, apropriação 

analítico-reflexiva do objeto pesquisado antes de sua exposição metódica, bem como, a 

exposição crítica do objeto com base em suas contradições, quer dizer, exposição crítico-

objetiva da lógica interna do objeto, do movimento efetivo do próprio conteúdo do objeto. 
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Deve-se, sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de exposição do 
método de pesquisa. A investigação tem de apoderar-se da matéria, em seus 
pormenores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e de 
descobrir a conexão interna que há entre elas. Só depois de concluído esse 
trabalho, é que se pode apresentar, adequadamente, o movimento real. Se 
isto se consegue, ficará espelhada, no plano ideal, a vida da realidade 
pesquisada (MARX, 1962, p. 28). 
 

Em uma nota introdutória sobre o Método em Marx, Netto (2011) afirma que, no 

materialismo histórico-dialético, a teoria é uma modalidade particular de conhecimento do 

objeto que busca compreender a estrutura dinâmica de sua existência real efetiva, 

independentemente das representações do pesquisador, isto é, o material transposto para a 

cabeça do ser humano e por ele interpretado.  

Como bom materialista, Marx separa claramente o que é da ordem da 
realidade, do objeto, do que é da ordem do pensamento (o conhecimento 
operado pelo sujeito): começa-se “pelo real e pelo concreto”, que aparecem 
como dados; pela análise, um e outro elementos são abstraídos e, 
progressivamente, com o avanço da análise, chega-se a conceitos, a 
abstrações que remetem a determinações as mais simples. Este foi o caminho 
ou, se se quiser, o método (NETTO, 2009, p. 788, grifos do autor).  

 

 Vale apontar, ainda, a contribuição de Pontes (1989, p. 22-23, grifos do autor) 

quanto à essência das categorias do método.  

 

A aproximação dialética no conhecimento da singularidade não pode ocorrer 
separadamente das suas múltiplas relações com a particularidade e com a 
universalidade. [...] O particular e o universal já estão em-si contidos no 
dado imediato e a realidade e a essência deste só pode ser exatamente. A 
legalidade social é responsável pelas relações moventes que se operam no 
interior de cada complexo relativamente total e das articulações dinâmicas e 
contraditórias entre as estruturas sócio históricas, compreendida quando 
estas mediações ocultas na imediaticidade são postas à luz [...] a 
particularidade é um inteiro campo de mediações. São as mediações que 
asseguram o movimento, a processualidade na relação “complexo-dinâmica 
entre complexos – [...] dinâmicos” na totalidade concreta: [...], portanto, na 
estrutura da própria realidade – concebida como totalidade concreta está a 
categoria mediação (categoria ontológica e reflexiva) [...].  
 

É nessa base do entendimento da história como o mundo das mediações que a 

construção desta tese obedece a uma abordagem qualitativa, baseada na realidade da 

província de Luanda.   

A pesquisa de campo foi realizada nos meses de abril e maio de 2021, recorrendo aos 

locais onde mulheres e homens afluem realizando o trabalho de venda ambulante: no bairro 

São Paulo (Distrito do Sambizanga); na zona da ponte amarela na Vila de Viana; no bairro 

Primeiro de Maio; nos arredores do mercado dos congolenses; no Benfica e pelas ruas da 

cidade. Com base na pesquisa qualitativa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
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sujeitos selecionados, com base em critérios pré-estabelecidos pela pesquisadora, que serão 

apresentados, mais adiante, e orientadas por um roteiro de questões.   

Entre essas técnicas, aponta-se a entrevista que, segundo Gil (1999, p. 117), visa 

sobretudo “[...] colher informações sobre o que as pessoas sabem de sua realidade envolvente, 

sobre  quem elas são, o que crêem, esperam ou desejam, o que pretendem fazer, fazem, ou 

fizeram, bem como as suas explicações acerca dos problemas precedentes”, favorecendo a 

explicação e a compreensão do trabalho ambulante pela trajetória dos sujeitos, a partir do 

referido roteiro previamente elaborado (Apêndice 1), com perguntas básicas tendo em vista a 

natureza e os objetivos da pesquisa. O presente estudo visa ampliar a base de conhecimento 

científico sobre a demanda do trabalho realizado por mulheres e homens que fazem venda 

ambulante em Luanda; desvelando-se num contributo  para a produção científica aplicada ao 

Serviço Social. 

Na verdade, a entrevista é uma forma de interação social através da qual se buscou 

informações, junto aos próprios sujeitos que a vivenciam, de maneira informal, cujo critério 

da participação livre e consciente dos sujeitos foi basilar. 

A pesquisa entrevistou as pessoas que zungam, considerando-as sujeitos capazes de 

expressar uma opinião consistente e significativa sobre si mesmas e sobre o contexto em que 

vivem, tendo em conta a concepção de sujeito coletivo no sentido de que a pessoa convidada 

para participar da pesquisa tem uma referência do grupo, expressando de forma original o 

conjunto de vivências de seu grupo na cidade, pois como afirma Martinelli (1994, p. 14): “[...] 

O importante não é o número de pessoas, mas o significado que essas têm, em função do que 

se pretende com a pesquisa”. 

A observação consiste no uso crítico dos sentidos, com vistas à aquisição dos 

conhecimentos necessários complementares Neste estudo, em particular, permitiu o acesso 

rápido à informação a respeito de expressões corporais e gestuais dos sujeitos no seu 

cotidiano. Além das observações gerais, situações de trabalho foram observadas com plena 

autorização dos sujeitos, pois se entende que a observação não “[...] consiste apenas em ver e 

ouvir, mas também em examinar situações, ou fenômenos que se deseja estudar [...] ajuda o 

pesquisador a obter provas a respeito de objetivos sobre os quais os indivíduos não têm 

consciência, mas que orientam seu comportamento (GIL, 1999, p. 116).  

Neste estudo, levou-se em conta o critério da repetitividade ou frequência de um dado 

nas falas dos participantes, assim, aliou-se a observação (Apêndice 2) à entrevista, cujos 

conteúdos observados foram confirmados, atendendo aos objetivos da pesquisa. Não é 

possível realizar uma observação mais acurada se não forem usados os demais órgãos dos 
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sentidos (além da visão), como também, uma boa entrevista não seria bem conduzida sem a 

capacidade de ver e identificar as manifestações do sujeito durante sua realização. Cada 

pessoa tem uma maneira diferente de exteriorizar opiniões, sentimentos e vivências: alguns 

sujeitos o fazem pelo choro, por gestos, com gargalhada acompanhada de lágrimas, por gritos, 

ou por silêncio. A apresentação do sujeito é entendida, também, como uma maneira que ele 

encontra para dizer algo; cada pessoa tem seu cheiro característico, o cheiro humano pode, 

também, comunicar.  

É preciso ressaltar que as entrevistas foram gravadas e, posteriormente, transcritas 

para garantir fidelidade às ideias dos sujeitos; para tal, foi solicitada a devida autorização aos 

sujeitos para a gravação das entrevistas. É importante apontar o uso do diário de campo.  

Consiste num instrumento de anotações – um caderno com espaço suficiente 
para anotações, comentários e reflexão –  para uso individual do investigador 
no seu dia-a-dia, tendo ele o papel formal de educador, investigador, ou não 
[..] nele se anotam todas as observações de fatos concretos, fenômenos 
sociais, acontecimentos, relações verificadas, experiência pessoais do 
investigador, suas reflexões e comentários. Ele facilita criar o hábito de 
observar com atenção, descrever com precisão e refletir sobre os 
acontecimentos de um dia de trabalho (FALKEMBACH, 1987, p.3-4). 
 

É com base na visão dessa autora, que nos dias da pesquisa de campo, foram 

realizadas anotações sobre os acontecimentos e registro no diário, precedido de data, hora e 

lugar.  Essa técnica foi materializada em três partes: uma com a descrição dos elementos 

observados sobre a zunga pelas ruas, nas zonas já referidas; a segunda, com a interpretação do 

que foi observado, considerando as relações entre os elementos observados; na terceira parte 

foram considerados os registros conclusivos provisórios sobre suas trajetórias e desafios, bem 

como as dificuldades da pesquisadora e dos sujeitos observados. 

Assim, a coleta de dados nos locais de trabalho dos participantes gerou menos 

constrangimentos aos sujeitos participantes e permitiu que ficassem à vontade para expressar 

sua trajetória de trabalho e de vida, apesar de, em alguns casos,  a entrevista ter sido feita 

caminhando, devido às vicissitudes do contexto da pandemia da COVID-19. 

É nessa ótica que se garantiu uma proximidade com os oito sujeitos, sendo quatro 

mulheres e quatro homens, que fizeram parte da amostra aleatória da pesquisa de campo e sua 

realidade, desde que reunissem os requisitos para participar e estivessem exercendo a zunga 

no momento da pesquisa, conforme os seguintes critérios: 

• Ter idade igual ou superior a 18 anos;  

• Ter experiência de trabalho na zunga superior a um ano; 

• Exercer a venda ambulante em Luanda e se identificar como zungueira/o; 
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• Residir em Luanda; 

• Ter nesse trabalho seu principal meio de subsistência; 

• Apresentar disponibilidade para participar. Entende-se que a disponibilidade e o 

interesse de participar da pesquisa podem ser reveladores da intenção do sujeito em contribuir 

para o conhecimento das demandas que o envolvem. 

Após o levantamento bibliográfico, iniciaram-se os primeiros contatos com os 

sujeitos, cujo convite foi efetuado com a devida autorização para a utilização posterior dos 

dados. Esta autorização se deu de modo oral, mas também por escrito, pela leitura e assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 3), de  forma a  garantir a 

participação livre e voluntária na pesquisa de campo, um convite que permitiu que cada 

participante da pesquisa tomasse sua decisão de ser parte dessa construção de forma livre e 

sem constrangimentos.  

Alguns participantes solicitaram a garantia de sigilo de certos dados, o que fez com 

que se optasse em utilizar nomes fictícios e imagens apenas dos sujeitos participantes que não 

vetaram seu uso. Desse modo, entendeu-se garantida a proteção legal dos dados, aqui, 

partilhados, uma vez que o documento assinado é manifestação de sua concordância, adesão e 

cooperação nesta pesquisa.   

A pesquisa ocorreu num contexto real concreto, atravessada pela pressa dos sujeitos 

para continuar a vender, dada a restrição dos dias e horários de venda ambulante na pandemia 

e, assim, garantir alguma venda ao final da jornada de trabalho.  

Para o tratamento dos dados recorreu-se ao fichamento do material, sendo que para a 

pesquisa de campo procedeu-se a transcrição das entrevistas gravadas, a categorização dos 

dados nelas contidos, em função dos objetivos estabelecidos, seguida da análise.   

A análise de conteúdo se fez pela busca do sentido ou dos sentidos nas falas dos 

sujeitos participantes, pela análise categorial, da expressão e das relações presentes nas 

mesmas; assim, o seu procedimento foi organizado em “[...] três fases: 1) pré-análise, 2) 

exploração do material e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação”, conforme 

sugere Bardin (2011, p. 121-128). 

Por fim, a presente tese de Doutorado está estruturada em três capítulos, além da 

Introdução e Conclusão.  

Na presente Introdução, faz-se uma breve apresentação do contexto social e 

econômico de Angola, que justifica a elaboração desta tese, os motivos pessoais, acadêmicos 

e profissionais que impactaram na decisão de abordar sobre o tema em questão, apresenta as 
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questões norteadoras desta pesquisa, os objetivos do trabalho, a metodologia utilizada e seus 

procedimentos, bem como, a apresentação da estrutura desta tese.  

No Capítulo I, apresenta-se a análise sócio-histórica de Angola e do trabalho informal 

de venda ambulante, em Luanda, evidenciando sua persistência nas diferentes conjunturas 

políticas do país, enquanto luta pela sobrevivência, em tempos difíceis de agudização das 

expressões da questão social no âmbito da divisão social do trabalho. Neste capítulo, também, 

realiza-se uma recuperação das reformas da administração do Estado em distintos periodos 

históricos, destacando-se em todos eles a ausência de respostas dos governantes às demandas 

dessa população pobre, pela via  das políticas sociais estatais, que persistem sacrificando seus 

direitos fundamentais.  

O Capítulo II realiza uma breve incursão ontológica sobre a categoria trabalho e  o 

trabalho informal, em Angola, com ênfase em alguns programas e projetos da política social 

do Estado, que atendam, de certo modo, às demandas da população que vive em situação de 

pobreza, considerando a legislação sobre o trabalho informal de venda ambulante em Luanda.  

No Capítulo III,  procede-se à apresentação, interpretação e análise dos resultados da 

pesquisa de campo, tratando das trajetórias ocupacionais e familiares das/os zungueiras/os 

participantes desta pesquisa, fortemente marcadas pela pobreza, pelo impacto da guerra civil 

terminada, em 2002, pela luta cotidiana pela sobrevivência e pela coragem destes sujeitos, 

bem como, os desafios do trabalho informal de venda ambulante em Luanda.  

Na Conclusão, são apontados alguns pontos como síntese ao final da análise da 

pesquisa. Os resultados da pesquisa revelaram que as trajetórias ocupacionais e familiares dos 

sujeitos entrevistadas/os são marcadas pelo trabalho informal de venda ambulante nas ruas de 

Luanda pela falta de alternativas de sobrevivência, dada a ausência de politicas públicas que  

contemplem seus direitos. Ao contrário, o que se observou foi a presença de um Estado 

ameaçador, que, ao invés de proteção social, tende a responsabilizá-los por sua própria 

miséria. Esse contexto tende a ampliar situações de precariedade que inviabilizam direitos e 

os situam nos limites cotidianos da sobrevivência, refletida na afirmação de sua identidade e 

na luta desse segmento populacional por um lugar na sociedade.  
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CAPÍTULO I – CARACTERIZAÇÃO  SÓCIO-HISTÓRICA DE ANGOLA 

 
 

1.  SITUANDO O TERRITÓRIO E SUA DEMOGRAFIA 
 
Angola é um país do sudoeste da África, cujo nome deriva da palavra kimbundu 

N'gola4, com uma superfície de 1.246,700 km2. Foi habitada, inicialmente, por povos 

bosquímanos5, caçadores e coletores e, atualmente, por povos Bantu. Para fins políticos e 

administrativos, Angola é um país situado na parte sul do continente africano; está 

territorialmente organizado em províncias, constituídas por municípios e que, por sua vez, 

estão estruturados em comunas (ANGOLA, 2010, Art. 5º, n.3, p. 6).  

A República de Angola faz fronteira ao Norte com a República Democrática do 

Congo, ao Sul com a República da Namíbia, a Leste com a República da Zâmbia e a Oeste 

com o Oceano Atlântico, como evidencia o mapa que segue. 

 

Figura 1 – Mapa do mundo com países 

 
Fonte: Disponível em: <https://pt.mapsofworld.com/>. Acesso em: 14 jun. 2021 

                                                           
4O português é a língua oficial de Angola. No entanto, o país conta com mais de sete línguas africanas 
reconhecidas como línguas nacionais, dentre as quais: o côkwe (pronuncia-se tchocué), o kikongo, o kimbundu e 
o umbundu – e mais outras línguas africanas e inúmeros dialetos. O nome N'gola é homenagem ao rei com o 
mesmo nome, líder de uma etnia que, historicamente, habitou o reino do Ndongo (MONTEIRO, 2012).    
5Os bosquímanos ou homens dos bosques viviam ao sul da África, pelo menos, 100 mil anos atrás, visto pelas 
pinturas feitas nas rochas. Esses primeiros habitantes da região – e elo mais antigo dos homens das cavernas –  
caçavam e colhiam frutos na savana e nos bosques, quando os negros bantos vieram do norte e tomaram suas 
terras para plantar e criar animais, há cerca de 2.500 anos; exames de DNA provaram provaram que eles estão 
entre os povos mais antigos do mundo. Fonte: Disponível em: <http://blogs.estadao.com.br/olhar-sobre-o-
mundo/bosquimanos-os-primeiros-habitantes/>. Acesso em: 26 jun. 2019. 
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Angola possui 164 municípios em 18 províncias, assim distribuídos.  

 

Quadro 1 – Relação dos municípios de Angola por províncias 

Província Capital Municípios 

Bengo Caxito 
Ambriz, Bula Atumba, Dande, Dembos, Nambuangongo, Pango 
Aluquém  

Benguela Benguela 
Balombo, Baía Farta, Benguela, Bocoio, Caimbambo, Catumbela, 
Chongorói, Cubal, Ganda, Lobito  

Bié Cuito 
Andulo, Camacupa, Catabola, Chinguar, Chitembo, Cuemba, 
Cunhinga, Cuito, Nharea  

Cabinda Cabinda Belize, Buco-Zau, Cabinda, Cacongo  
Cuando-
Cubango 

Menongue 
Calai, Cuangar, Cuchi, Cuito Cuanavale, Dirico, Mavinga, Menongue, 
Nancova, Rivungo  

Cuanza Norte Ndalatando 
Ambaca, Banga, Bolongongo, Cambambe, Cazengo, Golungo Alto, 
Gonguembo, Lucala, Quiculungo, Samba Caju  

Cuanza Sul Sumbe 
Amboim, Cassongue, Cela, Conda, Ebo, Libolo, Mussende, Porto 
Amboim, Quibala, Quilenda, Seles, Sumbe.  

Cunene Ondjiva Cahama, Cuanhama, Curoca, Cuvelai, Namacunde, Ombadja  

Huambo Huambo 
Bailundo, Cachiungo, Caála, Ekunha, Huambo, Londuimbali, 
Longonjo, Mungo, Chicala-Cholohanga, Chinjenje, Ucuma  

Huíla Lubango 
Caconda, Cacula, Caluquembe, Chiange, Chibia, Chicomba, 
Chipindo, Cuvango, Humpata, Jamba, Lubango, Matala, Quilengues, 
Quipungo  

Luanda Luanda 
Belas, Cacuaco, Cazenga, Ícolo e Bengo, Luanda, Kilamba Kiaxi, 
Quissama, Talatona, Viana 

Lunda Norte Dundo 
Cambulo, Capenda-Camulemba, Caungula, Chitato, Cuango, Cuílo, 
Lóvua, Lubalo, Lucapa, Xá-Muteba  

Lunda Sul Saurimo Cacolo, Dala, Muconda, Saurimo  

Malanje Malanje 
Cacuso, Calandula, Cambundi-Catembo, Cangandala, Caombo, Cuaba 
Nzoji, Cunda-Dia-Baze, Luquembo, Malanje, Marimba, Massango, 
Mucari, Quela, Quirima  

Moxico Luena 
Alto Zambeze, Bundas, Camanongue, Léua, Luau, Luacano, 
Luchazes, Cameia, Moxico  

Namibe Moçâmedes Bibala, Camucuio, Moçâmedes, Tombua, Virei  

Uíge Uíge 
Alto Cauale, Ambuíla, Bembe, Buengas, Bungo, Damba, Milunga, 
Mucaba, Negage, Puri, Quimbele, Quitexe, Sanza Pombo, Songo, 
Uíge, Zombo  

Zaire 
Mbanza 
Congo 

Cuimba, Mbanza Congo, Noqui, Nezeto, Soyo, Tomboco 

Disponível em: <https://mat.gov.ao/wp-content/uploads/2017/03/QUADRO-RESUMO-DPA-1-1.pdf>. 
Acesso em: 19 dez. 2020 

 

Luanda – antes denominada Loanda e, outrora, São Paulo de Assunção de Luanda – é 

a capital e a província mais populosa do país, com 6.945,386 habitantes, o que representa 

pouco mais de um quarto (27%) da população do país (INE, 2016, p. 32). É a mais populosa 

não apenas pelo fator guerra, mas também por ser o centro de grande parte dos investimentos 
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do Estado, concentrando todos os órgãos centrais e ministeriais do país. Luanda sustenta um 

orçamento superior às demais províncias, apresentando-se como centro com maiores 

oportunidades de trabalho e de investimentos; logo, tem a maior concentração de bens e 

serviços, tornando-se o maior centro de consumo do país.  

Apesar de ser uma cidade densamente habitada, fundada, em 1576, e com uma 

superfície de 2.417, 48 km2, Luanda não está, do ponto de vista de sua extensão, entre as 

maiores cidades do país, pois representa apenas 0,19% do território angolano.  

Até 2011, a província de Luanda era constituída por nove municípios: Sambizanga, 

Ingombota, Cacuaco, K/ilamba Kiaxi, Rangel, Viana, Maianga, Samba e Cazenga, conforme 

Quadro 1. No entanto, no mesmo ano, houve alteração para sete municipalidades: Belas, 

Cacuaco, Cazenga, Icolo-Bengo, Kissama, Luanda e Viana, segundo dados do Ministério da 

Administração do Território (MAT) (ANGOLA, 2021). 

 

2.  CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO E POLÍTICO 

 

Entende-se que este estudo passa pela compreensão do panorama social e político 

capaz de atribuir significação ao movimento histórico, produzido no âmbito das relações 

sociais. Destaca-se a articulação de muitos dados da realidade angolana à de Luanda, pela 

condição de centro econômico, político e social. 

Apesar de a Independência de Angola, em 1975, apresentar aspectos relevantes no que 

diz respeito ao objeto desta tese, há elementos anteriores à década de 1970, que explicam as 

articulações entre fatores históricos, políticos e sociais e conjunturas econômicas e sociais 

posteriores.   

 

2.1 Período anterior à Independência  

 

Em 1482, deu-se a chegada dos portugueses, em Angola, sob o comando de Diogo 

Cão, no reinado de Dom João II, na foz do rio Zaire, tendo visitado a corte de Ntotila em 

Mbanza Kongo. É nesse marco, o início da conquista pelos portugueses dessa região de 

Angola. Num primeiro momento, os portugueses preocuparam-se em estabelecer alianças 

com os reinos do Kongo, que depois se fundiram ao reino do Ndongo e da Matamba, dando 

origem ao reino de N´gola, por volta de 1559 (PINTO, 2017). 
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             Figura 2 – Distribuição de grupos étnicos no território 

 
             Fonte: Disponível em: <https://www.revistamilitar.pt/artigo/467>. Acesso 17 jun. 2021 

 

Alguns/mas historiadores/as, dentre eles/as, Catherine Coquery-Vidrovitch (2004), 

atribuem, ao navegador português Diogo Cão, o mérito de ter descoberto Angola, o que 

desconsidera a vida e a história dos povos que, aí, residiam antes da sua chegada, pois, na 

verdade, Angola já existia no momento em que o navegador lá chegou, fato apontado pela 

maioria das fontes históricas, como, por exemplo, Pinto (2017). A Angola traduzida em reinos 

é mais do que uma nomenclatura, se trata de reinados diferenciados, ambos com uma 

organização social, econômica, política e administrativa próprias, com fortes reflexos na 

sociedade angolana de hoje.   

Observa-se que Angola constituiu o segundo maior território ultramarino de Portugal 

depois do Brasil, onde a colonização – entendida como a ocupação forçada e exploração com 

recurso à evangelização e à delapidação dos recursos de Angola –, durou quase  100 anos. A 

colonização portuguesa foi marcada pelo uso da violência e pelo trabalho escravo. Assim, ao 
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escrever sobre o crescente atrativo do reino de Angola para os portugueses, Pinto (2017, p. 

199) traz uma reflexão.  

 
A apreciação das relações entre o reino do Ndongo (ou dos ambundos ou dos 
Ngola ou de Angola) com Portugal e com os portugueses ao longo da 
primeira metade do século XVI deve ser feita tendo em conta duas 
dimensões: a formal (ou pública) e a informal (ou privada). A primeira, a 
formal, diz respeito a relações diplomáticas tuteladas oficialmente pelo 
Ngola e pelo rei de Portugal, salvaguardando os interesses públicos de 
ambos os estados. A segunda, a informal, prende-se com a presença no reino 
do Ndongo de indivíduos, que sendo súbditos do reino de Portugal, 
operavam em território mbundu a título particular e de modo frequentemente 
clandestino. Em ambos os casos, os interesses comerciais mbundu e 
portugueses, ligados sobretudo ao tráfico negreiro e legitimados pela 
evangelização, estavam sempre presentes. E em ambos os casos os 
intervenientes procediam a estratégias de sigilo.  

 

No âmbito de tais relações diplomáticas públicas, parece consensual dizer que entre os 

dois estados não havia dominação, elemento que se faz indispensável para a colonização. 

Havia, sim, uma forte participação das elites angolanas no tráfico de escravos. 

 
O artifício do domínio – aquilo que é real sob os disfarces dos “encontros de 
povos e culturas diferentes” – é o trabalho de tornar o outro mais igual a 
mim para colocá-lo melhor a meu serviço. Ao escravo trazido nas caravelas 
se batizava no porto de chegada. A consciência ingênua acreditava com isso 
salvá-lo. Mas o senhor que atribuía ao negro servo um nome de branco, 
cristão, em troca do nome tribal do lugar de origem, sabia que a água do 
batismo era apenas uma porta líquida de entrada na redução necessária das 
diferenças que tornam eficazes os usos da desigualdade. É importante que o 
escravo fale a língua do senhor para compreendê-lo e saber obedecer. É 
preciso que possua a mesma fé, para que no mesmo templo faça e refaça as 
mesmas promessas de obediência e submissão aos poderes ocultos da ordem 
social consagrada. Promessas que o senhor paga com a festa e o servo com o 
trabalho (BRANDÃO, 1986, p.2, grifos do autor). 

 
Para Pinto (2017, p. 211), as relações amistosas, entre o reino do Kongo representado 

por Dom Afonso I (Mvemba-a-Nzinga) e Portugal por Dom João III, declinaram-se, entre 

1529 e 1542 quando “[...] Portugal reduz o Kongo e Angola ao papel de meros fornecedores 

de escravos”.  

Coquery-Vidrovitch (2004, p. 120) escreve sobre a regulamentação das transações 

comerciais em tempo da escravatura nos seguintes termos. 

 
[...] Em matéria de escravos, não deveis comprar senão aqueles que se 
encontram em estado de serem utilizados no comércio e dado que, de 
momento e por várias razões, não fixamos um limite aos preços, deveis 
arranjá-los tão baratos quanto possível, mas sem insistir a ponto de os preços 
serem tão baixos que os indígenas desistam de negociar convosco, e 
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esforçando-vos, ao mesmo tempo, para que os vossos concorrentes não 
adquiram vantagens sobre vós. Deveis lembrar-vos sempre que o preço pago 
pelos escravos deve ser separado das dachas e doutras despesas que surgirem 
na altura da compra; ou seja, o preço dos escravos deve ser especificado tal 
como o preço das mercadorias pagas, que têm de ser anexadas ao montante 
das despesas, vindo as dachas à parte [...]. 

 

Coquery-Vidrovitch (2004) usa a designação dacha para referir à comissão paga ao 

intermediário, para além do preço da mercadoria, uma vez que, teoricamente, os escravos 

tinham “certos direitos respeitados”. Nessa medida, a autora avalia a escravatura numa 

perspectiva europeia, diferentemente daquela implantada por Portugal, uma vez que, na 

realidade angolana, a/o escrava/o era visto como ser sem dignidade ou como mercadoria – um 

objeto. Pode-se, portanto, afirmar, que esse período histórico, em Angola, é considerado um 

dos mais violentos da história da humanidade.  

Apesar da violência injustificável, Coquery-Vidrovitch (2004) mostra como as regras 

da escravatura, acima expostas emanadas do Conselho de Londres, exigiam disciplina por 

parte dos agentes da companhia encarregados da chefia das feitorias na África. “[...] E os 

negros receberão aquilo que esperam por parte dos europeus, no que respeita a comida; 

nenhum funcionário da companhia ou qualquer outro súbdito británico deverá molestar ou 

maltratar um indígena, seja ele quem for” (COQUERY-VIDROVITCH, 2004, p. 121). Pelas 

palavras da autora, pode-se sentir o quão cruel foi a escravatura, mas também, traz à memória 

os relatos que se ouve, no Museu da Escravatura, em Luanda, no qual é explicado aos 

visitantes que aquele espaço, diante do Oceano Atlântico, foi o local onde os africanos eram 

batizados forçosamente6. Ali lhes eram atribuídos nomes europeus para poderem ser 

expurgados de maus espíritos, sendo que os angolanos capturados eram, primeiramente, 

obrigados a beber uma bebida alcoólica para não resistirem ao ritual. 

Coquery-Vidrovitch (2004) considera que apesar de o domínio português ter se 

,enfraquecido na África, por volta de 1580, em Angola, ainda, possuía grandes domínios 

agrícolas onde vigorava um regime de colonização de tipo feudal no qual se verificava que  

 
[...] os funcionários portugueses, pouco numerosos devido ao clima, viviam 
do roubo ou, na melhor das hipóteses, de pequenas fraudes. É certo que [das 
vendas] directas de escravos tinham sucedido acordos com os soberanos 
locais que vendiam aos portugueses os seus condenados ou os prisioneiros 
de guerra; daí resultou uma forma de penetração particularmente nefasta, 
encorajada pelos mestiços portugueses iniciados nos métodos do comércio 
ocidental [...] COQUERY-VIDROVITCH, 2004, p. 106). 
 

                                                           
6 Presenciei esses fatos em uma das visitas ao museu. 
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Esse é o testemunho da pilhagem, do roubo que os portugueses realizaram na 

sociedade angolana, hoje, visível na trajetória do povo angolano, que precisa aprofundar essa 

história para melhor trabalhar os desafios que se colocam nos tempos que se seguem. 

Ao falar da história de Angola, em 1620, Pinto (2017, p. 201, grifos do autor) fala 

sobre a preocupação de “[...] Dom Manuel I em ‘formalizar’ ou ‘oficializar’ a então 

considerada ‘prematura’ coexistência de comerciantes portugueses com os dignitários do 

Nkuruntu do Ntotila e com os pescadores mbundu súditos do Ngola na Ilha de Luanda (que 

também era designada por Muazanga)”. Trata-se do período da escravatura, em que já era 

visível, entre os reinos de Angola, a preocupação em formalizar o comércio informal, 

elemento que prevalece, como prioridade na política do executivo da Angola independente, 

em pleno século XXI. A coexistência entre os comerciantes, a que se refere o autor, mostra 

claramente que se trata de um cenário de venda ambulante realizada por cidadãos portugueses 

e por indígenas angolanos em plena cidade de Luanda, em 1620. 

Pode-se afirmar que, antes de 1975, Angola constituía-se como mera colônia, uma 

província sob o domínio português. Nesse âmbito, de acordo com Oliveira Marques (2001, p. 

309), “[...] A partir de 1900, é evidente uma diminuição lenta mas constante da população [de 

Angola], apesar de uma natalidade provavelmente alta”. De um lado, essa diminuição pode 

ser resultado das guerras de ocupação, da expropriação fundiária e de gado e da emigração 

para os territórios vizinhos.  

De outro lado, os péssimos resultados agrícolas – especialmente, revelados pelas secas 

cíclicas que atingiram as populações, em períodos de um a três anos e pelas pragas de 

gafanhotos, em 1898, além dos ciclos de fome constante, de 1911 a 1916 –, provocaram 

mortes, êxodo, baixa na produção agrícola e surtos epidêmicos. A partir de 1925, esse cenário 

começa a mudar com a expansão da cultura do milho e da mandioca e com o fim das guerras 

de ocupação (OLIVEIRA MARQUES, 2001).  

Ao analisar dados relativos à Luanda, Oliveira Marques (2001, p. 323) aponta que, em 

1898, as zonas da cidade consideradas alta e baixa7 eram habitadas por indivíduos abastados, 

negros, brancos e mestiços, enquanto nos musseques8 e na ilha a concentração de africanos 

era muito mais elevada.  

                                                           
7Na área urbana de Luanda habitavam as famílias mais abastadas, com nome e poder econômico diferenciado, 
situação que prevalece até hoje. Atualmente, na cidade alta vive o Presidente da República e na zona baixa 
residem, majoritariamente, famílias tradicionais; quanto maior a capacidade econômica da família, maior é a 
possibilidade de ela morar nas zonas alta e baixa da cidade. 
8Musseques são bairros periféricos de Luanda, muito semelhantes às favelas do Brasil pela precariedade das 
construções.  
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Nesse contexto, a segregação tornou-se mais visível quando ocorreu a expansão da 

cidade “branca” para os bairros dos Coqueiros e Ingombotas, evidenciando o crescimento da 

população europeia e a consequente deslocação gradual da população africana para a 

periferia, por volta de 1920. 

Oliveira Marques (2001, p.313) observa que, embora Luanda tenha sido objeto de 

maior atenção por parte da administração colonial, os valores relativos à sua população são 

controversos. Em 1900, o distrito de Luanda representava cerca de um quarto da população 

total da colônia, e 26 anos depois, sua população considerada indígena era de, 

aproximadamente, 57.065.000 habitantes, ou seja, 25% do total de habitantes de Angola. O 

seu peso demográfico se viu reduzido pela ampliação geográfica com o deslocamento da 

população para as zonas periféricas, em lugares onde os recenseadores não alcançaram, com 

agravamento da saúde pública e aumento das taxas de mortalidade.  

Do mesmo modo, dada a sua importância econômica, conforme Oliveira Marques 

(2001, p. 321), “[...] Luanda e Benguela já eram consideradas as duas maiores e mais antigas 

cidades da colônia, com particular função administrativa e militar, embora a segunda numa 

posição de subalternidade política que afetou seu crescimento”. A população do, então, 

distrito de Luanda, no começo do século XX, já vivia fundamentalmente da agricultura, da 

pesca artesanal e do comércio. Assim, para esse autor “[...] o tráfico, o comércio e a 

navegação foram durante séculos os factores mais decisivos para o crescimento dos portos 

atlânticos do Ambriz, Luanda [...]”, dentre outros (OLIVEIRA MARQUES, 2001, p. 321). 

Vale destacar que a população de Angola possui ascendência [...] “etnolinguística de 

raiz bantu [...] composta por oito etnias numericamente mais significativas – Bacongos, 

Ambundos, Umbundos, Lunda-Quiocos, Ganguelas, Nhaneca-Humbes, Ambós e Hereros” 

(OLIVEIRA MARQUES, 2001, p. 308). Na busca de identificar os espaços abrangidos por 

culturas semelhantes, de acordo com Altuna (1985, p. 20), em Angola, existem quatro grandes 

espaços socioculturais com características transnacionais. 

 
[...] – Espaço sociocultural Khoisan ou Hotentote-Bochimane, onde se 
encontram os povos Kedes, Nkung, Bochimanes e Kazamas; – Espaço 
sociocultural Vátua ou pré-Bantu, do qual fazem parte os povos Cuissis e 
Cuepes; – Espaço sociocultural Bantu, constituindo o maior espaço, 
incluídos os povos Ovimbundu (que falam a língua Umbundu); Ambundu 
(Kimbundu); Bacongo (Kikongo), Lunda-Tucôkwe (Côkwe); Nganguela; 
Ovambo; Nyaneka; Humbi; Helelo; Axindonga e Luba. Grande parte da 
população que hoje habita Angola pertence a este espaço sócio-cultural; – E 
o espaço sociocultural resultante do contato com a cultura portuguesa. 
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Culturalmente, a sociedade angolana dispunha de ritos de iniciação masculina e 

feminina – com maior intensidade que nos dias atuais – que primavam pela legitimação e 

conservação da boa reputação, pela moralidade social, pela origem familiar do indivíduo, 

contribuindo na preparação dos mesmos para suas responsabilidades naturais. A virgindade 

era um meio para: “[...] conservar o respeito social, um selo de garantia de honra e pureza 

feminina [...]. Esses valores tidos como naturais eram muito valorizados, favorecendo o 

controle social sobre a mulher e privilegiando uma relação de hegemonia dos homens nas 

relações com as mulheres” (DEL PRIORE, 1997, p. 614). Esses ritos são cada vez menos 

praticados nos grandes centros urbanos. Pode-se considerar que diante do contexto 

conservador e de pressão, mas também, de transformações ligadas à sobrevivência, a mulher 

não tinha autonomia e liberdade para dizer não aos pais, nem ao marido, ou seja, não podia 

dizer não ao homem.  

À semelhança do contexto brasileiro descrito por Gikovate (1982), em Angola,  

ocorria um processo de luta, mas também, de discriminação e preconceito, que buscava 

inferiorizar a condição da mulher como mãe, dona de casa, cuidadora do lar e da família, cujo 

trabalho doméstico era apenas prolongado para o cultivo da terra e, em alguns casos, para a 

venda de produtos resultantes da produção familiar. 

Para Espírito Santo (2010), no período anterior à Independência, a situação social e 

econômica era degradante para as populações, tal como se referiu Ernesto LaraFilho em carta 

aberta àquele governador por ocasião de sua posse.  

[...] o que escrevo e lhe quero dizer com toda a sinceridade e interpretando o 
sentir da população inteira é que do mesmo modo que o esperam esses 
contrafortes, essa fachada das nossas belezas naturais, também o aguardam 
as estradas esburacadas, as pontes caídas, as populações com precária 
assistência médica e educativa, as sanzalas do mato, as casas de adobe, o 
subdesenvolvimento, o problema da nutrição, o problema do ensino (LARA 
apud ESPÍRITO SANTO, 2010, p. 2). 
 

A descrição da realidade acima apontada apresenta características da vida em Luanda, 

nos anos de 1960, revelando como todo esse contexto degradante em que vivia a população 

impactava sobre a vida de Lara9  (assimilado),  sendo que as senzalas (sanzalas) do mato 

constituíam os espaços, onde ainda viviam os angolanos indígenas, sob forte dependência 

colonial.  

Segundo Robson e Roque (2001), no contexto sócio-histórico angolano, 

                                                           
9 Ernesto Pires Barreto de Lara Filho (1932-1977), jornalista, poeta, técnico (regente)  agrícola angolano, 
nascido na província de Benguela; apesar de não viver essas dificuldades, de forma direta, sentia as demandas da 
população pobre por ser um “assimilado”, expressão utilizada para identificar a classe média angolana, durante o 
período colonial. 
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[...] as áreas peri-urbanas tiveram um investimento público quase 
insignificante. O Estado colonial dirigia grande parte de seus investimentos 
para a oferta e manutenção de serviços nos centros urbanos, o que 
prevaleceu nas prioridades do Estado após a independência, apesar de que no 
crepúsculo da era colonial e no limiar do pós-independência ter havido 
algumas tentativas de canalização de investimentos sociais para as zonas 
peri-urbanas (ROBSON; ROQUE, 2001, p. 82).  

 

Durante a colonização, observa-se pouco investimento governamental nas áreas 

periféricas, fundamentalmente, habitadas pela população negra, pobre, cujos direitos 

permaneciam, em grande parte, limitados às leis coloniais portuguesas. Nesse período, 

portanto, anterior a 1975, a zona urbana era, essecialmente habitada por colonos, angolanos 

com cidadania portuguesa e trabalhadores das senzalas.  

Portugal entregou o ensino das populações das províncias às missões, principalmente 

às católicas, tendo assinado com o Vaticano, a Concordata (1940) e o Acordo Missionário 

(1941) que regulavam as relações entre os dois Estados. Até à década de 1950, a população 

vivia imensas dificuldades, especialmente, os indígenas que residiam na periferia de Luanda e 

tinham dificuldades no acesso à escola. Nesse período, cresce a preocupação pelo ensino 

primário generalizado e começaram a ser construídas escolas nas cidades principais, 

especialmente, em Luanda, e postos escolares nos meios rurais. Nesse sentido, foram criados 

liceus; colégios particulares; escolas do Magistério primário; escolas do Ensino Técnico 

Profissional; escolas comerciais e industriais para atender ao objetivo político de 

desenvolvimento econômico de Angola. 

 Os estudantes com maiores recursos eram obrigados a frequentar universidades em 

Portugal (Lisboa, Porto e Coimbra), exigência que impedia muitos angolanos de prosseguirem 

seus estudos pela falta de condições econômicas. Em 1962, foram criados estudos de nível 

superior “Estudos Gerais Universitários”10, pelo Decreto-Lei n. 44.530, publicado no Boletim 

Oficial, de 8 de setembro 1963 e implantado, em 6 de outubro, do mesmo ano (ESPÍRITO 

SANTO, 2010).    

Por fim, aqui foi abordado todo um contexto de luta, de conquistas, mas também, de 

repressão e exploração, feito de ações que buscavam o sentido libertador da dependência dos 

oprimidos vulneráveis. Em face do regime colonial, portanto, esse processo se dava na 

direção da transformação pela ação crítica e reflexiva, visando à conquista da Independência.  

 

 
                                                           
10Posteriormente transformados em Universidade de Angola; atualmente, Universidade Agostinho Neto, em 
homenagem ao primeiro Presidente de Angola independente. 
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2.2.Trabalho informal na Angola colonial  

  

Nesse ponto, pretende-se olhar o trabalho informal, no tempo da colonização 

portuguesa, em que ao angolano e à angolana eram atribuídos trabalhos considerados 

secundários, que os cidadãos portugueses não queriam fazer, aqueles que o colonizador 

compreendia necessários para os não cidadãos, uma vez que a maioria dos nativos não 

exerciam direitos de cidadania, não eram contados nos programas e projetos do Estado, senão 

como explorados, como recursos a serem explorados em condição desigual. 

É fundamental analisar a sociedade angolana, nos períodos anteriores a 1975, para a 

compreensão da estratificação social, enquanto fenômeno social que gerou a divisão de 

classes, como consequência do capitalismo, em alguns países da Europa – onde já se 

verificava uma intensa divisão social do trabalho produzida por esse sistema –, embora 

Portugal continuasse oficialmente vinculado ao bloco soviético. 

É nessa sociedade da Angola colonial em que se verificou “[...] uma abolição 

inacabada, a passagem do escravo a liberto, do liberto a serviçal e deste a contratado, ou 

recrutado sem contrato” (PINTO, 2017, p. 109), configurando formas de trabalho forçado a que 

foram sujeitos aqueles/as que as leis coloniais classificaram como indígenas. Entende-se que a 

transição do trabalho escravo ao trabalho livre na colônia portuguesa de Angola não se deu, 

imediatamente em “[...] 1836, quando legalmente se suprimiu o tráfico de escravos (e não a 

escravatura, note-se), proibindo a sua exportação das colónias africanas de Portugal para 

além-Atlântico” (PINTO,  2017, p. 109).  

Pinto (2017) mostra que o decreto de 29 de abril de 1858 previa apenas para dali a 

vinte anos a liberdade dos escravos nas colônias. Entretanto, em 25 de fevereiro de 1869, 

foram declarados libertos todos os indivíduos dos dois sexos, que se achavam na condição de 

escravos, mas não ficaram ainda livres, na medida em que eram obrigados, na sua nova 

condição, a trabalhar por um pequeno salário para as pessoas a quem, anteriormente, 

pertenciam. Ainda assim, eram marcados com ferro em brasa com o novo símbolo de 

“liberto”, tal como tinham sido marcados pelos sucessivos proprietários. 

 

Em 1875, o decreto de 28 de Abril, por vezes indicado como marco da 
abolição definitiva, extinguiu a servidão dos libertos para daí a um ano, mas 
eles ficariam sob tutela pública até 18 de Abril de 1878, a data prevista no 
decreto de 1858! Percebe-se a dificuldade de indicar a data da abolição legal 
da escravatura em Angola. A condição de “liberto” representava uma 
evolução em relação à de “escravo” mas, apesar da “carta de alforria”, os 
“libertos” não podiam livremente dispor de si e do seu trabalho, continuando 
tutelados por uma Junta especialmente designada. Assim se fazia sentir aos 
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antigos senhores que estes ex-escravos não podiam ser tratados como dantes, 
mas era garantida por mais algum tempo a mão de obra da qual dependiam. 
Seja como for, o alcance destas leis era muito reduzido pelas próprias 
limitações do domínio europeu em África no período em causa, sendo quase 
nulos os efeitos da legislação abolicionista no interior. E enquanto houve 
clientes do lado americano do “atlântico” Brasil, o sul dos Estados Unidos, 
Cuba, houve tráfico de escravos (PINTO, 2017, p. 112, grifos do autor). 
 

Paralelamente, a esse processo de abolição da escravatura, o desenvolvimento das 

plantações de café e cacau em São Tomé levou, até lá, milhares de angolanos tornados 

serviçais, em condições de recrutamento e de trabalho que pouco diferiam das dos escravos.  

Cerca de 90% da população ativa ocupava o setor primário com atividades agrícolas e de 

pecuária. Assim, entre os trabalhadores, denominados serviçais, havia notória paridade entre 

homens e mulheres, sendo que, independentemente de sua etnia, o trabalho produzido por 

mulheres e crianças tinha importância econômica especial, principalmente nas tarefas 

agrícolas. 

Na sociedade urbana colonial a mulher serviçal cumpria por norma os 
trabalhos domésticos ou exercia a profissão de lavadeira, costureira, peixeira 
ou quitandeira, enquanto nas circunscrições rurais era engajada para serviços 
mais duros, quer públicos, como privados, para a construção e reparação de 
estradas, lavra e capina, colheita de café e algodão (OLIVEIRA MARQUES, 
2001, p. 326). 

 
Esses dados revelam que, desde a década de 1900, havia a prática de trabalhos 

informais, inclusive de venda ambulante no âmbito da divisão social e sexual do trabalho, o 

que evidencia que essas atividades informais já eram base para a sobrevivência de muitas 

famílias. Ao homem eram reservados os trabalhos mais pesados, com maior esforço físico, 

sendo que alguns trabalhavam como sipaios11 – força militar vocacionada para o policiamento 

local e rural, comandada por um oficial colonizador português. A maioria dos trabalhadores, 

considerados mais aptos e produtivos, tinham idades compreendidas entre 14 e 30 anos e 

realizavam serviços mais pesados, selecionados de acordo com a resistência às enfermidades. 

Apesar disso, “[...] as categorias dos trabalhadores rurais e dos carregadores, ocupados em 

atividades de carácter sazonal, representavam os maiores contingentes de mão-de-obra” 

(OLIVEIRA MARQUES, 2001, p. 326). 

Assim, em obra publicada por Óscar Ribas (2009a), intitulada Uanga “Feitiço”, o 

autor descreve um contexto em que, entre os comerciantes informais referenciados, no 

contexto de 1950, se encontravam o vendedor de missosso (medicamento à base de folhas e 

                                                           
11 Por volta da segunda metade do século XIX, para garantir seus interesses, os colonizadores recrutavam 
angolanos chamados de sipaios, com a missão de controlar, cobrar impostos e castigar os que não cunprissem as 
leis.  
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raízes); a quitandeira (que vende fruta e verduras) e a peixeira. Além desses, o autor faz 

menção aos vendedores de cestos, quindas (balaio para transportar produtos na cabeça) e 

outros artigos artesanais. Ao mesmo tempo, esse autor foi pioneiro, na literatura angolana, ao 

trazer em sua discussão o termo zunga e o contexto em que ele era usado.  

 
[...] pelos atalhos, quitandeiras desciam para o mercado, em busca de água, 
seguiam domésticas [...]. Mulheres ao serviço do município [agora província 
de Luanda] varriam pachorrentamente a rua, e em pregões, quitandeiras 
vendiam peixe, fruta, mel, feijão, farinha de mandioca, azeite de amendoim e 
outros produtos (RIBAS, 2009a, p. 214-215). 

 

O entendimento da zunga, como venda ambulante data do período colonial, mostrando 

um fenômeno que não é novo e, de certa forma, já estudado anteriormente por Óscar Ribas, 

Oliveira Marques, entre outros. Apesar de seu crescimento ter sido alavancado com as 

desigualdades sociais e agravado pela guerra civil, terminada em 2002, a zunga persiste ainda, 

atualmente, reiterado pela condição de pobreza de uma parte da população. 

O caráter conservador faz prevalecer uma divisão social e sexual do trabalho, que 

tende a situar os que zungam numa posição de subalternidade, dependência e inferioridade. 

Assim, na década de 1950, havia os ofícios de lavadeira, engomadeira, peixeira, quitandeira e, 

também, os vendedores ambulantes, que não exigem muita escolaridade, os quais são 

marcados fortemente pela presença feminina, tendência que prevalece até aos nossos dias. 

Trata-se de atividades precárias, muitas vezes, sazonais e irregulares, nas quais não são 

reservados direitos, nem são baseadas em um contrato de trabalho. Para Cardoso (1995, p.65), 

essa subalternidade “[...] só pode ser percebida no âmbito da totalidade em que estas mulheres 

se inserem”.  

Vale destacar que foi criada a Organização da Mulher Angolana (OMA), no início da 

década de 1960, considerada a primeira estrutura específica do país pertencente ao MPLA 

para tratar de assuntos pertinentes à mulher, em pleno período de luta armada anticolonial. 

Seus objetivos estavam relacionados à ampliação do papel da mulher com participação em 

órgãos decisórios e no suporte à campanha nacionalista. Realizavam-se, também, ações de 

formação para as angolanas que faziam parte do MPLA, protegendo-as nas questões 

familiares, de saúde e de justiça. 

Parte-se das concepções de Marx e Engels (2011) para quem as classes sociais são 

produto das relações econômicas de sua época, relações estas que são a base da sociedade, 

determinantes da escravidão, da colonização e das desigualdades geradas pelo capitalismo, 

nos dias atuais.  
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Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, membro das 
corporações e aprendiz, em suma, opressores e oprimidos, estiveram em 
contraposição uns aos outros e envolvidos em uma luta ininterrupta, ora 
disfarçada, ora aberta, que terminou sempre com a transformação 
revolucionária da sociedade inteira ou com o declínio conjunto das classes 
em conflito (MARX; ENGELS, 2011, p.10). 

 
Os autores mostram que a divisão da sociedade em classes é antiga e se reflete na atual 

conjuntura da sociedade burguesa, na qual ainda se observam as contradições de classe entre  

opressores e oprimidos; são classes sociais que se configuram em condições de opressão 

diferenciadas e que, por isso, demandam outras formas de luta adequadas à conjuntura atual. 

Nesse contexto de contradições, essa luta permanente, aberta ou disfarçada, constitui o motor 

impulsionados das mudanças sociais, por isso, indispensáveis.  

Oliveira Marques (2001) mostra que, até 1961, o fator de diferenciação das classes 

sociais, reconhecido pelo poder colonial era o grau de assimilação dos colonizados, em 

resultado do qual se pode falar na existência de três grandes grupos sociais, designadamente: 

os colonizadores, os assimilados e os indígenas.  Nesse contexto, à luz do contexto angolano, 

observa-se, de um lado, a presença dos colonizadores brancos e seus descendentes (mestiços, 

considerados como grupo intermédio) e, de outro,  os colonizados negros. O primeiro grupo é 

relativamente pequeno e se assemelha à classe dominante, já o segundo grupo abarca a classe 

trabalhadora, os explorados e os dependentes. A cor da pele era o principal elemento de 

diferenciação dessas classes. 

 
[...] O factor primário de diferenciação desses dois grandes grupos sociais 
era a cor da pele. Os colonizadores eram brancos, ao passo que os 
colonizados eram negros. Deve considerar-se ainda um grupo intermédio 
de mestiços, resultado do cruzamento entre brancos e negros. Dados 
publicados pela administração colonial dão conta da existência, em Angola, 
no ano de 1960, de mais de cinquenta mil mestiços, o que correspondia a 
pouco mais de 1% da população da colónia, nesse ano. 3,6% dos habitantes 
eram brancos e os restantes 95%, negros. Dez anos mais tarde, a população 
urbana de Angola correspondia a 16% do total de habitantes da colónia. Os 
negros correspondiam a 67% da população urbana, enquanto mestiços e 
brancos correspondiam respectivamente a 26% e 8% (CARVALHO P, 
2011, não paginado, grifos do autor). 

 

Na mesma perspectiva, ao falar dos negros, na Angola colonial, Zau (2013. p. 209) 

mostra como eram obrigados a assimilar uma cultura portuguesa, considerada “quase pura”, 

como requisito para o reconhecimento da cidadania portuguesa, que se dava de forma 

processual. A rigidez do processo de assimilação era tal, que, na década de 1960, menos de 

1% dos negros foram legalmente classificados como “assimilados”. Os diplomas legais que 
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vigoravam eram: o Estatuto Político, Social e Criminal dos Indígenas de Angola e 

Moçambique de 1926; o Ato Colonial de 1930; a Carta Orgânica do Império Colonial 

Português e Reforma Administrativa Ultramarina, de 1933 e, finalmente, o Estatuto dos 

Indígenas Portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique, aprovado pelo 

Decreto-lei n. 39.666, de 20 de maio de 1954, lei que visava a “assimilação” da cultura 

colonial do ocidente pelos indígenas.   

Até à introdução do Estatuto os indígenas não tinham direitos civis ou jurídicos, nem 

cidadania. Com a nova lei de 1954, ficaram estabelecidos três grupos populacionais: os 

indígenas, os assimilados e os brancos. Para a passagem a assimilado, era necessário 

demonstrar um conjunto de requisitos – como saber ler e escrever; vestir e professar a mesma 

religião que os portugueses e manter padrões de vida e costumes semelhantes aos europeus, 

por exemplo – que os indígenas teriam de alcançar para obter o estatuto de assimilado e poder 

usufruir de direitos que estavam vedados aos indígenas não assimilados (NETO, 2017). O 

indivíduo não assimilado era discriminado e obrigado a viver à margem da vida social, sendo 

que o assimilado, detentor de alguns direitos, era igualmente discriminado em várias situações 

se não correspondesse aos requisitos exigidos.  

Mesmo após o estatuto de assimilado ter sido abolido, em 1961, prevalecia, ainda, a 

cor da pele como fator de diferenciação, que levou à distinção entre “civilizados” e 

“indígenas”. A abolição visou permitir aos indígenas um acesso mais fácil e abrangente à 

cidadania portuguesa e aos direitos inerentes a ela.  

Esse contexto pode ser expressão de uma forte violação dos direitos de cidadania, 

numa realidade em que não se ouvia falar de direitos. Ele retrata um cenário de grande 

desigualdade social, de discriminação não apenas racial e de exclusão visto pelas relações 

sociais vulneráveis estabelecidas entre as diferentes classes. Com base nessa realidade, via-se 

o angolano como um instrumento de trabalho, sem vontade própria e obrigado a cumprir o 

estatuto dos indígenas, criado a serviço da potência colonizadora, portanto, sem acesso aos 

direitos e aos serviços sociais básicos e, ainda mais, sem liberdade. hy 

Nesse contexto colonial – período caracterizado como a fase da “coisificação” do 

outro – esse processo formativo pode ser analisado, como mecanismo para “[...] civilizar o 

indígena, libertá-lo da ignorância, atribuindo-lhe uma identidade pronta de submissão e uma 

história em que o sujeito passa a representar o objeto” (MONTEIRO, 2020, p. 5). No entanto, 

configurava-se como um dos principais instrumentos de repressão.  

Não vigorava o princípio da igualdade e universalidade no sistema socioeducativo 

vigente, pela existência de forte separação entre alunos indígenas ou nativos e os cidadãos, em 
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que o acesso à escola era privilégio de poucos. O direito à Educação era legado àqueles que se 

conformavam com as regras impostas pelo regime colonizador, os considerados 

“assimilados”.  

Os relatos sobre o contexto dos “civilizados” e “não civilizados” demonstravam que a 

frequência escolar para a maioria dos jovens era cada vez mais difícil.  

 
[...] O filho do camponês ou do operário podia teoricamente matricular-se 
no Liceu. No entanto isso raramente sucedia, pois não podia permitir-se ao 
luxo de estar sete anos estudando generalidades, sem a garantia de uma 
profissão ao fim de sete anos. E o fato [sic] da implantação dos Liceus 
unicamente nas cidades afastava irremediavelmente deles a massa 
camponesa (RELATÓRIO DO MED, 1981, p. 6. apud VIEIRA, 2007, p. 40). 

 

A preferência para os jovens angolanos, tidos como indígenas, eram as Escolas 

Técnicas, apesar de estas constituírem-se em espaços de discriminação e exclusão para os 

alunos. A Educação não era um instrumento criado para os angolanos, mas, sim, para as 

famílias portuguesas colonizadoras. 

Marx e Engels (2011, p.39) mostram como os interesses da classe dominante são 

opostos em relação aos da classe dominada e, por isso, a classe dominada deve lutar por seus 

objetivos. Na sua essência, a classe dominante vive às custas da exploração do trabalho da 

classe dominada, na qual estão inseridas pessoas que vivem do trabalho e trabalham para viver, 

sendo alguns deles vendedores ambulantes.  

 

Em nossos dias ocorre uma evolução semelhante. As relações de produção e 
de circulação burguesas, as relações burguesas de propriedade, a sociedade 
burguesa moderna – que, como por encanto, criou meios de produção e de 
circulação tão espetaculares – mais parecem o feiticeiro que não consegue 
controlar os poderes subterrâneos que ele mesmo invocou. Há décadas a 
história da indústria e do comércio se restringe à revolta das modernas forças 
produtivas contra as modernas relações de produção, contra as relações de 
propriedade que constituem as condições vitais da burguesia e de seu 
domínio. Basta mencionar as crises comerciais que, repetidas 
periodicamente e cada vez maiores, ameaçam a sociedade burguesa (MARX; 
ENGELS, 2011, p.19). 
 

Como se observa, as forças produtivas (combinação da força de trabalho humana com 

os meios de produção) tornaram as relações de produção (o modo pelo qual os sujeitos se 

organizam, socialmente, para produzir mercadorias), de circulação e de propriedade mais 

desenvolvidas, à semelhança da incapacidade do capital em controlar os poderes que invocou, 

expressando suas limitações diante das forças produtivas.  
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Ao se tornarem mais condensadas, as relações burguesas revelaram-se incapazes de 

acolher a riqueza gerada por elas, daí as crises que são intrínsecas ao modo de produção 

capitalista. Entretanto, a superação das crises pode se materializar, por meio da supressão 

compulsória de grande parte das forças produtivas, mas também, pela conquista de novos 

mercados e da exploração mais metódica dos mercados já existentes; isso pode ocorrer uma vez 

que a burguesia tende a preparar crises cada vez mais amplas e poderosas, ao mesmo tempo em 

que reduz os meios de as evitar. 

A sociedade se vê de repente em uma situação de barbárie momentânea: a 
fome e uma guerra geral de extermínio parecem cortar todos os suprimentos 
de meios de subsistência, a indústria e o comércio parecem aniquilados, e 
por quê? Porque a sociedade possui civilização demais, meios de 
subsistência demais, indústria e comércio demais. As forças produtivas de 
que dispõe não servem mais para promover as relações burguesas de 
propriedade; ao contrário, elas se tornaram poderosas demais para tais 
relações, sendo obstruídas por elas; e tão logo superam esses obstáculos, elas 
desorganizam a sociedade e colocam em risco a existência da propriedade 
burguesa. As relações burguesas se tornaram estreitas demais para conter 
toda a riqueza por elas produzida. Como a burguesia consegue superar as 
crises? Por um lado, pela destruição forçada de grande quantidade de forças 
produtivas; por outro, por meio da conquista de novos mercados e da 
exploração mais intensa de mercados antigos. Através de quê, portanto? Da 
preparação de crises mais gerais e violentas e da limitação dos meios que 
contribuem para evitá-las (MARX; ENGELS, 2011, p.10). 
 

Como se pode aferir, o capital, as terras, as matérias-primas, as ferramentas e os 

equipamentos que traduzem os meios de produção – considerando, como parte destes, os 

métodos e técnicas de utilização, bem como, os trabalhadores –, revelam-se como mecanismos 

utilizados pela burguesia para superação das crises, permitindo a geração de mais capital, ainda 

que, a custo de maior exploração e da criação de condições para o surgimento de crises mais 

violentas, nas quais trabalhadoras/os são cada vez mais exploradas/os. 

É importante destacar a obra de Marx (2013), na qual o autor se refere a uma parte da 

sociedade que precisa trabalhar sem descanso, sendo que outra parte se encarrega de se 

apropriar dos frutos do trabalho desses trabalhadores.   

 

Nossa zona exige trabalho para a satisfação das necessidades e, por isso, é 
necessário que ao menos uma parte da sociedade trabalhe sem trégua. [...] 
Há alguns que não trabalham e, no entanto, têm à sua disposição os produtos 
do esforço. Mas isso tais proprietários têm a agradecer somente à civilização 
e à ordem; eles não passam de criaturas das instituições burguesas. Pois estas 
reconheceram que também é possível que nos apropriemos dos frutos do 
trabalho de outro modo que por meio do trabalho. Pessoas dotadas de 
fortuna independente [...] devem sua fortuna quase inteiramente ao trabalho 
de outrem, e não à sua própria habilidade, que de modo algum é superior à 
dos outros; o que distingue os ricos dos pobres não é a propriedade de terras 
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e o dinheiro, mas o comando sobre o trabalho (the command of labour) [...]. 
Ao pobre convém não uma situação abjeta ou servil, mas um estado de 
dependência tranquila e liberal (a state of easy and liberal dependence), e aos 
proprietários convêm ter influência e autoridade suficiente sobre aqueles que 
trabalham para eles [...]. Tal estado de dependência, como o sabe todo 
aquele que conhece a natureza humana, é necessário para o conforto do 
próprio trabalhador (MARX, 2013, p. 839-840).  

 

Pode-se depreender que à semelhança do que aconteceu na Inglaterra do século XIX, 

em Angola, do século XXI, também, se observa essa estratificação social que identifica, de um 

lado, a burguesia, a classe dominante, que explora, que detém a fortuna, a autoridade e a 

influência sobre aqueles que trabalham e, de outro lado, o proletariado com suas diversificadas 

expressões: servil, dependente do trabalho e do proprietário dos meios de produção.  

Desse modo, qualquer incursão sobre a vida social e histórica angolana requer um 

olhar transversal sobre a sociedade angolana em sua estratificação, a qual desde o período 

colonial12, se revela com extrema complexidade, em suas dinâmicas de distribuição desigual 

da riqueza socialmente produzida e de bens e serviços, como: educação formal, assistência 

sanitária, cidadania e emprego.  

Dessa forma, vale apontar, que até mesmo antes da década de 1960, os angolanos 

uniram-se por meio de movimentos que lutavam pela Independência como solução diante dos 

problemas, pondo em pauta as lutas de libertação, a identidade de um povo e o autogoverno 

do país, chamando a atenção para “[...] as desigualdades e injustiças reinantes na estrutura 

social, que vão se avolumar, por consequência das relações assimétricas de dominação e 

subordinação na produção, no poder político, na estrutura de classes, na estratificação e na 

elaboração do pensamento e da cultura (WANDERLEY, 2008, p. 58). 

No contexto exposto, particularmente, sobre o processo de exploração social e 

econômica, a dominação política, a ocupação territorial indevida, há evidências explícitas de 

que não se respeitou a diversidade cultural angolana, nem as fronteiras étnicas e, muito 

menos, as questões de gênero inerentes à sociedade. Foi uma exigência o recurso às armas 

para o alcance da Independência e libertação de um regime opressor, do qual resultaram 

várias demandas no âmbito do trabalho informal, conforme se evidencia no item que segue.  

 

 

 
                                                           
12 Nesse contexto de desigualdades, é fato de que, até hoje, há uma ausência expressiva de dados estatísticos 
seguros sobre a população que vive desempregada e no pauperismo, muitas vezes considerada como incontável 
por não ser considerada nas políticas governamentais, e improdutiva para os interesses do capital (BESSON, 
1995).  
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2.3. Período pós-Independência 

 

Falar sobre o período pós-Independência, em Angola, é tratar de um momento 

histórico marcante na vida das/os angolanas/os e na trajetória de vida dos sujeitos deste 

estudo. É o revelar do conflito entre angolanos pela conquista da liberdade, marcado pela 

guerra civil considerada responsável pelo crescimento da zunga e do trabalho informal, em 

geral, e não só, pela degradação das condições materiais de vida da população, mas pela 

morte de elevado contingente populacional, pela desestruturação de famílias e pelo agudizar 

da pobreza na sociedade. É importante referir que, esse período é igualmente caracterizado 

pela transição do socialismo soviético para o capitalismo nascente, no qual ainda persistem, 

após a guerra, cada vez mais as expressões da questão social em forma de zunga, aqui 

analisada, como instigadora para se pensar os desafios do Serviço Social em contexto 

angolano. 

A Independência de Angola, em 11 de novembro de 1975, constituiu um marco 

histórico e social relembrado, continuamente, que impulsionou o país para os novos desafios 

impostos pelo desenvolvimento. A ambição pelo poder e o desentendimento entre as partes 

envolvidas nas lutas de libertação, sob a influência da comunidade internacional, marcaram o 

início de uma guerra civil entre angolanos, que ocorreu em três períodos de grandes combates 

(1975-1991; 1992-1994 e 1998-2002) e de momentos de trégua, com impacto diferenciado 

em cada província e na vida das pessoas. 

Em 1975, a realização do Acordo de Alvor – entre os três movimentos nacionalistas 

angolanos: o Movimento Popular para a Libertação de Angola (MPLA), a União Nacional 

para a Independência Total de Angola (UNITA), a Frente Nacional de Libertação de Angola 

(FNLA) e o governo de Portugal –, estabeleceu os parâmetros para a partilha do poder em 

Angola.  

Todavia, com o desentendimento sobre a divisão do poder feita entre esses três 

movimentos político-partidários que participaram na luta pela Independência de Angola, deu-

se início à guerra civil. Na realidade, foi o começo de uma nova guerra entre angolanos para o 

controle do país, indicando que com a Independência não seria o fim da guerra em Angola. O 

apelo popular pela ampliação da participação e da solidariedade entre os diferentes 

movimentos não surtiu efeito, pois alguns ainda pensavam de maneira oportunista em relação 

ao poder político.  

Nessa sociedade, são evidentes os inúmeros problemas inerentes à desigualdade que 

só podem ser observados ao aprofundar a história, como sugere Wanderley (2008).  



 

 

47 

 

 
[...] a questão social implica questões de integração e inserção, reformas 
sociais ou revolução e as mais diversas correntes de idéias, buscando 
diagnosticar, explicar, solucionar ou eliminar as suas manifestações, pondo-
se, no espaço e no tempo, na instituição da nacionalidade, na esfera estatal, 
na cidadania e na implantação do capitalismo tardio (WANDERLEY, 2008, p. 
64-65).  

 

Assim, as expressões da questão social angolana perpassam as extremas desigualdades 

sociais postas na estrutura social desde a Independência, implicando na gestão estatal no 

âmbito das políticas sociais, tendo em vista à exclusão de segmentos populacionais do 

processo produtivo, a situação da pobreza, bem como, a situação do gênero, com destaque às 

questões da mulher e do homem, objeto de análise deste estudo.  

Os fundamentos da visão marxista estavam em vigor com o novo governo, no período 

pós-Independência, que adotou o socialismo como sistema político, caracterizado pela 

apropriação dos meios de produção pela coletividade e realizou ações significativas ligadas à 

Educação (VIEIRA, 2007). Trata-se de um regime, considerado comunista implementado após 

a Independência no país pelo MPLA, dada a colaboração da União Soviética e de Cuba, 

materializado na socialização dos meios de produção, uma vez que as empresas comerciais, 

indústrias, terras agrícolas, dentre outras, eram de propriedade da sociedade, cabendo ao 

Estado a gestão desses bens e serviços para todos. Entre as características desse governo 

socialista, identifica-se, a tendência à igualdade na divisão social dos bens; a centralização do 

poder no Estado, isto é, mais controlador dos meios de produção; a ausência de competição e 

lucro, bem como, a aparente inexistência de divisão da sociedade em classes. 

A herança deixada pelo sistema colonial no campo da Educação não era animadora, 

especialmente, pelo elevado índice de analfabetismo do conjunto da população. Com as 

orientações do MPLA, partido no poder, a alfabetização passou a constituir tarefa prioritária 

(1976-1980), que levou à criação da Comissão Nacional de Alfabetização, em 1976. O 

sistema de Educação baseou-se em princípios de universalidade, livre acesso e igualdade de 

oportunidades. Os primeiros quatro anos de ensino básico foram obrigatórios para todas as 

crianças, e as campanhas de alfabetização de adultos buscaram reverter os níveis de 

analfabetismo do período colonial, que era cerca de 90% no início da década de 1970. 

A tentativa de inovar surgiu, portanto, com a construção de um projeto de Estado 

Angolano, por meio da implementação de um novo sistema de Educação e de Ensino, que 

excluísse os princípios do sistema educativo colonial, conforme Vieira, “[...] é neste quadro 

que foi promulgada a Lei n. 4/75, de 9 de dezembro de 1975, um mês após a Independência, 
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que consagrava a nacionalização do ensino” (HENDERSON, 1990, p. 397 apud VIEIRA, 2007, p. 

65).  

A primeira medida da política educativa foi apagar tudo aquilo que marcou a 

colonização, deixando claro de que não havia falta de consciência sobre as reais necessidades 

socialmente postas pelo novo momento histórico. Isso pode ser entendido talvez pela disputa 

desenfreada e “aparentemente cega” pelo poder entre os movimentos de libertação, que 

lutavam isolados por um fim, supostamente comum, que era a Independência de Angola.  

É importante a contribuição de Monteiro (2010). 

 
[...] tal como a herança colonial, a atividade educativa dirigida às populações 
mais carentes, socialmente, ficava a cargo de instituições religiosas como as 
Missões. O Estado angolano surge com a política da Escola para todos, 
visando monopolizar todo o ensino vigente na então República Popular de 
Angola, de modo que a escola seja uma base revolucionária forte onde se 
forje o Homem Novo. As crianças eram orientadas com lemas 
revolucionários até nas escolas, segundo os quais a caneta é a arma do 
pioneiro e estudar é produzir (MONTEIRO, 2010, p. 24, grifos da autora).   

 

Verifica-se, desse modo, que a luta por uma escola para todos, pela educação inclusiva 

para os angolanos é antiga, apresentando nos primeiros anos da Independência um forte teor 

revolucionário expresso no sentimento de um povo ávido para aprender a ler e a escrever, mas 

também pronto para assumir os destinos da sua terra, assumir o verdadeiro sentido da 

independência colonial, aquela capaz de produzir esse tão desejado homem novo, reflexivo e 

crítico sobre as novas demandas que se colocam. 

Ao lado disso, os princípios da igualdade de oportunidades no acesso à escola gratuita 

eram defendidos como forma de promover rápidas mudanças no quadro social do país. Desse 

modo, a escola nova tinha a função de uniformizar as diferenças étnicas e culturais com a 

promoção do discurso da igualdade, baseado no enunciado político com o slogan “um só 

povo, uma só nação”. Esta realidade buscava a recuperação da identidade do angolano, sob a 

responsabilidade do Ministério da Educação, que deveria seguir as orientações do MPLA. 

Por isso, pode-se afirmar que, entre 1975 e 1991, o angolano viveu um processo de 

adaptação à vida não colonial, de enfrentamento das lutas sociais e ideológicas, isto é, um 

processo de mudanças econômicas, sociais, culturais, políticas e religiosas, no plano nacional 

e mundial.  A Independência conquistada na luta contra o regime colonial português facilitou 

sua participação no mercado de trabalho, especialmente, no comércio ou em serviços 

públicos.  
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À semelhança do contexto brasileiro, são esclarecedoras as reflexões de Del Priore. 

 
[...] surgiram outras oportunidades de emprego em profissões tidas como 
femininas: enfermeira, professora, funcionária pública, assistente social, 
educadora, vendedora, dentre outras que exigiam das mulheres certa 
qualificação e, em contrapartida, tornavam-nas profissionais remuneradas, o 
que exigiu maior escolarização das mulheres, gerando mudanças 
substantivas em seu status social (DEL PRIORE, 1997, p. 24). 

 

A falta de infraestrutura educativa e de materiais e a evasão escolar eram outros 

problemas que preocupavam o governo. Não há relatos sobre a existência de parcerias entre 

os diferentes setores da vida social com a Educação. De acordo com Vieira (2007), para dar 

resposta a esses problemas foram recrutados indivíduos, que depois de passarem por uma 

formação emergencial, foram inseridos como professores. Não são referenciados os dados 

sobre a limitação que várias famílias impunham no acesso das mulheres à escola, alegando 

que o lugar delas é, em casa, para cuidar dos afazeres domésticos, dos maridos e dos filhos. 

As mulheres foram especialmente afetadas pelas deficiências do sistema educacional 

angolano. Durante a guerra, muitas crianças tiveram dificuldades em estudar e as jovens eram 

preteridas em relação aos rapazes, pois como as famílias não tinham condições de enviar para 

a escola todos os filhos; as jovens eram direcionadas para as atividades domésticas. O 

trabalho doméstico é de responsabilidade de todos os membros da família, apesar do papel 

atribuído à mulher como dona de casa e cuidadora. É preciso admitir que o trabalho que ela 

realiza é digno e indispensável para a organização social e familiar e que isso não a diminui 

como ser humano. 

Nessa conjuntura sócio-histórica e política, do início da década de 1990, verifica-se a 

intervenção de Cuba e da União Soviética no cenário angolano. Vivendo sob o regime 

socialista, os angolanos do MPLA que comandavam o Estado/governo precisavam aprender a 

governar, a gerir o país. O início foi de muitas dificuldades. Verificou-se a intensificação da 

pobreza no seio das populações e a degradação dos serviços públicos, antes direcionados à 

população colonizadora, em razão da insuficiência de profissionais angolanos preparados para 

ocupar tais postos. 

Vale destacar que. nesse período, acentuou-se a prática do trabalho informal, cuja 

população – antes limitada no acesso à escola e ao trabalho formal com carteira assinada –,   

passa a realizar atividades, tendo em vista à subsistência familiar e, também, na busca de certa 

autonomia financeira. Entre outras atividades, era feita a venda de artigos artesanais, como 

cestos e de alimentos e bebidas: milho, feijão, mandioca e bebida caseira (aguardente, 
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localmente denominada caxi, capuca, kimbombo e maruvo); entre as pessoas que exerciam 

trabalhos informais, havia a presença da mulher, como por exemplo, as peixeiras, as 

quitandeiras, as/os camponesas/es e as/os empregadas/os domésticas/os. 

Apesar de se apoiar numa política revolucionária, o governo no poder revelou-se como 

opressor, a exemplo do regime colonial. Isso levou ao questionamento das razões pelas quais 

o novo governo do pós-Independência estava reproduzindo as culturas do medo e da opressão 

contra as quais tanto lutou.  

Conforme evidencia Ducados (2000), o conflito permanecia entre os três maiores 

partidos políticos: a FNLA, o MPLA e a UNITA. Houve muitas mortes nessa luta entre 

angolanos e cresceu o fluxo de populações em busca de um lugar seguro para se refugiar. 

Muitas mulheres cuidavam da família, enquanto os maridos se escondiam para não serem 

mortos ou irem para a guerra; outras se adaptavam a uma nova condição de mulheres chefes 

de família e viúvas, precisando trabalhar para sustentar os filhos. 

Ducados (2004) analisou relatórios sobre as atividades da Organização da Mulher 

Angolana (OMA) e destacou:  

[...] como a ala feminina do Movimento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA) teve uma influência crucial no apoio às forças guerrilheiras dentro e 
fora de Angola [...] seus membros contribuíam para a produção de alimentos 
para o exército guerrilheiro, organizavam campanhas de alfabetização e de 
cuidados básicos de saúde e transportavam armamento e alimentos a grandes 
distâncias [...] (embora) não existam estimativas do número de mulheres que 
participavam do exército guerrilheiro [...] os testemunhos orais indicam uma 
quantidade substancial (DUCADOS, 2004, p.2-3).   

 

Para atender aos problemas socialmente postos em tempo de conflito havia, por um 

lado, o órgão do Estado denominado Assuntos Sociais, responsável pelo apoio social na  

redistribuição de alimentos, vestuário, cobertores e outros bens de primeira necessidade às 

populações que viviam em situações precárias. Por outro lado, Anstee (1997) cita a Resolução 

626 do Conselho de Segurança que estabeleceu a Missão de Verificação das Nações Unidas 

em Angola (UNAVEM – United Nations Angola Verification Mission), que teve um papel 

importante no processo de construção e manutenção da paz em Angola. Essa Missão interveio 

de 1989 a 1991 na vida política do país, por meio da mediação no processo de paz, por 

exemplo, e à medida que sua intervenção foi ficando comprometida, “[...] ficou limitada a 

operações de ajuda humanitária e à promoção dos direitos humanos” (ANSTEE, 1997, p.36). 

A sociedade estava preocupada em aumentar a produção para voltar aos índices de 

desenvolvimento econômico, alcançados, em 1973, pelo governo colonial, os maiores da 

história de Angola, naquele momento. Outra preocupação estava em se revestir de novas 
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ideias para fazer face à fome e à pobreza extrema. As estimativas indicavam que 80% da 

população residiam em zonas rurais, responsáveis pela produção agrícola. Havia necessidade 

de se investir mais na formação de quadros profissionais e proporcionar condições de 

sobrevivência; nesse sentido, o governo angolano pretendia investir na recuperação da 

produção suína, bovina, avícola e caprina, com maior incidência em algumas províncias como 

Luanda, Huíla, Kuanza Sul, Huambo e Cunene, locais mais favoráveis no sentido do 

atendimento às demandas postas pelas necessidades da população. Entretanto, nada disso foi 

feito em favor da população, mas, sim, pra atender aos interesses do capital.   

De acordo com Pinto (2017), o período de 1975 a 1991 da 1ª República, ou seja, a 

República Popular de Angola, foi marcado pela dupla proclamação da Independência de 

Angola: de um lado o MPLA proclamou em Luanda a República Popular de Angola, e de 

outro, a UNITA e a FNLA, apoiadas pela CIA (Central Intelligence Agency ou Agência 

Central de Inteligência), no Huambo anunciavam a República Democratica de Angola. O 

elemento diferenciador residiu no eclodir do conflito latente entre a UNITA e a FNLA, do qual 

resultou na retirada da bandeira da UNITA hasteada, em menos de um mês; enquanto isso a 

Organização da Unidade Africana (OUA) e a ONU reconheceram a República Popular de 

Angola e não consta nenhum reconhecimento da República Democrática de Angola.  

 
Tal não obstou, contudo, a que os Sul-Africanos permanecessem em 
território angolano, o que levou Luanda e Havana a intensificarem a 
“Operação Carlota”: a ponte aérea que transportava de Cuba para Angola 
tropas cubanas e equipamento bélico soviético, os quais agora 
desembarcavam directamente no aeroporto 4 de Fevereiro. Dois anos antes, 
em 1973, Fidel de Castro (n. 1926), presidente de Cuba, comemorava 
oficialmente, em Havana, os 130 anos da Revolta de Carlota. A Carlota era 
uma escrava negra que, em 1843, morrera chefiando uma rebelião contra os 
espanhois em Cuba (PINTO, 2017, p.744, grifos do autor). 
 

Como se pode depreender, a designação Carlota dada a essa Operação de ajuda bélica 

cubana à Angola, em 1975, vem apelar para a insubmissão de Angola ao estrangeiro, mas 

também para um processo que, em 1991, trancendeu para a ajuda humanitária, envolvendo 

além dos soldados e material de guerra, médicos, enfermeiros, engenheiros e professores 

cubanos; estes últimos tornaram CARLOTA, viva até aos dias atuais, pois, apesar da 

continuidade da parte humanitária dessa Operação, vigorou o trabalho da UNAVEM I, uma 

missão de manutenção da paz e de fiscalização da retirada das tropas cubanas de Angola, cujo 

sucesso foi revelado pela brevidade do cumprimento dos Acordos de Nova Iorque de 1988 

pelos governos de Angola, Africa do Sul e Cuba com mediação dos Estados Unidos da 

América, processo que culminou, em 1991, com a retirada das últimas tropas cubanas do país.  



 

 

52 

 

Pinto (2017, p.749) mostra que, em 1977, apesar das inúmeras carências alimentares, 

“[...] para muitos a alimentação diária era arroz branco com peixe frito, e a ementa dos 

melhores hotéis de Luanda restringia-se à galinha”. Dezoito meses foram suficientes para a 

consolidação de uma burguesia burocrática que foi ascendendo em setores diferenciados 

como na “administração, comércio e até nos fragilizados sectores industrial e agrícola”. 

Assim, no período de 1976 a 1990, Angola viveu aquilo que Pinto (2017, p.760) identifica 

como “[...] a guerra civil angolana no estertor da guerra fria”, expressando os conflitos 

internos entre os angolanos em relação aos conflitos internacionais que envolviam o país no 

jogo político das superpotências mundiais.  

Com isso, Pinto (2017, p. 749, grifo do autor) mostra que rápido se instalou a 

corrupção em todos os setores produtivos. 

Iniciaram-se nessa época, à revelia (ou com a conivência) da Organização de 
Defesa Popular (ODP), as vendas fortuitas – ou ‘‘candongueiras’’(do 
kuimbundo kangonga, isto é, negócio clandestino) – de mercadorias das 
lojas do povo, quer a preços inferiores aos regulados pelo Ministério das 
Finanças (instalado no antigo edifício da Fazenda, na Mutamba) e pelo 
Banco Nacional de Angola (ex-Banco de Angola), quer a preços altamente 
especulativos.  
 

Como se pode aferir, eis mais um momento indicador do intensificar do trabalho 

informal em Angola, sendo que, apesar do termo candongueira expresso pelo autor apontar 

discriminação, a mulher não é a única envolvida nesse processo, podendo haver também 

homens, ainda que como clientes ou como fornecedores, uma vez que até os dirigentes 

políticos eram clientes dessa prática, que infuenciaram a desvalorização monetária, que 

persiste até os dias atuais (PINTO, 2017).   

Há relatos sobre a ocorrência de ocupações indiscriminadas nas residências.   

 
[...] o fenómeno da transposição abrupta do modo de vida nos musseques 
para os edifícios da cidade do asfalto, outrora “branca” e agora 
“enegrecida”– estereotipado pelas imagens da criação de [animais] em 
apartamentos e pela desoladora acumulação das lixeiras nos elevadores 
inutilizados –, era inevitável (PINTO, 2017, p. 749, grifos do autor).  
 

 

Pinto (2017) justifica a proliferação do trabalho informal, pela realidade acima 

exposta, impulsionada inicialmente pelas empresas de venda de geradores de eletricidade e de 

caminhões cisterna, que se abasteciam no Rio Bengo e distribuíam água pelos bairros de 

Luanda, reiterando que ainda hoje existem, umas legalizadas, outras não; mas que na década 
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de 1980 sensibilizaram os escritores angolanos13, como Manuel Rui Monteiro com a obra 

Quem me dera ser onda e Pepetela com o Cão e os calus. 

De acordo com Vieira (2007), o sistema de Educação se desenvolveu dentro de um 

quadro de guerra, de desigualdade e de crise econômica e social que se verificou no país entre 

os anos de 1980 a 2000. Trata-se de um sistema de ensino voltado ao atendimento de questões 

emergenciais como a demanda da maioria da população em idade escolar, ávida para aprender 

a ler e a escrever. No entanto, sem infraestrutura suficiente para tal, em que crianças 

aprendiam debaixo de árvores, escolas com salas abarrotadas de gente, situação que foi se 

transformando com os passos de desenvolvimento que o país foi dando nos anos seguintes. 

A construção de relações sociais mais transparentes e democráticas precisava iluminar 

esse contexto que parecia nublado para muitos angolanos, pois o trabalho desenvolvido na 

área social parecia olhar mais para os interesses do Estado em ascenção – diante da gestão do 

conflito –, do que para a sociedade que aspirava a democracia e livre circulação, a vida e a 

paz. 

É nesse contexto que, no início da década de 1990, o país se defronta com a transição 

do regime socialista para o capitalista, que deu origem à propriedade privada, a uma maior 

valorização do capital e à livre concorrência no mercado. Uma nova demanda passou a 

orientar a economia e a sociedade gerando uma série de dificuldades no seio da população, 

com o surgimento de formas autônomas de busca por melhores condições de vida, o “[...] 

agravamento de um sistema de desigualdades sociais projetadas por conflitos e lutas sociais 

[...] e [...] a possibilidade do encolhimento da emancipação dos direitos e garantias sociais” 

(TELLES, 2006a, p. 23).  

Conforme Robson e Roque (2001, p. 83), desde 1990, o investimento público do 

Estado decaiu até nas grandes cidades, porém, tais deficiências gerais do Estado foram 

reduzidas pelo impacto do investimento privado na construção de tanques de água, 

motobombas, escolas e clínicas privadas, telefones móveis e viaturas privadas, assim como, 

pelos investimentos individuais.   
                                                           
13 Manuel Rui Monteiro nasceu na província do Huambo, em 1941, é um escritor angolano autor de contos, 
poesias, romances e obras de teatro, militante do MPLA. Publicada pela primeira vez, em Angola, no ano de 
1982, a obra Quem me dera ser onda é uma novela que retrata a situação de uma população que, por força da 
Revolução, que marcou o fim da guerra colonial, em 1975, procura se adaptar a nova realidade, resultado das 
conquistas dessa mesma Revolução. Artur Carlos Maurício Pestana dos Santos (Pepetela) nasceu, em 1941, 
em Benguela-Angola. Participou como militante do MPLA, desde antes da Independência angolana. A obra O 
cão e os calus foi publicada, originalmente,em 1985, e retrata histórias que se desenrolam em Luanda e trazem 
episódios e anedotas sobre as andanças do cão, que invade desde passeatas até reuniões de sindicato, destacando 
também personagens como um poeta, uma prostituta, um funcionário público, um mecânico e outras pessoas que 
conheceram o cão. 
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De 1991 a 2002, a primeira década da II República de Angola decorreu a fase mais violenta 

de toda a gerra civil, que culminou com o advento da paz, entendido como o calar das armas. 

Em 31 de maio de 1991, foram assinados os Acordos de Bicesse14, promovido por 

Portugal, com a presença da atual Rússia e dos EUA,.entre representantes da UNITA e do 

MPLA, cujas partes estabeleceram um cessar-fogo e programaram a realização das primeiras 

eleições livres e democráticas em Angola, supervisionadas pelas Nações Unidas. Ressalte-se 

que os militares de cada movimento seriam integrados às Forças Armadas Angolanas (FAA). 

Seguiu-se um momento efêmero de tranquilidade para os angolanos. Esse acordo foi, 

também, possibilitado pelo fim da guerra fria, pelo desejo da União Soviética e Cuba na 

redução dos encargos financeiros com Angola, facilitando a cooperação desses com os 

Estados Unidos.  

O Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu a 

segunda missão para Angola, a UNAVEM II (1991 a 1995), com a responsabilidade de 

observar e verificar o processo de desarmamento, apoiar a criação de um novo exército 

nacional único, supervisionar a desminagem15, prover auxílio humanitário e facilitar a 

extensão da autoridade do Estado por todo o território angolano.  

 
O corpo de funcionários da UNAVEM II era formado por 350 observadores 
militares não armados, 90 observadores de polícia não armados (mais tarde 
aumentado para 126) e 100 observadores eleitorais (aumentando para 400 
durante as eleições). O orçamento inicial era de 13,3 milhões de dólares 
americanos, posteriormente aumentado para 18,8 milhões de dólares em 
reconhecimento das tarefas ligadas às eleições (ANSTEE, 1997, p. 55). 

 

A intervenção da ONU mostrou que sua missão, definida como de verificação e de 

monitoramento, não era nem de construção de paz, nem de mediação, nem de manutenção de 

paz, nem de imposição de paz. Como representante especial da ONU, Margaret Anstee16 

                                                           
14 Os Acordos de Bicesse foram assinados pelos líderes dos dois partidos políticos com maior representatividade 
em Angola, José Eduardo dos Santos, líder pelo MPLA, representando o governo, e Jonas Malheiro Savimbi, 
liderança da UNITA, tendo como principal foco terminar com a guerra civil, implementar o sistema democrático 
e marcar eleições (livres e justas), que decorreram de 29 a 30 de setembro de 1992 (PINTO, 2017). 
15 É o processo pelo qual são retiradas ou desativadas minas colocadas, ao longo da guerra, em campos 
cultivados, aldeias e zonas afins, frequentadas pela população, com o intuito de matar pessoas e destruir espaços.  
16 Margaret Joan Anstee, formada em línguas modernas e medievais, serviu à ONU, de 1952 a 1993, exceto no 
período de 1967-68. Foi pioneira em muitas áreas não abertas à participação das mulheres. Em 1987, passou à 
categoria de Subsecretária-Geral e, em 1992, foi nomeada Representante Especial do Secretário-Geral em 
Angola e chefe da missão de manutenção da paz da ONU, da qual saiu em julho de 1993. Margaret Anstee é 
autora de várias obras acerca da ONU e sobre questões de desenvolvimento, entre as quais se destaca Órfão da 
Guerra Fria Órfão da Guerra Fria: radiografia do colapso do processo de paz angolano, 1992/1993 (1997).    
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argumen-tava que os países mais intimamente ligados à Angola queriam que a paz fosse 

restaurada, mas desejavam uma “solução rápida”, particularmente as duas superpotências, as 

principais protagonistas da guerra fria. O resultado foi um acordo defeituoso, desde o início, e 

um papel marginal para a ONU, fadado a ser ineficaz. Segundo Anstee (1997), a Resolução n. 

747/1991 do Conselho de Segurança prolongou o mandato da UNAVEM II, com a UNAVEM III 

para o período de 1995-1997 e autorizou o orçamento eleitoral de 18,8 milhões de dólares. 

Nessa oportunidade, a autora descreveu seu mandato, em Angola, com a famosa frase, “[...] é 

como pilotar um 747 com combustível suficiente apenas para um DC-3” (ANSTEE, 1997, 

p.61-63), mostrando, de antemão, que ela tinha consciência que essa missão era muito 

arriscada e estava fadada ao fracasso, como se revelou, de fato, nos anos seguintes.   

Em 1992, pela primeira vez na sua história, Angola realizou eleições e o povo 

angolano exerceu um direito democrático, votando com a pretensão de eleger seus 

representantes ao governo. A ambição pelo poder e a necessidade de transparência nesse 

exercício facilitou o reacender de uma guerra civil, uma luta entre os partidos políticos com 

melhor desempenho nas eleições: de um lado Jonas Savimbi, representante da UNITA e, de 

outro, José Eduardo dos Santos, do MPLA, presidente de Angola, no período de 1978-2017;  

essa nova fase foi a mais intensa na continuidade do conflito armado entre as partes. 

A missão da ONU declarou as eleições realizadas, em setembro de 1992 como ‘‘livres 

e justas’’, uma afirmação apoiada pelos Estados Unidos, Comunidade Europeia, África do Sul 

e por outros observadores internacionais. Todavia, com a contestação dos resultados pela 

UNITA, a guerra voltou à Angola algumas semanas depois das eleições. O fracasso das 

tentativas de negociação de Anstee, visando obter o cessar-fogo levou o Conselho de 

Segurança a responder com a redução de seu pessoal e intervenção e, posteriormente, com a 

retirada completa de todo o pessoal militar da UNAVEM. Muitos angolanos sentiram-se 

desencantados pelo fracasso desse período de transição, acreditando que uma intervenção 

decisiva seria p0ossível no quadro dos poderes da UNAVEM.   

De acordo com Vines (apud ANSTEE, 1997, p.125-129), tanto o governo como a 

UNITA responsabilizaram a ONU por não ter cumprido os Acordos de Bicesse. No entanto, 

ainda, segundo Vines, em setembro de 1992, o governo angolano (MPLA) transferiu forças 

especiais para Malanje com ordens para lançar palavras de ordem contra a ONU, durante o 

dia e disparar armas à noite. A maioria dos tiros eram trocados entre partidários da UNITA e do 

MPLA, mas alguns eram dirigidos às instalações da ONU.  

No início dessa fase, as populações das demais províncias afetadas afluíram à cidade 

de Luanda em busca de tranquilidade e segurança. Algumas levaram seus bens e procuraram 
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sobreviver por meios próprios, outras se refugiaram em casa de parentes, invertendo o 

processo migratório, o que fez com que a maioria da população saísse do campo para a cidade 

em busca de segurança e melhores condições de vida. 

Essa guerra civil caracterizou-se por um conflito parcial para gerações mais jovens, 

porém amplo para o conjunto da sociedade que vivenciou todo esse período de guerra, 

envolvendo a população civil, de forma direta e ativa, dividindo-a em “bandos” que lutavam 

armados, dando força ao conflito. Nesse processo, inseriram-se pessoas, por vezes com pouca 

ou nenhuma preparação para a guerra, como mulheres e crianças17.  

Com a ausência de dados oficiais seguros sobre o número de vítimas da guerra, as 

notícias eram repassadas por pessoas ou jornalistas que registravam e gravavam informações 

ou escreviam sobre as experiências de guerra. Por meio desses dados divulgados nos meios 

radiofônicos, foi possível conhecer alguns acontecimentos e consequências dramáticas da 

guerra. “[...] Mais de 180.000 angolanos conseguiram refugiar-se na Zâmbia, alguns 

chegaram mutilados pelas minas, outros cegos; entre estes muitas mulheres e anciãos que já 

não estavam em condições de atender-se a si mesmas” (MARQUE, 2001 apud DUCADOS, 2004, 

não paginado).  

O conflito apontado como uma das bases impulsionadoras da situação de pobreza de 

Angola promoveu impactos diferenciados nas condições de vida da população, 

particularmente, gerando insegurança no cotidiano de mulheres, crianças e idosos, que 

constituíam os grupos mais vulneráveis; cerca de 80% da população encontrava-se 

internamente “deslocada18”.  

Muitos angolanos sofreram as consequências diretas da guerra de maneiras diversas. 

Além do grande número de pessoas que morreram em consequência dos combates, também se 

reconhece que muitas pessoas eram responsáveis pela coleta de alimentos, outras ficaram 

viúvas/os, perderam seus filhos com a guerra, aumentando assim o número de mulheres 

encabeçando lares (DUCADOS, 2004). 

A população que ficara na parte do governo estava confinada em menos de 50 km2. A 

subsistência estava ligada à pilhagem em lojas e depois à bat,ida – uma atividade organizada 

pela tropa, na qual iam pessoas interessadas em buscar alimento, em locais geralmente 

distantes, ocupados pelas tropas contrárias. Nesses locais, muitas pessoas morriam, ficavam 

                                                           
17 Esse dado pode ser confirmado pela experiência da pesquisadora que estava presente, testemunhou e viveu 
naquele contexto de guerra.  
18 Considera-se “deslocada”, a parcela populacional que migrou internamente ou externamente, em função da 
guerra civil, seja para fugir da zona de conflito; localizar parentes; buscar emprego, estudo e melhoria das 
condições de vida.  
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feridas, mas o grupo não parava para socorrer; as regras eram informadas antes da partida e 

assim pelo caminho quem acionasse uma mina, ou levasse um tiro, estava consciente que 

podia ser seu fim, a não ser que fosse com um amigo ou parente que largasse os alimentos 

para levá-la de volta para casa. 

Os dados recolhidos, em 1993, pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) em 

Luanda, estimam que 30% das mulheres economicamente ativas eram analfabetas  e 7%,  

homens. O referido relatório forneceu ainda a percentagem de 79% de desemprego para as 

mulhere e 53% para os homens (PNUD, 1997). Por outro lado, no trabalho formal as 

mulheres empregadas representavam 17% do total e  82% de homens; no trabalho informal 

elas já representavam 55% e  44% de homens (DUCADOS; FERREIRA, 1998). 

Esses dados são o reflexo das condições socioeconômicas e políticas aliadas ao fato de 

que muitas empresas faliram ou foram obrigadas a fechar pelo conflito. Outras foram 

roubadas pela população, durante a guerra, colocando à disposição um número considerável 

de desempregados, cujas famílias precisaram aprender a sobreviver por outros meios 

diferentes do trabalho formal antes realizado por alguns de seus membros.  

 
A violência e a criminalidade contrastavam com os comportamentos dos 
angolanos com quem entrávamos em contacto. Eles eram invariavelmente 
amigáveis e muito educados, e pareciam, individualmente, muito pacíficos. 
Além disso, mostravam-se quase sempre sorridentes, embora tivessem 
poucas razões para sorrir. As mulheres em particular eram magníficas. Elas 
são a verdadeira força de trabalho em Angola, como, aliás, em quase toda a 
África. São elas que labutam arduamente e carregam os fardos mais pesados 
– carregam, aliás, quase tudo, normalmente à cabeça. Foram elas que 
suportaram o peso destes longos anos de guerra, tentando alimentar e cuidar 
das suas famílias em circunstâncias de inacreditável aperto, enquanto os seus 
homens estavam na frente de batalha, perdendo maridos, filhos e irmãos em 
batalhas sem sentido, ou recebendo-os de volta, normalmente mutilados para 
toda a vida. Angola possui um dos mais elevados índices de mutilações de 
todos os países do mundo. Nunca tinha visto tantos jovens só com uma 
perna, ou sem um braço, ou totalmente incapacitados (ANSTEE, 1997, p. 
226).  

 

As primeiras iniciativas de trabalho foram identificadas pelas mulheres que buscaram 

fazer algum negócio por meio da venda de produtos em casa, no mercado, ou na zunga; em 

outros casos se prostituíram.  

Para a maioria da população que tinha empregados domésticos, tornou-se impossível 

arcar com o salário destes e muitas pessoas perderam seus trabalhos. Por outro lado, parcela 

da população residente no meio rural se refugiou nos centros urbanos, outra vivia fugindo de 

um lado para o outro, mas ambas em busca de segurança, quer em termos físicos, sociais, 
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como em relação à sua sobrevivência. Nesse movimento migratório, muitas pessoas 

acionaram minas, morreram ou ficaram mutiladas, o que agravava ainda mais a situação. 

Algumas dessas pessoas, que fugiram da guerra e se alojaram nas cidades, trouxeram 

consigo a família, ou fugiram em circunstâncias que não permitiram trazer sua família ou 

enviaram apenas sua prole. Esses fluxos migratórios contribuíram para o surgimento de 

algumas organizações não governamentais (ONGs) nacionais e estrangeiras, que se instalaram 

em Luanda, atendendo às demandas sociais dessa população e abrindo seu trabalho a outras 

províncias. Situavam suas ações como de emergência, em programas humanitários para 

atender pessoas desnutridas e carentes de quase tudo.  

 
A guerra e seu impacto aumentaram o fardo de trabalho das mulheres, já que 
elas assumiram uma responsabilidade maior pelas atividades geralmente 
desenvolvidas pelos homens, como a provisão do lar, disciplinar os filhos, 
construção e reparação de casas, contacto com os líderes comunitários e 
funcionários governamentais, e cumprimento das obrigações sociais e 
religiosas. Muitas continuam a desempenhar essas tarefas mesmo em tempo 
de paz, mormente porque os maridos morreram ou abandonaram o lar. Os 
rendimentos das mulheres no setor informal da economia começaram a 
causar um sério conflito cultural pondo em causa a capacidade dos homens 
de ganhar rendimentos e o papel tradicional dos dois sexos na família. Essas 
mudanças implicam parcialmente a evidência crescente de uma explosão de 
violência doméstica contra mulheres e crianças desde o início dos anos 90 
(DUCADOS, 2004, não paginado).   

 

Isso mostra que enquanto os homens foram para a guerra, muitas mulheres assumiram 

o lar de forma particular e para tal, passaram a ter uma vida mais social ao frequentarem a 

igreja, ao zelarem pela educação dos filhos – uma possibilidade para muitas acessarem ao 

mundo do trab0alho mesmo que informal, tendo em vista à sobrevivência dos filhos. 

A maioria da população que aflui aos centros urbanos, especialmente, à Luanda, não 

conhecia outro modo de vida a não ser pelo cultivo da terra ou pela ajuda humanitária19. 

Mesmo impossibilitadas de cultivar ou criar animais na cidade, registraram-se casos de 

famílias que acolheram parentes em prédios, que criavam galinhas, patos e usavam o pilão 

para pisar o milho, ou o bombó20 para o consumo. Algumas pessoas acolhidas por familiares 

sentiram o peso de sua permanência e recomeçaram suas vidas buscando outras formas de 

trabalho. Certas famílias receberam o apoio do governo, outras ao se sentirem desamparadas 

                                                           
19 Com o início da guerra, a maioria das empresas foi alvo de pilhagem (roubo) feita também pela população, o 
que paralisou o mercado de trabalho em muitas províncias do país; as pessoas perderam sua fonte de renda e 
passaram a sobreviver exclusivamente de ajuda humanitária fornecida pelo Programa Alimentar Mundial (PAM) 
ou pela Cáritas. 
20 Bombó são pedaços de mandioca descascada e demolhada. Depois de fermentada ou seca é moída, ou pisada, 
dando o fubá de bombó; também se come assado, como acompanhamento para qualquer tipo de alimento.  
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ocuparam os chamados “núcleos marginais”: espaços da cidade, ou edifícios ocupados, 

utilizados como residência, pela população pobre ou “deslocada” de guerra, onde a presença 

feminina era predominante.  

De 1993 a 1994, com o acalmar da guerra em algumas zonas urbanas, foi possível uma 

maior comunicação, mas não havia livre circulação de pessoas e bens. As minas estavam em 

quase toda a parte, muitas com o formato de brinquedo para crianças. 

Conforme Pereira (2004), no crepúsculo de 1990 e no limiar de 2000, os setores 

petrolífero e diamantífero controlados pelo Estado tornaram-se principais fontes de captação 

de receitas, quer para fazer frente à guerra, quer para a realização e implementação de 

algumas políticas sociais. Isso para referenciar que, ao mesmo tempo que esses setores 

captaram receitas, eles também empregaram mão de obra considerável, evitando acentuados 

desequilíbrios sociais.  

Em 1997, a Secretaria do Estado para a Promoção e Desenvolvimento da Mulher 

(SEPMD) foi transformada em Ministério da Família e Promoção da Mulher (MINFAMU)21, 

porém, tratava-se de instância e política pública não prioritária para o governo angolano, pois 

em seu primeiro ano de funcionamento contava com 300 funcionários em todo país; dentre 

estes, apenas 22 tinham formação superior, sendo ainda o ministério com menor dotação 

orçamentária, de 0,02% no Orçamento Geral do Estado, conforme dados de Pereira (2004). 

Para Pereira (2004, p. 9), essa restrição orçamentária ao MINFAMU (hoje MASFAMU) 

fica mais evidente quando comparada à verba de outros ministérios igualmente de baixa 

dotação orçamentária como, por exemplo, o Ministério da Administração Pública, Emprego e 

Segurança Social (MAPESS), com 0,33%; o Ministério da Assistência e Reinserção Social 

(MINARS), com 0,49%; o Ministério da Juventude e Desportos, com 0,35%. A diferença 

orçamentária fica ainda mais acentuada, principalmente, se comparada com a dos ministérios 

com maior dotação, como é o caso do Ministério do Interior, com 6,83% e o do Ministério da 

Defesa, com 14,30%. 

A conjuntura política de 1998-2002, período final da guerra civil expôs a sociedade 

angolana a um cenário de medo; insegurança; desconfiança; inibição; corrupção; egoísmo; 

desespero; revolta e de descrença que se refletiam nas expressões da questão social em 

Angola e, principalmente, em Luanda.  

                                                           
21 Após as eleições de 2017, no âmbito das reformas do Estado angolano e da gestão da crise orçamental, deu-se 
a fusão do Ministério da Assistência e Reinserção Social (MINARS) com o Ministério da Família e Promoção da 
Mulher (MINFAMU), dando origem ao Ministério da Ação Social, Família e Promoção da Mulher (MASFAMU).  
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Marcas dessa realidade puderam ser vistas na vulnerabilidade de segmentos sociais de 

crianças, mulheres e idosos, as maiores vítimas de uma violência silenciosa e contraditória em 

um contexto, como o angolano, em que se prezava a solidariedade, o respeito pela pessoa, 

além do cuidado com a criança e o idoso.  

Essa vulnerabilidade se expressa pela presença de crianças e idosos nas ruas sem 

abrigo; os abandonados; os desamparados pela perda da família na guerra; os que fugiram de 

casa, não por questões afetivas com a família, mas pela situação de carência material que ela 

enfrentava. Muitas famílias viram-se impossibilitadas de amparar seus órfãos e garantir 

acesso das crianças à escola, à saúde, à segurança de um lar, ao alimento de cada dia, enfim, 

ao básico para viver dignamente. Por seu lado, o Estado, também, esteve ausente  na resposta 

às necessidades da população, especialmente, nos quesitos: Paz, Saúde, Educação, Emprego, 

Habitação e Segurança, especialmente, a população vítima direta dessa guerra, como o caso 

das pessoas mutiladas de guerra. 

Prevalecia a emergência no atendimento das demandas sociais: a segurança alimentar 

era central, mas limitada pela presença de minas nas zonas de cultivo. O trabalho de retirada 

dessas minas realizava-se em algumas áreas, porém era muito caro e lento, já que a guerra 

prosseguia (DUCADOS, 2004). 

A população das províncias continuava fugindo para Luanda em busca de refúgio, mas 

a cidade não oferecia condições habitacionais adequadas para acomodar tanta gente. Além 

disso, chamavam atenção: o agravamento do saneamento da cidade com rede de esgoto 

praticamente disfuncional; a degradação da infraestrutura social; as escolas insuficientes para 

atender à demanda de pessoas em idade escolar; o aumento do número de pedintes pelas ruas; 

a violência; as famílias mostravam-se incapazes de satisfazer as necessidades de seus 

membros; o crescimento da prostituição feminina e do número de crianças na rua e de órfãos; 

além da presença de pessoas com deficiência física e mental nas ruas. 

Em 2002, durante a guerra, com a morte de Jonas Savimbi, presidente da UNITA, as 

partes envolvidas UNITA e MPLA assinaram o Acordo do Lwena, que firmou o fim da guerra 

civil em Angola. Esse acontecimento cumpriu as obrigações firmadas pelo Protocolo de 

Lusaka, tratado de paz assinado, em 1994, e criou as condições de sua efetivação: a UNITA 

deixou de ser um movimento armado e passou a ser uma força política. 

Nesse sentido, no âmbito das Nações Unidas, que realizou sucessivas ações de paz, foi 

criada a Missão de Observação das Nações Unidas em Angola (MONUA 1997-1999), que 

visava ajudar os partidos políticos na construção da paz e da reconciliação nacional. Instalou-

se um clima de confiança propício ao desenvolvimento democrático e à reconstrução do país. 
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Posteriormente, foi aberto o Escritório da ONU em Angola (UNOA 1999-2002), encarregado 

de mediar relações entre as autoridades civis e políticas, explorando medidas para a 

estabilização da paz. Na sequência, surge a Missão das Nações Unidas em Angola, a United 

Nations Mission in Angola (UNMA 2000-2003), com ações direcionadas à reestruturação das 

instituições governamentais, tendo em vista à promoção de direitos humanos e de assistência 

humanitária às populações em conjuntura posterior ao conflito armado (PINTO, 2017). Em 

todas essas missões, foi significativa a participação de agentes do exército brasileiro, quer na 

modalidade de “capacetes azuis22”, quer como mediadores mais diretos do processo de paz 

em Angola. 

Nos primeiros anos do século XXI, Luanda era uma cidade densamente povoada, com 

diferentes grupos sociais, dentre eles: migrantes, “deslocados” de guerra, pessoas e famílias 

que viviam do trabalho informal, da ajuda humanitária, do apoio familiar e/ou de amigos; é 

importante destacar que também eram acolhidas pessoas cujos familiares estavam em zona de 

guerra, ou que haviam morrido na guerra, ou ainda, em situação de orfandade. O trabalho 

notável de muitas ONGs, de centros sociais e de voluntários foi indispensável.  

Todavia, esse contexto revela que, no século XX, Angola manteve-se em guerra 

constante. Primeiro, em virtude da luta contra o domínio colonial português, depois como 

consequência do desentendimento e luta pelo poder entre os principais partidos políticos de 

Angola, os anteriores movimentos de libertação. O poder político manteve-se na posse do 

MPLA, desde 1975, embora o partido da oposição UNITA tenha dominado uma parte do 

território, até ao fim da última guerra civil, em 2002. Todo esse contexto é determinante para 

a análise da atual realidade social face à demanda da (re) construção de Angola no pós-guerra 

civil, mas também, aos interesses dos trabalhadores da venda ambulante, conforme análise a 

seguir.   

 

3. (RE) CONSTRUÇÃO DE ANGOLA: REAFIRMAÇÃO DE ANTIGOS DESAFIOS  

 

A chegada da paz constituiu para o povo angolano mais do que o calar das armas, uma 

vida nova, com desafios, em um momento em que a esperança já não se fazia presente no 

interior de muitas famílias. Era visível no rosto das mulheres e homens angolanos a apreensão 

que tinham quanto às condições de sobrevivência em tempo de paz, tão acostumados estavam 

                                                           
22 Capacetes azuis são os soldados das Forças de Manutenção da Paz das Nações Unidas, vindos de muitos 
países, encarregados da manutenção da paz e resolução de conflitos.   
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ao tempo de guerra! Ainda assim, os angolanos, com o Acordo de Lwena23, em 2002, 

reiteraram que a paz – seu maior bem –, era determinante do crescimento econômico e do 

desenvolvimento do país. 

O sustento de muitas famílias estava ligado às organizações internacionais de ajuda 

humanitária, como o Programa Alimentar Mundial (PAM) e a Cáritas, além do trabalho de 

ONGs. Voltar a trabalhar era uma necessidade, mas depois de tantos anos sem um emprego, 

muitas pessoas sentiam-se como que obrigadas a aprender um ofício para serem inseridas no 

mundo do trabalho. O recomeço foi difícil para as famílias e, em particular, para angolanas e 

angolanos que tiveram que decidir entre o regresso à localidade de origem e a retomada da 

vida em local que, outrora, servira apenas de refúgio. 

 
A pobreza e a fome continuaram sendo, na maior parte do país, flagelos 
sociais, expressões da questão social, geradoras de fortes obstáculos ao 
progresso, constituindo um entrave ao desenvolvimento. Neste contexto, 
existiam problemas como o analfabetismo, saúde precária, baixa 
produtividade econômica, acesso inadequado a bens essenciais, além de 
outros fatores, formando um conjunto de limitações sociais, históricas, 
econômicas e culturais. Este impôs às populações, condições precárias de 
vida, privando-as das oportunidades colocadas pelo Relatório Angolano dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ANGOLA, 2010b, grifos nossos).  

 

As mudanças estruturais e conjunturais ocorridas na economia angolana, desde 2002, 

incluindo o período de crise, podem ter contribuído para atenuar os efeitos da instabilidade 

econômica sobre a pobreza. Para ilustrar essa realidade, seguem as variações do Produto 

Interno Bruto (PIB) angolano, a saber: no valor de 15,29 bilhões de dólares, em 2002; 145,7 

bilhões de dólares; em 2014; 116,2 bilhões; em 2015; 101,1 bilhões de dólares, em 2016; 

122,1 bilhões de dólares, em 2017 e 105,8 bilhões de dólares, em 2018, conforme Gráfico 1.  

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
23 Memorando de Entendimento assinado em 4 de abril de 2002, entre as Forças Armadas Angolanas (FAA) e as 
Forças Militares da UNITA (FMU), após a morte do líder Jonas Savimbi, em fevereiro de 2002, que marca o fim 
de quase três décadas de conflito entre o governo angolano liderado pelo partido do MPLA e a UNITA. Esse 
Memorando de Entendimento de Luena é também conhecido como o Acordo de Luena, cidade onde o acordo foi 
assinado, em que reitera os elementos principais do Protocolo de Lusaka de 1994, assinado na capital Zambiana. 
O Acordo de Luena prevê a implementação do cessar-fogo através do desarmamento, aquartelamento e 
desmobilização das forças militares da UNITA, a integração dos oficiais de maior patente nas forças armadas 
angolanas e polícia nacional e uma lei de anistia geral para todos os crimes cometidos durante o conflito. 
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Como se observa, o Gráfico 1 evidencia um aumento s

ilustrando significativa melhoria, desde o fim da guerra civil, em 2002; ao mesmo tempo, está 

clara uma redução do PIB, em 2018, período marcado pela continuidade da gestão do MPLA, 

com uma nova liderança, o João Lourenço. Nesse

instabilidade na economia, geradora de impacto sobre os bens e serviços finais produzidos. 

Não obstante, essas alterações, em 2017, apesar do elevado valor do PIB, seu reflexo real na 

vida da população pobre não sup

ano seguinte. 

A conjuntura econômica angolana pode ser aqui considerada, a partir do PIB, do 

impacto da dívida pública, da inflação e do desemprego, bem como, dos cenários 

apresentados pelas políticas macroeconômicas no âmbito orçamental ou fiscal, monetário e 

cambial.   

Ao elaborar as perspectivas econômicas regionais para a África Subsaariana

revela que a região enfrenta uma crise econômica e de saúde sem precedentes, sendo que em 

apenas alguns meses, colocou em risco anos de ganhos de desenvolvimento duramente 

conquistados e afetou a vida e o sustento de milhões de pessoas. A perspectiva atual para 

2020–2021 está praticamente inalterada desde a atualização em junho deste ano, com a 

atividade projetada, em 2020 para 3,0 %, mas ainda se espera o pior resultado em função da 

ausência de dados oficiais. Para 2021, o crescimento regional deve se recuperar para 3,1%. 

                                                          
24 África Subsaariana é o termo político
localizados na região ao sul do deserto do Saara. É uma das regiões mais pobres do mundo com altos índices de 
mortalidade infantil, analfabetismo e baixa expectativa de vida. A Figura 2 mostra como a Africa Subsaariana 
ocupa a maior parte do território africano. 
 

Gráfico 1 – Variação do PIB angolano entre 2002,  2014 e 2018 

Fonte: Banco Mundial, 2018 
 

 

Como se observa, o Gráfico 1 evidencia um aumento substancial do PIB, em 2017, 

ilustrando significativa melhoria, desde o fim da guerra civil, em 2002; ao mesmo tempo, está 

clara uma redução do PIB, em 2018, período marcado pela continuidade da gestão do MPLA, 

com uma nova liderança, o João Lourenço. Nesse período, é notável a presença de alguma 

instabilidade na economia, geradora de impacto sobre os bens e serviços finais produzidos. 

Não obstante, essas alterações, em 2017, apesar do elevado valor do PIB, seu reflexo real na 

vida da população pobre não superou as expectativas, o que justificou a queda da produção no 

A conjuntura econômica angolana pode ser aqui considerada, a partir do PIB, do 

impacto da dívida pública, da inflação e do desemprego, bem como, dos cenários 

íticas macroeconômicas no âmbito orçamental ou fiscal, monetário e 

Ao elaborar as perspectivas econômicas regionais para a África Subsaariana

revela que a região enfrenta uma crise econômica e de saúde sem precedentes, sendo que em 

s alguns meses, colocou em risco anos de ganhos de desenvolvimento duramente 

conquistados e afetou a vida e o sustento de milhões de pessoas. A perspectiva atual para 

2021 está praticamente inalterada desde a atualização em junho deste ano, com a 

idade projetada, em 2020 para 3,0 %, mas ainda se espera o pior resultado em função da 

ausência de dados oficiais. Para 2021, o crescimento regional deve se recuperar para 3,1%. 

                   

é o termo político-geográfico aplicado para descrever os países do continente africano 
localizados na região ao sul do deserto do Saara. É uma das regiões mais pobres do mundo com altos índices de 

talidade infantil, analfabetismo e baixa expectativa de vida. A Figura 2 mostra como a Africa Subsaariana 
ocupa a maior parte do território africano.  
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Ao elaborar as perspectivas econômicas regionais para a África Subsaariana24, o FMI 

revela que a região enfrenta uma crise econômica e de saúde sem precedentes, sendo que em 

s alguns meses, colocou em risco anos de ganhos de desenvolvimento duramente 
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Vale ressaltar que esta parte do continentre africano expõe de forma dramática a desigualdade 

social, e a população continua sendo a mais empobrecida.  

 
Figura 3 – Regionalização do território angolano 

 

 
Fonte: Disponível em: <https://www.todamateria.com.br/africa-subsaariana/>.  

Acesso em: 14 jun. 2021 
 

 
A regionalização da Africa vem reiterar a tese sobre a ingerência das agências 

internacionais de ajuda humanitária na busca de soluções para a pobreza que partem de ações 

dos de cima. Conforme evidencia Kotler (2015, p37), o FMI  é um “[…] desses planejadores 

de cima para baixo que nunca fica constrangido com os inúmeros fracassos da ajuda externa. 

Alguns estimam que apenas 15% da ajuda externa chegue aos pobres que a merecem em 

decorrência 0das elevadas despesas administrativas e da corrupção”. Na realidade, esse 

“planejamento de cima para baixo” de agências de assistência, deixam de observar os 

aspectos específicos de cada realidade regional, tendendo a influenciar para que os países 

lutem por suas próprias soluções, além de criarem obstáculos às empresas locais que 

trabalham as mesmas demandas. 

Em 16 de setembro de 20, o Conselho Executivo do FMI concluiu, a terceira revisão 

do programa econômico de Angola. 

[...] – A decisão do Conselho Executivo permite um desembolso imediato de 
US $ 1 bilhão a Angola e um aumento do acesso total em cerca de US $ 765 
milhões até o final do acordo. – A economia de Angola foi duramente 
atingida por um choque multifacetado decorrente da pandemia COVID-19 e 
da queda dos preços do petróleo. – As autoridades adotaram medidas 
atempadas para enfrentar os desafios decorrentes do choque e continuam 
fortemente empenhadas no programa económico ao abrigo do Fundo 
Alargado, com uma implementação amplamente satisfatória (FMI, 2020). 

 



 

 

65 

 

A perspectiva oferecida pelo FMI apresenta, quase sempre, riscos e desvantagens aos 

países, e nesse caso, a Angola quanto aos investimentos, em forma de política, isto é, como 

respostas: aos problemas do crescimento do desemprego; à tendência ao aumento da 

natalidade devido ao confinamento; ao aumento dos casos de violência; ao crescente índice de 

criminalidade; ao alcoolismo no seio da juventude; ao limitado acesso aos serviços sociais 

básicos; às fragilidades do sistema nacional de saúde; às limitações no trato com as novas 

tecnologias, especialmente, em relação à trajetória da pandemia COVID-19 e à resiliência dos 

sistemas de saúde da região.  

Esses riscos são agravados pela incerteza sobre a disponibilidade de financiamento 

externo, com necessidades associadas estimadas em cerca de US $900 bilhões no período 

2020–23, cujas fontes entre US $130 bilhões e US $410 bilhões não são identificadas. (FMI, 

2020).  

No entanto, a conclusão da reunião do FMI referente à terceira revisão do programa 

econômico de Angola, apoiado por um acordo no âmbito da “Facilidade de Fundo Alargado”, 

com vistas à recuperação da economia angolana, resulta na decisão de desbloquear o acesso a 

731,7 milhões (cerca de US $ 1 bilhão), elevando os desembolsos totais sob o acordo 

estendido para 1.804,7 milhões (cerca de US $ 2,5 bilhões), conforme evidenciam os dados 

publicados pelo FMI (2020).  

Ao refletir sobre a economia angolana, no período de 2014 a 2020, Rocha (2014) 

apresenta para o futuro, constrangimentos recorrentes, desde 2002, e que ainda não foram 

resolvidos pelas políticas públicas e pelos investimentos do Estado nos domínios da 

burocracia, da energia e água. Apesar de se terem já despendido cerca de 80 mil milhões de 

dólares em estradas, pontes, aeroportos, portos, ferrovias, escolas, hospitais e outras obras de 

infraestrutura, ainda hoje, o país vivencia demandas do passado.  

Rocha (2014) defende que as dinâmicas anuais de crescimento do PIB verificadas 

entre 2002 e 2008, têm poucas probabilidades de serem repetidas em um futuro próximo – até 

2025, por exemplo. Por uma questão de melhor compreender as diferentes etapas de 

crescimento da economia angolana, consideraram-se três períodos, a saber:  

● 1º (2003-2008), período durante o qual a procura mundial de petróleo e os 

preços cresceram e proporcionaram receitas significativas ao país. Foi, então, 

possível investir na reconstrução e modernização da infraestrutura. Deu-se 

início a uma fase em que, a par das exportações de petróleo, o investimento 

público se apresentou como o segundo maior fator de crescimento do PIB. O 

crescimento médio anual foi de 9,8%; 
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● 2º (2009-2012), momento em que a grande crise financeira internacional 

dominou os comportamentos de todas as economias, interferindo nas 

províncias – numas mais do que noutras, mas que ainda permanecem 

indeléveis no momento atual e, provavelmente, ainda com alguma influência 

para o futuro – e, em Angola, determinou uma quebra no investimento público 

de mais de 21% entre 2008 e 2009, só se retomando o patamar anterior em 

2012. O principal fator desse ajustamento orçamental, em Angola, foi a quebra 

significativa do preço do petróleo no mercado internacional, avaliada em 

35,3%, de 2008 para 2009. As exportações de petróleo, também, diminuíram 

significativamente, no período em referência, tendo passado de 65,3 mil 

milhões de dólares, para 40,1 mil milhões de dólares. Com os dois principais 

motores do crescimento econômico do país em visíveis dificuldades, a taxa 

real de variação do PIB foi a mais baixa de sempre depois da independência 

(exceto as monumentais quebras, em 1994 e 1995, de cerca de 24% e 25%, 

respectivamente, também por razões revertíveis ao petróleo): menos de 3% em 

média anual entre 2009 e 2012; 

● 3º (2013-2014), período em que a grande aposta do Governo foi o lançamento 

das bases para a diversificação da economia, assentes no investimento público 

em infraestruturas, grande parte das quais apresenta uma velocidade de 

degradação incomum e prejudicial dos índices de retorno econômico das 

empresas e de utilidade social da população. Esse período tem sido 

caracterizado por um comportamento muito errático da produção de petróleo, 

afetada por problemas técnicos. Entre 2008 e 2012, a produção acumulada de 

petróleo, em Angola, diminuiu 11,7%. Imaginam-se os problemas financeiros 

para o país, as receitas de petróleo representavam 95% das exportações totais e 

70% das receitas fiscais do Governo. A taxa média de crescimento, nesse 

período, foi de 5,5%. O preço do barril de petróleo tendeu a diminuir, de 2012 

para 2014, em cerca de 12,5%, tomando como preço médio provável em 2014, 

97 dólares o barril.  

 
Assim, hoje, já não faz sentido pensar a riqueza angolana restrita ao petróleo e ao 

diamante, recursos que mais sustentam o PIB, indicador cuja crítica surge evidenciada na 

afirmação, “mede tudo, exceto aquilo que faz a vida valer a pena”, do ex-senador norte 
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americano Bobby Kennedy25, em 1968, no qual evidencia que o PIB como indicador de 

mensuração do bem-estar da população estava viciado. Os indicadores econômicos não dão 

conta de evidenciar o progresso social de um país, isso só seria possivel pela identificação de 

como Angola promove respostas às necessidades mais básicas de seus habitantes, como as 

pessoas e comunidades conseguem melhorar seu bem-estar de forma sustentável e como 

governantes possibilitam oportunidades de os indivíduos desenvolverem suas potencialidades.  

A dependência de Angola em relação ao petróleo constitui a base da crise econômica e 

financeira que o país vive nos últimos anos (2014-2021). A diversificação da economia é 

considerada pelo governo angolano e pelo FMI como prioridade para a saída da crise, levando 

em conta os desafios que se colocam para o trabalho informal ambulante no país, superando o 

discurso da necessidade de diversificar a economia (ROCHA et al., 2016). 

Apesar de o PIB ser um indicador da riqueza do país, ele não expressa a sua real 

distribuição pela população, o que não permite que ele funcione como um termômetro  para 

aferir se quando cresce é sinal que a economia vai bem, e quando diminui é sinal que a 

economia vai mal. Logo, vê-se que, em ambos os casos, as taxas de desemprego tendem a 

permanecer altas e a população com o poder de compra limitado, uma vez que esse indicador 

está cada vez mais longe de expressar as reais condições de vida da população pobre.  

Para Rocha (2014, p.7) justamente devido à dependência externa de um recurso 

financeiro e de um fator de crescimento muito instáveis no seu comportamento é que a 

trajetória de longo prazo 2002-2013 se traduziu por um ritmo médio anual de crescimento do 

PIB de apenas 6,2%, já considerados os ajustamentos das Contas Nacionais 2002-2012.  

O FMI revela em seu site oficial que o acordo de três anos com Angola foi aprovado 

pelo Conselho de Administração do FMI, no dia 7 de dezembro de 2018, com o montante de 

DSE (Direitos de Saque Especiais) 2,673 mil milhões (cerca de USD 3,7 mil milhões na data 

da aprovação). O seu objetivo foi ”[...] restaurar a sustentabilidade externa e fiscal, melhorar a 

governação e diversificar a economia para promover o crescimento econômico sustentável 

liderado pelo setor privado” (FMI, 2020). . 

Como se observa, trata-se da política do FMI que defende o ajuste fiscal para os países 

da periferia capitalista como Angola, orientada por metas fiscais draconianas para garantir 

superavit primário para pagamento de juros e amortizações da dívida pública, que acabam 

                                                           
25 Apelido de Robert Francis Kennedy (1925-1968), o político natural de Massachusetts foi assassinado num 
hotel na California aos 42 anos, três meses após ter proferido o discurso de crítica ao PIB realizado na 
Universidade de Kansas durante a campanha à presidência dos EUA.  
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retirando recursos das politicas sociais para enfraquecer o fundo público e fortalecer o capital 

transnacional e o setor privado da economia. 

Atualmente, é visível que a economia angolana tem sido duramente atingida por um 

choque multifacetado provocado pelos ajustes fiscais, mas também, pela pandemia da COVID-

19 e pela descida dos preços do petróleo. 

Rocha (2014) reitera que com uma mudança radical, pode-se observar que, de 2002 

para 2009, a participação da agricultura no PIB nacional cresceu de 8% para 11, os serviços 

de 14% para 22 e a construção de 3% para 8. Isso revela uma melhoria significativa pela 

redução do percentual de participação do PIB petrolífero e de outros, em favor dos setores de 

agricultura, serviços, construção e indústria transformadora. Todavia, o PIB petrolífero 

prevalece superior em relação à produtividade dos demais setores da sociedade.  

Dados do Relatório Econômico de Angola (ROCHA, 2014) mostram, a partir dos dados 

oficiais, que a maior parte das intervenções do Estado concentraram-se nos domínios da 

organização institucional do setor e do fortalecimento da estrutura organizacional do 

Ministério da Indústria, com as seguintes ações e medidas no âmbito do processo da criação 

da Rede Nacional de Polos de Desenvolvimento Industrial, tais como:  

 
[...] – Elaboração do Plano Estratégico para a implementação da Rede 
Nacional de  Pólos de Desenvolvimento Industrial; – Reserva dos terrenos 
que, em cada uma das 18 províncias, deverão ser utilizados na construção 
dos citados pólos; – Execução do Master Plan da referida Rede; – Processo 
de loteamento dos terrenos dos pólos de desenvolvimento industrial do 
Negage, Lucala, Malanje, Porto Amboim, Caála e Kunje; – Continuação do 
melhoramento das vias do pólo de Viana; – Continuação da construção das 
infra-estruturas do pólo de Fútila; – Em curso o processo de reabilitação, 
modernização, expansão e especialização das unidades têxteis da Textang II, 
África Têxtil e Satec (ROCHA, 2014, p. 109). 

 

Os protocolos de paz assinados no Lwena, em 2002, foram fundamentais no 

apaziguamento das relações entre os militantes dos diferentes partidos políticos no que refere 

a manutenção da paz e à reconciliação nacional, pois uma parte da população ainda vivia 

ressentida, culpabilizando os angolanos pertencentes à UNITA pelas perdas familiares e 

materiais e pela desestruturação de suas vidas. Isso gerou um ambiente de tensão que exigiu 

para muitas ONGs um reposicionamento de ações em torno da cidadania, poder local, paz, 

reconciliação nacional e resolução de conflitos. Foi prioritária a:  

 
[...] reinserção social de cerca de 4 milhões de Angolanos deslocados ou 
refugiados pela guerra incluindo 300 mil militares desmobilizados e suas 
famílias, numa realidade em que admite-se que a pobreza atinja mais as 
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mulheres residentes nas áreas urbanas do que nos subúrbios, onde 
normalmente se alojam as mulheres do sector informal (ANGOLA, 2003, p. 
13).  
 

Assim, em 2004, foi firmado o Protocolo no qual o MPLA e a UNITA decidiram 

formar um Governo de Unidade e Reconciliação Nacional (GURN) que vigorou até 2008.  

Entre as principais ações na sociedade angolana, persistiu a preocupação sobre a meta 

de redução da pobreza, até 2009. Conforme os resultados do Inquérito Integrado sobre o Bem-

Estar da População (IBEP)26, a proporção de pessoas com rendimento inferior a um dólar por 

dia, de 68%, em 2001, passou para 36,6%, em 2009, representando quase 93% do valor 

desejado para 2015 – máximo de 34% de pobres (INE, 2010).  

Nota que está evidente mais uma orientação do FMI, mas que não ataca os 

determinantes estruturais que geram e reproduzem a pobreza no seio da população. 

No entanto, as causas estruturais da pobreza não são eliminadas com meras politicas 

neoliberais de redução do Estado e do orçamento público para politicas que deveriam visar a 

reprodução material da classe trabalhadora, pelo que ainda há grandes disparidades territoriais 

com relação à pobreza. Em 2009, a proporção de pobres na zona urbana era de 18,7%, quase 

metade do índice nacional, enquanto a zona rural pobre representava 58,3% do total da 

população do interior do país. Em cada 100 habitantes do meio rural, 58 são pobres, enquanto 

nas áreas urbanas essa relação é de 19 para 100, portanto, havia maior incidência da pobreza 

na zona rural (ROCHA, 2014). 

Pode-se depreender que se trata de processos relacionados, que formam uma totalidade 

contraditória, uma vez que a diminuição da pobreza urbana se faz às custas do aumento, ou da 

manutenção da pobreza rural, tradução clara da lógica estrutural das políticas de ajuste fiscal 

em vigor em Angola, que justificam o agravamento das expressões da questão social que se 

refletem na realidade dos sujeitos desta tese. 

No que se refere à condição feminina e masculina na sociedade angolana, a 

recorrência a Montesquieu (2005), em sua obra sobre o Espírito das Leis, ao se referir à 

condição das mulheres nos diferentes governos faz alusão a que “[...] nas repúblicas, as 

mulheres são livres pelas leis e cativas pelos costumes [...]” (MONTESQUIEU, 2005, p.113). O 
                                                           
26 Inquérito Integrado sobre o Bem Estar da População (IBEP) 2008-2009 é um inquérito por amostragem com 
12,500 agregados (entre maio 2008 e maio de 2009) cobrindo todas as províncias de Angola, incluindo áreas 
rurais e urbanas. Sendo o primeiro a ser realizado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), esse inquérito 
reveste-se de particular importância para o país, pois além de disponibilizar informação pertinente para o 
planejamento do seu desenvolvimento socioeconômico – mediante a realização de atividades como a revisão da 
base de ponderação do índice de preços no consumidor, a estimação do consumo das famílias para as contas 
nacionais ou a elaboração do perfil de pobreza do país – o IBEP permitiu ao INE obter dados sobre indicadores 
múltiplos nas áreas de saúde, trabalho infantil, educação, VIH-SIDA, mortalidade infantil, imunização, etc., 
como auxiliar ao governo na elaboração de programas e políticas públicas pertinentes.  
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que não ac-ontece com os homens, conforme analisa Saffioti (1987, p.9), isto é, “[...]  a 

supremacia masculina perpassa todas as classes sociais [...]. Assim, “[...] o poder do macho, 

embora apresentando várias nuances, está presente nas classes dominantes e nas subalternas”. 

Essas referências descrevem a realidade de muitas pessoas em Angola e reforçam o caráter 

histórico da relação subjugada entre mulheres e homens, na família e na sociedade 

À luz dos objetivos da Declaração do Milênio produzida pelas Nações Unidas 

(ANGOLA, 2015a) , o 3º propõe-se promover a igualdade de gênero. Dentro dessa perspectiva, 

o Relatório Regional do Desenvolvimento Humano da Comunidade para o Desenvolvimento 

da África Austral (SADC) (PNUD, 1998) aponta que a região fez “[...] alguns progressos nos 

últimos 30 anos, tendo conseguido uma mais equitativa distribuição entre homens e mulheres 

dos benefícios do desenvolvimento, além de continuarem a aumentar vertiginosamente os 

níveis de educação respeitantes a mulheres” (PNUD, 1998, p. 55-56). 

Apesar dos dados animadores, o relatório indica diferenças entre os sexos, mostrando 

que, até a década de 1950, as mulheres eram mais pobres que os homens, na região da SADC, 

pela ausência de emprego em razão de políticas coloniais e de pressupostos culturais, o que é 

visível na realidade angolana, até aos dias atuais. 

O processo em direção à consolidação da paz, em Angola, orientou o país para a (re) 

construção humana e da infraestrutura para a prestação de serviços à população. Apesar de o 

período 2003 a 2010 ter sido de mudanças políticas, econômicas e sociais no plano material e 

de valores, Angola era reconhecida, sobretudo, como canteiro de obras, especialmente, 

Luanda como capital do país. 

O crescimento econômico e a mudança na composição do PIB do país foram 

direcionados em favor de atividades mais empregadoras, como a construção civil, os serviços 

e a agropecuária, que levaram certamente a uma expansão do emprego, no período de 2000 a 

2008.  

Em 2009, registrou-se um aumento considerável no poder de compra da população, 

apesar de o salário-mínimo ser de 150 dólares, valor auferido pela maioria da mão de obra 

angolana, tida como “indiferenciada”, patamar muito baixo para a garantia de condições de 

vida mínimas, conforme aponta Pestana (2011, p.73).  

De acordo com dados do Ministério do Planejamento (ANGOLA, 2015, p. 23), a 

correlação entre emprego e crescimento é comprovada empiricamente nos estudos 

econômicos, embora a dinâmica do emprego e as mudanças da taxa de crescimento dependam 

do tipo de atividade econômica em expansão, razão das diferenças de tecnologia e 

produtividade da mão de obra. Dessa forma, são visíveis os movimentos da economia formal  
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angolana, com o crescimento paralelo das atividades do setor informal, compreendendo desde 

trabalhadores autônomos a microempresas informais do comércio, pequenos serviços e 

vestuário. 

Ainda assim, embora não estivesse disponível a estatística oficial sobre a taxa de 

desemprego medida pelo Inquérito ao Emprego em Angola (IEA) dados conjuntos com o 

IBEP (INE, 2010)  indicaram que, em 2009, os desempregados correspondiam a 20% da 

população na faixa etária de 15 a 64 anos. Esse dado não é revelador da real situação do 

desemprego que o país vive, informação reforçada pelo Relatório Social de Angola, que ao 

colocar os dados oficiais no modelo da taxa de desemprego do Centro de Estudos e 

Investigação Científica da Universidade Católica de Angola (CEIC) (PESTANA, 2011) aponta 

uma taxa geral de desemprego de 21,8%, valor superior ao apresentado oficialmente. 

 
Como se sabe não existem – praticamente desde a independência nacional – 
informações sobre o emprego/desemprego no país. Como, de resto, não 
havia no tempo da Administração colonial. Parece tratar-se mais de uma 
variável política do que econômica, tantos são os receios que se levantam à 
divulgação de dados reais e efetivos (PESTANA, 2011, p.74). 

  
Hoje, a realidade mudou, os Indicadores sobre Emprego e Desemprego 2018/2019 

publicados pelo INE apresentam que, p,ara o período em referência, a percentagem de pessoas 

economicamente ativas, em atividades informais, em Angola, foi de 72,6%, apresentando o 

valor mais elevado entre as pessoas com 25-64 anos. (INE, 2019b, p.12).  Apesar de que em 

relação à demanda em estudo não foram identificados, nas estatísticas atuais de Angola, dados 

concretos sobre o número de trabalhadores informais existentes por província; nem sobre os 

trabalhadores informais da venda ambulantes; muito menos sua classificação, elementos que 

podem ser pensados como desafios para um futuro próximo, uma vez que são indispensáveis 

para a definição de políticas específicas de atenção a esses segmentos populacionais.    

É essencial destacar osignificativos avanços em torno do desenvolvimento 

direcionados à produção e atualização de alguns dados estatísticos, no país, pelo INE, quer 

pela realização do Censo, em 2014, como a finalização do RDH de 2019, a apresentação do 

Relatório sobre a Pobreza Multidimensional dos Municípios de Angola e o lançamento do 

Relatório Final do Inquérito de Despesas, Receitas e Emprego em Angola (INE, 2019b). 

Mesmo diante desse quadro, pode-se observar com o reassentamento da população 

que se encontrava fora de sua área de origem, o aumento e melhoria em termos de algumas 

medidas de incentivo privado ao emprego e alguma atenção dada aos jovens em busca do 
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primeiro emprego, pelo MAPESS
27. Destaca-se, o aumento significativo do investimento 

público na área de construção, reconstrução, reabilitação e modernização de infraestrutura no 

país, investimento que, em 2005, foi de 1,5 milhões de dólares, em 2006, de 5,4 milhões, em 

2007, de 7,1 milhões e, em 2008, de 11,9 milhões de dólares (PESTANA, 2011, p.74).  

Pestana  (2011) mostra que, de acordo com o MAPESS, em 2009, foram criados mais 

de 385 mil novos postos de trabalho e, em 2008, já haviam sido criados 310 mil novos 

empregos, incluídos os na Administração Pública com aproximadamente 296 vagas.  

Ainda, em 2009, ano da crise econômica mundial, com repercussão na realidade 

angolana por causa do aumento das taxas de desemprego e redução das exportações, verifica-

se a presença do trabalho informal. Registra-se, então, o aumento importante do número de 

pessoas exercendo trabalho informal, mais ainda, exercendo a venda ambulante: mulheres, 

homens jovens, crianças e antigos combatentes. Por outro lado, pode-se observar, também, 

crianças, idosos e pessoas com deficiência física e mental pedindo esmolas pelas ruas das 

cidades. O índice de violência infantojuvenil na capital do país disparou, consideravelmente, e 

entraram em cena as chamadas gangues, que assaltavam, agrediam e matavam indivíduos 

pelas ruas.  

Observa-se que grande parte das terminologias utilizadas pelo Estado, oficialmente, 

tende a estigmatizar, a rotular e a criminalizar essa população jovem, em especial, aquela que 

trabalha no setor informal. Inúmeras vezes, os vendedores ambulantes foram tidos como 

delinquentes nas ações de repressão do Estado. Aliada a essa visão, alguns representantes do 

governo (policiais e ministros, incluído o, então, Ministro do Comércio, concebiam o trabalho 

informal com preconceito, além do aumento da violência nas ruas de Luanda; entendia-se que 

a sociedade precisava se proteger e lutar contra essa situação, conforme apontou Cardoso 

(2004). 

O setor informal é como o mosquito do plasmodium, quando pica, ele 
apenas procura sobreviver, mas como consequência, transmite doença ao 
corpo humano (economia). Deve-se portanto lutar para eliminar o 
plasmodium, considerando que é impossível eliminar o mosquito (NETO 
apud CARDOSO, 2004, p. 48).  

 

Observa-se que Cardoso chama atenção para a visão que o Estado e a Mídia propagam 

a respeito da problemática que envolve a população pobre angolana. Comparar o mosquito à 

complexidade do setor de trabalho informal, em Angola é um forte preconceito, um 

desrespeito à luta de muitas/os angolanas/os que labutam diariamente, de forma dura para 

                                                           
27 Antigo Ministério da Administração Pública, Emprego e Segurança Social, atualmente, Ministério da 
Administração  Pública, Trabalho  e Segurança Social (MAPTESS). 
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garantir o mínimo para a sobrevivência de suas famílias; além disso, seus direitos básicos 

também são atropelados por um Estado que não promove serviços de apoio ao trabalho, muito 

pelo contrário, se utiliza de diversas formas de repressão, cotidianamente. Nessa ótica, 

eliminar o plasmódio evidencia uma tendência que proclama a criminalização da pobreza e 

culpabiliza seus sujeitos pela condição em que se encontram, ainda que, contraditoriamente 

reconheça os efeitos positivos desse setor no combate à fome.  

Por outro lado, verifica-se o aumento da dívida que o Estado angolano tem com a 

China. O valor está em torno de 4 milhões de dólares (cerca de 3,3 milhões de euros) de 

crédito concedidos pelo governo chinês a Angola, em 2004, para serem investidos na 

construção de empreendimentos públicos, uma dívida que promete levar gerações até ser 

quitada. A construção de empreendimentos supera sempre o tempo previsto para serem 

edificados, muitas vezes, ficando sem funcionar por falta de quadros especializados, ou de 

equipamentos e demais meios de trabalho, além de, por vezes, os edifícios apresentarem 

rachaduras, infiltração e problemas estruturais. 

Em 2008, foram realizadas as segundas eleições legislativas (exceto as presidenciais), 

que garantiram a permanência do governo, o que possibilitou a aprovação da nova 

Constituição do país, em 2010, na qual, entre outros aspectos, Angola adotou o regime 

presidencialista. 

O MPLA prometeu, por ocasião das eleições de 2008, investir seis milhões de dólares 

(4,950 milhões de euros) na construção de infraestrutura social ligada à Educação, à Saúde, às 

Telecomunicações, à reabilitação e à construção de mais estradas28. Com essas medidas, 

esperava-se aumentar o nível de desenvolvimento de setores, como a agricultura, serviços e 

construção civil, bem como, da participação desses setores no PIB angolano, prevendo-se 

melhorias, em relação aos dados de 2009, reafirmando Angola como um canteiro de obras, 

situação que se perpetua, até aos dias atuais.  

 
Pela avaliação realizada, duas (2) das vinte (20) Metas apresentam uma 
probabilidade muito alta de serem alcançadas, catorze (14) intermédia e 
cinco (5) baixa […]. Apesar de não se terem atingidos todos os ODM, o 
Governo de Angola reitera o seu compromisso com o desenvolvimento do 
país para alcançar os Objectivos pendentes e avançar na agenda de 
Desenvolvimento Sustentável pós-2015, que os Estados Membros das 
Nações Unidas subscreverão na Cimeira Mundial de Setembro em Nova 
York, rumo aos novos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
que orientarão a política de desenvolvimento e as prioridades de 
financiamento durante os próximos 15 anos (ANGOLA, 2015, p.13). 

                                                           
28Propostas do Programa de Governo do MPLA para o biênio 2008-2012, que prevê, também, a construção de 
um milhão de casas até 2012.  
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Diante desse cenário, foi promulgada a Constituição angolana (ANGOLA, 2010a), que 

procurou se adequar ao atual contexto do país e às demandas colocadas, como é o caso das 

questões sobre o Estado unitário. O que preocupa é que, na realidade, prevalece a 

exclusividade do Governo na gestão dos serviços públicos, com uma forte centralização do 

poder na figura do Presidente da República, É essencial, aqui, chamar atenção para a revisão 

Constitucional feita, especialmente nesses aspectos sobre estado unitário e ao Presidente da 

República, apenas atendendo a interesses do chefe do executivo, em momento de término do 

seu mandato29. 

Como revelam os dados do Relatório sobre os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ANGOLA, 2015a), o não alcance das metas concernentes à redução da pobreza tem 

tendência a se repetir no contexto angolano, em que as necessidades dessa população são 

gritantes. É importante destacar os desafios a serem enfrentados postos nesse relatório,  

concernentes: à redução das assimetrias verificadas entre o meio rural e urbano sobre a 

incidência da pobreza; ao fortalecimento da participação das mulheres na tomada de decisões 

estratégicas, no mercado de trabalho e acesso à terra, no desenvolvimento comunitário, nas 

associações rurais e na gestão dos recursos naturais; à sistematização e partilha de informação 

e dados estatísticos sociais, bem como, ao fortalecimento das instituições locais e promoção 

da produção nas zonas rurais.  

Atualmente, observa-se que não existe outro relatório governamental ou outra fonte 

segura que permita aferir se tais medidas foram cumpridas; fato é que muitas obras públicas 

foram forjadas com procedimentos pouco claros e, hoje, já se encontram deterioradas, outras 

por terminar, algumas foram inauguradas, sem terem sido concluídas. As mudanças visíveis 

ocorrem no aumento do poderio econômico de grandes empresas30 como a rede de 

supermercados Kero, a Agrolider, a Omatapalo, algumas surgidas como públicas e depois 

privatizadas de modo silencioso por proprietários ligados ao poder político. Muitas dessas 

empresas ganharam força com a mudança de governo, em 2017, outras desapareceram, 

especialmente as ligadas ao setor da construção. como a Teixeira Duarte, Queiroz Galvão, a 

                                                           
29Em 2021, o Presidente da República (João Lourenço) anunciou outra revisão constitucional considerada como 
“pontual”, mas que poderá contemplar cerca de 40 artigos a serem revistos para uma alegada adaptação aos 
desafios atuais do país, o que reitera a preocupação, pois essa revisão surge igualmente na fase final de mandato 
do atual presidente.  
30 Caso Odebrecht: caíram presidentes na América Latina, mas há “silêncio” em Angola: ativistas e membros da 
oposição questionam a Justiça angolana em relação ao caso Odebrecht. Entre 2006 e 2013, a construtora terá 
pago mais de 50 milhões de dólares em subornos a políticos, em Angola. Disponível em: 
<https://www.dw.com/pt-002/caso-odebrecht-ca%C3%ADram-presidentes-na-am%C3%A9rica-latina-mas-
h%C3%A1-sil%C3%AAncio-em-angola/a-49146090>. Acesso em: 10 jan. 2021. 
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Odebrecht, entre outras; sendo que a Odebrecht é das empresas que, nos últimos anos, 

surgiram envolvidas em situações de corrupção no país e exterior.  

 
Em 2020, o OGE31 dedicou para o Programa de Construção e Reabilitação 
de Infraestruturas Rodoviárias 100.308.389.322,00 Kz (kwanzas) o 
correspondente a 0,75% do bolo; O programa de Fomento da Produção 
Agrícola 29.721.979.973,00 Kz correspondendo a 0, 22% do OGE 2020; o 
Programa de Construção e Reabilitação de Edifícios Públicos e 
Equipamentos Sociais 34.578.816.681,00 Kz, isto é, 0,26% do OGE 2020; 
para o programa de Desenvolvimento Do Ensino Secundário Geral 
12.904.592.295,00 Kz corresponde a 0, 10% do OGE 2020; e para o 
Programa de Intensificação da Alfabetização e da Educação de Jovens e 
Adultos 1.728.545.956,00 Kz, isto é, 0,01% do Orçamento Geral do Estado 
(ANGOLA, 2012a, p.1-2).  
 

Muitos desses programas já existiam de algum modo, em 2012, ainda que com outra 

denominação, porém evidenciam que as medidas adotadas, em 2008, não foram cumpridas e 

continuam a gerar despesas do Orçamento Geral do Estado (OGE), em 2020. Isso pode ser 

um sinal da importância dessas demandas para o bem-estar da população, mas também, 

podem revelar o agravamento da realidade social da população angolana nos dias atuais. 

No final desse período de governo, em 2012, o país viveu momentos de repressão da 

onda de manifestações contra o governo de José Eduardo dos Santos surgida em 2011; essas 

ações repressivas provocaram receio em certos círculos da sociedade angolana, pois 

trouxeram à tona a falta de liberdade de imprensa e o controle dos meios estatais de 

comunicação por parte do MPLA e do poder financeiro ligado ao partido no governo. A 

rejeição da candidatura de partidos como o Bloco Democrático (BD) pelo Tribunal 

Constitucional causou outra polêmica e críticas. 

Por um lado, observa-se que o OGE 2012, pelo Programa de Fomento à Atividade 

Produtiva, contemplou 9.626.294.057,0, Kz correspondendo a 0, 21% do OGE 2012. Trata-se 

de um valor muito reduzido, considerando as propostas feitas e traduzidas nas medidas já 

apresentadas. Por outro lado, o Programa de Geração de Emprego E Rendimento beneficiou 

de 54.999.991,00 Kz correspondente a 0,00% do Orçamento Geral do Estado (ANGOLA, 

2012a). Como se observa é de difícil compreensão o valor de 0,00%, a menos que se 

interprete como nada, isto é, o correspondente à ausência de investimentos na direção da 

garantia do direito ao trabalho, área não prioritária aos interesses do capital.  

                                                           
31 O Orçamento Geral do Estado identifica a previsão das receitas e despesas anuais do Estado, discriminando as 
despesas e as maneiras de as cobrir, tendo uma função econômica, política e jurídica. 
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O Programa Nacional de Reconstrução e Construção de Novas Estradas Secundárias e 

Terciárias teve como foco a reconstrução nacional, promovendo a reabilitação e construção de 

infraestrutura rodoviária no País; a conclusão do Programa da Rede Fundamental de Estradas; 

a reabilitação e construção de novas estradas secundárias e terciárias e de novas pontes; o 

mesmo Programa previa a construção da rede de estradas do Leste e a revitalização do Fundo 

Rodoviário. Trata-se de ações previstas no âmbito do Plano Nacional de Desenvolvimento 

2013-2017 (ANGOLA, 2012b, p.178), no âmbito dos projetos estruturantes de prioridade 

nacional, tendo resultado na melhoria de muitos desses serviços. 

Os resultados do Censo 2014 mostram que, nesse período, apenas 44% dos agregados 

familiares angolanos tinham acesso a fontes apropriadas de água para beber; já em relação à 

energia elétrica, apenas 32% dos agregados familiares tiveram acesso à eletricidade da rede 

pública (INE, 2016, p. 69 e 173); os demais utilizam lanterna, vela, candeeiro, lenha, ou 

gerador, um contraste atendendo aos novos ritmos da tecnologia moderna. 

Em Angola, 61% dos agregados utilizam-se, sobretudo, da lenha e do carvão como 

fonte de energia para cozinhar.  O gás aparece como segunda fonte de energia para cozinhar, 

com 33%, sendo que apenas 4% usam petróleo (INE,  2010); muitos desses dados trazidos de 

2010, não estão detalhados nos resultados do Censo de 2014. 

Em 2010, a proporção de agregados familiares nas áreas urbanas vivendo em 

condições inadequadas, no que diz respeito à habitabilidade era medida, segundo o INE 

(2010, p. 44), pela qualidade da construção, regime de ocupação, lotação, abastecimento de 

água e condições de saneamento da habitação; cerca de 90% dos agregados que residiam em 

cidades viviam em condições não apropriadas, possuindo baixa qualidade de vida. A 

contribuição das diferentes variáveis para essa elevada percentagem de baixas condições de 

habitabilidade apresentava diferenças significativas, sendo a qualidade da construção da 

habitação a que mais contribui para tal, com 78%. 

Como a educação é considerada central pelo Estado Angolano no desenvolvimento do 

país, o Ministério da Educação (MED) tem desenvolvido programas visando primordialmente 

garantir que as crianças completem o ensino básico com qualidade, podendo, posteriormente, 

continuar seus estudos de forma a alcançar as demandas, sobretudo, do mercado formal de 

trabalho. 

O sistema educativo angolano é constituído por seis subsistemas: educação pré-

escolar; ensino geral; educação de adultos; formação de professores; ensino técnico-

profissional e ensino superior, sendo que a educação escolar se desdobra em três níveis: 

primário, secundário e superior. 
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A estimativa é de 20% para o percentual da população com idade superior a seis anos, 

que nunca frequentaram a escola, dado significativo para o contexto angolano, onde a guerra e 

a falta de escolas são as razões de maior queixa da população. Uma em cada cinco pessoas 

entre 18 e 19 anos viu-se privada de estudar devido à guerra e 17% não tiveram oportunidade 

por falta de escolas perto da área de residência (INE, 2010). Contudo, a guerra deixou de ser o 

principal fator de impedimento, nos últimos oito anos. Assim, as razões de as crianças dos 6-9 

anos não se encontrarem na escola estão ligadas a fatores relacionados mais diretamente à 

percepção dos pais sobre a idade certa de início da vida escolar e aos custos associados (INE, 

2010, p.49). Entretanto, esse dado do INE é contraditório, uma vez que, ainda, em 2021, se  

observa a luta de muitos pais para conseguir matricular seus filhos, já que as escolas públicas 

tendem a não dispor de vagas e quando as têm o processo de ingresso tende a ser por 

apadrizamento ou indicação política.  

Os dados mais atuais do Censo 2014 mostram que 22% da população dos 5-18 anos de 

idade encontram-se fora do sistema de ensino; desta população, 24% têm 5-11 anos e 

observa-se uma diferença significativa entre homens e mulheres no grupo de 15-18 anos, 

situação agravada de acordo com as observações realizadas em 2021, fundamentalmente pelo 

impacto na pandemia na vida das famílias (INE, 2016, p. 56). 

Os serviços de educação formal apresentam-se cada vez mais caros e dispendiosos 

para a família; mas, apesar disso, continua crescendo o número de estabelecimentos de ensino 

privado pelo país, principalmente do ensino secundário e universitário com maior incidência 

na província de Luanda. 

Os dados do Relatório Social de Angola (PESTANA, 2011, p. 91) revelam que, em 

2003, Angola teve uma queda na taxa de mortalidade infantil de 260/1000 para 195/1000, em 

2009, favorecendo a saída da lista dos países com as piores taxas de mortalidade infantil do 

mundo. Isso foi possível com a melhoria dos cuidados associados à saúde materna e 

reprodutiva, acompanhamento da gravidez em consulta pré-natal, melhor nutrição, cuidados 

preventivos e maior cobertura vacinal. Outros aspectos foram notados, além da melhoria nos 

cuidados primários de saúde: aumento de áreas sem “minas” e com livre acesso de pessoas e 

bens, maior acesso à água potável e aumento do grau de escolaridade da população. 

Apesar da tendência decrescente, os dados sobre a mortalidade infantil, em Angola, 

ainda, são preocupantes, pois a taxa é de 116 por 1.000 nascidos vivos, sendo maior para 

menores de cinco anos com 194 por 1000 (INE, 2010).) As duas fontes, Pestana (2011) e INE 

(2010), apresentam dados diferentes, o que revela o nível de dificuldades da organização 

política e administratia do país, naquele momento. Em 2015, Angola figurava o 195º lugar da 



 

 

78 

 

lista de países no mundo com uma mortalidade infantil de 61.46/1000, perdendo apenas para 

seis países entre os 201 concorrentes. Em 2020, essa taxa era de cerca de 51 por 1000 

nascidos vivos, conforme dados do CEIC-UCAN (PESTANA, 2011), revelando melhorias 

significativas. 

É notável que a taxa de mortalidade materna, 1.400 mortes em 100.000 crianças 

nascidas, e a infantil constituem indicadores importantes da saúde, reveladores do nível de 

desenvolvimento do país, que colocam Angola numa das piores posições do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Isso pode ser reflexo da qualidade da infraestrutura de 

Saúde e Saneamento Básico, bem como, do difícil acesso aos demais bens e serviços sociais 

básicos, como: água potável, energia elétrica, informação, emprego, habitação, entre outros.] 

Essa tendência de crescimento da taxa de mortalidade materna e infantil é fortemente 

limitada pela carência de quadros qualificados e muitos que existem estão subaproveitados, 

além da carência de infraestrutura adequada e suficiente para  responder às demandas e de 

maior formação e informação;  62,7% dos partos com filhos nascidos vivos em unidades de 

saúde contrapõem-se a uma percentagem significativa de 32,2% dos partos com filhos 

nascidos vivos no domicílio, sem a presença de água canalizada, nem potável. Parte da 

população recorre diariamente à compra de água em cisternas ou em vasilhas a preços 

exorbitantes. O sistema de abastecimento de água canalizada é mais visível na área urbana, 

ainda assim, com muitas limitações, uma vez que grande parte da população ainda recorre ao 

abastecimento pelas cisternas, cujos proprietários, geralmente, são pessoas envolvidas num 

sistema de garimpo (corte e distribuição fraudulentos) da água, muito usual em Luanda. 

A alfabetização consiste no “[...] aprendizado e uso da leitura, escrita e competências 

com números, logo se traduz no desenvolvimento da cidadania, melhorias na saúde e nos 

meios de subsistência dos indivíduos, bem como maior igualdade de gênero” (ANGOLA, 2005, 

p. 13). Hoje, os dados do Index Mundi (2020) revelam uma taxa de alfabetização de 71.1 para 

Angola, o que mostra que o país precisa de maiores esforços no sentido de aumentar esse 

número, pois a posição no 133º lugar está longe da almejada redução do analfabetismo. 

Nas estatísticas sociais, o analfabetismo é considerado um indicador importante de 

desenvolvimento, ao lado de outros relativos às condições de vida. É avaliado com base na 

população de 15 ou mais anos de idade, isto é, acima da faixa etária em que a escolaridade é 

obrigatória por lei (INE, 2010).  

Em Angola, a taxa de alfabetismo é de 66%, sendo na área urbana cerca do dobro da 

área rural, respectivament, 79% contra 41%. Esses dados do INE (2016, p. 35) mostram 

também que as províncias do Bié, Moxico e Malanje possuem taxas de alfabetismo mais 
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baixas, isto é, cerca de metade da população com 15 ou mais anos dessas três províncias não 

sabem ler nem escrever. Ainda de acordo com os resultados do Censo 2014 (INE, 2016), 22% 

da população com 5-18 anos de idade, encontram-se fora do sistema de ensino. Luanda tem 

85,9% de sua população alfabetizada, provavelmente, por abrigar maior concentração de 

serviços e oportunidades atrativas, em especial, para a população jovem. 

É de salientar que esses dados estatísticos “[...] são imagens de síntese, que 

representam não as situações individuais, mas a média dessas situações”, trazendo à tona 

elementos que participam da construção social da realidade (BESSON, 1995, p. 32).  

Todavia, está em cena um Estado em construção, com uma Constituição de concepção 

eurocêntrica, com suas instituições e burocracia que são testemunhos da deterioração de 

padrões sociais que põem em risco a vida dessa população. Incluem-se a violência no trato da 

situação da/o trabalhadora/or informal e o comportamento predatório dos fiscais que vêm se 

generalizando nas decisões que os afetam. Ações sob o pretexto da modernidade, colocando-

os em outros mercados como o do Panguila, fora da cidade de Luanda, onde o acesso é difícil 

até mesmo para os clientes. Trata-se de um tipo de modernização “predatória e excludente”, 

no âmbito das relações sociais, característica da história de Angola, visando excluir os pobres 

e a pobreza da cidade, combater a convivência do formal e informal, ao invés de garantir 

direitos, conforme apontou Lopes (2007b). 

 É nessa expectativa de insegurança entre as promessas do Estado e os programas do 

governo que a maioria da população angolana se orienta, buscando um rumo melhor para sua 

vida.   

Ainda assim, em 2020, observa-se que o Governo anunciou um conjunto de medidas 

para controlar a despesa, que incluem congelamento das entradas de novos funcionários 

públicos; redução das verbas gastas na frota do Estado; isenção de cobrança de IVA e direitos 

aduaneiros para alguns produtos e proibição de exportações de equipamentos médicos, 

segundo informações da mídia “Governo angolano reduz número de ministérios (DW, 

2020a), a matéria aponta que a decisão governamental levou à redução de 28 para 21 do 

número de ministérios, no âmbito do Decreto Presidencial n. 105/2019, de 29 de março de 

2019 (ANGOLA, 2019), que aprova o roteiro para a reforma do Estado com a intenção de 

transformá-lo num Estado “mais moderno, eficiente, competitivo, seguro e com mais justiça”. 

Essa intenção de reorganização da administração pública visa na realidade adequar a estrutura 

do Estado à redução orgânica para fazer face à crise orçamental.  

 A verdade é que a pandemia da COVID-19 trouxe consigo a possibilidade de mais um 

colapso na economia angolana e que pode alterar todas as previsões já feitas para a economia 
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do país, como de resto em todo o mundo. Hoje, o país centra-se na preocupação sobre o 

processo de imunização da população da COVID-19, contexto que será tratado a seguir, com 

enfoque no trabalho informal no âmbito das políticas sociais angolanas.  
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CAPÍTULO II – TRABALHO INFORMAL, EXPRESSÕES DA QUESTÃO SOCIAL E 

POLÍTICA SOCIAL EM ANGOLA 

 

A abordagem do trabalho informal e da política social leva em consideração as 

diferentes expressões da questão social manifestadas, em contexto angolano, particularmente, 

na província de Luanda, evidenciando uma realidade social, historicamente, movida por 

fatores externos, conectados aos grupos internos dominantes. São processos sociais que  

tendem a aprofundar as desigualdades sociais e os custos da regulamentação financeira e do 

endividamento, ao invés de assegurar direitos e garantias sociais à população que vive em 

situação de vulnerabilidade social.  

Dessa forma, é essencial que as políticas sociais na perspectiva do Estado sejam  

qualificadas e capazes de autonomizar os beneficiários e de frear e impedir o circuito 

geracional de pobreza expresso na vida dos participantes desta pesquisa. Essa superação exige 

a presença do Serviço Social com capacidade de interferir no processo de conquista efetiva 

desses direitos, nos diferentes momentos de implementação e desenvolvimento dos serviços 

sociais.  

 

1. Trabalho informal na periferia capitalista 

 

Neste item, pretende-se analisar o trabalho informal no contexto capitalista, 

focalizando a particularidade da realidade angolana, cujas origens são antigas, porém seu 

desenvolvimento se dá no capitalismo dependente e periférico, a partir  da segunda metade do 

século XX.  

Por consequência, tratar do trabalho informal ambulante, em Luanda, exige uma 

incursão sobre a essência do trabalho humano, suas especificidades, bem como, sobre o 

trabalho informal, enquanto expressão do capitalismo periférico, presente nas entranhas de 

uma Angola em (re) construção. Observa-se, até mesmo de forma visível, a existência de um 

enorme contingente populacional desempregado, que se apresenta como sujeito ativo no 

mercado informal. Esses/as trabalhadores/as lutam pela sobrevivência, revelando-se como 

heróis de um cotidiano que clama pela intervenção política do Estado – um  Estado dos 

cidadãos contáveis, mas também, daqueles que querem ser contados.  

Aqui, aborda-se o trabalho em sua dimensão processual, sendo emblemático que 

a palavra tem sua origem no vocábulo latino tripallium, nome de um instrumento romano de 
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tortura formado por três (tri) paus (pallium)32. Desse modo, etimologicamente, “trabalhar” 

significa ser torturado no tripallium.  

Marx (2013) concebia o trabalho – mais que mera atividade mecânica –, como 

fundamento do ser social em sua construção ontológica. Diferentemente dos teóricos do “fim 

do trabalho”, como por exemplo, Claus Offe, dentre outros33, o trabalho é categoria fundante 

da sociabilidade e da existência humana, é autoatividade, conforme se analisa no presente 

estudo. 

Antes de tudo, o trabalho que realiza é um processo entre o Homem e a 
Natureza, um processo em que o Homem, por sua própria ação, media, 
regula e controla seu metabolismo com a natureza. Ele mesmo se defronta 
com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as 
forças naturais pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e 
mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua 
própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa 
a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. 
Ele desenvolve as potências nela adormecidas e sujeita o jogo de suas forças 
a seu próprio domínio. [...] Pressupomos o trabalho numa forma em que 
pertence exclusivamente ao Homem. Uma aranha executa operações 
semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonharia mais de um arquiteto 
humano com a construção dos favos de suas colméias. Mas o que distingue, 
de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em 
sua cabeça, antes de construí-lo em cera (MARX, 2013, p. 326-327). 

 

De acordo com Marx (2013), o processo de trabalho tem um fim que se apresenta 

como resultado, algo que já, no início, existiu como prévia ideação, pois ele não apenas 

transforma a matéria natural, mas determina a espécie e o modo de sua atividade, a qual está 

subordinada sua vontade; e essa subordinação não é um ato isolado. Assim, para Marx (2013), 

o trabalho é condição fundamental da existência humana, é atividade universal do ser 

humano.  

No contexto do trabalho informal da venda ambulante realizado como resposta às 

necessidades de produção dos meios da vida cotidiana, é relevante o nexo à alusão ao 

capitalismo periférico. A orientação do trabalho pela vontade do indivíduo e, principalmente, 

pela consciência e necessidade de realizar um fim específico reitera os princípios do trabalho 

humano. A clássica analogia do trabalho do tecelão e do arquiteto com a atividade de uma 

aranha ilustra a dimensão teleológica, que orienta o trabalho.   

                                                           
32 Uma espécie de tripé formado por três estacas cravadas no chão, no qual eram supliciados os escravos. 
Algumas vezes, ainda, munidos de pontas de ferro, no qual os agricultores bateriam o trigo, as espigas de milho, 
para rasgá-los, esfiapá-los. Do latim tardio, tripalium tem ligação com o verbo vulgar tripaliare, que significa 
justamente torturar, o que fazia do trabalhador um carrasco. Disponível em: <https://www.ufrgs.br/e-
psico/subjetivacao/trabalho/etim_trab.htm#:~:text=A%20grande%20maioria%20dos%20pesquisadores,um%20i
nstrumento%20romano%20de%20tortura>. Acesso em: 12 jun. 2021. 
33 Referente à tese do “fim do trabalho”, ver Sérgio Lessa (2007).  
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No fim do processo de trabalho aparece um resultado que já existia antes 
idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o 
material sobre o qual opera, ele imprime ao material o projeto 
conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu modo de 
operar e ao qual tem que subordinar sua vontade (MARX, 2013, p. 327).  

 

Marx e Engels (1976) afirmam que, tanto a riqueza como o homem são produtos do 

trabalho, evidenciando que o trabalho está contido nos homens, pois, foi o trabalho que os 

criou. Concordando com o autor, parte-se da premissa de que o processo de desenvolvimento 

do homem é resultado do trabalho, devido ao homem (por meio do trabalho) ter dado o salto – 

ontológico – de ser animal para social. O trabalho possibilitou ao homem se libertar da 

natureza e a ele subordiná-la. 

Na interatividade do homem com a natureza – mediada pelo trabalho –, a fim de 

satisfazer suas necessidades, o homem não somente a alterou como, também, a si mesmo, e 

distanciou-se dela, criando a linguagem – também por meio do trabalho – cuja finalidade foi a 

de se comunicar com os demais. Dessa forma, concomitantemente, produziu cultura, formas 

de organização societária e outros atributos, que são resultados das relações travadas no 

mundo dos homens, dentro de suas especificidades, como a política e a religião. 

O trabalho fundante do ser social, portanto, diz respeito à vida e a todo o simbolismo 

inerente ao viver34. Nessa perspectiva, viver significa, também, correr como força e ter 

participação ativa com autonomia e liberdade no mundo em que se está inserido. Nesse 

sentido, a vida se revela em movimento, em sonhos e em desafios, que se expressam num 

cotidiano repleto de complexidades, a partir da relação do indivíduo com o trabalho.  

Para Marx e Engels (1987, p. 187), a existência de indivíduos vivos constitui o 

primeiro pressuposto de toda a história humana, sua organização corporal e relação com a 

natureza, de onde emana a transformação pela ação do homem no curso da história. Os 

indivíduos, portanto, não se distinguem apenas pela consciência, pela religião, mas 

principalmente pela produção da sua vida material. Os indivíduos são assim, como 

manifestam a sua vida, que coincide com a forma como produzem. Essa produção sucede com 

o aumento da população, o intercâmbio dos indivíduos entre si, processo este que é 

condicionado pela produção dos meios de meios de vida.  

Como ser social e histórico, ele tem a capacidade de trabalhar e desenvolver a 

produtividade do trabalho, o que o diferencia dos outros animais e possibilita o progresso de 

                                                           
34 Segundo a etimologia da palavra, viver é uma palavra originária do latim vis, que quer dizer força;  não apenas 
de força individual, mas de várias forças em movimento, portanto, coletivas e sociais. Fonte: Disponível em: 
<https://pt.wiktionary.org/wiki/vis>. Acesso em: 22 jul. 2021.  
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sua vida e o desenvolvimento de suas potencialidades. Dotado de razão, como ser pensante, o 

ser humano é consciente de suas possibilidades, projetando suas ações e organizando-se em 

grupos, em sociedades.  

 
Para Marx, o gênero humano resulta de um salto na dinâmica da natureza 
(orgânica e inorgânica), que sofreu uma inflexão substantivo-estrutural 
quando se instaurou o ser social: este foi colocado pelo processo do trabalho. 
[...] Com o trabalho, que é uma atividade desconhecida no nível da natureza, 
posto que especificado pela teleologia (quando o que a natureza conhece é a 
causalidade), um determinado gênero de ser vivo destacou-se da legalidade 
natural e desenvolveu-se segundo legalidades peculiares. É o pôr teleológico 
do trabalho que instaura o ser social, cuja existência e desenvolvimento 
supõem a natureza e o incessante intercâmbio com ela – mas cuja estrutura é 
diversa dela e dela tende a afastar-se progressivamente, mercê de uma 
crescente e cada vez mais autônoma complexidade. Portador do ser social, 
mediante a apropriação da herança cultural pela via da sociabilização, cada 
indivíduo do gênero humano é tanto singularidade quanto universalidade e 
só existe como ser social enquanto é ser objetivo – isto é, que se objetiva. E 
sua objetivação ontológico-primária é precisamente o trabalho, atividade 
necessariamente coletiva – donde a determinação marxiana do homem como 
ser prático e social (MARX apud NETTO, 1993, p.35). 

 
 

A mediação pelo trabalho é fundamental à vida social, é condição para a sobrevivência 

deste em sua singularidade, logo, indispensável para a compreensão de sua realidade, de seu 

ser. 

Ao abordar sobre os meios de produção, Marx (2011, p. 329, grifos do autor) mostra a 

importância dos meios de produção como elementos sui generis de uma realidade, sendo que 

“[...] o que diferencia as épocas econômicas não é “o que” é produzido, mas “como”, “com 

que meios de trabalho””; estes, não apenas fornecem uma medida do grau de 

desenvolvimento da força de trabalho, mas também, indicam as condições sociais nas quais se 

trabalha.  

Neste item, pontua-se o significado do termo trabalho fundamentado na perspectiva 

marxista, entendido como atividade inerente ao ser humano, que inserido na sociedade 

dominada pelo capital impulsiona o surgimento de fenômenos, que, em suas expressões 

concretas, dentre eles, fazem emergir o trabalho informal e suas demandas resultantes desses 

processos. Nessa perspectiva, o sujeito deste estudo é um ser em transformação, um ser que se 

desenvolve pela capacidade de objetivação; em sua complexidade, as objetivações humanas 

constituem-se em práxis.   

 
[...] a práxis abrange todas as práticas ou processos sócio-históricos que os 
homens desenvolvem na construção da sociedade e de si mesmos, não se 
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reduzindo, portanto, ao trabalho, entendido como o modelo mais acabado da 
práxis, no qual estão contidas as maiores determinações desta, através do 
qual o ser social se constitui, criando e recriando relações sociais (CARDOSO, 
1995, p. 34-35).  
 

Para viver, o homem desprende energia física e mental e o faz por meio do trabalho. 

Assim, Marx (2013, p.212) identifica os seguintes elementos simples e abstratos de qualquer 

processo de trabalho: “[...] A atividade adequada a um fim, o próprio trabalho; A matéria a 

que se aplica o trabalho, o objeto de trabalho; Os meios de trabalho, o instrumental de 

trabalho”. 

Marx distingue os objetos de trabalho universais, aqueles que são preexistentes, como 

a terra e o peixe quando retirado vivo da água, daqueles objetos que já resultaram de um 

trabalho anterior, sendo que a estes últimos designa de matéria-prima, sendo que “[...] Toda 

matéria-prima é objeto do trabalho, mas nem todo objeto do trabalho é matéria-prima. O 

objeto de trabalho só é matéria-prima quando já sofreu uma modificação mediada pelo 

trabalho” (MARX, 2011, p.328).  

 
Se consideramos o processo inteiro do ponto de vista de seu resultado, do 
produto, tanto o meio como o objeto do trabalho aparecem como meios de 
produção, e o próprio trabalho aparece como trabalho produtivo. Quando um 
valor de uso resulta do processo de trabalho como produto, nele estão 
incorporados, como meios de produção, outros valores de uso, produtos de 
processos de trabalho anteriores. O mesmo valor de uso que é produto desse 
trabalho constitui o meio de produção de um trabalho ulterior, de modo que 
os produtos são não apenas resultado, mas também condição do processo de 
trabalho (MARX, 2013, p.331). 

 
Todavia, para Marx (2013, p. 334), “[...] o trabalho consome seus elementos materiais, 

seu objeto e seu meio; ele os devora e é, assim, processo de consumo”. Essa complexidade 

presente no processo de consumo produtivo se distingue do consumo individual, pelo fato de 

que um os consome como meios de subsistência do trabalho, da força ativa de trabalho e o 

outro os consome como meios de subsistência do indivíduo vivo. Nessa perspectiva, “[...] o 

produto do consumo individual é, por isso, o próprio consumidor, mas o resultado do 

consumo produtivo é um produto distinto do consumidor” (MARX, 2013, p.334).  

Na perspectiva de Marx (2013, p. 200), há um princípio, segundo o qual “[...] quanto 

maior forem as camadas lazarentas da classe trabalhadora e o exército industrial de reserva35, 

                                                           
35 Exercito industrial de reserva é um conceito desenvolvido por Karl Marx e se refere ao desemprego estrutural, 
uma força de trabalho que excede às necessidades da produção. Para garantir o processo de acumulação 
capitalista é necessário que parte da população ativa esteja, permanentemente desempregada, Marx distingue três 
formas de exército industrial de reserva: a flutuante, a latente e a estagnada (MARX, 2013).   
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tanto maior será o pauperismo oficial”. A presença dess lei, traduzida em pleno século XXI, 

no contexto angolano, é reveladora de uma realidade de desigualdades, em que a maior parte 

da população se encontra desempregada, pertencendo à superpopulação relativa; vale dizer, 

em seu extrato mais baixo – o pauperismo –, isto é, vivendo em situação de pobreza, embora 

apta para trabalhar. Nesse sentido, é óbvio que “[...] uma massa crescente de meios de 

produção, graças à produtividade do trabalho social, pode ser colocada em movimento com 

um dispêndio progressivamente decrescente de força humana” (MARX, 2013, p. 875), que 

pode ser fundamentada na teoria da mais-valia ao revelar a disparidade entre o valor 

produzido pelo trabalhador e a remuneração que ele recebe. 

Para Marx (2013) e autores dessa tradição, como Tavares (2004), o setor informal é 

parte da superpopulação relativa necessária à produção capitalista e não um defeito do sistema 

ou do setor moderno da economia, que não consegue absorver massas de trabalhadores. Como 

já foi dito, tem um segmento da população – que Marx chama de lumpemproletariado, que 

vegeta no pauperismo e que, dificilmente, será incorporado ao mercado formal de trabalho –  

que cumpre a função de rebaixar os salários e manter sempre disponível um contingente de 

trabalhadores dispostos a trabalhar por qualquer salário. 

É importante destacar a contribuição de Tavares (2004, p. 11) sobre a economia 

informal, no sentido de que ela “[...] não é uma disfuncionalidade da economia, que pode ser 

corrigida mediante uma boa política de inclusão social, como defenderam os pesquisadores da 

OIT”. Essa situação é resultado do movimento de acumulação do capital, uma vez que esse 

mesmo movimento é capaz de criar, destruir e recriar os espaços econômicos, nos quais atuam 

formas de produção não eminentemente capitalistas. A informalidade pode ser vista a partir 

do trabalho produtivo, onde se situam as/os trabalhadoras/es informais da venda ambulante  

Na realidade, Marx (2013, p.877) mostra que quanto maior a acumulação de capital, a 

situação desses trabalhadores e remuneração tendem a piorar. Por isso, “[...] a lei que mantém 

a superpopulação relativa ou o exército industrial de reserva em constante equilíbrio com o 

volume e o vigor da acumulação prende o trabalhador ao capital mais firmemente do que as 

correntes de Hefesto prendiam Prometeu ao rochedo”, gerando tanta miséria, quanto 

acumulação de capital.  

Sparks e Barnett (2010, p. 2) mostram que o setor informal36 na África Subsaariana é 

anterior ao colonialismo, portanto, não é nada novo. Por vezes, pode ser visto como 

                                                           
36 “O termo “setor informal” origina-se e difunde-se por meio de inúmeros estudos realizados no âmbito desse 
programa, sendo sua apreensão circunscrita pelo conjunto de características  expostas  a  seguir: (a) propriedade 
individual ou familiar do empreendimento; (b) origem e aporte próprio dos recursos; (c) pequena escala de 
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marginalizado, como setor de sobrevivência, que acolhe o excesso de trabalhadores 

desempregados – o conhecido exercito industrial de reserva –, que, aos poucos, vai se 

constituindo em exercito de sobrantes, quando aumenta inclusive o número de pessoas vindas 

do desemprego.  

Trata-se dos subalternos, os invisíveis, aqueles que não têm vez, os destituídos de voz 

e, consequentemente, não fazem parte das estatísticas. Pode-se entendê-los como os 

incontáveis e descartáveis para o interesse do Estado, para o interesse do capital, talvez por 

sua impossibilidade de consumir mais (entende-se o consumo como a capacidade para 

comprar bens, ou serviços). 

Conforme evidencia Braverman (1987), a classe trabalhadora se apresenta como 

aquela que vende sua força de trabalho ao capital em troca de sua subsistência. É evidente, 

porém, que os sujeitos desta pesquisa não podem ser identificados nesse grupo, mas sim como 

parte da população excedente relativa, a estagnada, aquela “[...] cujo emprego é irregular, 

eventual, marginal e parte dos que habitam o mundo do pauperismo” (BRAVERMAN, 1987, 

p.328).  

As transformações no mundo do trabalho exigem cada vez mais esforço do 

trabalhador na sociedade capitalista, tendendo a fortalecer o capitalismo periférico, que 

impele, cada vez mais, um importante contingente populacional a engrossar as fileiras do 

exército industrial de reserva junto ao qual seguem grupos populacionais que passam a 

sobreviver às custas de sua criatividade e esforço pessoal por meio do comércio informal, o 

qual vai obtendo tonalidades diversas, muito próximas do comércio ambulante, como ocorre, 

também, em Angola. 

Os mercados laborais informais em diversas regiões do Mundo em 
Desenvolvimento estão fortemente fragmentados e diferenciados em função 
do género numa variedade de formas, na medida em que aparecem 
compostos de vários tipos distintos de oportunidades. Por exemplo, as 
atividades [sic] das mulheres encontram-se frequentemente em sub-sectores 
específicos tais como a preparação da alimentação, pequena produção, 
comercio de rua ou trabalho subcontratado (MOSER, 1978 apud DUCADOS, 
2000, p. 2). 

 
 

                                                                                                                                                                                     

produção; (d) facilidade de ingresso; (e) uso intensivo do fator trabalho e de tecnologia adaptada; (f) aquisição 
das qualificações profissionais à parte do sistema escolar de ensino; e (g) participação em mercados competitivos 
e não regulamentados pelo Estado (OIT, 1972). A essas características, o PREALC (Programa Regional de 
Emprego para a América Latina e Caribe) acrescenta a particularidade de atividades não organizadas, 
juridicamente ou em suas relações capital-trabalho (Tokman & Souza, 1976, 1978).O ponto de partida para 
delimitar o setor informal, portanto, são as unidades econômicas, orientadas para o mercado, com as distinções 
acima mencionadas, entre as quais sobressai o fato de o detentor do negócio exercer simultaneamente as funções 
de patrão e  empregado  e  de  não existir  separação  entre  as  atividades  de  gestão  e  de  produção”  
(CACCIAMALI,  1982, p. 28, grifos da autora). 
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Isso é indicador de que mesmo quando esse trabalhador ingressa no mercado de 

trabalho, que é o mundo público, o faz em áreas que o mantêm em atividades que reiteram sua 

subalternidade semelhantes àquelas nas quais as mulheres assumem no âmbito doméstico e 

familiar; isso significa o cuidado com a família, alimentação, vestuário, pequena produção, 

por meio de atividades subvalorizadas e depreciadas. 

A análise de Marx não se baseia em uma produção em geral, abstrata, a-histórica, mas 

na produção capitalista moderna, dos fatos econômicos da sociedade burguesa, em que a 

valorização do mundo material é geralmente proporcional e direta em relação à 

desvalorização do mundo humano; assim, o trabalho não é mero produtor de mercadorias, 

mas também “[...] produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na 

medida em que produz, de fato, mercadorias em geral [...]” (MARX, 2013, p. 841). 

É visível na obra de Marx (2013) que uma parte da sociedade que precisa trabalhar 

sem descanso e a outra que se encarrega de apropriar-se dos frutos do trabalho.   

[...] exige trabalho para a satisfação das necessidades e, por isso, é 
necessário que ao menos uma parte da sociedade trabalhe sem trégua. [...] 
Há alguns que não trabalham e, no entanto, têm à sua disposição os produtos 
do esforço. Mas isso tais proprietários têm a agradecer somente à civilização 
e à ordem; eles não passam de criaturas das instituições burguesas. Pois estas 
reconheceram que também é possível que nos apropriemos dos frutos do 
trabalho de outro modo que por meio do trabalho. Pessoas dotadas de 
fortuna independente [...] devem sua fortuna quase inteiramente ao trabalho 
de outrem, e não à sua própria habilidade, que de modo algum é superior à 
dos outros; o que distingue os ricos dos pobres não é a propriedade de terras 
e o dinheiro, mas o comando sobre o trabalho (the command of labour) [...]. 
Ao pobre convém não uma situação abjeta ou servil, mas um estado de 
dependência tranquila e liberal (a state of easy and liberal dependence), e aos 
proprietários convêm ter influência e autoridade suficiente sobre aqueles que 
trabalham para eles [...]. Tal estado de dependência, como o sabe todo 
aquele que conhece a natureza humana, é necessário para o conforto do 
próprio trabalhador (MARX, 2013, p. 839-840). 

 

Essa lógica é de tendência destrutiva em relação ao mundo do trabalho, uma vez que a 

[…] contrapartida esparramada pelo ideário empresarial tem de ser 
amenizada e humanizada. É por isso que o novo dicionário “corporativo” 
ressignifica o autêntico conteúdo das palavras, adulterando-as e tornando-as 
corriqueiras no dialeto empresarial: “colaboradores”, “parceiros”, “sinergia”, 
“resiliência”, “responsabilidade social”, “sustentabilidade”, “metas”. 
Quando entram em cena os enxugamentos, as reestruturações, as “inovações 
tecnológicas da indústria 4.0”, enfim, as reorganizações comandadas pelos 
que fazem a “gestão de pessoas” e pelos que formulam as tecnologias do 
capital, o que temos é mais precarização, mais informalidade, mais 
subemprego, mais desemprego, mais trabalhadores intermitentes, mais 
eliminação de postos de trabalho, menos pessoas trabalhando com os direitos 
preservados. Para tentar “amenizar” esse flagelo, propaga-se em todo canto 
um novo subterfúgio: o “empreendedorismo”, no qual todas as esperanças 
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são apostadas e cujo desfecho nunca se sabe qual será (ANTUNES, 2018, p. 
44, grifos do autor). 

 

Com essas determinações sociais, econômicas, políticas e culturais no mundo atual, 

verifica-se que essas transformações têm acelerado o desemprego estrutural no seio da 

população. Se, de um lado, reduzem a classe trabalhadora aos mais pobres, de outro, são 

impulsionadas pelas múltiplas formas de trabalho informal e precário, identificando aqueles 

que vivem com maior intensidade as manifestações da questão social em Angola. 

 
Comércio informal é a prática de atos de comércio de caráter espontâneo, 
realizado em locais impróprios, nomeadamente na rua, de rua, de esquina, de 
frente aos estabelecimentos comerciais e nos mercados paralelos sem 
obediência a regras e normas técnico-jurídicas, higio-sanitárias, obrigações 
fiscais para com o Estado, estabelecidas pela Legislação Comercial Vigente. 
Contudo, na conjuntura atual económica, financeira e social que o país 
atravessa, o comércio informal não deixa de ser um “mal necessário” [...] 
caraterizado pela importação ilegal de mercadorias realizada por pessoas 
singulares e coletivas, não licenciadas para o exercício da atividade [...] 
(CARDOSO, 2004, p. 49, grifos do autor). 

 
 

Nesse sentido, o desemprego surge nessa discussão como “[...] a parte contada 

oficialmente do excedente da população trabalhadora necessária para a acumulação do capital 

e que, por sua vez, é produzida por ele” (BRAVERMAN, 1987, p.326) para explicar que se trata 

de um segmento de trabalhadores/as com pouca ou nenhuma escolarização. Para Sousa (1998, 

p. 22), o recurso de muitas mulheres e homens à informalidade  está associado ao fato de que 

“[...] a população economicamente ativa apresenta um nível de analfabetismo elevado, 

situando-se no nível médio de escolaridade em seis anos”. Assim, são despreparadas/os para 

as exigências do mercado – na lógica do capital – da qual estão excluídas/os. 

Vale ressaltar a reflexão de Ducados (2000), que cita Chant (1999) para apontar a 

diferença de rendimentos entre os homens e as mulheres no setor informal, aspectos também 

evidenciados no estudo realizado. “[...] devido ao fato que as mulheres têm uma falta de 

dinheiro para começar o negócio, pouca formação adquirida e pouca experiência de trabalho 

profissional” (CHANT, 1999, p.516, apud DUCADOS, 2000, p. 3). Sobre os homens, esse estudo 

nada menciona de modo objetivo, isto é, não se trata apenas da experiência, ou da 

escolaridade, mas é mesmo expressão de uma  sociedade patriarcal e machista que, mesmo 

nas atividades mais desvalorizada, continua discriminando as mulheres. 
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A identidade social da mulher, assim como a do homem, é construída através 
da atribuição de distintos papéis, que a sociedade espera ver cumpridos pelas 
diferentes categorias de sexo. A sociedade delimita, com bastante precisão, 
os campos em que pode operar a mulher, da mesma forma como escolhe os 
terrenos em que pode atuar o homem (SAFFIOTI, 1987, p. 8). 

 

Por outro lado, é posssível aferir que as responsabilidades são bem claras, sendo 

reservadas à mulher as tarefas de gestão cotidiana do lar, a socialização dos filhos e a saúde 

da família e ao homem as tarefas de provedor e aquelas que exigem “maior esforço físico”. 

Entretanto, nas classes sociais em que as tarefas da mulher não podem ser delegadas, percebe-

se que carece de “[...] `permissão´ [que] só se legitima verdadeiramente quando a mulher 

precisa ganhar seu próprio sustento e o dos filhos ou, ainda, complementar o salário do 

marido” (SAFFIOTI, 1987, p. 8). Na visão dessa autora, é importante perceber o processo de 

naturalização de uma discriminação, exc1usivamente, sociocultural; processo que poderá 

promover avanços no sentido da conscientização de mulheres e de homens para desmistificar 

o pretenso caráter discriminatório praticado contra as mulheres. 

Outro elemento importante a destacar é que o trabalho é referenciado na sua dimensão 

histórica, mas, fundamentalmente nas formas concretas de sua realização na sociedade 

angolana, na qual o comércio ambulante se apresenta como atividade, geralmente situada em 

fronteiras tênues e incertas do informal, ilegal e ilícito, conforme Telles (2010, p, 178, grifos 

da autora), relacionando-as ao “[...] primado da lei e da ordem com ênfase na repressão ao 

crime”. Essa realidade muito se assemelha à luta dos trabalhadores ambulantes para desativar 

a imagem da zunga não licenciada “[...] como o grande desafio e ameaça à vida urbana e paz 

social”, revelando a existência de “intersecções, convergências e conivências entre as 

economias legais e ilegais” [...] (TELLES, 2010, p. 178). Vale a pena insistir na afirmação de 

que aqueles que trabalham de forma ocasional, irregular e “marginal” são facilmente 

confundidos como criminosos e tratados como tal.  

Vale destacar, também, a contribuição de Rizek (2006) que aponta a questão das 

informalidades, ilegalidades e suas negociações, como elementos determinantes para analisar 

as diversas dimensões da transformação da experiência e dos modos de figuração do trabalho, 

que foram visualizadas no processo de pesquisa, que visou compreender a realidade das 

“populações de baixa renda”, suas condições de moradia e de inserção urbana, as novas faces 

do trabalho, reconhecendo que elas precisam ser conhecidas 
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[...] a inserção periférica na cidade passa, cada vez mais, ao lado das 
dimensões mais propriamente relativas ao trabalho fabril, inserindo-se em 
uma zona cinzenta de “informalidades”, ilegalidades e suas negociações com 
as múltiplas faces da “viração”. É por aí que se compreende toda uma 
mudança de vocabulários e de sentidos em que se reconfiguram as 
dimensões do trabalho e do salário e ganham relevo idéias de sobrevivência 
a partir dos programas de geração de emprego e renda [...] (RIZEK, 2006, p. 
50, grifos da autora). 
 

Além disso, o trabalho informal de comércio ambulante identifica, também, atividades 

executadas à margem da lei, especialmente, da legislação trabalhista vigente. Vale salientar 

que, é o caso dos vendedores ambulantes que não contribuem com a previdência, nem 

dispõem de cartão de vendedor ambulante. Esse ponto de vista compreende o trabalho 

informal a partir da precariedade de sua realização, mas também, por um conjunto de 

processos “[...] de desregulamentação, desassalariamento, combinados com as características 

dos sujeitos (idade, educação e experiência ocupacional), que afeta de forma diferenciada a 

locação desigual dos indivíduos no trabalho [...]” (RIVERO, 2009, p. 15). O trabalho informal 

na perspectiva desta tese é, também, revelador de inconstâncias, instabilidade, insegurança, 

diversidade e complexidade – um grande fosso entre o legislado e o praticado, com forte 

legitimação social.  

Todavia, no capitalismo, “[...] o trabalho de um vendedor, se este trabalha para um 

estabelecimento, ele é um trabalhador assalariado como outro qualquer [...]” (TAVARES, 2004, 

p.13). Conforme a autora, pode-se inferir que se o sujeito trabalha por conta própria, indo de 

porta em porta, de rua em rua, vender seus produtos, é um “[...] trabalhador improdutivo, cuja 

sobrevivência depende da capacidade de compra de seus clientes [...]” (TAVARES, 2004, p. 13) 

que, por sua vez, irá depender da fonte da qual retiram seus rendimentos. Assim, esse 

trabalhador vive da apropriação de parte dos rendimentos auferidos por outros indivíduos. Se 

esse vendedor trabalha por conta própria, ele dependerá da capacidade de criar sua própria 

clientela e da capacidade de compra dessa mesma clientela, que poderá crescer ou diminuir, 

conforme o ritmo de crescimento da economia, visto que sua capacidade de gastos é função 

direta de seus rendimentos (TAVARES, 2004).  

Nessa relação confrontam-se como vendedores de mercadorias e não de 
trabalho, e tal relação, portanto, nada tem a ver com a troca de capital por 
trabalho, nem com a diferença entre trabalho produtivo e improdutivo, a qual 
deriva meramente da alternativa de o trabalho se trocar por dinheiro como 
dinheiro ou por dinheiro como capital. Por isso, não pertencem à categoria 
do trabalhador produtivo nem a do improdutivo, embora sejam eles 
produtores de mercadorias. Mas sua produção não está subsumida ao modo 
de produção capitalista (MARX, 1980, p.401). 

 



 

 

92 

 

É nessa perspectiva que o trabalho dos sujeitos participantes desta pesquisa, são 

entendidos como “unidades de sobrevivência”, conforme Tavares, que assim o nomeia pela 

impossibilidade de gerar lucro, o que não limita que outras atividades similares atendam 

apenas a esse fim; reitera-se, aqui, que para Marx (1978, p.77) “[...] o trabalho produtivo, 

como qualquer outro, não é mais do que um meio para a reprodução de seus meios 

necessários de subsistência [...]”. Considera-se como atividade que se situa no núcleo da 

sociedade capitalista periférica como expressão do trabalho produtivo; uma vez que não pode 

ser desfrutado como capital, tende a produzir valor de uso pela sobrevivência de sua família.  

Olhando para o objeto de estudo desta tese, o que identifica o trabalho considerado 

não produtivo ou improdutivo é o fato de o trabalhador trocar trabalho por dinheiro, troca  que 

tende a não possibilitar a acumulação enquanto produção de mais-valia.  

 
Serviço não é, em geral, senão uma expressão para o valor de uso particular 
do trabalho, na medida em que este não é útil como coisa, mas como 
atividade. Dou para que faças; faço para que faças; faço para que dês; dou 
para que dês (Do ut facias, facio ut facias, facio ut des, do ut des); são 
formas equivalentes da mesma relação, ao passo que, na produção 
capitalista, do ut facias exprime uma relação extremamente específica entre 
a riqueza objetiva e o trabalho vivo. Precisamente porque nessa compra de 
serviços não se encontra nunca a relação específica entre o trabalho e o 
capital – ou se acha inteiramente apagada ou é de todo inexistente – é natural 
que seja a forma predileta de Say, Bastiat e consortes para exprimir a relação 
entre o capital e o trabalho (MARX, 1978, p. 78-79). 

 

Tal realidade é observada no trabalho de mercado de rua que tem sido cada vez mais 

presente nas ruas da capital. Esse fenômeno é alimentado por quatro agentes condutores da 

cadeia logística, conforme estudo realizado, em novembro de 2010, pela Comissão Econômica 

Permanente do Conselho de Ministros (ANGOLA, 2010c), a saber:.  

1. As quitandeiras: são todas aquelas pessoas que têm um lugar certo para vender seus 

produtos com o apoio de uma bancada; geralmente, as de maior porte, também, fornecem 

pequenas quantidades de produtos às zungueiras;  

2. As/os zungueiras/os: podem ser encontradas/os circulando pelos mercados e pelas 

ruas; adquirem os produtos das quitandeiras e/ou compram nos armazéns;  

3. O kupapata (roboteiro): são os indivíduos que transportam as mercadorias pesadas 

das quitandeiras ou das/os zungueiras/os e seus clientes de um ponto ao outro; utilizam-se das 

mãos, costas, ombros, cabeças ou carrinhos de mão, além de bicicletas motorizadas.   
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4. E, finalmente, os armazéns que apesar de serem estabelecimentos formalmente 

instalados, junto aos grandes centros de venda informal, são os principais responsáveis pelo 

abastecimento desse mercado37.   

Em Angola, os vendedores ambulantes na categoria de trabalhadores não qualificados 

estão na mesma dimensão dos trabalhadores de limpeza (INE, 2016, p. 59). Entretanto, abre 

exceção àqueles que vendem alimentos e aos prestadores de serviços na rua, sendo os 

primeiros predominantes entre os sujeitos desta pesquisa.  

A partir de pesquisa realizada, Silveira (2012) apontava que, a economia informal, em 

Angola, na década de 1990, empregava 58% da força de trabalho, em média, enquanto o setor 

formal empregava apenas 12%. Estatísticas oficiais sobre o real estado do setor informal, em 

Angola, são desconhecidas. Entretanto, a estimativa do elevado nível de desemprego no setor 

formal apresenta uma ideia da profundidade do problema. 

Trata-se da questão social refletida nas condições de pobreza e desigualdade social 

dessa categoria de trabalhadores), denominada superpopulação relativa (incluindo vendedores 

ambulantes) analisada por Marx (2013), e que existe em várias matizes possíveis. Todo 

trabalhador a integra durante o tempo em que está parcial ou inteiramente desocupado, apesar 

de que engloba, também, uma parte de trabalhadores, que nunca tiveram um trabalho formal, 

remunerado, e outras que vivem na periferia do sistema capitalista.  

Na realidade, esses sujeitos sociais de direito, que vivem do trabalho informal 

ambulante em determinado momento da sua vida se viram privados do exercício pleno da 

cidadania e dos meios básicos para a sua sobrevivência,  

 
E onde está a origem da cidadania? Atribui-se em princípio a cidade ou pólis 
grega. A pólis era composta de homens livres, com participação política 
contínua numa democracia direta, em que o conjunto de suas vidas em 
coletividade era debatido em função de direitos e deveres. Assim, o homem 
grego livre era, por excelencia, um homem politico no sentido estrito. A 
cidadania está relacionada ao surgimento da vida na cidade, à capacidade de 
os homens exercerem direitos e deveres de cidadão. Na atuaçao de cada 
individuo, há uma esfera privada (que diz respeito ao particular) e uma 
esfera pública (que diz respeito a tudo que é comum a todos os cidadaos). Na 
pólis grega, a esfera publica era relativa à atuação dos homens livres e à sua 
responsabilida 
de juridica e administrativa pelos negócios públicos. Viver numa relação de 
iguais como a da pólis significava, portanto, que tudo era decidido mediante 
palavras e persuasão, sem violência. Eis o espirito da democracia. Mas a 

                                                           
37 Esse estudo, denominado Formação de Preços em Angola (ANGOLA, 2010c) determinou, também, que o 
tamanho do mercado de bens e serviços de Luanda era de, aproximadamente, USD 225.000.000,00/mês, sendo o 
mercado formal equivalente a USD 113.498.600,00 e o informal equivalente a USD 111.501.400,00, 
praticamente, 50%. 
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democracia grega era restrita, pois incluia apenas os homens livres, deixando 
de fora mulheres, crianças e escravos (MANZINI COVRE, 2002, p. 17). 
 
 

Entretanto, cidadania é uma categoria histórica, que precisa ser analisada no âmbito 

das relações sociais de cada sociedade. Essa dimensão da cidadania aliada ao surgimento da 

vida na cidade, apresenta-se contraditória, tendo em conta a presença desses cidadãos livres, 

cuja realidade de vida era condicionada à presença de escravos, mulheres e crianças, isto é, 

todos os destituídos de direitos e deveres similares aos homens livres e com participação 

política; essas condições expressam formas de vida ainda presentes em contexto de 

capitalismo periférico. 

São esses indivíduos que compõem a pólis, considerados destituídos de seus direitos 

de cidadãos, no âmbito da sua atuação na esfera pública, que hoje se assemelham aos 

trabalhadores informais, especialmente, no que se refere à relação violenta do Estado no trato 

direto com esses trabalhadores. Trata-se de um ser político por excelência, cuja efetivação da 

cidadania depende da sua ação reivindicativa como subalternizados, fazendo com que, em vez 

de refrear a esfera pública, o Estado a amplie, embora não o faça, espontaneamente, e, sim, 

em função da tomada desse espaço (MANZINI COVRE, 2002, p.49).  

Esse contraste entre cidadãos livres e escravos revela a propensão à exclusiva defesa 

dos interesses da elite do país, apartando os interesses dos trabalhadores informais, 

invisibilizando-os e retirando-os das estatísticas, isto é, um modo de contribuir efetivamente 

no  aprofundamento das desigualdades sociais. Isso pode contribuir para a luta cotidiana desse 

segmento populacional pelo “Direito a ter Direitos”, segundo Telles (2006a), de tal modo que 

não sejam “privados de um lugar no mundo”. Sem uma cultura de defesa e efetivação de 

direitos, as pessoas tornam-se “[...] privadas não do direito à liberdade, mas do direito à ação; 

não do direito a pensar o que querem, mas do direito à opinião”’ (TELLES, 2006a, p. 17). 

Um aspecto essencial a ser apontado, aqui, é que a instituição do Estado democrático 

de direito, em Angola, não resolveu os graves problemas estruturais existentes: a desigualdade 

social e o desemprego.   

 
 
A democracia política não resolveu os problemas econômicos mais sérios, 
como a desigualdade e o desemprego. Continuam os problemas da área 
social, sobretudo na educação, nos serviços da saúde e saneamento, e houve 
agravamento da situação dos direitos civis no que se refere à segurança 
individual. Finalmente as rápidas transformações da economia internacional 
contribuíram para pôr em xeque a própria noção tradicional de direitos que 
nos guiou desde a independência (CARVALHO, 2004, p.200). 
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Observando essa realidade mais de perto, nota-se que a liberalização da economia 

caracterizada pela redução das regulamentações e restrições governamentais promoveu a 

criação de micros e pequenos negócios informais, absorvendo homens e mulheres que 

buscavam o sustento pessoal e/ou familiar. Dessa forma, o que era apenas uma porta de 

subsistência para algumas famílias, deu lugar ao principal motor condutor do setor terciário da 

economia, nomeadamente, o comércio ambulante de bens alimentares, bens industriais, 

vestuário, prestação de serviços mercantis, profissionais liberais, entre outros.  

Lopes (2000) mostra como esse processo de crescimento acelerado da informalidade é 

resultado da ação conjunta de vários fatores, dentre os quais se destacam: o fluxo migratório 

intenso como consequência do conflito militar; a incapacidade crescente do setor público e 

privado na provisão de emprego formal; o progressivo esvaziamento do papel dos salários 

como garantia da subsistência das famílias e a diminuição progressiva da provisão de bens e 

serviços públicos, por parte do Estado.  Com um nível de desemprego estimado, em cerca de 

22%, no setor formal da economia, em 2014 (PESTANA, 2014), a atividade informal se 

intensifica, tornando-se um problema de dimensão difícil de ser resolvido sem o 

conhecimento profundo da realidade do setor – uma das preocupações centrais deste estudo. 

 

1.1. Venda ambulante 

 

O trabalho informal ambulante é, aqui, entendido na perspectiva da informalidade 

associada à análise de um processo de mudanças estruturais em andament na sociedade e na 

economia que incide na redefinição das relações de produção, das formas de inserção das/os 

trabalhadoras/es na produção, dos processos de trabalho e de instituições (CACCIAMALI, 2000, 

p. 163); entende-se o trabalho informal como parte do setor terciário da economia, que acolhe 

uma diversidade de atividades, como: venda ambulante, transporte de mercadorias 

denominados roboteiros; lavagem de carros, cada umadelas com sua respectiva complexidade.  

Na visão de Pamplona (2013, p. 5), decorrem dois fenômenos marcantes na base desse 

processo de informalidade: a reorganização do assalariamento, que originou relações de 

trabalho vulneráveis; e a (re) emergência do autoemprego, como situação procurada por 

pessoas com dificuldade de (re)inserção no mercado de trabalho ou por aquelas que 

pretendem melhorar sua renda na condição de conta própria ou microempresário. 

Apesar de o uso da terminologia economia informal se referir ao trabalho informal, 

nesta tese, a economia informal diz respeito à diversidade de processos de produção, 

distribuição e consumo de bens, que não são mediados por pressupostos legais formais, como 
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a carteira de trabalho, ou os direitos garantidos para a proteção social obrigatória (QUEIROZ, 

2016).  

Nessa ótica, os empregos informais traduzem as atividades – identificando-as em 

diferentes modalidades de trabalho informal – que se estabelecem numa relação de trabalho  

não reconhecida formalmente e sem qualquer proteção social, inserindo-se no setor da 

economia que se constrói com trabalhadores por conta própria, sem obedecer às leis 

trabalhistas.  

Como grande cidade, Luanda está associada à precariedade urbana, o que vale dizer: à 

pobreza, ao reduzido ou quase inexistente saneamento básico, às periferias abandonadas pelos 

governantes, além da violência nesses eespaços. A dimensão de tais fenômenos sociais 

ultrapassa o terreno da informalidade, os quais são provocados, também, pela  (des) regulação 

e (des) proteção social; essas/es trabalhadoras/es que sem licença para o exercício do 

comércio na rua, ficam à mercê do oportunismo econômico (corrupção) e político 

(clientelismo) e da violência do Estado (repressão). 

Neste trabalho, utiliza-se a referência do trabalho ambulante de Pamplona (2013).  

 
A expressão “ambulante” designa o trabalhador normalmente 
autoempregado que vende diretamente ao consumidor (varejo) produtos 
diversos (normalmente miudezas e mercadorias de mais baixo valor), ou 
presta serviços (normalmente de alimentação), em vias e logradouros 
públicos (ruas, calçadas, praças, jardins, etc.), fora de lojas, em postos, fixos 
ou móveis, ou de forma itinerante levando sua mercadoria junto ao corpo, 
com ou sem permissão oficial (PAMPLONA,  2013, p. 6, grifo do autor). 

 

Nessa direcão, o trabalho ambulante refere-se a um processo de mudanças estruturais 

que incide nas relações de produção oficiais ou não, geralmente, no âmbito de autoemprego 

ou de microempresa.  

Por outro lado, é visível “[...] a fragmentação e diversidade de atividades e situações 

que o trabalho ambulante apresenta hoje e que complexificam as análises já realizadas sobre 

esse segmento de trabalhadores [...]” (MARQUES GOMES, 2006, p. 222). Essa fragmentação se 

revela com a presença de: vendedores de alimentos perecíveis em varejo – divididos em 

subgrupos diferenciados entre os que comercializam alimentos cozidos para rápido consumo 

(incluído café) e os que zungam refeições, produtos do campo, kitutes, entre outros –; 

vendedores de eletrônicos e de eletrodomésticos; vendedores de insecticidas e latarias; 

revendedores/as; batedores de carne38, roboteiros, kinguilas (trocadores de moeda estrangeira 

                                                           
38 São pessoas que dividem as caixas de alimentos congelados – como a carne, que é antes cortada e o peixe – 
entre os proprietários, os quais, geralmente, compram em conjunto, isto é, “fazendo sócia”.    
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na rua); vendedores de vestuário; moambeiras; vendedores de medicamentos da medicina 

tradicional e moderna, entre outros. Outras situações são os serviços de entrega, em alguns 

casos, de publicidade online, via telefone e zungueiras/os, que com a pandemia da COVID-19, 

também, divulgam seus produtos nas redes sociais.  

Ao mesmo tempo, observa-se nas ruas: carros utilizados em serviço de táxi, a maioria 

com superlotação; crianças, jovens, idosos, pedintes perambulando pelas ruas; pessoas que 

roubam e agridem transeuntes; fiscais do governo provincial que correm, expulsando e 

batendo nas/os zungueiras e zungueiros; um ambiente agitado e tenso.  

A venda ambulante acolhe um número significativo de mulheres e homens, porém, seu 

caráter ilegal propicia: fuga ao fisco; condições inadequadas de conservação; armazenamento 

e transporte inadequado dos produtos até chegarem ao consumidor e não cumprimento das 

recomendações de higiene, proteção, saúde e segurança. Isso traduz, muitas vezes, a venda de 

produtos contrabandeados e impróprios para o consumo, num regime de concorrência visto 

como “desleal” frente aos demais agentes econômicos, conforme apontado anteriormente.  

Como consequência do comércio ambulante, verifica-se o confronto entendido como 

correlação de forças, como luta pela mudança, que ocorre, diariamente, quando se observam 

policiais batendo nas pessoas que zungam, inclusive, em grávidas e com crianças às costas. 

Algumas mulheres tiveram seus filhos como alvo dessa repressão. Mulheres e homens 

vendedores ambulantes correm fugindo da ação violenta dos agentes da ordem pública, mas 

isso não as/os impede de continuarem lutando pela sobrevivência e ajudando na renda 

familiar, e muito menos, fogem do sonho de ver seus filhos na escola. 

O questionamento surge na busca de compreensão sobre os motivos que justificam o 

constante trânsito da rua para a prisão dos trabalhadores e trabalhadoras ambulantes em 

Luanda. Alguns autores corroboram que, nesse contexto, “[...] para ser suspeito não é mais 

necessário o indivíduo manifestar sintomas de anomalia, basta que apresente algumas das 

características que os especialistas construíram como factores de risco [...]”. (CASTEL, 1983, 

p.126 apud TELLES, 2010, p. 157). Trata-se de características que remetem à segregação 

social e espacial das “classes perigosas”, invariavelmente, associadas às/aos trabalhadoras/es 

pobres, estigmatizadas/os e vistas/os como produtoras/es de comportamentos suspeitos e 

criminosos. 

De acordo com  Telles (2010, p. 157), nessa lógica “[...] o indivíduo não comparece 

como sujeito de direitos, mas como um indivíduo atravessado por situações de 

vulnerabilidade associadas a riscos [...]”, como a pobreza, a violência, o crime, a doença, 

entre outras. Assim, esse trabalhador está rotulado por vários critérios considerados técnicos e 
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de competência dos especialistas. A imprensa angolana tem testemunhado e repercutido tais 

ocorrências.  

Bebé de zungueira morto por oficial da polícia: um bebé de poucos meses 
morreu na quarta-feira, 24, no bairro de São Paulo, município do 
Sambizanga, após ter sido atingido com um porrete, arremessado por um 
inspetor [sic], de três estrelas, da Policia Nacional, conhecido por mau. 
Segundo testemunhas a criança, que estava às costas da progenitora, teve 
morte imediata, ao ser acertada pelo bastão quando mau tentava bater na 
mãe, cujo nome não foi possível apurar. Após a tragédia, as zungueiras 
foram apossadas de um sentimento de revolta e proferiram palavras hostis e 
de repúdio contra os agentes da corporação. O cenário de todos os dias na 
zona de São Paulo é de efetivos da polícia e da fiscalização a perseguirem os 
vendedores ambulantes, apreendendo-os e os respectivos artigos 
(SEMANÁRIO, 2010)39.  
 

Lopes (2007b, p. 31) retrata essa situação como”fase de reação repressiva por parte 

das autoridades estatais”, acompanhada da destruição de praças e do confisco de produtos e 

aprisionamento de vendedores. A escolha desses percursos para a zunga está relacionada ao 

local de residência dessas/es trabalhadoras/es, à origem dos abastecimentos e à existência de 

clientes potenciais e fixos. 

Desde 2003, a zunga tornou-se também assunto de música para alguns cantores 

angolanos, que procurando retratar o cotidiano de trabalho dessas/es mulheres e homens, 

descrevem em forma de canto, a arte da zunga, tal qual ela lhes parece. 

 
[...] tá qui manga é dez kuanzas é zungueira, é zungueira, é zungueira como 
lhe chamam na banda; é peixe, é peixe senhora, é larangé, tem boa roupa 
para agora e sapato para o seu pé…veio fugida do mato, percorrendo a 
cidade com fé, no seu canto de pranto alto, procura ganhar o seu pitéu [...] já 
teve tanta riqueza [...] com a guerra veio a pobreza que ela apenas quer 
esquecer. [...] quis entrar na faculdade, não assimilou a academia, pediu um 
voto à cidade para amanhã poder ser rainha [...]40.  

 

Essa canção reflete a zunga como mecanismo de sobrevivência, susceptível de criar 

uma correlação de forças com o trabalho desses sujeitos pela sobrevivência. Na zunga, 

muitas/os mulheres e homens buscam melhorar a situação em que se encontram, lutam para 

serem sujeitos de direitos, buscam oportunidades diante da possibilidade de superação. Trata-

se de situações em que trabalhadoras/es da zunga conseguem por seu trabalho garantir a 

escolarização dos seus filhos até o ensino superior, concretizam a construção de sua casa 

                                                           
39Outras informações: “Zungueiras espancam fiscal no São Paulo”, jornal O Independente, 13 fev. 2006. 
Disponível em: <www.angonoticias.com>. Acesso em: 5 jul. 2021.  
40 Parte da letra da música É Zungueira do álbum do mesmo nome da Banda Maravilha. 
Disponível em: <https://www.discogs.com/pt_BR/Banda-Maravilha-Zungueira/release/5905614>.  Acesso em:  
13 jun. 2021.  



 

 

99 

 

própria e persistem trabalhando apesar da consciência de sua “ilegalidade”, assim considerada 

por não terem os documentos exigidos.  

Entretanto, observa-se que o contexto em que tal canção foi escrita – que justificava o 

viés do trabalho ambulante impulsionado pela guerra –, não é igual ao de hoje, uma vez que 

mesmo depois da guerra, o Governo além de não conseguir ampliar o trabalho formal, 

apresentou-se acentuadamente, neoliberal – característica estrutural do capitalismo periférico 

no país. 

O neoliberalismo é, em primeira instância, uma teoria sobre práticas de 
política econômica que afirma que o bem-estar humano pode ser mais bem 
promovido por meio da maximização das liberdades empresariais dentro de 
um quadro institucional caracterizado por direitos de propriedade privada, 
liberdade individual, mercados livres e livre comércio. O papel do Estado é 
criar e preservar um quadro institucional apropriado a tais práticas (HARVEY, 
2006, p.2). 
 

 

Harvey (2006) aponta que a solução para o bem-estar humano, a partir da defesa dos 

direitos e liberdades individuais, da igualdade perante a lei e da representatividade 

constitucional defendidos pelo neoliberalismo é enfrentar a contradição em termos de 

respostas coerentes às expressões da questão social e ao reconhecimento dos direitos coletivos 

e universais como desafio para essas demandas.  

Trata-se, de entender a zunga na sociedade capitalista como trabalho que expressa as 

lutas desses sujeitos, inscrevendo-se “[...] em um campo minado por interesses sociais 

antagônicos, isto é, interesses de classes distintos e em luta na sociedade” (IAMAMOTO, 2000, 

p. 54). 

A trajetória desses sujeitos não é capaz de traduzir a dimensão desse exército de 

trabalhadoras/es da venda ambulante, de empreendedoras/es, que vivem num terreno minado 

pela desregulamentação do trabalho, pela precarização, pela intermitência e por incertezas, 

que expressam, segundo Harvey a “organização pela dispersão”; trata-se de “[...]uma 

atividade sem pré-requisitos ou métodos, espraiada em dimensões extraordinárias […]” 

(HARVEY apud ABÍLIO, 2014, p.52).  

Em Luanda, é visível a presença de ambulantes nas ruas circulando diariamente pela 

cidade. São muitas/os mulheres e homens com seus produtos na mão, por entre os carros, em 

passeios, vendendo produtos alimentares e outros, expostos no chão em pano ou saco, muitas 

vezes, carregados nas mãos; percorrem as ruas principais, zonas de maior afluência de 

pessoas, de maior trânsito de viaturas, expostos à poeira, ao sol ardente e, em algumas zonas, 

também, enfrentam a escuridão da noite.  
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É nessa realidade conflituosa que trabalhadoras/es informais, na perspectiva de 

lutarem por seus direitos e por um trabalho formal, começam a se organizar por meio de 

manifestações públicas. Foi, assim, que, em setembro de 2020, em plena pandemia da COVID-

19, centenas de angolanas/os, incluindo trabalhadoras/es da venda ambulante, saíram às ruas 

reivindicando seus direitos, respondendo ao chamamento da sociedade civil organizada.   

 
Centenas de angolanos saíram este sábado à rua para mostrar a sua 
insatisfação com o governo e exigir mais empregos, uma das promessas 
eleitorais de João Lourenço que assinala três anos como Presidente de 
Angola. Convocada por vários grupos de ativistas e da sociedade civil em 12 
províncias de Angola e alguns países da diáspora angolana, a marcha do 
desemprego juntou sobretudo jovens e estudantes que saíram pelas 12:30 do 
cemitério de Santana, após negociarem com a polícia o trajeto a percorrer, 
em direção ao Largo da Independência (1.º de maio). Entoando palavras de 
ordem como “Liberdade Justiça, Emprego, Educação”, muitos dos jovens 
exibiam cartazes caseiros com mensagens de revolta e rejeição do partido do 
poder, o MPLA: “Angola é um país governando por assassinos”, lia-se num 
deles. “Promessa não se come”, criticava outro. “MPLA: assassino de 
sonhos”, acusava outro cartaz, enquanto os 500 mil empregos prometidos 
pelo presidente eram a mensagem escrita noutro cartaz. Alguns dos jovens 
vestiam t-shirts brancas com os dizeres “O desemprego marginaliza” e 
invocando o art.º 76 da Constituição angolana. O emprego é um direito 
consagrado na Constituição da República”, reivindicava Laurindo Mande, 
estudante de Direito na Universidade Jean Piaget. Em declarações à Lusa, o 
jovem de 22 anos salientou que, além de não ter sido criado emprego, 
“houve um agravamento da vida financeira e social da juventude” e 
considerou que o governo devia investir mais no empresariado. Donito 
Carlos, da Plataforma de Intervenção do Kilamba Kiaxi, acusou João 
Lourenço de não ter criado “nem 10% do emprego que prometeu” e fez um 
balanço negativo da governação: “Regrediu nas liberdades individuais, não 
cumpriu as promessas, o combate à corrupção é um paliativo em que 
escolheu pessoas da sua conveniência. Em suma, é um desastre. Os 
angolanos sabem que nada mudou, o regime é o mesmo, apenas mudaram as 
figuras” (OBSERVADOR, 26 set. 2020).  

 
 

Viver do trabalho informal ambulante ou da chamada  viração, conforme Telles (2006) 

significa exercer uma atividade  exposta diariamente à violação de direitos, particularmente, o 

direito ao trabalho remunerado, conforme pauta dessa manifestação, cujas reivindicações 

apontam  para problemas, mas principalmente para promessas não cumpridas pelo atual 

Governo.  

[...] uma experiência social que se configura nos limiares e nas passagens 
entre mundos distintos, entre o universo empobrecido da periferia e os 
shoppings centers, os lugares prestigiosos de consumo e lazer (referências 
urbanas inescapáveis para essa geração), os baixos empregos do terciário 
moderno e os circuitos do trabalho precário que tangenciam os fluxos da 
riqueza plasmados nos espaços urbanos. São esses limiares e essas passagens 
(e seus bloqueios) que precisam ser bem compreendidos e bem situados, pois 
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é aqui que se arma uma teia de relações (e tensões) que via de regra escapa 
às definições modelares de exclusão social ou segregação urbana (TELLES, 
2006b, p.8).  

 
 

À semelhança do que ocorre em Luanda, Telles identifica a viração nos fluxos dessa 

população pobre, cujas trajetórias se fazem entre a cidade e o mundo empobrecido das 

periferias de Luanda, num circuito de trabalho precário, informal e ambulante.  

Esse mesmo cenário de mobilização, acima detalhado, repetiu-se, em Luanda, em 11 

de novembro, dia em que Angola comemorou 45 anos de Independência do regime colonial. 

Viu-se uma  juventude  preocupada com os altos níveis de desemprego e com a dinâmica do 

mercado que não estimula a criação de empregos. Essa situação tem propiciado a falência de 

muitas empresas, cujos trabalhadores recorrem à dinâmica da informalidade, uma vez que 

veem inviabilizada a perspectiva de um horizonte profissional com contrato de trabalho e 

assalariamento.  

 

 

O desfile foi engrossando ao longo do percurso, quando se juntaram aos 
jovens dezenas de “zungueiras”, as animadas vendedoras ambulantes sempre 
presentes no quotidiano de Luanda, também elas insatisfeitas com as 
condições de vida. “Zungueira é nossa mãe, não batam nas zungueiras”, 
cantaram em dada altura. À medida que a marcha avançava, as vozes 
tornaram-se também mais altas e revoltadas gritando “João Lourenço se 
prepara” e “2022, vais gostar”, numa alusão às eleições gerais marcadas para 
esse ano. Muitos iam-se juntando aos manifestantes no percurso, fazendo 
vídeos em direto com os telemóveis e partilhando nas redes sociais, numa 
marcha que seguiu sempre em passo ritmado. Os manifestantes chegaram 
perto das 14:00 ao Largo da Independência, local combinado para o término 
e onde eram esperados pela polícia montada, brigadas caninas e polícias de 
choque, com a missão de conterem o protesto e , apesar das provocações, 
não reagiram. Enquanto alguns exaltados tentavam furar a barreira policial, 
elementos da organização da marcha tentavam controlar os ânimos, apelando 
ao cumprimento das orientações policiais. Osvaldo Caholo, o único militar 
dos “15 + 2”, relativo ao caso dos 17 ativistas angolanos condenados em 
2016 por “atos preparatórios de rebelião”, garantia à Lusa: “vamos fazer o 
máximo para que não haja enfrentamentos com a polícia” [...] 
(OBSERVADOR, 26 set. 2020. 
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                          Foto 1 –  Manifestação de jovens em Luanda 
                                                Fonte: Observador, 25 de setembro de 2020 
                                                  
                                              
 
 
 

 
“Manifestação de protesto pela atuação do atual governo foi convocada por vários grupos de 
ativistas da sociedade civil em 12 províncias do país” 

 
 
 
 
 
 

 
                                                                Foto 2 –  Manifestação de jovens em Luanda                                                                                 
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Indaga-se se trabalhadoras/es da venda ambulante sujeitas/os à informalidade têm a 

chance de escapar desse trabalho diário, uma vez que sua sobrevivência e de sua família 

dependem dele; essa situação tem se agravado cada vez mais, sobretudo, pela ausência de 

programas de geração de emprego e renda e por ações repressivas desencadeadas pela 

Operação Resgate e Operação Transparência41, com expedientes que criminalizam essas/es 

trabalhadoras/es, como a exigência de documento de identidade para o registro da atividade 

junto à administração pública.  

Essa realidade pode ser confrontada pela postura agressiva de alguns fiscais da 

administração municipal, que, de forma violenta, agridem as pessoas que vendem nas ruas e  

confiscam seus produtos; em seguida, os distribuem a instituições de Assistência Social ou 

negociam com os vendedores proprietários em troca de propina; alguns levam pra casa 

produtos de seu interesse.  

Muitas/os zungueiras/os desconhecem as informações sobre a legalização do trabalho 

ambulante e  seus mecanismos de acesso.   

Magui António, zungueira de 28 anos, também se juntou a marcha: “estamos 
a sofrer”, lamentou, merecendo a concordância das colegas de zunga que 
rapidamente se juntam a sua volta num coro de queixas: falta emprego, 
faltam escolas, faltam hospitais, faltam mercados, dizem as vendedoras, 
queixando-se dos fiscais que lhes “roubam o negócio” (produtos para 
venda). Já no Largo das Heroínas, para onde os manifestantes seguiram e se 
concentraram entretanto, para pernoitar e fazer uma vigia, Fernando Sakuela 
Gomes desabafa: “em tempo de covid, o importante e ter pão na mesa e não 
PIIM [programa de investimento em infraestruturas nos municípios] na 
estrada”. “A nossa intenção é efetivamente a democracia. Queremos erguer a 
república dos cidadãos e não a república dos militantes”, referiu à Lusa o 
jovem ativista do Projeto Agir Cacuaco. A manifestação terminou de forma 
algo abrupta quando um grupo de jovens iniciaram um tumulto e 
arremessaram pedras, obrigando a intervenção policial e ao lançamento de 
gás lacrimogéneo para conter os distúrbios e dispersar os mais agitados. A 
polícia confirmou que alguns jovens vão ser levados para a esquadra e 
identificados, sendo depois postos em liberdade (OBSERVADOR, 25 set. 
2020. 

 

Azaïs, Kessler e Telles (2012, p.109-111) citam María Victória Pita ao falarem a 

respeito dos vendedores ambulantes senegaleses, na cidade de Buenos Aires, retratando uma 

realidade semelhante a que ocorre, em Luanda, no que se refere à existência de espaços 

sociais que podem ser identificados no mapa da cidade, como territórios onde é exercido o 

                                                           
41 As operações Resgate e Transparência são partes do programa do governo com o objetivo de combater o crime 
e a imigração ilegal, mas também, para retomar a autoridade do Estado. Ambas envolveram, inicialmente, todos 
os efetivos da polícia angolana e os órgãos de justiça, administrativos e de segurança, com um alegado caráter 
“repressivo e pedagógico”; a Operação Transparência, em especial, visou o combate compulsivo ao tráfico de 
diamantes, à imigração ilegal, à pesca ilegal e, também, ao tráfico de pessoas.  
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trabalho informal. Neles, são criadas as condições para a expansão do estado de polícia para a 

intervenção dos fiscais, com possibilidade de resistência ao controle e vigilância dos agentes 

do Estado, além de confrontação, negociação, acordo, desacordo, submissão e até morte.  

 
Na cidade de Buenos Aires, o comércio ambulante (tanto quanto a oferta e 
demanda de sexo em espaços públicos, entre outras atividades), encontra-se 
regulamentada pelo Código Contravencional, também chamado de Código 
de Convivência Urbana. Isso significa que tais práticas podem ocorrer, 
porém em certas condições, e caso não se cumpram as normas, estar-se-á 
cometendo uma contravenção. Ou seja, não se trata de delitos, mas sim de 
faltas menores. Por exemplo, o comércio ambulante (assim como a venda de 
sexo) enquadra-se no capítulo do código que se refere ao uso do espaço 
público. Esse Código estabelece que é a polícia, em seu caráter de agente 
preventivo subordinado à justiça contravencional, quem tem a atribuição de 
perseguição daqueles que infrinjam esses artigos, devendo lavrar uma 
ocorrência que, posteriormente, será remetida à Procuradoria da Câmara da 
Justiça Contravencional, dando lugar, assim, a um processo judicial. Até 
esse ponto, e em termos normativos, os papéis e atribuições parecem claros: 
a polícia tem um papel de agente preventivo e o poder judicial deverá 
decidir, a partir de provas materiais e testemunhais, se há (ou não) delito nas 
ações praticadas, se existe (ou não) contravenção nessas ações. No entanto, 
avançaríamos muito pouco em nossa investigação se nos restringirmos 
exclusivamente à dimensão normativa e aos procedimentos formais. O fato é 
que as contravenções na cidade de Buenos Aires possuem uma longa história 
vinculada aos Éditos Policiais, ainda hoje em vigor nas outras 23 províncias 
do país (PITA apud AZAÏS; KESSLER; TELLES, 2012, p. 113).  

 
Para Monteiro (2012), a possibilidade posta pela ação violenta de alguns fiscais no 

trato com as/os zungueiras/os revela, muitas vezes, uma afronta à situação de pobreza 

vivenciada por essas/es vendedoras/es. Entretanto, aponta-se igualmente para a trajetória 

histórica do país, na qual esses sujeitos que lutam pela sobrevivência são criminalizados e 

marcados pelo descrédito, tendo a imagem desqualificada com repercusssões na sua 

identidade.  

A criminalização da pobreza é visível na sociedade angolana, a qual tende a produzir 

cada vez mais, desempregados e trabalhadores informais, frequentemente confundidose  

tratados como criminos em um sistema econômico gerador de desigualdade sociais.  

 

1.1.1. Normatividade do trabalho informal de venda ambulante  

 

Assim, o desafio deste trabalho consiste em compreender o trabalhador do comércio 

informal ambulante em sua trajetória, identificando desafios postos a ele, especialmente, em 

Luanda, com o crescimento de atividades desse comércio, em particular, após a promulgação 

da Lei das Atividades Comerciais n. 01/07, de 14 de maio (ANGOLA, 2007a), bem como, dos 
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processos de formalização dessa atividade, recentemente, desencadeados pela Operação 

Resgate.   

A Lei das Atividades Comerciais (ANGOLA, 2007a) estabelece as modalidades de 

acesso e disciplina sobre o exercício da atividade de comércio, um contributo para o ordena-

mento e a modernização das infraestruturas comerciais, proteção à “livre e leal” concorrência 

entre comerciantes, salvaguardando os direitos dos consumidores nela previstos Nessa lei, o 

comércio ambulante é definido como a atividade comercial a retalho42 não sedentária, 

exercida por indivíduos que transportam as mercadorias e as vendem nos locais do seu 

trânsito, fora dos mercados urbanos ou municipais e em locais fixados pelas administrações 

municipais. 

O que Telles (2010) reitera é semelhante ao que acontece em Luanda, além de 

algumas pessoas, que realizam o comércio ambulante, comprarem os produtos de forma 

contrabandeada, por meio de terceiros que extraviam de empresas, ou comprados em 

armazéns “legalmente” estabelecidos, com alteração dos prazos de validade, tendendo a 

evidenciar uma: 

[...] superposição do legal e ilegal, também o ilícito, que atravessa os 
espaços urbanos, sem delimitações territoriais definidas, multiplicando as 
oportunidades para a circulação de bens e produtos de origem duvidosa, e 
que são transacionados no jogo multiforme das interações sociais 
independentemente de serem legais ou ilegais, ou de origem ilícita (TELLES,  
2010, p.178).  

 

A gênese das atividades comerciais informais no quadro normativo de Angola remonta  

anos anteriores à Independência. Por intermédio de leis, decretos presidenciais, regulamentos 

e, até mesmo, editais dos governos provinciais procurava-se regular e disciplinar o exercício 

da atividade comercial. Toda essa legislação e normatização expõem a intenção de moldar as 

condutas desses trabalhadores, cujas leis os prescrevem como não sujeitos, nas quais deveres 

são anunciados e direitos camuflados. 

Marx e Engels (2011, p.38) ao olhar para a realidade da sociedade burguesa afirmam 

que o “[...] direito não é nada mais que a vontade de sua classe erigida em lei, uma vontade 

cujo conteúdo é determinado pelas condições materiais de vida de sua própria classe”, sendo 

assim, a política social prevalece defendendo os interesses da classe burguesa sob aparência 

da materialização de direitos as/os trabalhadoras/es. As narrativas sobre a trajetória das/os 

trabalhadoras\es da venda ambulante se mostram, frequentemente, integrando um conjunto de 

                                                           
42 “Atividade comercial a retalho [varejo] exercida de forma não sedentária, por indivíduos que transportam as 
mercadorias e as vendem nos locais de seu trânsito, fora dos mercados municipais e em locais fixados pelas 
Administrações Municipais” (ANGOLA, 2007a, Art. 2°, p.13). 
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transgressões construídas na prática cotidiana de agentes institucionais, cujas ações buscam, 

muitas vezes, culpabilizar o trabalhador da venda ambulante como se sua trajetória de vida 

fosse carregada de delitos. Por consequência, também, ficam sob suspeita a legitimidade de 

sua luta pela sobrevivência.  

É essencial destacar o lançamento da Operação Resgate 

 em Luanda, no dia 30 de outubro de 2018, com a presença do ex-ministro do interior, 

Ângelo da Veiga Tavares, o qual apresentou as linhas gerais dessa operação de governo. Essa 

iniciativa instigou mais, ainda, para a necessidade desse estudo sobre o trabalho ambulante na 

capital. Depois do lançamento, o comandante geral da Polícia Nacional Paulo de Almeida fez 

a apresentação do plano da referida operação.  

 
A operação será implementada em todo o país para reforçar a ordem e a 
tranquilidade públicas, ordenar a venda ambulante, travar o comércio ilegal 
de acessórios de viaturas e outros males que afetam a segurança pública. 
Tem também a finalidade de repor os valores que se foram perdendo nos 
últimos anos (JORNAL DE ANGOLA, 2018).  

 

Assim, percebe-se que a questão da zunga é tratada como caso de polícia, um mal a 

ser combatido. Entretanto, pode-se perceber que a ação do governo ainda não reconhece a 

necessidade de organizar o trabalho ambulante. Isso é visível, quer pela repressão, como pela 

violência dos fiscais, em relação ao direito ao trabalho. Essa providência – que tem sido 

efetivada como um passo a ser dado no Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) – busca 

materializar a ação do Estado, revelando-se no que Agamben (2017a, p. 97-98) considera 

como polícia soberana. Isso significa que, além da função administrativa de execução do 

direito, se constitui como o “[...] lugar no qual se põe a nú, com maior clareza, a proximidade 

e, quase a troca constitutiva entre violência e direito que caracteriza a figura do soberano”.  

Para citar um exemplo, Juliana Kafrique, vendedora ambulante, foi morta na Avenida 

21 de Janeiro, no bairro Rocha Pinto, por disparo de arma de fogo realizado por um agente de 

ordem pública, no dia 12 de março de 2019. Observações feitas mostram que, naquele 

momento, parte da população presente no local revoltou-se contra a situação e colocou fogo 

em pneus, tentando agir contra os policiais, responsáveis pela morte. Esse confronto entre a 

polícia e a população gerou caos e feridos no local, uma luta entre aqueles policiais 

considerados agentes da ordem pública e a população que revelava não confiar, nem legitimar 

tal iniciativa. A polícia disparou e usou gás para tentar parar a população. 
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Se o soberano é, de fato, aquele que tem o poder de proclamar o estado de 
exceção e suspendendo a validade da lei, assinala o ponto de indistinção 
entre violência e direito, a polícia sempre se move […] em um semelhante 
“estado de exceção”. As razões de ordem “pública” e de “segurança”, sobre 
as quais ela deve decidir em cada caso singular, configuram uma zona de 
indistinção entre violência e direito exatamente simétrica àquela da 
soberania (AGAMBEN, 2017a, p. 98, grifos do autor). 

 

Diante do exposto, o autor mostra como, por alegadas razões de ordem pública, a 

polícia tende a agir, circunstancialmente, fora da lei, determinando, assim, um estado de 

exceção, nesse caso, contra a população que legitima sua autoridade.  

Algumas zungueiras presentes comentaram como aquele policial que disparou contra 

Juliana, já em outros momentos, havia ameaçado matá-las, bem como, no dia de sua morte, 

atingiu o rosto da zungueira, sem que ela pudesse reagir. 

Nessa perspectiva, o poder de polícia pode assim revelar a incapacidade do Estado de 

garantir pelo ordenamento jurídico ou por impotência o alcance dos objetivos que pretende a 

qualquer custo. 

É nessa dinâmica que Agamben (2010, p. 22), apropriando-se do pensamento de 

Schmitt (1922), evidencia a existência de um paradoxo da soberania, na medida em que o 

soberano aparece simultaneamente dentro e fora do ordenamento jurídico, justificando-se nos 

seguintes termos. 

Se o soberano é, de fato, aquele no qual o ordenamento jurídico reconhece o 
poder de proclamar o estado de exceção e de suspender, deste modo, a 
validade do ordenamento, então “ele permanece fora do ordenamento 
jurídico e, todavia, pertence a este, porque cabe a ele decidir se a 
constituição in toto possa ser suspensa” (SCHMITT, 1922, p. 34 apud 
AGAMBEN, 2010, p. 22, grifos do autor).  
 

Para Agamben (2010), trata-se de um paradoxo revelado pelo não cumprimento da lei 

por parte daquele que a criou, uma vez, que abusando do seu poder, a polícia age, muitas 

vezes, recorrendo à agressão, quando a Constituição orienta a não violência contra as/os 

cidadãs/ãos. Essa atitude tende a evidenciar que quando interessa ao soberano o trabalho 

ambulante é legitimado (e até o policial compra produtos da venda ambulante) e quando não o 

interessa, o trabalho ambulante é ilegal; ao invés de agir como fiscal, ele age como polícia e 

prende, bate, afugenta e intimida trabalhadoras/es. 

Na realidade, o policial que assassinou Juliana foi preso e, supostamente, afastado da 

corporação, mas a população zungueira segue correndo o risco de ser baleada por outro 
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policial, uma vez que a sociedade não tem conhecimento de providências que o Estado esteja 

tomando, no sentido de preparar policiais capazes de garantir a segurança e a ordem pública. 

Telles (2010), ao analisar as fronteiras incertas do informal, ilegal e ilícito, fala sobre o 

“bazar metropolitano”, para descrever aquilo que, em 1997, se denominara “a cidade como 

bazar”, caracterizada pelas “[...] intersecções entre o mercado formal, informal, ilegal e ilícito, 

conforme se configuraram a partir de 1980 nas metrópoles dos países centrais do capitalismo 

contemporâneo” (TELLES, 2010, p.176). Nessas intersecções, a população zungueira encontra 

a oportunidade de trabalho na venda ambulante, hoje, uma alternativa para a sobrevivência de 

muitas famílias em Luanda. 

Telles (2010, p.152) aponta, ainda, para um cenário urbano também presente na 

realidade de Luanda, onde existe uma zona cinzenta na qual tornam: “[...] incertas e 

indeterminadas as diferenças entre trabalho precário, emprego temporário, expedientes de 

sobrevivência e atividades ilegais ou delituosas”.  

É fundamentalmente como atividade ilegal que a Operação Resgate trata a questão da 

zunga e da/o zungueira/o em Luanda; quando na verdade são sujeitos trabalhadores, que se 

“viram” para poder sobreviver, uma vez que o Estado não atende sua demanda da 

sobrevivência.  

É essencial compreender, que a zunga não está entre as consideradas atividades 

informais não legais, uma vez que a venda ambulante é prevista no inciso 10 do Art. 4 da 

Lei n. 1/07 de 14 de maio (ANGOLA, 2007a), sobre as atividades comerciais. 

 
Comércio  ambulante  —  é a actividade  comercial a retalho não sedentária, 
exercida por  indivíduos  que  transportam  as  mercadorias  e  as  
vendem nos locais do seu trânsito, fora dos mercados urbanos ou municipais 
e  em locais fixados pelas administrações municipais. 

 

Essa lei nomeia, também, várias manifestações do comércio informal, a saber: 

Comércio ambulante – atividade comercial a retalho (varejo) não sedentária, exercida 

por indivíduos que transportam as mercadorias e as vendem nos locais do seu trânsito, fora 

dos mercados urbanos ou municipais e em locais fixados pelas administrações municipais;   

Comércio feirante – atividade comercial a retalho exercida de forma não sedentária, 

em mercados cobertos ou descobertos em locais e instalações não fixas; identificando o 

feirante como a pessoa que exerce atividade comercial a retalho de forma não sedentária em 

mercados cobertos ou descobertos, em instalações não fixas. 

Comércio precário – atividade comercial a retalho realizada em estabelecimentos de 

construção não convencional, nas zonas rurais ou suburbanas.   
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Comércio a retalho – atividade comercial que consiste na aquisição de produtos de 

determinado ramo de atividade e posterior venda direta aos consumidores em 

estabelecimentos apropriados ou em outros lugares permitidos por lei;   

Examinando documentos históricos sobre o trabalho informal, em Angola, apesar de 

acesso restrito a muitos deles, constata-se a existência de um quadro normativo para o 

trabalho ambulante, já, na Angola colonial, conforme legislação que segue. 

• Lei n. 383/74, de 24 de agosto de 1974, aprovada um ano antes da Independência e 

no quadro do sistema colonial, fixava as normas reguladoras da venda ambulante em Angola;  

• Decreto Executivo n. 48/00, de 2 de junho de 2000: estabelece o comércio 

ambulante como uma das formas de exercício da atividade comercial e aprova o Regulamento 

sobre o exercício da venda ambulante, que trás uma visão do comércio ambulante igual a 

apresentada sete anos depois, no Decreto-Lei n. 1/07, de 14 de maio de 2007; 

• Decreto-Lei n. 1/07, de 14 de maio de 2007, que aprovou o novo regime jurídico de 

toda atividade comercial em Angola, e atribui competências para o licenciamento a três 

organismos, com o Ministério do Comércio e os governos provinciais a licenciarem o 

comércio geral, precário, prestação de serviços mercantis e minimercados;  

• Decreto Presidencial n. 288/10, de 30 de novembro de 2010 – Regulamento sobre 

licenciamento da actividade comercial e de prestação de serviços mercantis;  

• Decreto Presidencial n. 263/10, de 25 de novembro de 2010, que aprovou o 

regulamento sobre a organização, exercício e funcionamento do comércio a retalho;  

Lei n. 12/11, de 16 de fevereiro de 2011, que aprova a Lei das Transgressões 

Administrativas (bastante repressiva para as/os zungueiras e zungueiros. Ela revela-se 

especialmente traçada para dificultar o trabalho do comércio ambulante. No item quadro das 

Transgressões Administrativas afirma que “[...] ninguém, nem ao próprio vendedor ambulante 

é permitido tocar com as mãos nos produtos alimentares à venda, devendo trazer consigo uma 

pinça ou instrumento especial para adequado manuseamento da mercadoria”.  

•  Edital n. 4/14, de 4 de junho de 2014, que aprovou o Regulamento sobre a Venda 

Ambulante na Cidade de Luanda;  

• Decreto Presidencial n. 193/17, de 22 de agosto de 2017, que revoga o Decreto 

Presidencial n. 288/10 e aprova o novo Regulamento sobre o Licenciamento da Atividade 

Comercial; 

• Decreto-Presidencial n. 47/18, 14 de fevereiro de 2018, sobre as taxas e multas da 

atividade comercial e outras.  
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Essa é a realidade prescrita sobre o comércio ambulante, que muitos ambulantes não 

respeitam rigorosamente, sendo que a maioria ou não tem conhecimento da existência desse 

conjunto de leis, e muito menos dos procedimentos para tornar seu trabalho legal, conforme 

ilustram os artigos 1º e 3º da lei ora referenciada (ANGOLA, 2007a).  

Quem pretender dedicar-se à venda de objetos em locais públicos ou ao 
fabrico caseiro de produtos alimentares com fim lucrativo, deverá 
previamente solicitar licença ao governo da província, mediante pagamento 
da respectiva taxa sob pena do pagamento de Kz. 300,00 de multa. Não 
poderá ser concedida a licença para começo de laboração, sem prévia 
informação favorável da Direção Provincial da Saúde (ANGOLA, 2007a). 
 

O Regulamento sobre o exercício da venda ambulante, em Angola, atribui à 

administração municipal a responsabilidade de autorizar o exercício da venda ambulante na 

sua circunscrição, mediante a emissão de um cartão de vendedor, cuja validade não deve ser 

superior a um ano. O mesmo Regulamento (ANGOLA, 2007a, Arts. 3º e 4º) prevê, também, 

que para a emissão desse cartão os interessados devem reunir os seguintes requisitos: 

• Elaborar um requerimento, de acordo com norma própria, com selo fiscal 

correspondente; 

• O requerimento deverá conter a identificação do requerente, ter anexada fotocópia 

do bilhete de identidade, duas fotografias e cartão de sanidade no caso de venda de produtos 

alimentares. 

Na prática, todo esse cenário legal se apresenta moroso, e pelo desconhecimento por 

parte da população, não parece ser a via usual para o exercício da atividade, deixando margem 

para abusos de toda a ordem por parte dos fiscais e de outros agentes públicos. Isso não anula 

o fato de, em seu cotidiano de trabalho, algumas/uns ambulantes respeitarem os princípios de 

higiene aí prescritos, conforme estudos feitos por Monteiro (2012) e Samba (2012).  

Considera-se, portanto, que grande parte dessa legislação carece de regulamentação, o 

que favoreceria sua materialização pelos programas e projetos da política social, considerando 

a diversidade de situações que envolvem a vida da população mais carente, cuja concretização 

de direitos se reveste de importância ímpar na melhoria da vida e no exercício da cidadania 

ativa e plena.  

 

2. Pobreza e incidências na vida da população em situação de vulnerabilidade social 

 

Em Angola, existe uma verdadeira contradição entre o regime político conquistado a 

partir de lutas, que pretende ampliar a cidadania e a estrutura dinâmica de um Estado que, 

historicamente, vem produzindo altas taxas de pobreza e desigualdades socioeconômicas. 
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Esse processo tem levado à existência de grandes contingentes populacionais pobres, com a 

cidadania negada pela destituição dos direitos sociais num quadro recessivo e de desemprego 

crescente.  

A pobreza é um fenômeno antigo, uma categoria permeada de complexidades, 

expressando diferentes formas de construção social e histórica da realidade pelos indivíduos, 

legitimando um modo de vida e de trabalho. Tratar dessa categoria é analisar uma construção 

conceitual com interpretações e significados diferentes que se distinguem pela posição 

política de quem fala, do lugar em que se encontra e como se situa na estrutura social do país. 

A revolução industrial e as mudanças do capitalismo referentes ao trabalho, sua 

reprodução e exploração estão no cerne da lógica de competição por postos de trabalho, 

alienação/fetiche e produção de mais-valia, resultando, fundamentalmente, no desemprego 

estrutural e um exército industrial de reserva (MARX, 2013). 

O excedente de trabalhadores indispensáveis à manutenção e reprodução do capital, 

permite ao capitalista que ele realize a competição por empregos, pagando salários cada vez 

menores, ainda que a produção e os lucros sejam maiores; esse contingente é formado de 

trabalhadores/as que lutam entre si por vagas e terminam vendendo sua força de trabalho por 

qualquer valor que garanta sua subsistência. 

O sistema capitalista precisa que esse excedente de trabalhadoras/es continuem 

vivas/os e disputando as vagas, um meio de pressionar os/as já empregados/as a aceitarem 

condições cada vez mais degradantes de trabalho. Essa lógica deixa nítida a necessidade de 

que o próprio sistema, de alguma maneira, garanta a reprodutibilidade social de 

trabalhadores/as (MARX, 2013).  

 
[...] população trabalhadora excedente é um produto necessário da 
acumulação ou do desenvolvimento da riqueza com base capitalista, essa 
superpopulação se converte, em contrapartida, em alavanca da acumulação 
capitalista, e até mesmo numa condição de existência do modo de produção 
capitalista. Ela constitui um exército industrial de reserva disponível, que 
pertence ao capital de maneira tão absoluta como se ele o tivesse criado por 
sua própria conta. Ela fornece a suas necessidades variáveis de valorização o 
material humano sempre pronto para ser explorado, independentemente dos 
limites do verdadeiro aumento populacional (MARX, 2013, p. 707). 

 
No caso da mulher zungueira e do homem zungueiro que se encontram em terreno 

incerto, no qual a precariedade, a informalidade e a irregularidade se projetam em seu 

cotidiano, é necessária uma análise capaz de evidenciar essas manifestações em suas vidas. A 

situação de vulnerabilidade se expressa, também, pela falta de recursos básicos para viver, 

como: a escolarização, o emprego, a profissionalização, o acesso à habitação e à saúde; sem 
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falar do alimento diário que, por vezes, falta para dar aos filhos. A pobreza se corporifica, 

também, na falta de carteira de identidade, que limita o exercício da cidadania, o acesso aos 

serviços públicos e restringe seus direitos, tornando seu espaço de trabalho e de vida muito 

limitado, irregular e precário, quanto a sua condição não cidadã e de total ausência nas 

políticas públicas. 

A clivagem entre inclusão e exclusão, em face dos direitos sociais 
constitucionalmente reconhecidos, possibilita analisar o campo de atuação e 
o grau de segurança ou incerteza das políticas sociais, que podem ser 
agrupadas em três núcleos que configuram tipos de direitos distintos:  
Aqueles que respondem pelos direitos sociais básicos estruturados no 
aparelho do Estado;  
Alguns programas que respondem pela garantia dos direitos sociais previstos 
na Constituição, mas que dependem da opção dos governos por meio de 
programas estruturais – são vinculados constitucionalmente mas não estão 
protegidos de cortes; 
E aqueles programas emergenciais voltados para o enfrentamento de 
carências e situações de vulnerabilidade social de segmentos específicos. 
Apresentam caráter transitório e sua continuidade depende, essencialmente, 
das opções de governo, atendendo a uma demanda difusa e não estruturada 
no aparelho do Estado (IVO, 2008, p. 4).  
 

Essa proposta de Ivo (2004), quando inserida em contexto angolano aponta adequação 

do ponto de vista da profunda desigualdade social. Na Constituição do país, há o princípio da 

universalidade, segundo o qual “[...] todos gozam dos direitos, liberdades e garantias 

constitucionalmente consagrados e estão sujeitos aos deveres por esta estabelecidos e na lei” 

(ANGOLA, 2010a, Art. 22, n. 1). Ademais, o princípio da igualdade, não menos contraditório, 

é expressão das relações sociais presentes na sociedade, pois estabelece que “todos são iguais 

perante a Constituição e a lei” (ANGOLA,  2010a, Art. 23, n. 1).  

A realidade social angolana é um indicador dessa desigualdade. Embora o direito ao 

trabalho seja reconhecido na Constituição43, ele jamais foi garantido a todos os cidadãos, bem 

como, o acesso aos bens e serviços básicos, observável “[...] nos níveis salariais 

extremamente baixos, instituídos aquém dos patamares de subsistência” (LAVINAS, 2003, p. 

24). Essa é uma contradição da sociedade burguesa liberal na qual o direito formal não se 

aplica na realidade, pois, é postulado o discurso da igualdade aplicado de modo desigual. 

Nesse sentido, as políticas sociais não respondem nem garantem direitos constitucionalmente 

                                                           
43 A Constituição angolana (ANGOLA, 2010a) estabelece, no Art. 40 (p. 18), que todos têm o direito à liberdade 
de expressão, isto é, de exprimir, divulgar e compartilhar livremente seus pensamentos; no Art. 38, consta que a 
iniciativa econômica privada é livre, [...] disciplinada e protegida pela lei (p. 17); o Art. 52 garante o direito à 
participação na vida pública (p.22);  o Art. 76 determina o trabalho como direito e dever de todos, cabendo ao 
Estado promover e implementar políticas de emprego, igualdade de oportunidades e formação acadêmica (p. 29); 
o Art. 77 institui o direito à saúde e proteção social, promovido e garantido pelo Estado (p. 29). Todavia, 
estipula, no Art. 85, que todo o cidadão tem direito à habitação e à qualidade de vida (p.32). 
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previstos, mas apenas. intervêm com programas emergenciais de caráter transitório, 

destinados a segmentos populacionais específicos, cuja continuidade depende de opções 

governamentais. 

Como uma das expressões da questão social em Angola, a pobreza constitui o pano de 

fundo de políticas sociais mais centradas em “[...] visões parciais da pobreza, que pretendem 

abstrair a noção de pobreza a partir do indivíduo e suas características em contraposição 

àquelas que localizam a pobreza como decorrente das condições estruturais” (GRISOTTI; 

GELINSKI, 2010, p. 211). 

Outro aspecto importante é que a pobreza é uma questão complexa, que, de acordo 

com Rocha (2003), pode ser definida genericamente, como “[...] a situação na qual as 

necessidades não são atendidas de forma adequada” (ROCHA, 2003, p. 9). Para essa autora, 

sua compreensão passa pelo conhecimento da realidade concreta e acrescenta que conceituar 

o que é pobreza impõe uma análise sensata e cuidadosa dessa realidade social. Isso se faz com 

a identificação de traços fundamentais em dada sociedade, buscando saber se é uma pobreza 

generalizada, que afeta a maioria da população, ou se é geograficamente localizada. Isso é 

importante para o conhecimento das demandas socialmente postas, de modo a permitir 

soluções compatíveis com a realidade. 

Ainda de acordo com a autora (ROCHA, 2003, p. 10), definir pobreza pressupõe, 

igualmente, saber quais são seus determinantes. Trata-se de uma situação crônica ou está 

associada a mudanças econômicas e tecnológicas? Quais são os sinais e as manifestações? No 

caso dos sujeitos da pesquisa, esses aspectos estão na baixa escolaridade, no desemprego, na 

falta de acesso aos serviços básicos, na cidadania inexistente e no modo precário de 

sobrevivência, com políticas sociais excludentes. 

Vale destacar alguns dados do Inquérito sobre despesas, receitas e emprego em Angola 

(IDREA) 2018/2019 (INE, 2019b, p. 16) mostrando que, em 2014, a população angolana era 

majoritariamente jovem, sendo que a percentagem de informalidade da faixa etária de 15 a 24 

anos era de 68,8% no período em análise. Trata-se, portanto, de um importante desafio na 

implantação de programas de desenvolvimento por representar um dos segmentos mais 

afetados. 
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Quadro 2 – População que sabe ler e escrever e analfabeta por área de residência 
 

País e área de 
Residência 

População com 15 anos 
ou mais 

 

População que sabe ler e 
escrever 

Taxa de 
alfabetismo 

Angola 13 592 528 8 915 628 65,6 

Urbana 8 706 580 6 908 680 79,4 

Rural 4 885 947 2 006 945 41,1 

Fonte: INE, 2016 

 

O Quadro 2 mostra um dos fatores de desigualdades entre homens e mulheres, cuja 

taxa de alfabetismo em nível nacional chega a quase 66%, sendo na área urbana cerca do 

dobro da área rural, respectivamente, 79% contra 41%. Assimetria significativa é igualmente 

observada entre gêneros, 80% nos homens, contra 53% nas mulheres. A população que não 

sabe ler e escrever é essencialmente idosa, apenas 27% da população com 65 ou mais anos 

sabe ler e escrever. 

Historicamente, dada a realidade da sociedade angolana patriarcal, a mulher não teve 

prioridade na formação. Acreditava-se que o homem precisava estudar, e como marido 

deveria dar seu status à mulher, mesmo que não escolarizada. A responsabilidade de estudar e 

de garantir uma “vida boa” era do homem, que deveria dar o nome; quando casada com um 

doutor, a mulher mesmo analfabeta era considerada e tratada como doutora ou como a mulher 

do chefe, elementos que tendem a perdurar até aos dias atuais.  

Não há um perfil claro das pessoas que vivem em situação de pobreza em Luanda, 

embora se reconheça, de acordo com a pesquisa documental realizada, a existência de pessoas 

nessa condição que não se consideram pobres. Entretanto, nem por isso esses sujeitos deixam 

de ser pobres, pois a pobreza é uma situação objetiva que incide na subjetividade de quem a 

vivencia.  

O Inquérito Angolano de Bem-Estar da População (IBEP) (INE, 2010, p.28) identifica 

a pobreza como uma situação de privação evidente em uma ou mais dimensões de bem-estar 

de um indivíduo. Esse aspecto pode ser observado no acesso limitado a serviços de saúde; na 

habitação inadequada; na má nutrição; na falta de determinados bens e serviços e na pouca 

liberdade de expressão política e religiosa.  

Nota-se que a pobreza é definida, também, como a insuficiência de recursos para 

assegurar as condições básicas de subsistência e de bem-estar, de acordo com a realidade de 

cada sociedade, uma visão pautada nos ditames do Banco Mundial e do Fundo Monetário 



 

 

115 

 

Internacional (FMI). É de se perguntar se essa visão importada se adequa à realidade 

angolana.  

Com base nas observações desta pesquisa, em Luanda, pode-se afirmar que, para as 

mulheres e os homens trabalhadoas/es ambulantes, a pobreza é consequência, também, do 

desrespeito à Constituição, isto é, do não cumprimento e/ou a violação dos deveres do Estado 

nela expressos. 

Observando esse cenário, a pobreza pode ser estudada a partir da inserção dos 

indivíduos na estrutura produtiva, ou como manifestação de carências individuais. A visão 

multifacetada do IBEP (INE, 2010) indica tendência mais voltada à segunda opção, muito 

focada no indivíduo e em suas características, perdendo de vista a possibilidade de 

compreender a questão na sua amplitude, uma vez que para apreender a totalidade 

multidimensional da pobreza não cabem análises dicotômicas. 

Ao mesmo tempo, esse conceito proposto pelo IBEP (INE, 2010)  apresenta uma série 

de visões parciais, corroboradas por Grisotti e Gelinski (2010, p. 212) tais como: 

● A teoria do capital humano, que defende a superação da condição de pobreza pelo 

investimento nas pessoas, quer na garantia de direitos como a educação e a formação 

profissional, quer no investimento em programas de empregabilidade, conforme se observa 

em Angola; 

● A partir dos níveis de renda auferidos, identifica-se o pobre como sendo uma pessoa 

cujo nível de renda/consumo per capita familiar ou domicílio esteja abaixo do mínimo 

essencial para suprir necessidades humanas básicas, isto, usualmente, chamado “linha de 

pobreza”, sendo que o enfrentamento da situação de pobreza passa pelo aumento do nível de 

consumo ou renda dessa pessoa e de sua família; 

● A teoria das capacidades de Sen (1979) – embora baseada na teoria do capital 

humano, com uma visão relativa da pobreza baseada na desigualdade social e econômica da 

pessoa – aquela pobreza identificada pelo modo de vida abaixo das capacidades e 

potencialidades das pessoas se expressa na habilidade de elas fazerem alguma coisa, em 

resposta à situação vivida. É igualmente expressa pela avaliação dos índices de 

desenvolvimento humano dos países, no sentido da “expansão das capacidades humanas” 

como central na superação da pobreza por meio das políticas públicas implantadas pelo 

Estado; 
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● A noção norte-americana de underclass44, identifica a pobreza como uma subclasse, 

na qual está inserido o segmento da população que ocupa a posição mais baixa possível em 

uma hierarquia de classes, abaixo da classe trabalhadora. Tendo surgido, na metade do século 

XX, esse conceito lembra a visão de Marx (2013) sobre o lumpemproletariado, expressando o 

modo de vida e as condições de trabalho da classe considerada desprezível da sociedade, 

destituída de recursos econômicos, mas também, de consciência de classe. 

 
Theodore Schultz, criador da teoria do Capital Humano, considera a 
qualificação pessoal uma forma de investimento que poderá trazer retornos 
no futuro, mesmo reconhecendo a dificuldade de medir este tipo de capital, 
Schultz (1961) considera que há elementos que promovem o capital humano, 
como por exemplo, os serviços de saúde (que contribuem para que as 
pessoas tenham mais vigor e melhor expectativa de vida), o treinamento no 
emprego e a educação formal, com destaque para a educação de adultos, 
gerando uma concepção tecnicista da educação, bem como da pobreza 
(SAUL, 2004 apud GRISOTTI; GELINSKI, 2010, p.212). 
 

No entanto, não é intenção aprofundar cada uma dessas visões sobre a pobreza, mas 

tê-las como referências na perspectiva de análise mais totalizante, ou mesmo, para apontar 

desvantagens de seu uso isolado e/ou parcial.  

Grisotti e Gelinski (2010, p. 212) reconhecem que “[...] teorias como a do capital 

humano tendem a privilegiar características dos indivíduos, como escassa qualificação, 

responsabilizando o indivíduo por não ter alcançado os patamares que a sociedade lhe exige 

para estar incluído”, uma tendência que facilmente pode conduzir à discriminação.  

 
[...] a renda pode se configurar como elemento essencial para a identificação 
da pobreza, para o acesso a bens, recursos e serviços sociais ao lado de 
outros meios complementares de sobrevivência que precisam ser 
considerados para definir situações de pobreza. É importante considerar que 
pobreza é uma categoria multidimensional, e, portanto, não se expressa 
apenas pela carência de bens materiais, mas é categoria política que se 
traduz pela carência de direitos, de oportunidades, de informações, de 
possibilidades e de esperanças [...] (YAZBEK, 2009 p.153).  

 

O Relatório sobre o Desenvolvimento Humano em Angola (PNUD, 1997) identifica a 

pobreza como resultado de uma combinação de fatores históricos, sociais, políticos, bélicos, 

ecológicos, demográficos, administrativos e econômicos, e de violação à democracia. 

Conforme Souza (2009), viver em situação de pobreza pressupõe o “[...] afastamento 

da riqueza socialmente produzida, estar em situação de vulnerabilidade social e sofrendo 
                                                           
44 A noção de underclass foi utilizada para classificar moradores dos guetos norte-americanos, com forte carga 
preconceituosa e estigmatizante que parecia estabelecer quase um ‘destino’ de gravidez precoce, desemprego, 
alcoolismo, família desestruturada e criminalidade. Numa direção teórica oposta, com forte influência do 
marxismo, na década de 1960 (ROCHA, 2003). 
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restrições de acesso aos direitos sociais adquiridos, entre outras questões” (SOUZA, 2009, 

p.31-32). Essa concepção está aliada à visão da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

que considera a exclusão, preponderantemente, como processos e trajetórias de 

empobrecimento suscetíveis de levar à ruptura de redes de sociabilidade e de proteção social.   

Desde 1980, o Banco Mundial vem atuando como formulador de recomendações 

políticas para os países em desenvolvimento, considerada fonte disseminadora – ao lado do 

FMI – das políticas de cunho neoliberal, cujos efeitos já se fazem sentir, também, no contexto 

angolano. A visão dessas agências internacionais é fundamentalmente restrita, baseada nos 

níveis de renda com perspectiva quantitativa, e reforça a ideia, segundo a qual o Estado deve 

retrair sua atuação, de modo a se tornar um elemento catalisador, facilitador e parceiro dos 

mercados. Nesse período, o Banco Mundial considerava que “[...] os Estados devem 

complementar os mercados e não substituí- los”, e devem voltar suas ações para a 

implantação e adaptação de instituições que estimulem um melhor desempenho dos mercado 

(UGÁ, 2004, p. 57 apud BANCO MUNDIAL, 2018, p. 18). Essa tendência define patamares pré-

determinados nos quais os pobres são enquadrados: os indivíduos considerados pobres vivem 

com two-dollars a day; e aqueles que vivem em situação de pobreza extrema com one-dollar-

a-day. 

Para Pestana (2009), a pobreza não está mais associada à suposta “preguiça” de uns 

imposta pelo contexto de guerra, à incapacidade de outros ou à identidade de alguns 

(conforme se postulava), mas à desigual distribuição da riqueza produzida. Isso se evidencia 

na elevação da curva de progressão da riqueza e, contraditoriamente, na curva de progressão 

da pobreza, reproduzindo a lei geral da acumulação capitalista, formulada por Marx no 

Capítulo XXIII d’O Capital (2013). Pestana |(2009) considera a pobreza uma vergonha 

nacional, na medida em que o país registrou uma média de crescimento econômico de 20% 

até 2009.  

Em Angola, a maioria da população é pobre, vivendo com aproximadamente, 1,7 

dólares americanos por dia, nos termos do BM, sem acesso ou com acesso limitado aos 

serviços básicos e diante de precário funcionamento do sistema de direitos. Trata-se de uma 

questão social que precisa ser considerada no âmbito do contexto histórico do país, com uma 

diversidade de situações concretas carregadas de complexidade. A pobreza aparece nos 

discursos dos políticos legitimada pelo pensamento dominante e não expressa a real situação 

do país. 

Na pesquisa realizada no Mestrado por Monteiro (2012), verificou-se que nenhuma 

zungueira participante se considerava pobre. Isso pode ser explicado pelo reconhecimento de 
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que é uma questão que precisa ser objetivamente tratada pelo sistema, que contraditoriamente 

insiste em rotular as pessoas pobres, como culpadas pelos males que as aflige. Nela se 

entende, por exemplo, que ao expulsar as mulheres e os homens zungueiras/os das ruas, 

usando a violência, o governo angolano se apresenta a favor da culpabilização das pessoas por 

viverem em situação de pobreza, como se o Estado garantisse as condições necessárias para 

viver, sem que fosse necessário recorrer ao comércio ambulante.  

Submersos numa ordem social que os desqualifica, marcados por clichês: 
inadaptados, “marginais”, “problematizados”, portadores de altos riscos e 
vulnerabilidades, os pobres representam a herança histórica da estruturação 
econômica, política e social da sociedade. Fazem parte dessa história, a 
cultura oligárquica e autoritária de uma sociedade desigual e assimétrica, 
caracterizada por insuficientes recursos e serviços voltados para atender às 
necessidades dos segmentos das classes subalternas (YAZBEK, 2009, p. 154, 
grifos da autora).  

 
Nesse sentido, o indivíduo aparece com identidade discriminada, na qual estão  

presentes a vontade e a ação, no âmbito das circunstâncias que determinam suas 

possibilidades e seus limites. Telles (2006a, p. 129) vai mais longe ao afirmar que “[...] é 

nessa homogeneização carregada de consequências, inscrita na figura do pobre, que a prática 

da cidadania (se) dissolve”. 

A pobreza se constitui como expressão das relações sociais desiguais, um produto da 

insuficiência ou inexistência de políticas sociais universais, incapazes de garantir pelo 

trabalho os benefícios para a manutenção da vida dos trabalhadores. 

Semelhante ao contexto apresentado por Telles (2006a, p. 92), em Angola, o caráter 

universal da lei garante a todos a proteção social e tende a anular, na prática, os efeitos 

redistributivos e compensatórios que supostamente seriam os objetivos das políticas sociais. 

Em conformidade com Telles,  

[...] o que chama a atenção é a constituição de um lugar em que a igualdade 
prometida pela lei reproduz e legitima desigualdades, um lugar que constrói 
os signos do pertencimento cívico, mas que contém dentro dele próprio o 
princípio que exclui as maiorias, um lugar que proclama a realização da 
justiça social, mas bloqueia os efeitos igualitários dos direitos na trama das 
relações sociais (TELLES, 2006a, p. 91).  
 

Está em cena um contexto de contradições entre a formulação e a formalização dos 

direitos na realidade angolana, pondo em convergência os paradoxos dessa sociedade. À 

semelhança do contexto da América Latina apresentado por Lavinas (2003) considera-se que, 

em Angola, também, o combate à pobreza constitui tema frequente de discursos políticos, mas 

não se apresenta como foco de atenção prioritária no âmbito das políticas sociais; muito 
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menos apresenta justificativa para a adoção de mecanismos redistributivos de proteção aos 

grupos populacionais vivendo em situação de pobreza (LAVINAS, 2003, p. 24).   

Para enfrentar a pobreza, compete ao Estado angolano estabelecer coordenadas e 

prioridades nacionais, suscetíveis de serem fortalecidas e consolidadas pelas gestões locais. 

Deve-se levar em conta a “[...] atuação preventiva capaz de evitar a quebra de laços de 

pertencimento, ampliando a cobertura dos serviços, a segurança e considerar a necessidade de 

transformações estruturais na dinâmica do mercado de trabalho” (LAVINAS, 2003, p. 62). Isso 

pode fortalecer a efetivação dos direitos, constitucionalmente postos, dentro dos princípios de 

universalidade e igualdade, que, também, devem reger as políticas públicas. 

Importa identificar a pobreza como uma forma de manutenção do capital, entendido 

como o meio de produção monopolizado pelo capitalista, que considera a força de trabalho 

humano como um produto e as condições de trabalho como independentes dessa mesma força 

de trabalho; esse capital tende a se revelar como uma força social (MARX, 2013). 

Historicamente, os principais agentes (e mantenedores) na luta contra a pobreza foram 

a Igreja e o Estado, que, por meio de medidas compulsórias, tentaram aproximar “os 

abastados dos desafortunado”. Tais ações criaram um ciclo de manutenção (naturalização) da 

pobreza, limitando a esfera do pauperismo a medidas assistencialistas (divinas ou estatais). 

Mecanismos que se mostraram ineficazes, especialmente, no âmbito da cidadania 

(GUIMARÃES,  2015).  

Hoje, contrapondo-se a essa visão, pode-se pensar a pobreza no contexto da luta de 

classes, na qual a contraposição entre os abastados considerados burgueses e os 

desafortunados entendidos como os oprimidos se envolvem numa luta constante, embora 

disfarçada, em prol da transformação da sociedade, conforme mostram Marx e Engels (2011). 

A história de todas as sociedades até agora tem sido a história das lutas de 
classe. Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, membro das 
corporações e aprendiz, em suma, opressores e oprimidos, estiveram em 
contraposição uns aos outros e envolvidos em uma luta ininterrupta, ora 
disfarçada, ora aberta, que terminou sempre com a transformação 
revolucionária da sociedade inteira ou com o declínio conjunto das classes 
em conflito (MARX; ENGELS, 2011, p. 10). 
 

Observa-se que a venda ambulante também tornou-se num refúgio da população 

expropriada, destituída, subalternizada e explorada para enfrentar o desemprego, a pobreza e a 

ausência de meios para produzir sua própria existência. Assim, a zunga tem sido resposta à 

satisfação das carências, sem a qual se romperiam as possibilidades de se tornar sujeitos da 

própria história, pois,   
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[...] o primeiro pressuposto de toda a existência humana e, portanto, de toda a 
História, é que os homens devem estar em condições de viver para poder 
‘fazer história’. Mas, para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter 
habitação, vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, 
portanto, a produção dos meios que permitam a satisfação destas 
necessidades, a produção da própria vida material, e de fato este é um ato 
histórico, uma condição fundamental de toda história, que ainda hoje, como 
há milhares de anos, deve ser cumprido todos os dias e todas as horas, 
simplesmente para manter os homens vivos (MARX; ENGELS 1987, p. 39). 
 

Essa alusão é fundamental para perceber as condições reais dessa população – sujeito 

deste estudo – que vive nos limites da pobreza, cujo alimento depende da venda diária, 

situada nos limites da classe trabalhadora. 

Assim, conforme Yazbek (2009, p. 154), quanto mais as/os assistentes sociais forem 

capazes de explicar e compreender as lógicas que (re) produzem a pobreza e a desigualdade, 

constitutivas do capitalismo, mais condições terão para intervir, para elaborar respostas 

profissionais qualificadas do ponto de vista teórico, político, ético e técnico. Nessa 

perspectiva, a análise da realidade social à luz de conceitos teóricos explicativos torna-se 

ferramenta primordial do trabalho da/o assistente social. 

Em pleno mês de março de 2021, Luanda, encontra-se abarrotada de lixo, com  

enchentes de lixo pelas ruas, ocupando o espaço das pessoas, interferindo no lugar das 

relações sociais em espaços públicos, sendo que a chuva que cai com alguma intensidade 

ajuda a pôr a nu problemas que já existiam, além do saneamento precário do meio agravado 

pelo problema de falta de pagamento das empresas que outrora realizavam o trabalho. É óbvio 

que no lixo posto em mixagem com as águas das chuvas, com a população circulando por 

cima dessa mistura, crianças brincando nessas águas paradas, famílias buscando sua 

sobrevivência na reciclagem de resíduos, aí, misturados, a cólera está à espreita, as doenças 

diarreicas agudas entrarão em cena com mais força. O paludismo sempre foi mais assustador 

que a pandemia da COVID-19, pois leva a vida de muito maior número de angolanos. 

Todavia, essa realidade confronta-se com as dificuldades de acesso à água e ao 

saneamento básico, enquanto direitos humanos fundamentais, portanto, serviços públicos são 

indispensáveis para a melhoria das condições de saúde e de vida da população e, 

consequentemente, redução da pobreza e desenvolvimento sustentável, tal como, foi 

consagrado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) – documento 

definidor dos direitos humanos básicos. As situações vividas pela população em 

vulnerabilidade social exigem ações fortes do Estado, aspecto que será examinado a seguir, 



 

 

121 

 

no horizonte de respostas políticas, que podem ser vislumbradas na legislação apresentada na 

análise que segue.  

 

3. Política social em Angola:  Estado capitalista em questão 

 

Ao abordar a política social em Angola pretende-se problematizar o contexto de 

transformações presentes na sociedade, tomadas em diferentes dimensões: históricas, 

políticas,  econômicas, sociais e técnico-operativas capazes de evidenciar as travas ao 

desenvolvimento, bem como, o aumento da taxa de entrada de trabalhadores/as ao exército 

industrial de reserva e a permanência de outros no pauperismo, conforme assinala Netto 

(2011b) ao caracterizar o significado do estágio monopolista do capitalismo.   

Apenas a título de retomada, em síntese, para Netto (2011b), o capitalismo dos 

monopólios sucede o capitalismo concorrencial, contexto em que ocorre uma maciça 

“exportação dos capitais” por sua, ainda, maior centralização e concentração, aumentando a 

exploração, a alienação, o “exército industrial de reserva45 (MARX, 2013)”, a desigualdade e a 

exclusão social. As contradições entre capital e trabalho agravam e agudizam as expressões da 

“questão social”, quando entram em cena as contradições que conferem à ordem burguesa46 

os traços fundamentais de exploração, transitoriedade histórica e alienação, com vista ao 

aumento dos lucros capitalistas por meio do controle dos mercados. 

Assim, é igualmente complexo pensar o capitalismo como sistema econômico 

aplicado numa sociedade com sistema político democrático, como se habituou designar em 

Angola, pois, concordando com Kotler (2015, p. 224), reafirma-se aqui a necessidade de se 

identificar o tipo de capitalismo em cena: “[...] se o capital está amplamente nas mãos dos 

cidadãos do país, então estes de fato conhecem seus interesses e podem votar de maneira 

apropriada”.  Entretanto, se sucede o oposto, em que metade do capital do país está em mãos 

de uma minoria, torna uma farsa a clássica ideia democrática de “um voto por pessoa”. Para 

este autor (2015, p. 225), esta minoria burguesa “[...] terá influência e impacto 

desproporcionais nas políticas económicas e no controle do país”, o que é óbvio do ponto de 

vista dos interesses contraditórios entre as classes sociais. 

                                                           
45 Conceito desenvolvido por Karl Marx (2013) em sua obra crítica da economia política para identificar o 
desemprego estrutural na sociedade capitalista; refere à força de trabalho que excede as necessidades da 
produção capitalista, garantindo o processo de acumulação, pela via da permanência de parte da população ativa 
como desempregada, atuando como um inibidor das reivindicações das/os trabalhadoras/es e impulsionador do 
rebaixamento dos salários. 
46 A palavra se origina do latim burgos, significando "cidade", adaptada para referir aos burgueses, que eram os 
habitantes dos burgos, em oposição aos habitantes do campo. 
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Todo esse contexto de relações tende a favorecer o aumento dos preços das 

mercadorias, a elevação das taxas de lucro e de acumulação, propiciando a concentração dos 

investimentos nos setores de maior concorrência, aumentando a tendência de economizar 

trabalho “vivo”, com a introdução de novas tecnologias, e ampliando as taxas de desemprego 

(NETTO, 2011b, p. 21). 

Analisar as políticas públicas sociais, no âmbito do Serviço Social exige um repensar 

sobre o Estado, quando ele toma para si as respostas à questão social.  

[...] Na idade do monopólio, ademais da preservação das condições externas 
da produção capitalista, a intervenção estatal incide na organização e na 
dinâmica econômicas desde dentro, e de forma contínua e sistemática. Mais 
exatamente, no capitalismo monopolista, as funções políticas do Estado 
imbricam-se organicamente com as suas funções econômicas (NETTO, 2011  
b, p. 25) 
 

Nesse, sentido, essa reflexão pode ser aplicada à realidade angolana, pois, faz-se 

referência à inserção do capitalista nos setores básicos não rentáveis, porém, fornecedores de 

insumos, energia e matéria-prima a baixo custo para as empresas capitalistas. O Estado 

angolano quando  assume  o controle de empresas capitalistas em dificuldades (socialização 

das perdas) e quando superadas as dificuldades, promove a sua privatização, ou mesmo, 

quando entrega aos monopólios complexos construídos com fundos públicos, por exemplo.  

Para Netto (2011b, p. 26), “[...] o Estado [foi] capturado pela lógica do capital 

monopolista – ele é seu [da burguesia] Estado”, dada a “[...] integração orgânica entre os 

aparatos privados dos monopólios e as instituições estatais”. Isso resulta num Estado 

funcional ao capitalismo monopolista, no nível das suas finalidades econômicas, 

transformando-se num comitê executivo da burguesia, que define politicas que beneficiam 

diretamente essa fração do capital. Nessa ótica, a questão social (IAMAMOTO, 2000, p. 77) 

identifica-se na “[...] manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o 

proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da 

caridade e repressão”. 

Para efeitos deste estudo, entende-se que o Estado capitalista é responsável pela 

garantia de uma estrutura de classes na qual o bem-estar coletivo é incompatível com as 

condições burguesas de exploração do trabalho pelo capital. Ainda assim, é possível a classe 

trabalhadora colocar limites ao despotismo do capital, no interior da sociedade burguesa, 

interferindo diretamente nas contradições e fragilidades do sistema.  

Segundo Karavaev (1987), sem dúvida, em Angola, surgem relações capitalistas 

exemplares, a partir da “[...] influência de impulsos externos”, os quais, desde a colonização, 
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definiram “[...] as formas de organização económica, política e social características de 

Portugal”, ainda que em algumas circunstâncias tivessem que se adaptar à realidade angolana, 

admitidas com a condição de não prejudicarem os interesses da classe dominante 

(KARAVAEV, 1987, p. 5). É isso que torna incomum a formação do sistema estatal angolano, 

sem retirar o mérito da luta pela libertação do julgo colonial, cujo teor revolucionário é 

incontestável.  

O Estado, na sua relação com a sociedade, é uma condensação de forças econômicas e 

extraeconômicas que operam dentro e fora do aparelho estatal, tendo em vista a satisfação de 

interesses de classe contrários entre si (PEREIRA, 2008).  

É nessa dinâmica dos interesses contraditórios, que o Presidente da República indica 

um “novo paradigma de governação’’, isto é, a necessidade de descentralizar os serviços e 

desconcentrar o poder de decisão sobre as questões mais prementes da vida diária das 

populações, de responsabilidade das autarquias. Vale indicar que estão em curso as novas 

estruturas orgânicas de 163 dos 164 municípios do país, supostamente, alinhadas com os 

novos desafios da desconcentração administrativa e financeira e da contratação de um quadro 

de pessoal próprio, respeitando a realidade do município e a sua capacidade de resposta à 

demanda de serviços. 

No âmbito do Pacote Legislativo Autárquico, as leis aprovadas e publicadas, nos 

últimos dois anos – algumas delas em caráter de urgência –, visavam descentralização e 

desconcentração do poder com objetivo o de garantir maior fluidez nas respostas às demandas 

da população.  

Para a análise da política social em Angola é importante compreendê-la, como faz 

Behring (2011) enquanto processo e resultado das relações sociais complexas e contraditórias 

que se estabelecem entre o Estado e a sociedade civil, no âmbito dos conflitos eda luta de 

classes que envolvem o processo de produção e reprodução capitalista.  

 
Todo fenômeno social analisado, e aqui se inserem as políticas sociais como 
processos sociais inscritos na sociedade burguesa, deve ser compreendido 
em sua múltipla causalidade, bem como em sua múltipla funcionalidade no 
âmbito da totalidade concreta, como princípio estruturante da realidade 
(BEHRING, 2011, p 40). 

 

Na política social, como processo complexo, o todo é mais do que as partes, as quais 

não podem ser compreendidas de modo isolado, uma vez que cada uma se constitui de uma 

complexidade concreta. É nessa óptica, que Kosïk (1986, p. 36) observa que as políticas 
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sociais não podem ser interpretadas como fatos em si, mas como partes estruturais da 

totalidade.  

As políticas sociais não são de exclusiva iniciativa do Estado capitalista para 

responder às demandas da sociedade e garantir direitos, mas também, podem e decorrem da 

luta de classe, da pressão da classe trabalhadora e da sociedade em geral. Trata-se do Estado 

como um ente complexo, contraditório, em conflito permanente, dadas as contradições 

geradas pelo capital, no qual as políticas sociais se revelam capazes de “[...] garantir ganhos 

para os trabalhadores e impor limites aos ganhos do capital”, o que só pode ocorrer se a classe 

trabalhadora tiver força coletiva organizada e entidades representativas capazes de impor 

esses limites ao capital (BEHRING, 2011, p.38).  

Na perspectiva do Estado angolano, a tendência é a de camuflar essas contradições 

com a promoção do empreendedorismo, com a emissão de alguns cartões de ambulante, com 

a entrega de fogareiros para a venda de banana assada na rua e outras atividades ad-hoc, que 

não são capazes de reverter os alarmantes índices de pobreza e expropriação de direitos da 

maioria da população.  

A realidade vislumbrada no Capítulo I, é aqui questionada no cenário da política social 

nessa sociedade de capitalismo periférico, uma vez que, de acordo com Kotler (2015) “[...] 

um PIB crescente não mais implica a redução da pobreza”, pois nem sempre ocorre a ideia do 

capitalismo, segundo a qual o capitalista aplica seu capital para a criação de mais riqueza, 

podendo por esse meio aumentar os empregos e a renda da classe trabalhadora, beneficiando 

toda a sociedade, quando de fato “[...] os ricos usam seus lobistas no Congresso para redigir 

leis com brechas que beneficiam os que já são abastados. A grande política se alinhou com as 

grandes empresas. Muitas pessoas ricas pagam impostos mais baixos do que aquelas que têm 

salários normais” (KOTLER, 2015, p.43-44). 

É nessa dimensão que é possível vislumbrar mudanças reais na vida da população, 

transformações que permitam ver sujeitos e não meros usuários dos serviços sociais. Por isso, 

é importante a reflexão de Iamamoto (2000, p.20), 

Um dos maiores desafios que o assistente social vive no presente é 
desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de 
trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de 
demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e 
não só executor. 
 

Esse é mais um desafio que se coloca à categoria das/os assistentes sociais angolanos, 

convocada a assumir uma nova visão dos sujeitos com os quais trabalha, com os quais 

constrói sua prática no cotidiano, conforme alerta Martinelli (1999, p.15), 
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Não obstante estejamos trabalhando em profissões que são eminentemente 
sociais, nem sempre percebemos exatamente quem é esse outro com o qual 
trabalhamos. Nem sempre temos claro que sujeito é esse. Em quantos 
momentos esse outro é visto de forma vulgarizada, banalizada, como se o 
centro de referência da prática fosse o profissional, e não a população usuária! 
Há, então, uma inversão total de valores. As instituições existem para 
responder às demandas da população usuária! 
 

É com essa sucessão de exclamações que se reitera a importância do conhecimento da 

realidade concreta em que vive a população, entendendo, assim, a população trabalhadora 

ambulante como usuária das politicas e serviços sociais públicos, no contexto dos  

acontecimentos histórico-sociais nacionais e internacionais que as afetam, nos cenários que se 

colocam em suas relações sociais, suas lutas, contradições e confrontos, em suas redes de 

relações e articulações estruturais e conjunturais, até em suas conquistas e seus sonhos.  

Partindo do pressuposto de que: “[...] não há prática social que não tenha substância 

política” (MARTINELLI, 1999, p.14), o trabalho da/o assistente social não se restringe à 

intervenção, mas perpassa também sua capacidade investigativa, analítica e ética. 

O Serviço Social é considerado como uma especialização do trabalho e a 
atuação do assistente social uma manifestação de seu trabalho, inscrito no 
âmbito da produção e reprodução da vida social. Esse rumo da análise recusa 
visões unilaterais, que apreendem dimensões isoladas da realidade, sejam elas 
de cunho economicista, politicista ou culturalista (IAMAMOTO, 2000, p.22). 
 

Contudo, em profissões como essa, cuja especialização do trabalho se insere no 

âmbito da (re) produção da vida social, é necessário recusar ações profissionais que tendem a 

“buscar por histórias de fracassos, de problemas pessoais” nos usuários dos serviços que, uma 

vez identificados, são levados a assumir suas demandas como fracassos para que o 

profissional o ajude a potencializar soluções. Para Silva (2017, p. 160-161, grifos do autor),  

“[...] a partir dessa identificação da produção da vida social, as pessoas devem se engajar na 

superação e no consentimento de que ‘há algo de errado’ em suas escolhas de vida”, como se 

sua trajetória se constituísse de modo isolado da realidade histórica e social em que vivem. 

Todavia, o trabalho das/os assistentes sociais se insere no contexto de produção e 

reprodução da vida social, por meio da implementação de diferentes programas e projetos da 

política social angolana, atendendo às demandas dos usuários, não na perspectiva de sua 

culpabilização, mas na busca por autonomia, o que exige o conhecimento da realidade 

concreta em que vive a população, assim como, dos programas e projetos da política de 

emprego em vigor no país, os quais serão  analisados a seguir.  
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3.1. Programas e projetos da política de emprego 

 

Nesse ponto, pretende-se analisar a política pública social para o emprego e seus 

reflexos sobre o trabalho informal no contexto angolano, pois, nos últimos anos, a taxa de 

emprego em Angola tem variado entre os 45% e os 48% (ANGOLA, 2018a), um dado que na 

realidade parece ser superior ao trabalho informal. A presente abordagem rege-se, de modo 

claro, na base da inexistência de uma política de emprego no país. 

Em Angola, os maiores níveis de emprego situam-se na população com mais de 35 

anos, sendo que os jovens revelam maior dificuldade em entrar no mercado de trabalho. As 

pessoas desempregadas, aquelas que não têm trabalho, mesmo estando disponíveis para 

trabalhar, constituem 1.739.946 indivíduos, o que corresponde a uma taxa nacional de 

desemprego de 24%,, com maior pesenca de população jovem dos 15-24 anos de idade, 

representando 18,2%, num total de 4.684.938 jovens nessa faixa etária (INE, 2016, p.63). É 

preciso lembrar que os dados do censo mostram também que Luanda é a 3ª província do país 

com maior índice de desemprego, depois da Lunda Sul e Lunda Norte, com uma taxa de 

desemprego superior a 30%. 

A atividade econômica informal tem ainda uma forte expressão em Angola, 
em especial nas grandes cidades, constituindo-se como factor estruturante da 
organização da vida econômica e social de uma franja significativa da 
população, ao garantir o exercício de uma atividade com rendimento. A 
quantificação da extensão da economia informal (quer o número de pessoas 
envolvidas, quer o seu output econômico) tem-se revelado uma tarefa 
complexa e que dificulta os dados sobre o emprego/desemprego. A definição 
de uma política de emprego para os próximos anos deve ter, também, como 
objectivo, a redução dos níveis de informalidade da economia angolana e de 
formalização progressiva das actividades informais, contribuindo para a 
promoção do trabalho digno e para garantir os direitos dos trabalhadores 
(ANGOLA, 2018a, p. 187). 
 

A estratégia de longo prazo adotada para o Plano de Desenvolvimento Industrial de 

Angola 2025 (ANGOLA, 2021) estabelece a necessidade de definir uma Política de Promoção 

de Emprego visando: “[...] o acesso de todos os angolanos a um emprego produtivo, 

qualificado, remunerado e socialmente útil e assegurar a valorização sustentada dos recursos 

humanos nacionais”, especialmente, oferecer emprego aos jovens, combater o desemprego de 

longa duração de adultos, propiciar a igualdade de gênero no acesso ao emprego, incentivar a 

criação de adequadas condições de trabalho e promover novos modelos de organização do 

trabalho (nomeadamente no setor formal). 



 

 

127 

 

Ao contrário dessa realidade, um desafio que se coloca para a realidade angolana é 

pensar as alternativas de emprego e a legitimidade de outras práticas como auxílios, que 

redefinem o uso do trabalho e as formas de vida da população pobre. 

  
Mas o desemprego – isto é a falta – pode se constituir como objeto 
claramente recortado e delimitado? Esta é uma categoria que nos ajuda a 
descrever a viração nossa de cada dia nas periferias, em especial as não 
consolidadas? Quais os parâmetros descritivos que podem então ser 
operantes em uma situação em que o emprego ou um emprego (precário, 
informal, bico, etc) não mais se colocam como perspectiva plausível? Trata-
se ao que parece de outras práticas, que conferem legitimidade a outros 
modos de uso do trabalho e que acaba por estender algumas das lógicas do 
menos pior ou do “é melhor que nada” há todo um novo conjunto de 
auxílios, bolsas, clientelas, filantrópicas ou responsabilidade social das 
empresas, programas de todos os tipos que com graus variáveis de sucesso 
acabam por redefinir velhas formas em uma nova tessitura, com um novo 
componente bastante transversal: as novas combinações e negociações entre 
ilegalidades e violências e ilegalidades que redesenham as formas de vida 
social da população pobre nas periferias das cidades (RIZEK, 2019, p. 56). 
 

Trata-se de uma realidade na qual se observa aquilo que Nadya Guimarães (2004) 

considera como a multiplicação das formas de subutilização do trabalho traduzidas no maior 

volume de desempregados, na diversificação da forma, atingindo desigualmente indivíduos 

segundo sexo, idade, categorias socioprofissionais, escolaridade, entre outras.  Para a autora 

“[...] perdemos o instrumento de medida preciso, forjado na norma salarial, que nos permitia 

distinguir a condição dos indivíduos no mercado de trabalho, facilmente identificando os 

ocupados, os desempregados e os inativos; nossos/as desempregados/as”; hoje, essas/es 

trabalhadoras/es trabalham muito, compondo “biografias temperadas” pelo risco permanente 

do desemprego (GUIMARÃES, 2004, p. 146). 

Apesar da complexidade que envolve a zunga enquanto viração (ou bico), vê-se que 

ela não se traduz apenas na eliminação do vínculo empregatício, mas na desregulamentação 

do trabalho, na precarização, irregularidade, intermitência nos limites do trabalho informal 

precário, Segundo Abílio (2014): “[…] a dimensão do exército de vendedoras nos leva ao que 

Harvey definiu como a ‘organização pela dispersão´. Como vimos, a atividade sem pré-

requisitos ou métodos, espraiada em dimensões extraordinárias […]’’ (ABÍLIO 2014, p. 52). 

A Agenda 2063 da União Africana (UA, 2014) destaca os rendimentos e os empregos 

como uma área de intervenção prioritária para alcançar a aspiração de um melhor nível de 

vida, qualidade de vida e bem-estar para todos (Objetivo 1); entre outras estratégias 

indicativas, recomenda que os países programem políticas que melhorem o mercado de 
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trabalho. O crescimento econômico inclusivo é igualmente referido como área de intervenção 

para a transformação das economias e a criação de empregos (Objetivo 4).  

Nesse Plano de Implementação para a primeira década – 2014-2023, a economia 

informal é considerada como um dos aspectos determinantes em diversas áreas de 

intervenção, nomeadamente,  nas relacionadas com os objetivos 1 e 4 acima referidos. Na sua 

Agenda 2030, as Nações Unidas estabelecem como 8º Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) “Promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, o emprego 

pleno e produtivo e o trabalho digno para todos” ((UA, 2014). Nesse objetivo, destaca-se a 

criação de emprego decente, apoio ao empreendedorismo e incentivo à formalização e 

crescimento das micro, pequenas e médias empresas; também se sublinha a necessidade de 

criar oportunidades de emprego para os jovens e de proteger direitos e condições de trabalho.  

Partindo desse enquadramento estratégico ((UA, 2014), as prioridades definidas no 

âmbito da política de emprego e condições de trabalho consistem em: 

• Melhorar a base institucional das políticas de emprego e recursos humanos; 

• Criar mecanismos de aproximação do sistema de formação profissional ao mercado  

de trabalho, pelo ajustamento dos currículos às necessidades; 

• Promover o emprego dos jovens e a sua inserção no mercado de trabalho; 

• Apoiar a criação de micro e pequenas empresas através do fomento do microcrédito  

e do crédito bonificado em instituições bancárias; 

• Promover a formalização da atividade econômica, visando uma melhor estruturação  

do mercado de trabalho e a criação de condições concorrenciais mais justas; 

• Proteger os direitos dos trabalhadores e promover ambientes de trabalho seguros  

para todos.  

  

Essas prioridades podem ser vistas na possibilidade de superação da pobreza por meio 

do crescimento econômico e de políticas públicas ou programas sociais, de orientação mais 

corretiva, voltadas para reduzir as imperfeições do funcionamento do sistema econômico. 

A perspectiva da prioridade de trabalho com as sociedades cooperativas pode ser 

eficaz como programa de geração de emprego e renda na perspectiva do fortalecimento das 

capacidades. Todavia, é reveladora do modo de trabalho de organizações internacionais, como 

o FMI, que funcionam com um sistema de cotas, a partir das quais os países membros podem 

pedir fundos emprestados, temporariamente, e o Banco Mundial que empresta dinheiro a 

países em desenvolvimento, como Angola, tendendo a endividar cada vez mais o país. 
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Neste estudo, percebe-se o fomento do microcrédito como parte das políticas públicas 

voltadas para o desenvolvimento local, uma vez que esforços têm sido criados no sentido de 

implantar as autarquias nas diferentes províncias do país. O microcrédito pode ser visto como 

uma contribuição no combate à pobreza, sem descuidar de sua contribuição nas ações de 

desenvolvimento econômico a nível local, mas que não beneficia os sujeitos desta pesquisa, 

considerando que o processo para acesso ao microcrédito exige documentação de identidade, 

que grande parte das/os zungueiras/os não tem. 

O Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2018-2022 (ANGOLA, 2018a) mostra 

que o Ministério da Administração Pública, do Trabalho e da Segurança Social (MAPTSS) tem 

um papel importante na condução da Política de Emprego e Condições de Trabalho, em 

articulação com outros departamentos ministeriais, com realce para o Ministério da Economia 

e Planejamento (MEP), em articulação com os órgãos da Administração Local do Estado.  

O Programa de Reconversão da Economia Informal surge como mecanismo de 

resposta do governo para materializar a chamada política de emprego e condições de trabalho, 

pois,   

 
Estima-se que o peso da actividade informal seja superior a 40% do total da 
economia nacional, o que tem implicações, não só no controlo e 
monitorização da economia, como também na receita fiscal. 
Adicionalmente, os trabalhadores em regime informal não estão cobertos 
pela legislação laboral nacional, não usufruem de segurança social e estão 
sujeitos a instabilidade salarial. Sendo a economia informal determinante 
para cerca de 75% da população do País, justifica-se que o Estado programe 
iniciativas que estimulem a transição desta economia de subsistência e 
familiar para modelos de economia formal, de forma a aumentar os índices 
de rendimento das famílias nestas condições, e, com eles, melhorar a 
qualidade da saúde, da educação, e o nível de vida em geral. Neste quadro, 
as sociedades cooperativas constituem um tipo de organização empresarial 
que abrange as várias dimensões de redução da pobreza e exclusão social e 
que pode funcionar como uma transição para a formalização, 
designadamente nas áreas rurais. Num contexto em que o emprego por conta 
própria é a fracção dominante da economia informal, limitando o 
crescimento das receitas fiscais e a normalização do funcionamento dos 
mercados, este programa visa contribuir para uma estruturação mais 
adequada do mercado de trabalho e para a criação de condições 
concorrenciais mais justas, em particular através do incentivo à 
regularização da actividade econômica (ANGOLA, 2018a, p.188).  
 

O Programa de Reconversão da Economia Informal recebeu “[...] 3.780.196,00 Kz 

como despesa, o que corresponde a 0,00% do OGE 2020, um valor ínfimo, que não revela 

preocupação necessária com tal demanda” (ANGOLA, 2020a, p. 2). 

Como se verifica no PDN (ANGOLA, 2018a), o governo angolano assume que o peso 

da atividade informal no país pode ser superior a 40% (contrariando os dados oficiais do 
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INE), e isso se torna óbvio ao observar a realidade concreta pelas ruas de Luanda, bem como, 

os dados do INE, atualizados, em 2019, sobre os Indicadores de Emprego e Desemprego – 

2018/2019; os dados mostram que a percentagem de pessoas economicamente ativas, em 

atividades informais, em Angola, era de 72,6%, apresentando o valor mais elevado entre as 

pessoas com 25-64 anos. (INE, 2019b). Esses trabalhadores totalmente desprotegidos pela Lei 

Geral do Trabalho (LGT) precisam ser contados nas estatísticas e, também, precisam ter 

documento de identidade, um passo para poderem acessar os direitos de cidadania.   

A perspectiva desse PND ao fazer alusão à necessidade de formalizar o informal, 

chama atenção, pois revela certa preocupação do Estado com a situação de precariedade, 

intermitência e de direitos que envolvem as/os trabalhadoras/os do trabalho ambulante. É 

urgente a necessidade de se investir na educação, na formação profissional, na (re) 

organização do setor, no conhecimento de suas particularidades, desafios, forças e 

contribuição na vida social, econômica e política do país. O primeiro passo para tal exige 

saber quem são os  sujeitos que dão vida ao setor informal, em Luanda, em especial, aqueles 

que trabalham realizando venda ambulante, que constituem preocupação central neste estudo. 

O PDN (ANGOLA, 2018a) aponta que o Programa governamental prevê as seguintes ações 

prioritárias:  

• Elaborar uma estratégia abrangente e integrada para a reconversão da economia 

informal, envolvendo as várias dimensões da informalidade (quadro legal e 

institucional, igualdade de gênero, segurança social e sistema fiscal,  

empreendedorismo e microfinanças, etc.), com base num diagnóstico exaustivo das 

atividades informais não legais, a efetuar junto dos municípios; 

• Elaborar um plano de ação para a reconversão da economia informal, com objetivos 

e metas mensuráveis; 

• Reestruturar o “Balcão Único do Empreendedor”, alargando o seu âmbito 

geográfico;  

• e o tipo de serviços prestados, bem como, definindo um modelo institucional 

adequado; 

• Criar um quadro legal simplificado para a abertura e tributação de micro e pequenas 

empresas; 

• Criar “serviços de apoio a empresas” (regularização legal e contabilidade) 

orientados para micro e pequenas empresas; 

• Estruturar uma campanha de formalização, com estratégias próprias para grupos 

específicos (em particular para o trabalho doméstico e vendedores de rua); 
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• Promover os serviços digitais como ferramenta fundamental para a integração 

acelerada das microempresas e microempresários no sistema financeiro; 

• Estabelecer um quadro de incentivos para a constituição de cooperativas nos setores 

das pescas, comércio, transportes e habitação; 

• Mobilizar fundos do Programa Angola Investe47 (PAI+) para conceder microcrédito 

a microempreendedores, microempresas e cooperativas para investimento em 

imobilizado e em fundo de maneio associado a processos de formalização. 

 

Um aspecto importante desse Programa consiste em fomentar o surgimento de 

cooperativas nos setores da agricultura, pescas, comércio, indústria e transportes, enquanto 

organização empresarial facilitadora da formalização de atividades informais não ilegais junto 

a comunidades vulneráveis e/ou outros grupos de interesse em todo o território. É nesse 

âmbito, que, em 2018, começou a ser implementada a Operação Resgate, parte de um plano 

cujo impacto foi mencionado anteriormente48.  

Pode-se perceber pelo PDN (ANGOLA, 2018a), que Angola inclui a atividade agrícola 

no setor informal da economia, uma perspectiva que pode gerar confusão e, até, trazer maior 

dúvidas em relação ao gigantesco percentual real do setor informal no país, que se estima ser 

muito maior, em relação às estimativas oficiais: “[...] 72,6%, apresentando o valor mais 

elevado entre as pessoas com 25-64 anos” (INE, 2019b, p.12). 

No contexto de Angola, percebe-se, também, a necessidade de coletar dados sobre o 

setor informal da economia, pois trata-se de um elemento que também reforça a necessidade 

de se realizar pesquisas sobre o assunto, sem retirar a indispensável busca estatística do INE 

por dados cada vez mais específicos e confiáveis. 

O setor informal da economia desempenha um papel muito importante na criação de 

oportunidades de trabalho, bem como, de mecanismos de desenvolvimento da economia. 

Percebe-se que, ainda, prevalece a tendência em considerar o informal apenas em relação aos 

países com alto nível de pobreza e desemprego, avaliação  corroborada por Mokgatetswa 

(2014).  

                                                           
47 O Programa Angola Investe é um programa nacional de fomento às micros, pequenas e médias empresas com 
enfoque em questões importantes ligadas a áreas de trabalho: dificuldades de acesso a financiamento; excesso de 
processos burocráticos; qualificação dos recursos humanos e reduzido incentivo à produção nacional.  
48Para a materialização desse Programa, além do MEP, conta-se com a participação dos seguintes órgãos da 
administração pública: Ministério da Administração Pública, Trabalho e Segurança Social (MAPTSS; Ministério 
da Ação Social, Família e Promoção da Mulher (MASFAMU); Ministério das Finanças (MINFIN); Ministério da 
Agricultura (MINAGRIF); Ministério dos Antigos Combatentes e Veteranos da Pátria (MACVP);  Ministério das 
Pescas e do Mar (MINPESMAR); Ministério do Comércio (MINCO); Ministério dos Recursos Minerais e Petróleos 
(MIREMPET); Ministério da Administração do Território (MAT) e Governos Provinciais. 
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O setor informal pode ser definido como “um setor econômico que é 
amplamente isento de impostos, excluído do Produto Interno Bruto (PIB) e 
não monitorado de perto pelo governo” (Masongaye, 2010, p. 4); ou como 
constituindo atividade econômica, conduzida por trabalhadores autônomos, 
que comercializam produtos lícitos em espaços públicos (MOKGATETSWA, 
2014, p. 5). 

 

É evidente que essa ideia de um setor econômico isento de impostos, e excluído do 

PIB, sem controle governamental vem contrariar a posição dos que o defendem como 

mecanismo de resposta à pobreza, uma vez que o PIB, reafirma-se, aqui, não reflete a 

melhoria da condição de vida da população pobre, muito menos garante que o capitalista 

pague mais imposto (KOTLER, 2015).  

O conceito de setor informal pode variar de acordo com o contexto, mas algumas 

características unem diferentes visões: é um setor da economia em grande parte não tributado 

e excluído do PIB49, pouco monitorado pelo governo, no qual uma/um trabalhadora/r 

independente exerce a venda de produtos alimentares, eletrodomésticos, artesanato e outros, 

em espaços públicos. Trata-se de uma visão que pode fortalecer a ideia de formalização da 

economia informal predominante no PDN 2018-2022 (ANGOLA, 2018a), que vai de acordo 

com a visão apresentada neste estudo. 

A elaboração de uma estratégia abrangente e integrada para a reconversão da 

economia informal e respectivo plano de ação – envolvendo as “várias dimensões” da 

informalidade (quadro legal e institucional, igualdade de gênero, segurança social e sistema 

fiscal, empreendedorismo e microfinanças), com base num diagnóstico exaustivo daquilo que 

politicamente se considera “atividades informais não legais”, a efetuar-se junto aos 

municípios –, constitui uma das ações prioritárias do Executivo, no âmbito deste Programa.  

Pensar o trabalho informal como uma realidade homogênea é desconsiderar a 

diversidade de elementos que o compõem, bem como a complexidade presente em cada um 

deles. Aqui, interessa referir-se à zunga, enquanto trabalho informal de venda ambulante 

como diferenciador de uma variada gama de atividades desenvolvidas nesse setor da 

economia informal angolana, que, também, acolhe outros trabalhadores, como os roboteiros, 

as peixeiras, as quitandeiras que vendem nos mercados ou praças, os cobradores de táxi, as/os 

kinguilas, as moambeiras, entre outros. já apresentados.   

Todo esse cenário expressa as contradições da sociedade capitalista periférica de 

Angola, cujas demandas expressam preocupação para o Estado que necessita garantir a 

                                                           
49 Produto Interno Bruto (PIB) é a soma em dinheiro de todos os bens e serviços finais produzidos em 
determinada região ou país. 
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sobrevivência da mão de obra necessária para garantir a continuidade da produção de mais 

capital para a burguesia. Entretanto, como interessa ao capital que a intervenção do governo 

no mercado de trabalho se restrinja a mitigar a pobreza, suas políticas sociais visam cada vez 

menos a garantia efetiva de direitos e mais o mero assistencialismo pontual. Dessa forma, a 

política de privatização de empresas estatais nada mais serve que ampliar o poder e satisfazer 

os interesses desses mesmos grupos. Trata-se de uma agenda neoliberal que tem como base a 

reestruturação produtiva e a falência dos direitos dos trabalhadores, elementos fundamentais 

da resposta do capital à sua crise estrutural (ANTUNES, 2009). 

Kotler (2015, p.32) aponta que os pobres identificam-se como pessoas que não “[...] 

têm muitos bens (terras, casa, negócios), mas como estes estão tipicamente na esfera informal, 

fora dos padrões legais estabelecidos”. Os padrões do sistema jurídico não se adequam a essa 

realidade, uma vez que os custos para legalização desses bens são elevados, quer para obter o 

o cartão de ambulante, registar o seu negócio ou regularizar sua moradia. O autor diz que os 

custos “[...] são de tal maneira proibitivos no que diz respeito ao dinheiro e ao tempo 

necessários que eles acabam se tornando `capital morto´” (KOTLER, 2015, p.32, grifo do 

autor). 

Outro Programa a ser executado, no âmbito dessa política é o de Promoção da 

Empregabilidade, que visa valorizar mais a mão de obra nacional qualificada, dando atenção 

ao seu talento, criatividade e empreendedorismo, pela sua mobilização e motivação, uma 

forma de promover e estimular a economia nacional.  

As empresas e o Estado têm um papel fundamental a este nível, uma vez que 
são eles os responsáveis pela absorção dessa mão-de-obra qualificada. Com 
os estímulos à transformação da economia, ao desenvolvimento do sector 
privado e ao aumento da produtividade, em especial nos sectores da 
agricultura, pecuária, florestas, pescas e recursos marinhos, indústria 
extractiva, exploração e transformação de petróleo e gás, indústria 
transformadora e turismo, é necessário que o Executivo apoie acções que 
fomentem a empregabilidade, em especial dos mais jovens, através de 
processos de geração de emprego nestes setores e da facilitação da sua 
inserção no mercado de trabalho. O presente programa procura abrir um 
espaço importante para surgimento de micro, pequenas e médias empresas, 
por via dos Centros Locais de Empreendedorismo e Serviços de Emprego 
(CLESE), Incubadoras de Empresas e Centros Municipais de 
Empreendedorismo e Serviços de Emprego, bem como do fomento do 
microcrédito e do crédito bonificado através de instituições bancárias, 
possibilitando que estas novas empresas sejam verdadeiros veículos da 
diversificação econômica, da distribuição de rendimento e acima de tudo, 
um meio através do qual as pessoas se envolvem no processo de 
desenvolvimento, colocando o seu talento, energia, imaginação e 
criatividade, em prol desse processo (ANGOLA, 2018a, p.190).  
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Esse Programa prevê o aumento da capacidade de resposta da rede de centros e 

serviços de emprego, aproximando-os dos cidadãos e promovendo:  melhor ajustamento entre 

a oferta e procura de emprego; promoção da inserção de jovens no mercado de trabalho com o 

apoio à iniciativa e ao reforço de capacidades e, apoio à criação de pequenos negócios para 

incremento das possibilidades de geração de emprego.  

O Programa de Promoção da Empregabilidade teve como despesa 143.231.357,00 Kz, 

isto é, 0,00% do OGE 2020 (ANGOLA, 2020a, p. 3), um dado difícil de interpretar.  Assim, 

seus frutos ainda não podem ser avaliados de modo objetivo na vida da população em 

situação de vulnerabilidade social. Hoje, existe o Plano de Ação para a Promoção da 

Empregabilidade (PAPE), incluindo sua presença online50, buscando promover o 

autoemprego e o empreendedorismo, fomentando estágios profissionais e capacitações com 

vistas à inserção da população jovem no mercado de trabalho; vale destacar que há cursos 

ministrados de forma itinerante. Além do Ministério da Administração Pública, Trabalho e 

Segurança Social, o Fundo de Apoio Social (FAS) também tem estado à frente da 

implementação desse Programa; há alertas de tentativas de desvio de fundos denunciados na 

mídia.   

De acordo com Kotler (2015, p.32) esses programas têm a mesma base em relação ao 

foco da agenda neoliberal para a qual não interessa garantir a autonomia do pobre, uma vez 

que em geral “[...] os pobres não podem usar seus bens para obter crédito e adquirir as 

ferramentas capitalistas normais que possibilitam [sua] mobilidade ascendente” separada da 

classe média à qual esses programas podem beneficiar. Na  verdade, reafirma-se a ideia de 

Telles (2010) sobre as fronteiras tênues e incertas do informal, ilegal e ilícito, uma vez que 

Kotler (2015, p.32) reitera que “[...] como esses bens não são reconhecidos, cria-se um estilo 

de vida extralegal dentro desses círculos sociais informais”. 

Com relação ao trabalho informal na Africa Subsaariana, Sparks e Barnett (2010) 

oferecem pistas de respostas aos desafios postos aos trabalhadores informais da venda 

ambulante no contexto angolano, no sentido do reconhecimento pelos governos provinciais, 

da importância do trabalho desses sujeitos – um meio de unir sinergias para a identificação de 

respostas integradas para a superação real de suas demandas. É fundamental que as/os 

trabalhadoras/es decidam sobre os mecanismos de fortalecimento de suas alternativas de vida 

e ampliem seus benefícios na proteção social, ao mesmo tempo, em que buscam reduzir as 

barreiras ao trabalho relativo às/aos zungueiras/os, permitindo que mais pessoas encontrem 

                                                           
50 Disponível em: <https://www.pape.gov.ao/#program>. Acesso em: 5 jul. 2021.  
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nessa atividade alternativas de trabalho. A proposta de mudança para o trabalho informal de 

venda ambulante inspirada em Sparks e Barnett (2010) se direciona em cinco áreas centrais: 

 
1. Estabelecer um ambiente favorável e um quadro regulamentar de apoio às/aos 

trabalhadoras/es informais da venda ambulante: organizar esses sujeitos, vai além da 

criação de cooperativas, conforme propõem as atuais políticas governamentais, que precisam 

contemplar a diversidade de trabalhadoras/es da zunga. Por exemplo, as organizações de base 

podem representar empresas das/os ambulantes, formar cooperativas e fazer lobby em seu 

nome. Associações de compradores podem utilizar seu poder de compra para pressionar por 

melhores negócios para os membros; 

2. Fornecer acesso a treinamento apropriado: a educação formal não atende às 

necessidades dos trabalhadores informais da venda ambulante e não é suficientemente flexível 

aos seus horários. No entanto, a formação profissional e outros tipos de educação voltados 

às/aos zungueiras/os são uma alternativa de educação essa surja inicialmente pela via da 

alfabetização (ADAMS, 2007, apud SPARKS; BARNETT, 2010). Os governos precisam de 

vontade política para abraçar outras soluções; especificamente, as lideranças devem 

pressionar por mais programas de alfabetização, incluindo cupons de treinamento. Os 

programas educacionais que atendam à demanda dos trabalhadores informais devem fornecer 

instruções para melhor direcionamento das atividades durante a noite e aos fins de semana. Os 

programas podem enfatizar o empreendedorismo em outros níveis, mas fortalecer os 

aprendizados com subsídios (SPARKS; BARNETT, 2010).  

3. Melhorar as instalações básicas das ruas, facilidades e infraestrutura: como os 

trabalhadores da venda ambulante, geralmente, não pagam impostos, eles não são 

considerados elegíveis para muitos benefícios sociais. Os poucos banheiros públicos, 

existentes nas ruas, em Luanda, não são funcionais para essa população, pois é cobrada taxa 

para o acesso a esse direito; além disso, a água para beber, também, deve ser comprada em 

locais públicos, sendo que a zunga é o serviço que torna o acesso à água para beber mais 

facilitado na rua. É possível oferecer benefícios de saúde e aposentadoria, se houver vontade 

política. Em 1999, a Sociedade Mútua de Assistência Médica no Setor Informal contava com, 

aproximadamente, 2.000 membros, cada um contribuindo com US $2 por mês para o sistema 

(OIT, 2002).  

4. Aumentar a capacidade de obter o título de propriedade e acesso ao crédito: 

devido à falta de título e outras provas de propriedade dos ativos, as empresas de venda 

ambulante não conseguem obter empréstimos por causa da falta de garantias (DeSoto, 2000, 
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apud SPARKS; BARNETT, 2010). Sem essa garantia, os credores geralmente insistem em taxas 

de juros muito mais altas, dificultando que as/os zungueiras/os obtenham o financiamento 

necessário para iniciar novos empreendimentos ou expandir os já existentes. Isso é um 

obstáculo para se obter novas tecnologias e mais eficientes.  

As tecnologias podem ser entraves ou não. Por exemplo, o acesso à Internet pode 

permitir que os vendedores de alimentos e de eletrônicos, particularmente, tenham 

informações sobre os preços de compra e a previsão do tempo mais atualizados. Devido ao 

alto custo das viagens terrestres, Angola tem usado a tecnologia no desenvolvimento de uma 

rede significativa de telefonia móvel e não só como a rede Tello51 e o multicaixa, incluindo 

multicaixa spress52, que está sendo usada para uma variedade de propósitos comerciais, 

também, como alternativa para as/os trabalhadoras/es da zunga. O uso do multicaixa da 

cantina para pagar um serviço ao vendedor ambulante na rua é um indício da importância 

desse recurso tecnológico. Além disso, a maioria das empresas dos trabalhadores informais 

ambulantes não tem nenhum acesso a seguros, tornando-as sujeitas a variações do mercado. 

Os esquemas de seguro para esses trabalhadores devem ser incentivados, subsidiados pelo 

Estado e expandidos. Conforme Kotler (2015), os direitos de propriedade, também, são 

importantes para fornecer informações que podem ser usadas por outros compradoras/os ou 

vendedoras/es em potencial. 

5. Melhorar as bases de dados nacionais e estabelecer padrões comuns: devido à 

própria natureza do trabalho ambulante, as estatísticas não são divulgadas em Angola. Os 

governos provinciais precisam encontrar maneiras que permitam que as/os trabalhadoras/es da 

venda ambulante, quer estejam organizadas/os em empresas, ou individualmente informem os 

dados sem medo de represálias. 

O Ministério da Economia precisa encabeçar um esforço para apoiar o fortalecimento 

dessas atividades, quer em sua dimensão coletiva ou individual. Contudo, esse desafio não 

pode ser pensado de modo isolado, mas em colaboração com outros ministérios, em especial o 

MASFAMU, cuja materialização da política de proteção social de base se faz urgente para as/os 

trabalhadoras/es informais pela via, aqui, apresentada e conforme propõe a Lei. 

 
                                                           
51 A Rede Tello presta serviços de telefonia fixa na rua, com sistema de pagamento ao minuto. É dirigido à 
população mais carente, sendo mais encontrado nas zonas periféricas de Luanda e seus vendedores têm, em 
geral, um ponto fixo à beira da estrada para atendimento. 
52Multicaixa Express é um serviço interbancário de pagamentos disponibilizado pela Empresa Interbancária de 
Serviços (EMIS), mediante  associação de um, ou vários cartões Multicaixa no telemóvel, utilizando como 
veículo impulsionador da massificação dos pagamentos electrónicos, isentando o utilizador das taxas pelas 
operações. 
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Constituem fundamentos e objectivos da protecção social de base: a) a 
solidariedade nacional que reflecte características distributivas e é, 
essencialmente, financiada através do imposto; b) o bem-estar das pessoas, 
das famílias e da comunidade que se concretiza através da promoção social e 
do desenvolvimento regional, reduzindo, progressivamente, as desigualdades 
sociais e as assimetrias regionais; c) a prevenção das situações de carência, 
disfunção e de marginalização, organizando, com os próprios destinatários, 
acções de protecção especial a grupos mais vulneráveis; d) a garantia dos 
níveis mínimos de subsistência e dignidade, através de acções de assistência 
a pessoas e famílias em situações especialmente graves quer pela sua 
imprevisibilidade ou dimensão quer pela impossibilidade total de 
recuperação ou de participação financeira dos destinatários (ANGOLA,  
2004b, Art. 4º). 
 

Assim, compreende-se que a política social não se faz com espontaneísmo, 

voluntarismo e quaisquer outras práticas clientelistas e pontuais que tendem a ferir direitos de 

cidadania. Trata-se de propostas concretas e universais que implicam o conhecimento 

desses/as trabalhadore/as informais da venda ambulante; é fundamental a identificação 

destes/as para criação de uma base de dados nacional que os identifique como parte dessa 

população pobre, em situação de vulnerabilidade, mas também, com capacidade de 

acompanhar suas lutas para sua superação.  

Assim, pensar políticas alternativas aos sujeitos desta pesquisa e às/aos 

trabalhadoras/es da venda ambul/ante que labutam pelas ruas vendendo seus produtos com 

vistas à satisfação de suas necessidades básicas, é também analisar desafios que se colocam à 

construção de alternativas itinerantes como respostas a tais necessidades.  

Contudo, observa-se igualmente uma realidade contraditória em relação ao exercício 

cotidiano desses sujeitos, uma vez que a mesma legislação existente nessa política social que 

os protege, também os desprotege, que os abriga e também os desabriga, aquela que existe e 

não existe; o que se revela na materialização nas propostas do Programa Integrado de 

Desenvolvimento Local e Combate a Pobreza (PIDLCP), aprovado, em 2010, pelo Decreto 

Presidencial n. 140/18, de 6 de julho de 2018, que se analisa no ponto que segue (ANGOLA, 

2018b). 

 

3.2. Programa Integrado de Desenvolvimento Local e de Combate à Pobreza  

 

A pobreza em Angola aponta para axpressiva desigualdade na distribuição de 

rendimento e riquezas e para a existência de uma parte significativa da população submetida a 

condições sub-humanas de dignidade e cidadania. 
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Apenas, em 2018, o governo reconheceu que os programas implementados, desde 

2003, no âmbito da Estratégia Nacional de Combate à Pobreza, fracassaram pela falta de 

organização para cobertura, constatando que a atribuição e a frequência dos benefícios foram 

irregulares, acatando que houve pouco conhecimento sobre o perfil dessa demanda, além de o 

foco dos benefícios ter traduzido meras transferências em espécie e serviços assistencialistas 

pontuais, não sendo complementados com ações de acompanhamento e monitoria para a 

inclusão produtiva e/ou geradora de renda. 

O Programa Integrado de Desenvolvimento Local e Combate à Pobreza (PIDLCP) 

(ANGOLA, 2018b) surge a partir da necessidade de se rever esses percalços, bem como, os 

objetivos e prioridades nacionais no combate à pobreza e à pobreza extrema, tendo como 

principal objetivo a redução da taxa de incidência de pobreza, a médio prazo. Em atenção à 

melhoria do bem-estar e da qualidade de vida das famílias angolanas e à redução das 

desigualdades e da pobreza, esse Programa estabelece algumas ações prioritárias, no plano 

nacional,  relacionadas à pobreza, a saber:  

• Municipalizar os serviços de ação social, através da promoção da criação dos 

Centros Sociais Integrados (CASIS); 

• Elaborar diagnósticos de vulnerabilidade em Angola; 

• Construir uma base de dados da vulnerabilidade e cadastrar os beneficiários da Ação 

Social com informação dos beneficiários, natureza e perfil e dimensões da 

vulnerabilidade local; 

• Promover a inserção de pessoas em situação de vulnerabilidade e pobreza com 

capacidade para o trabalho em projetos socioeconômicos para a geração de 

rendimento; 

• Apoiar a criação de atividades econômicas sustentáveis, geridas na base de 

cooperativas e associações de economia solidária, numa perspectiva de 

desenvolvimento local e integração econômico-social, com enfoque nos ex-militares 

e suas famílias, em especial ex-militares deficientes de guerra; 

• Atribuir prestações sociais em dinheiro ou espécie às famílias em situação de 

pobreza extrema; 

• Promover a assistência dirigida, com foco para a melhoria das condições 

habitacionais dos potenciais beneficiários; Pobreza Multidimensional nos municípios 

de Angola; 

• Implementar o Programa Nacional de Delimitação e Posterior Concessão de Terras e 

Títulos aos terrenos rurais; 
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• Promover a construção de equipamentos de saúde e educação e melhorar as vias de 

comunicação;  

• Assegurar os cuidados primários de saúde em todos os municípios; 

• Assegurar às famílias mais vulneráveis a isenção de taxas de saúde e educação; 

• Garantir o abastecimento de água potável e eletricidade à população e ao setor 

produtivo (água e luz para todos); 

• Prestar orientação e assistência técnica aos agricultores, bem como, oferta de 

fomento, sementes e água, visando o aumento da produção; 

• Organizar cursos de qualificação profissional, efetuar intermediação de mão de obra, 

ampliar a política de microcrédito e incentivo à economia solidária, visando 

promover o emprego e o rendimento das famílias; 

• Fomentar o empreendedorismo e a formalização das atividades econômicas pelo 

Programa de Apoio ao Pequeno Negócio (PROAPEN) e Balcão Único do 

Empreendedor (BUE); 

• Facilitar, a nível local, o acesso das famílias ao Programa de Fomento da Agricultura 

Familiar, ao Programa de Aquisição de Produtos Agro-Pecuários (PAPAGRO) e ao 

Programa de Fomento da Pequena Indústria Rural (PROFIR); 

• Promover a atribuição dos “Benefícios à Criança” e garantir a merenda escolar; 

• Promover o acesso das famílias a atividades culturais e de lazer, desenvolvendo e 

apoiando programas específicos a nível local; 

• Incentivar as instituições particulares de assistência e solidariedade social que 

desenvolvam atividades de apoio às famílias; 

• Estudar a viabilidade de incremento do orçamento municipal em função da realidade 

específica de cada localidade; 

• Recuperar vias de acesso de zonas rurais isoladas; 

• Promover a requalificação das áreas rurais; 

• Alargar a ação dos Agentes de Desenvolvimento Comunitário e Sanitário (ADECOS); 

• Melhorar a articulação entre as entidades relacionadas com a ação Social, a proteção 

social e as aldeias rurais autossustentáveis. 

 
Observa-se que muitas dessas ações são expressões da política de inclusão produtiva 

que visam à geração de trabalho e renda para as populações em situação de pobreza por meio 

do empreendedorismo e da empregabilidade, presentes nos programas que estão sendo  

implementados na política nacional de emprego.   
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Na realidade, há tendência de ocultar a dureza e a penúria da vida dos pobres das 

periferias das cidades, por meio de ações provisórias e discursos vazios no sentido de que 

pretendem acabar com a pobreza, quando o governo está ciente que não acabará. O Estado 

defende os interesses do capital, portanto, alivia seus efeitos para a manutenção da futura 

força de trabalho, situação notória ao longo do percurso histórico do país, analisado no 

Capítulo I, prevalecente nos dias atuais. Isso reitera a maneira de como a história do país vem 

se refletindo e perpetuando na produção e reprodução material da vida dasos angolanas/os; 

assim, a classe trabalhadora e subalternizada continua sendo a mais prejudicada.  

 

3.2.1. Sobre os desafios do Serviço Social 

 

 A institucionalização do Serviço Social em Angola perpassa a história angolana e 

desvela-se com grande influência dos acontecimentos pelos rearranjos do governo colonial 

pela via da ação social, na década de 1960, com a criação do Instituto de Educação e Serviço 

Social Pio XII, em Luanda. Inicialmente, como mera estratégia colonial para 

civilizar/aportuguesar e, mais tarde, com influência da Igreja Católica, civilizar/angolanizar, o 

que foi alterando de modo significativo a formação e a inserção sócio-ocupacional da/o 

assistente social em comparação a do agente assistencialista não profissionalizado, similar às 

práticas filantrópicas (MONTEIRO, 2016). Para Netto (2011, p. 99): “[...] a profissionalização 

do Serviço Social criou um ator novo que, alocado ao atendimento de uma demanda 

reconhecida previamente, não desenvolveu uma operacionalização prática substantivamente 

distinta em relação àquela já dada”. 

 
É no campo de tensões configurado aqui que emergem vários dos 
componentes que parecem fornecer, continuamente, o combustível para 
recorrentes crises de "identidade" profissional do Serviço Social. Do lado da 
sua clientela imediata, toda a validação profissional tende a ser promovida 
no interior de uma moldura que derroga a base própria da profissionalização. 
Do ângulo dos seus financiadores diretos, a sua legitimação torna-se variável 
da sua funcionalidade em relação aos objetivos particulares que colimam. 
Do ponto de vista da estrutura institucional, é tanto mais requisitado quanto 
mais as refrações da “questão social” se tornam objeto de administração. Da 
parte dos outros tecnólogos sociais, aparece situado como o vetor do jogo 
multiprofissional mais próximo a clientela imediata. E, na perspectiva dos 
teóricos sociais, surge como a profissão da prática. Em qualquer destes 
casos, o que resulta é que a especificidade profissional converte-se em 
incógnita para os assistentes sociais: a profissionalização permanece um 
circuito ideal, que não se traduz operacionalmente (NETTO, 2011, p.103-104, 
grifos do autor). 
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Netto refere-se às tensões criadas no âmbito das classes sociais, resultantes dos seus 

interesses antagônicos expressos no âmbito das relações sociais, veiculando um apagar 

constante de profissões consideradas impactantes no processo de conscientização das 

populações sobre as demandas que se colocam frente às expressões da questão social. Trata-

se, portanto, de um desafio que se impõe no limiar dos interesses profissionais, mas que 

também revela a presença de um Estado dependente, um governo mais limitado à manutenção 

do poder e menos ao atendimento das demandas da população pobre e trabalhadora.  

 “Para garantir uma sintonia do Serviço Social com os tempos atuais, é necessário 

romper com uma visão endógena, focalista, uma visão ‘de dentro’ do Serviço Social, 

prisioneira em seus muros internos”, esclarece Iamamoto (2000, p.16, grifos da autora). Essa 

perspectiva colocada, a partir do contexto brasileiro, se expressa na conjuntura de Luanda 

como um desafio real para conectar o Serviço Social às demandas da questão social na 

atualidade, em Angola. 

Entendemos que o Serviço Social profissional, como mediação, está 
diretamente colocado na relação do Estado com os setores excluídos e 
subalternizados da sociedade. É, pois, uma intervenção mediadora, que 
transita no campo das políticas sociais e assistenciais na concretização da 
tarefa reguladora do Estado na vida social. Nesse campo, localizamos uma 
das atribuições persistentes dos assistentes sociais “selecionar o grau de 
carência da demanda [...] para incluí-la/excluí-la dos serviços ou bens 
ofertados pelos programas sociais” (SPOSATI et al, 1985 apud YAZBEK,  
2009, p.33, grifos da autora). 

 
Observa-se que Yazbek (2009) apresenta o cerne do trabalho da/o assistente social 

com a população que sobrevive nos limites da pobreza, cuja intervenção pressupõe a 

administração de recursos da política social pela mediação de interesses do dominado e do 

dominador, ambas situadas num campo de interesses contraditórios. 

Ao referir às demandas da questão social no contexto em estudo, faz-se alusão às 

expressões da questão social levantadas ao longo desta tese, expostas na situação de um 

contingente populacional que vive em situação de pobreza, cujas condições de vida refletem a 

ausência de políticas sociais que atendam aos seus direitos fundamentai e às suas 

necessidades básicas de sobrevivência. 

 
Um dos maiores desafios que o Assistente Social vive no presente é 
desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de 
trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de 
demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e 
não só executivo (IAMAMOTO, 2000, p.16). 
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 Como se pode aferir, trata-se de desafios que visam superar uma visão ingênua da 

realidade e estimular uma postura atuante, isto é, uma intervenção integrada e dinâmica, capaz 

de expressar em suas respostas as necessidades concretas desses sujeitos que vivem em 

situação de precariedade. 

 É nesta base do desvendamento da realidade em seu cotidiano, que Martinelli (1999, 

p.17) propõe a reinvenção diária como estratégia para a construção de uma intervenção social 

a partir da intenção de ruptura com os circuitos do pauperismo em que se encontram seus 

sujeitos, “[...] práticas construídas de acordo com as demandas, carências e necessidades que 

são postas socialmente”. Na perspectiva de Netto (2011, p.74) “um executor terminal de 

políticas sociais”, pois, historicamente, a/o assistente social é uma/um dos profissionais 

chamadas/os à implementação das políticas sociais, tanto no âmbito público como privado.   

Contudo, Iamamoto (2000, p.17) observa  que “[...] hoje, o próprio mercado demanda, 

além de um trabalho na esfera da execução, a formulação de políticas públicas e a gestão de 

políticas sociais”. Identifica-se assim a necessidade de garantir que programas como o PIDLCP 

(2018b), atinente à Direção Nacional de Ação Social do MASFAMU (ANGOLA, 2020d), sejam 

de gestões obrigatórias de assistentes sociais capacitadas/os para garantir a implementação 

das políticas sociais e estratégias de atendimento às demandas dessa população pobre, que são 

visíveis nas expressões da questão social em contexto angolano, e de Luanda, em particular, 

foco de trabalho por excelência da/o assistente social. 

Responder a tais requerimentos exige uma ruptura com a atividade 
burocrática e rotineira, que reduz o trabalho do assistente social a mero 
emprego, como se esse se limitasse ao cumprimento burocrático de horário, 
à realização de um leque de tarefas as mais diversas, ao cumprimento de 
atividades preestabelecidas. Já o exercício da profissão é mais do que isso. É 
uma ação de um sujeito profissional que tem competência para propor, para 
negociar com a instituição os seus projetos, para defender o seu campo de 
trabalho, suas qualificações e funções profissionais. Requer, pois, ir além das 
rotinas institucionais e buscar apreender o movimento da realidade para 
detectar tendências e possibilidades nela presentes passíveis de serem 
impulsionadas pelo profissional (IAMAMOTO, 2000, p.17, grifos da autora). 

  
Observa-se assim que para a autora as alternativas não saem de uma suposta "cartola 

mágica", mas das trajetórias de vida dos/as destinatários/as das políticas sociais cuja 

efetivação passa pela apropriação, por parte dos profissionais, das possibilidades dadas e pela 

constituição de sujeitos capazes de desenvolvê-las transformando-as em projetos e frentes de 

trabalho (IAMAMOTO, 2000); mas, também, pela superação dos formalismos e burocracias e 

pela capacidade de negociar e mediar processos no cotidiano. 
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Esses desafios se colocam com possibilidades de ruptura, visualizando “[...] o Serviço 

Social como expressão do trabalho coletivo no âmbito das políticas sociais, mediação 

privilegiada do trabalho profissional frente às configurações da `questão social´” (RAICHELIS, 

2018, p. 25); a autora, ainda, acrescenta a perspectiva e a necessidade de mobilização de “[...] 

esforços teóricos e políticos para conferir legitimidade social à sua intervenção junto dos 

sujeitos do trabalho profissional, aliando-se ao movimento de ampliação dos direitos dos 

grupos e classe subalternas” (2018, p. 27).  

Nota-se que  o Serviço Social em Angola, tal como se reveste de um manto de 

invisibilidade social, tende a ser identificado pela assistência social (não constituida como 

área de politica pública de defesa de direitos), caracterizado por ações individuais e coletivas 

com caráter de ajuda pontual e institucionalizada a grupos populacionais de maior 

vulnerabilidade. O Estatuto orgânico do MASFAMU (ANGOLA, 2020e) em sua complexidade, 

dispõe de serviços executivos diretos compostos por três áreas fundamentais: 

• A Direção Nacional de Ação Social, um serviço executivo responsável pela definição 

e apoio à implementação de políticas, estratégias, Programas e Projetos direccionados ao 

combate à pobreza, desenvolvimento comunitário, municipalização dos serviços da ação 

social, promoção do empreendedorismo e economia social; 

• A Direção Nacional para Políticas Familiares, Equidade e Igualdade do Gênero: é 

um serviço executivo encarregado  da concepção, coordenação, acompanhamento e apoio à 

execução de políticas públicas  no âmbito da família, direitos da mulher, igualdade e equidade 

do gênero; 

• A Direção Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência, responsável pela 

definição da política de assistência, orientação, promoção e inserção socio-produtiva da  

Vale observar a importância da definição e implantação de políticas sociais do  

Ministério da Ação Social, Família e Promoção da Mulher (MASFAMU), responsável pela 

execução direta de serviços destinados às/aos trabalhadoras/es da venda ambulante. Ainda 

assim, encara-se o desafio de que a planificação do futuro desses sujeitos contemple sua 

participação, pela criação de espaços de debate e partilha, mas também, pelo monitoramento  

e avaliação  dos processos pelos quais decorre a implementação dessa política, um modo de 

aferir se os resultados esperados se materializaram em mudanças reais e definitivas na 

qualidade de vida,   

Além disso, outro desafio diz respeito à necessidade de criação de uma base de dados 

nacional, provincial e municipal, que permita aferir os benefícios prestados e melhor 
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acompanhamento técnico e profissional de cada caso, além da mensuração  dos diferentes 

momentos, evitando duplicação de trabalho e de gastos.  

Verifica-se, também, a necessidade de maior regulamentação da legislação social 

atinente à população beneficiária, uma vez que a mediação de políticas sociais que visem 

autonomizar os sujeitos pelo trabalho (a curto, médio ou longo prazo) só seria possível pela 

garantia de direitos sociais. Trata-se, aqui, de um desafio ao Serviço Social, que se faz 

urgente, nesses espaços, com maior número de profissionais, quer na direção ministerial ou 

nos demais espaços institucionais do processo de intervenção social. 

No que concerne à proteção social básica, é importante dizer que ela precisa ser 

orientada de modo integrado e universal para a população em situação de pobreza e não pode 

depender da solidariedade dos/as cidadãos/ãs. Essa modalidade de proteção social é 

extremamente relevante para uma distribuição mais equitativa de recursos e para reduzir os 

efeitos da pobreza e da exclusão, focos centrais dos objetivos do MASFAMU.  

É importante apontar que a Administração Municipal constitui outro espaço essencial 

para o Serviço Social, uma vez que se constitui como órgão executivo do Estado na província 

de Luanda, ainda que o estatuto especial do Município de Luanda estabeleça autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial (ANGOLA, 2015b); além disso, é por meio da  Direção 

das Atividades Econômicas, Comercial e Serviços da Administração Municipal que são 

executados os serviços municipais para a materialização das atividades, projetos, programas e 

medidas políticas no domínio do comércio, inclusive o licenciamento e fiscalização do 

trabalho informal de venda ambulante, cuja materialização se mostra incipiente em muitos 

municípios de Luanda. 

Um desafio central do Serviço Social diante das demandas que se colocam para as/os 

zungueiras/os, objeto deste estudo, reside na pressão social para que as políticas sociais 

angolanas estimulem e apoiem  a investigação científica para o conhecimento das expressões 

da questão social na realidade de vida e de trabalho desses grupos populacionais. Há  

necessidade de se prestar um apoio integrado a esses indivíduos, assim como, de garantir 

ampliação e maior divulgação da legislação referente à venda ambulante nas ruas e a seus 

direitos. Não se pode negligenciar que a garantia da assistência social aos grupos sociais mais 

vulneráveis da sociedade angolana é uma das formas do Estado impor o respeito pelas leis e 

os direitos nelas previstos atinentes às suas responsabilidades públicas de garantia de uma 

vida digna. É fundamental o papel do Estado e das universidades na garantia de uma 

formação profissional capaz de atender aos desafios dessa sociedade de capitalismo 
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periférico, na qual as demandas da população pobre e periférica tendem a ser relegadas ao 

espontaneísmo. 

Observa-se a tendência ao descrédito da profissão de Serviço Social atribuindo-lhe  

apenas as atividades pontuais de assistencialismo, como a distribuição de alimentos e cestas 

básicas à população mais carente, um estigma que, de certa forma, revela as diferentes formas 

de funcionamento (burocrático) das ações governamentais e do desempenho de seus 

funcionários.  

Na perspectiva de Yazbek (2009), há um Estado com tendências autoritárias no trato 

das políticas sociais:   

[...] permitindo apenas o acesso discriminado a recursos e a serviços sociais 
[...] são políticas casuísticas, inoperantes, fragmentadas, superpostas, sem 
regras estáveis ou reconhecimento de direitos. Nesse sentido, servem à 
acomodação de interesses de classe e são compatíveis com o caráter absoleto 
dos aparelhos do Estado em face da questão. Constituem-se de ações que, no 
limite, reproduzem a desigualdade social na sociedade [...] (YAZBEK, 2009, 
p.46-47). 

 
 Observa-se que, em Angola de 2021, ocorre o mesmo cenário, que contribui para o 

descrédito do Serviço Social, uma vez que o MASFAMU em termos de assistência social como 

política de Estado tende a se revelar como de menor importância  na administração pública. 

Dessa forma, os desafios – colocados ao Serviço Social no trabalho com as populações 

que vivem em situação de pobreza, em Luanda – estão expressos na necessidade de conhecer 

a realidade desses sujeitos, suas trajetórias ocupacionais e de vida e de aumentar os esforços 

pelo trabalho profissional de modo a garantir, o (re) conhecimento da profissão e a confiança 

da população. O Serviço Social deve ser realizado por assistentes sociais capacitadas/os para 

o trabalho numa perspectiva crítica e criativa, atendendo aos interesses dos beneficiários no 

campo das relações sociais contemporâneas. Toda essa conjuntura leva-nos a inferir que a 

população precisa conhecer seus direitos e o Serviço Social tem uma importante função 

social,  ainda que ofuscado pelas burocracias do funcionalismo público, de contribuir para a 

superação da condição de pobreza em que se encontra parcela considerável da população 

luandense. 
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3.3. Panorama do Programa de Governo do MPLA para 2017-2022  

 

Neste item, faz-se uma breve apresentação do Programa de Governo do MPLA para o 

período 2017-202253, momento da vigência deste estudo.  

Como já foi apontado, o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) é o 

partido político que governa Angola, desde 1975, o mesmo que liderou e desenvolveu, na 

década de 1950, várias ações na clandestinidade que envolveram milhares de nacionalistas 

angolanos; sua criação como partido político deu-se, em 1956, fruto da fusão de várias 

organizações políticas e diversas associações de cidadãos, perante condições adversas para o 

exercício da atividade política, principalmente, no período das lutas pela Independência entre 

1961 a 1974 (MPLA, 2017, p.4). 

Del Pino (1987) mostra como, em 1977, o MPLA sofreu um sério abalo com uma 

nova dissidência, liderada por um dos seus membros que tentou um golpe de Estado contra a 

direção do partido. Essa tentativa chamada de Fraccionismo falhou com a intervenção de 

tropas cubanas presentes no país, levando, posteriormente, a uma luta sangrenta que custou a 

vida a uma parte considerável da população. 

Esses acontecimentos motivaram o MPLA a adotar, durante o seu primeiro congresso, 

realizado, em 1977, a designação MPLA-PT (Partido do Trabalho) e os seus estatutos 

passaram a incluir a designação de partido Marxista-Leninista. Isso ocorreu com a intenção de 

seguir o modelo marxista do "socialismo", não o do "comunismo". O MPLA-PT governou 

Angola em regime de partido único, inspirado nos sistemas, então, vigentes na Europa do 

Leste. Em 1991, quando Angola passou para o sistema democrático multipartidário, o MPLA 

abdicou do Marxismo-Leninismo e passou a ser um partido politicamente constituído 

próximo da social-democracia no discurso, porém com tendência socialista, no sentido de 

manter o mercado angolano protecionista e com alto controle estatal; essa pratica tem sofrido 

muitas alterações nos dias atuais. 

Um marco na trajetória governativa do MPLA pode ser revelado em todos os 

processos eleitorais já realizados, em Angola, em 1992, 2008, 2012 e 2017, até 2020; em 

todos eles o MPLA saiu vencedor, apesar de muitos questionamentos da sociedade civil nos  

períodos eleitorais.  

 Ao apresentar os objetivos nacionais para a governação, no período 2017-2022, o 

MPLA (2017, p.15) elaborou um conjunto de princípios e objetivos gerais, resultantes do 

                                                           
53 As políticas sociais públicas depois da Independência expressam as intenções e objetivos dos programas desse 
governo. 
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Encontro Nacional en torno da Agenda 2025 (ANGOLA, 2007b), que deveriam ser seguidos 

com vistas ao desenvolvimento de Angola. Considerando que o combate à corrupção e de 

resolução dos problemas do povo angolano é central na política de governo, segue entrevista 

do Presidente da República para ilustrar essa questão.  

 
[...] Em entrevista ao The Wall Street Journal, citada pela Angop, João 
Lourenço revela que o Estado angolano terá perdido nos últimos anos, com a 
política de delapidação do erário, quase 24 mil milhões de dólares [...] 
detalha que daquele montante 13.515 milhões de dólares foram retirados 
ilicitamente através de contratos fraudulentos com a petrolífera Sonangol 
(Sociedade Nacional de Combustíveis de Angola), 5 mil milhões através da 
Sociedade de Comercialização de Diamantes de Angola (Sodiam) e Empresa 
Nacional de Diamantes de Angola (Endiama) e os restantes 5 mil milhões 
através de outros sectores e empresas públicas. [...] Isto inclui bens como 
fábricas, supermercados, edifícios, imóveis residenciais, hotéis, 
participações sociais em instituições financeiras e em diversas empresas 
rentáveis, além de material de eletricidade e outros ativos (DW, 2020b, não 
paginado).    
 
  

Adalberto Costa Júnior54,  presidente da Unita faz um questionamento a respeito do 

dinheiro anunciado como perdido pelo Presidente da República.  

 
Estes números, apesar de elevadíssimos, estão muitíssimo aquém dos 
números reais [...] Só a reserva estratégica do petróleo acumulada de 2011 a 
2017, constituída após a aprovação da Constituição de 2010, chegou a reter 
valores de 93 mil milhões de dólares. Se foram só 24 que foram desviados, 
onde é que estão os restantes? Perguntamos nós. Porque eles não existem 
hoje, desapareceram? (ANGOLA 24 HORAS, 2020). 

  

Os elementos consensuais que refletem as aspirações mais profundas do povo angolano 

estão contidos no documento  Agenda 2025 – Angola um país com futuro –  sustentabilidade, 

equidade e modernidade: Estratégia de desenvolvimento a longo prazo para Angola (2025) 

(ANGOLA, 2007b). A estratégia de liderança aprovada, em 2016, está concentrada em 10 

grandes desígnios que refletem os grandes consensos nacionais sobre o presente e o futuro do 

nosso país. Com base nesses desígnios nacionais foram definidos os objetivos gerais 

nacionais para a governação para o período 2017-2022, nomeadamente:  

• Consolidação da Paz, Democracia, Preservação da Unidade e Coesão Nacional; 

• Reforço da cidadania e construção de uma sociedade cada vez mais inclusiva; 

• Concretização da reforma e modernização do Estado; 

                                                           
54 Adalberto Costa Júnior é um político angolano, presidente da União Nacional para a Independência Total de 
Angola (UNITA), o maior partido político da oposição em Angola, que tem visão crítica sobre o governo do 
MPLA. 
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• Desenvolvimento sustentável com inclusão econômica e social e redução das 

desigualdades; 

• Desenvolvimento humano e bem-estar dos angolanos; 

• Edificação de uma economia diversificada, competitiva, inclusiva e sustentável; 

• Expansão do capital humano e criação de oportunidades de emprego qualificado e 

remunerado para os angolanos; 

• Garantia da soberania e da integridade territorial do país e da segurança dos 

cidadãos; 

• Desenvolvimento harmonioso do território, promovendo a descentralização e a 

municipalização; 

• Reforço do papel de Angola no contexto internacional e regional. 

 

Nesse conjunto de objetivos nacionais, o primeiro: Consolidação da Paz e da 

Democracia e Preservação da Unidade e da Coesão Nacional é apresentado como o objetivo 

central da atual administração; entende-se que sem a sua realização, os restantes objetivos não 

poderão ser concretizados. 

A preocupação com a reforma do Estado, com a diversificação da economia e a 

criação de oportunidades de emprego surge como condição para a construção de uma Angola 

para todos, pensada nas observações que se podem fazer sobre o esforço do Governo no 

combate à corrupção. 

Essa visão de programa surge com uma tendência diferenciada no governo de João 

Lourenço, o atual Presidente da República de Angola, um político e general do Exército 

angolano; é ainda presidente do MPLA.  

Assim, este capítulo analisou o conjunto das decisões do governo angolano para a 

população, expressas quer em programas, projetos, regulamentos e leis, visando a garantia dos 

direitos sociais da população, como saúde, transporte, educação, trabalho, segurança, proteção 

social, moradia, entre outros, com ênfase no trabalho como base do nosso objecto de estudo. 

Vale ainda dizer, a título de finalização que é preciso ir além das políticas esporádicas 

e/ou emergenciais, destinadas aos cidadãos angolanos, mas, sim, desenvolver políticas 

públicas junto a amplos setores sociais, políticas sociais capazes de autonomizar seus 

beneficiários, qualificadas para frear e impedir o circuito geracional de pobreza. Nesse 

processo, é essencial  a presença de profissionais do Serviço Social inseridos nos diferentes 

momentos de implementação dos serviços sociais, desde a concepção até o acompanhamento, 

monitoria e avaliação, que visam garantir direitos aos cidadãos angolanos. 
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CAPÍTULO III – TRAJETÓRIAS E DESAFIOS DO TRABALHO  INFORMAL DE VENDA 

AMBULANTE EM LUANDA   

 
Este capítulo faz a apresentação, interpretação e análise dos resultados da pesquisa de 

campo com o objetivo de desvelar as trajetórias de trabalho informal ambulante de mulheres e 

homens zungueiras/os que participaram da pesquisa de campo, bem como, os desafios que se 

colocam ao Serviço Social, na perspectiva do atendimento de suas demandas, em particular, 

da defesa de seus direitos.         

 

1. Identificação das/os participantes da pesquisa de campo 

 

Desvelar a trajetória de vida dos sujeitos que participaram desta pesquisa supõe 

identificá-los, conhecer o que fazem para viver, escolaridade, idade, origem e moradia atual. 

Como foi explicado na Introdução, a pesquisa de campo ocorreu, entre os meses de março a 

maio de 2021, por meio de anotações em diário de campo e de entrevistas semiestruturadas 

com oito trabalhadoras/es da venda ambulante (quatro mulheres e quatro homens), em 

Luanda. O período de realização, em plena pandemia da COVID-19, apresentou mudanças 

significativas na abordagem em razão do necessário afastamento. Apesar da adesão dos 

sujeitos à autorização dos conteúdos das entrevistas e das imagens, seus nomes são fictícios.  

 

Quadro 3 – Características e perfil das/os participantes da pesquisa de campo 

Nome  Idade Naturalidade Morada Escolaridade55 Anos de zunga 

Aurora 45 Uíge Kilamba Kiaxi 5ª 12 

Sofia 44 Uíge Bita Mutamba 3ª 16 

Paulo 42 Malanje Samba 5ª 1 

Pedro 38 Benguela Grafanil 8ª 18 

José 37 Benguela Mundial 4ª 10 

Francisco 30 Luanda Sambizanga 8ª 15  

Amélia 32 Uíge Kilamba Kiaxi 5ª 19 

Teresa 28 Huambo Benfica 7ª 2 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora em junho de 2021 

 

                                                           
55 Em Angola, o Ensino Fundamental vai até a 6ª série e o Secundário até a 9ª.    



 

É essencial dizer que as características dos entrevistados, aqui, apontadas, relativas à 

idade, origem, moradia, escolaridade e tempo de trabalho informal na venda ambulante,  

quando combinadas aos depoimentos sobre suas trajetórias, apresentam uma riqueza ímpar de 

informações. 

Com relação à idade, vale destacar, que o Quadro 3 indica que os sujeitos acima de 4

anos são duas mulheres com 44 e 45 anos (Sofia e Aurora e) com 16 e 12 anos de trabalho 

informal respectivamente, iniciado, portanto, em idade adulta na 

com 42 anos e um ano de zunga.

três (Pedro, José e Francisco) possuem 38, 37 e 30 anos, com 18, 10 e 15 anos de 

respectivamente, isto é, iniciaram a 

idade está, ainda, Teresa, a mais nova, com 28 anos e dois ano

com 32 anos e 19 de zunga,

informações reforçam a ideia de que, mulheres e homens entram no trabalho ambulante, 

desde cedo, como sobrevivência pessoal, complementação

família e, ao mesmo tempo, trata

Os dados relativos à origem mostram que houve uma mudança importante na 

realidade do trabalho informal da venda ambulante em Luanda, conf

 

Gráfico 2 – Distribuição das/os participantes por província de origem 

A maioria dos participantes desta pesquisa é oriunda das províncias de Uige (Aurora, 

Sofia e Amélia) e de Benguela (Pedro e José). Essas regiões são conhecidas pela precariedade 

habitacional, falta de água e esgoto 

brasileiras. Ainda que grande parte dos participantes da pesquisa de campo venha das 

É essencial dizer que as características dos entrevistados, aqui, apontadas, relativas à 

adia, escolaridade e tempo de trabalho informal na venda ambulante,  

quando combinadas aos depoimentos sobre suas trajetórias, apresentam uma riqueza ímpar de 

Com relação à idade, vale destacar, que o Quadro 3 indica que os sujeitos acima de 4

anos são duas mulheres com 44 e 45 anos (Sofia e Aurora e) com 16 e 12 anos de trabalho 

informal respectivamente, iniciado, portanto, em idade adulta na zunga

zunga. Os demais entrevistados estão entre 28 e 38 an

três (Pedro, José e Francisco) possuem 38, 37 e 30 anos, com 18, 10 e 15 anos de 

respectivamente, isto é, iniciaram a zunga com 20, 17 e 15 anos de idade; nesse intervalo de 

idade está, ainda, Teresa, a mais nova, com 28 anos e dois anos de zunga

zunga, logo, começou a zungar aos 13 anos de idade.  Vê

informações reforçam a ideia de que, mulheres e homens entram no trabalho ambulante, 

desde cedo, como sobrevivência pessoal, complementação da renda familiar e/ou sustento da 

família e, ao mesmo tempo, trata-se de atividade que persiste até a idade adulta. 

Os dados relativos à origem mostram que houve uma mudança importante na 

realidade do trabalho informal da venda ambulante em Luanda, conforme gráfico que segue.

Distribuição das/os participantes por província de origem 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora em junho de 2021

 

A maioria dos participantes desta pesquisa é oriunda das províncias de Uige (Aurora, 

Benguela (Pedro e José). Essas regiões são conhecidas pela precariedade 

habitacional, falta de água e esgoto – espaços periféricos da cidade semelhantes às favelas 

brasileiras. Ainda que grande parte dos participantes da pesquisa de campo venha das 
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É essencial dizer que as características dos entrevistados, aqui, apontadas, relativas à 

adia, escolaridade e tempo de trabalho informal na venda ambulante,  

quando combinadas aos depoimentos sobre suas trajetórias, apresentam uma riqueza ímpar de 

Com relação à idade, vale destacar, que o Quadro 3 indica que os sujeitos acima de 40 

anos são duas mulheres com 44 e 45 anos (Sofia e Aurora e) com 16 e 12 anos de trabalho 

zunga, bem como, Paulo, 

Os demais entrevistados estão entre 28 e 38 anos, sendo que 

três (Pedro, José e Francisco) possuem 38, 37 e 30 anos, com 18, 10 e 15 anos de zunga 

com 20, 17 e 15 anos de idade; nesse intervalo de 

zunga. Por fim, Amélia 

aos 13 anos de idade.  Vê-se que essas 

informações reforçam a ideia de que, mulheres e homens entram no trabalho ambulante, 

da renda familiar e/ou sustento da 

se de atividade que persiste até a idade adulta.  

Os dados relativos à origem mostram que houve uma mudança importante na 

orme gráfico que segue. 

Distribuição das/os participantes por província de origem  

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora em junho de 2021 

A maioria dos participantes desta pesquisa é oriunda das províncias de Uige (Aurora, 

Benguela (Pedro e José). Essas regiões são conhecidas pela precariedade 

espaços periféricos da cidade semelhantes às favelas 

brasileiras. Ainda que grande parte dos participantes da pesquisa de campo venha das 

Luanda

Benguela

Malange

Huambo

Uige
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províncias de Benguela, Uíge, Huambo e Malange, o Gráfico 3 mostra que Luanda já aparece 

como parte dessa estatística, diferentemente, da pesquisa por mim realizada, em 2012, por 

ocasião do Mestrado em que todos os participantes eram migrantes. Observa-se que, na última 

década, cresceu a procura de bens e serviços dado o elevado índice de população 

consumidora, em Luanda – provavelmente um dos fatores do aumento de mulheres, homens e 

de crianças vendendo todo o tipo de produtos pelas ruas da cidade, aliado às políticas de 

liberalização econômica. Na dissertação de Mestrado (MONTEIRO, 2012), todos os 

participantes da pesquisa de campo eram migrantes, tendência que prevalece entre os 

participantes desta pesquisa, em 2021, ainda que a presença de Francisco possa indicar 

alguma mudança nesse perfil: –– Sou de 1990, natural e residente da província de Luanda, 

Município do Sambizanga, bairro Ngola Kiluanje (Francisco, 30 anos)56.   

Com relação à moradia, observa-se que todos os participantes desta pesquisa vivem 

em áreas periféricas da província de Luanda, em zonas pauperizadas, com limitados serviços 

básicos, como água, energia elétrica, saneamento, entre outros; trata-se do Kilamba Kiaxi, 

Bita Mutamba, Samba, Grafanil, Mundial, Sambizanga e Benfica, onde é frequente a 

violência expressada pelos assaltos à mão armada, violação de menores e ausência de postos 

policiais e de policiamento pelas ruas, em alguns desses bairros.  

Com relação à escolaridade, Sofia, Paulo, Aurora, Amélia e José possuem o primário 

incompleto e Francisco, Teresa e Pedro, secundário incompleto.  

–– Cheguei só até a quarta classe, lá, em Benguela, você sabe o sofrimento como é 

que é, o sofrimento quando vem, todas coisas esquece [outras coisas são esquecidas] (José, 37 

anos). Observa-se o reconhecimento da importância do estudo e o sofrimento causado pela 

falta. Para Pamplona (2001a, p. 95), “[...]o aumento da escolaridade tende a aumentar as 

chances de um indivíduo tornar-se autoempregado”. Como pensar nessa alternativa, se a 

zunga representa a sobrevivência expressa no limite da pobreza?  

Araújo (2009) aponta a reflexão de Lima a respeito da escolaridade, no sentido de que 

há um conjunto de “[...] determinantes que contribuem na reprodução da pobreza [dentre os 

quais] ressalta a baixa escolaridade, que por sua vez impõe o subemprego e as subocupações 

como alternativas de trabalho ou ainda o desemprego” (LIMA, 2000 apud ARAÚJO, 2009, p. 

243). Trata-se de um fator determinante da pobreza expressa na voz dos participantes desta 

                                                           
56 Dados do diário de campo mostram que a entrevista com Francisco foi realizada no período da manhã, em 
2021, a poucos metros do Posto de Abastecimento de Combustível da Sonangol no bairro São Paulo, em 
Luanda. Trata-se de um horário de início de jornada, de muita correria e expectativa em relação ao sucesso das 
vendas no dia para poder levar o comer para casa.  
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pesquisa e que influi, sobremaneira, em sua trajetória de vida, em suas perspectivas, e em sua 

identidade como sujeitos sociais. 

A realidade de José (37 anos) remete à reflexão de Telles (2001, p.102) ao tratar sobre 

precariedade e identidade fraturadas, pois para essa autora,  

[...] na ausência de uma medida possível de equivalência entre situações 
diversas – medida esta que só poderia ser dada pelos direitos, [...] 
desigualdades e discriminações se pulverizam em diferenciações que 
parecem corresponder nada mais do que  aos azares de cada um e às 
diferenças de vocação, talento, capacidade e disposição para o trabalho. 
Talvez seja isso que defina o sentido mesmo do chamado mercado informal. 

 
Nessa ótica, pode-se dizer que a identidade dessas/es trabalhadoras/es sujeitos é 

fundada em seu trabalho da venda ambulante, a partir do qual decorrem sofrimentos advindos 

de situações em que seus direitos são desconsiderados e desigualdades traduzidas em 

fatalidades individuais. Na realidade, entende-se que: –– Ser vendedor ambulante é falta de 

oportunidade, porque senão com tempo mesmo tudo é subir, é mudar (Francisco, 30 anos).  

Sem direitos que garantam a identidade e o estatuto de trabalhador, o 
rompimento do vínculo do trabalho pode significar uma situação que joga o 
trabalhador na condição genérica e indiferenciada do não-trabalho, na qual 
se confundem as figuras do pobre, do desocupado, da delinquência, ou 
simplesmente da ociosidade e vadiagem (TELLES, 2001, p.101). 
 

 Assim como evidencia o depoimento de Francisco, pode-se depreender em Telles, que 

essa falta de oportunidade se apresenta como uma situação que coloca o trabalhador da venda 

ambulante numa condição genérica e indiferenciada de não trabalho, de pobreza, até de 

indigência, entre outros aspectos; embora sejam parte da classe trabalhadora, integram as 

franjas da superpopulação relativa e do pauperismo, numa situação de não cidadão.  

 De acordo com Telles (2001, p.100),  o estatuto de cidadania  está longe de acontecer 

para muitos deles, uma vez que apenas um disse ter documento de identidade pessoal, 

denominado Bilhete de Identidade. 

–– Eu até não gosto de ser zungueira, só gosto de ser zungueira porque não tenho 

emprego. Por isso já estou a zungar todo este tempo, o peito até já está habituado de levar 

peso, estou mesmo cansada. O meu dia a dia é normal, nosso dia a dia é só mesmo fiscais 

que nos dão sempre corrida (Amélia, 32 anos). 
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                                Amélia  zungando vassouras  
                                     Foto 3:  Victorina, 2021 

 

 
                                                                                                    Jovem zungueiro descansando  
                                                                                                            Foto 4: Indira, 2021 
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É preciso observar que o depoimento de Amélia, hoje com 32 anos, revela a 

persistência de uma mulher que luta pela sobrevivência, desde os 13 anos de idade. Martinelli 

(1999) analisa a possibilidade de garantir o reconhecimento da singularidade dos participantes 

de uma pesquisa, por meio da fala, do trabalho que realizam, mas também, da imagem 

reveladora de sua aparência. Os 19 anos de zungueira fazem Amélia parecer mais velha, mas 

mais do que isso, se encontra cansada, não só do peso que carrega, diariamente, nos braços, 

mas da ação dos fiscais que afugentam zungueiras/os em seus locais de trabalho, bem como, 

pela condição de desemprego – dois fatores reveladores de políticas sociais públicas 

excludentes, que mais criminalizam do que acolhem.  

Observa-se que, no momento da pesquisa, Amélia percorria uma zona da cidade de 

Luanda, onde há pouca circulação de pessoas; por ter clientes que residem, aí, ela passa pela 

rua com seu “pregão vocal”, retira a máscara para chamá-los e volta a colocá-la, em seguida.   

Apesar da falta de segurança na via pública, da violência policial e dos fiscais e do  

desgaste físico, as/os zungueiras/os persistem nessa atividade informal, durante anos, por 

representar a única possibilidade encontrada de sobrevivência e de sustento da família. Esses 

elementos dão a dimensão da vulnerabilidade em que se encontram, além de sofrerem 

preconceito e discriminação social.  

Vale reforçar a ideia de que trabalhadoras/es angolanas/os sofreram as consequências 

da guerra, a perda de parentes, a morte dos pais, fatores diretamente responsáveis pela entrada 

na venda ambulante vista como meio de sobrevivência; algumas/uns, desde muito cedo. Por 

consequência, não conseguiram frequentar a escola, o que justifica o baixo nível de 

escolaridade.  Por outro lado, vê-se ausência total do Estado – particularmente, na área da 

Educação, no enfrentamento do ciclo geracional de pobreza – durante o período de tempo em 

que se dedicaram e dedicam ao trabalho na zunga. 

–– Sou o Pedro, tenho 38 anos, sou zungueiro de pedicure, moro no Grafanil. Sou de 

Benguela, onde vivo, na Ganda [município da província de Benguela] com a minha mulher e 

os meus filhos. A minha mulher tem 25 anos. Temos quatro filhos, três meninas e um rapaz: 

tenho de 13 anos, de 10 anos, de oito anos e de seis anos; falta mais um, ainda não sei 

quando vou lhe fazer. Na Ganda, vivo na casa própria, eu próprio construí dois quartos, 

quarto de banho e uma sala. O terreno comprei, em 2007, era 30.000 kuanzas [equivalia a 30 

dólares, hoje, 45,7 dólares]. Não bebo, sou católico (Pedro, 38 anos).  

Vale ressaltar que Pedro cursou até a 8ª série (Ensino Secundário incompleto) 

paralelamente à atividade na zunga. O depoimento de Pedro mostra que a família faz parte da 

sua identidade, pois ao se apresentar, ele inclui mulher e filhos, bem como, aponta vínculo 
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religioso. Na entrevista, poder-se-ia dizer que Pedro, por meio do tom e ênfase na voz, 

enunciava “suas maiores conquistas”, revelando orgulho ao falar da família, da casa que 

construiu com esforço e do trabalho informal da venda ambulante, desde os 20 anos de idade, 

correspondendo a um determinada compreensão sobre identidade social. 

A identidade social de um indivíduo se caracteriza pelo conjunto de suas 
vinculações em um sistema social: vinculado […] a uma classe de idade, a 
uma classe social, a uma nação [...]. A identidade permite que o indivíduo se 
localize em um sistema social e seja localizado socialmente (CUCHE, 1999, 
p. 177). 
 

Nessa perspectiva, entende-se que a identidade social ultrapassa o próprio sujeito, pois 

não diz respeito, exclusivamente, a ele, às suas características pessoais, mas leva em conta o 

contexto que permite situar o indivíduo entre os demais. Nesse sentido, a família, o grupo 

religioso ao qual Pedro se vincula e a zunga, seu trabalho, meio de subsistência e sustento 

familiar participam da construção de sua identidade. Assim, a identidade, aqui, analisada é 

uma construção social e histórica, não surge de um vazio social, mas é um produto das 

relações sociais. Martinelli (1999, p. 5) reconhece que “[…] conhecer o modo de vida do 

sujeito pressupõe [...] elaborar sua experiência social cotidiana”, expressando um viver 

histórico.  

Imbamba (2003) identifica o homem e mulher como seres eminentemente sociais dada 

a condição de homo sapiens, volens, loquens, faber, culturalis, ludens e religiosus, isto é, um 

ser inteligente, capaz de conhecer intelectiva e sensitivamente. Ele é dotado de vontade e 

liberdade, o que o possibilita “escolher entre alternativas concretas”, porém, sob determinadas 

circunstâncias sociais e não apenas guiado por sua vontade. É provido de linguagem 

articulada, que lhe permite se expressar e se comunicar com os demais, sendo que cada 

expressão se reveste de identidade e significado próprios sobre a vida e o contexto presente, 

passado e futuro de quem a emite. 

É necessário reconhecer a possibilidade da existência de identidades atribuídas, nas 

quais os sujeitos não são livres de fazer suas escolhas, porém condicionadas por uma série de 

fatores limitantes, que tendem a rotular as pessoas em função das expectativas do grupo, 

tornando essa identidade pessoal atribuída socialmente, conforme mostra a pesquisa de 

Brandão (1986). sobre o modo de como se constrói a ideia de pessoa.  

[...] há evidência de que a pessoa de cada um de nós é uma lenta 
construção da sociedade sobre os seus membros, através de um 
trabalho de ensino-aprendizagem de formas de sentimento, 
pensamento e ação, sendo que […] o sujeito transformado em pessoa 
é, ele mesmo, uma expressão individualizada da estrutura de símbolos 
do mundo social onde vive (BRANDÃO, 1986, p.6). 
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Assim, conclui-se que as/os trabalhadoras/es da zunga se constituem como construção 

social, expressa em suas relações sociais. 

 

 
Mulheres zungando em Luanda.  

Foto 5: Victorina, 2021 
 

O cenário mostra uma das participantes desta pesquisa seguindo em sua atividade na 

zunga, em rua do bairro São Paulo, local de grande movimentação da venda ambulante, em 

Luanda.  

–– Ser zungueira é para vender e sustentar os filhos, ajudar as propinas [mensalidade 

escolar] das crianças, no meu dia a dia, acordo, às vezes, às 4h50 e até 6h [já] estou na praça 

a fazer o movimento, até 13h 14h ou 15h estou a largar (Aurora, 45 anos).  

O depoimento de Aurora (como o de Amélia) mostra como o trabalho informal de 

venda ambulante é cansativo, exige persistência e revela como o universo do trabalho da 

mulher é interpretado. A afirmação de que a zunga é uma estratégia de sobrevivência reitera o 

trabalho da mulher dentro ou fora de casa como complementar.  Essa ideia de um trabalho 

auxiliar, de ajuda, persiste retirando o real significado desse trabalho, uma vez que surge 

associado a vários fatores inerentes ao preconceito pelo fato de ser mulher.  

[...] (esses) fatores se condensam também num modelo de famílias em crise, 
valorizado por uma divisão etária e sexual do trabalho, pleno de 
significações tradicionais, material e culturalmente em crise, pois prover 
para todos constitui para esta trabalhadora pobre, algo realizável não apenas 
em casos excepcionais, o que faz do chamado trabalho complementar uma 
atividade importante e permanente (KOWARICK, 2009, p.85).  

.  
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Os dados do INE (2016, p. 67) mostram que, em Angola, as/os chefes dos agregados 

familiares são majoritariamente homens (62%) e com idade compreendida entre 25-44 anos 

(52%)”, sendo 48% constituídos por mulheres; assim, essas informações estão dentro dos 

limites de idade dos participantes desta pesquisa, reiterando sua condição de trabalhadoras/es 

informais da venda ambulante pela sobrevivência de suas famílias. Dadas as adversidades da 

pandemia da COVID-19, considera-se que esses dados estejam, ainda mais agravados.  

–– Ser vendedora porque tenho que ser mesmo vendedora da zunga para sustentar a 

família, não tem como. Trabalhar num sítio só tem que trabalhar a varrer ou a fazer limpeza. 

Para chegar, até aqui, apanho três táxis, acordo 5h para sair às 6h, e saio [retorna à casa], às 

vezes, [às] 17h. (Sofia, 44 anos).  

Sofia deixa explícito a falta de alternativas, porque, além do trabalho informal, ela teria 

a possibilidade de trabalhar, também, na limpeza com contrato de trabalho assinado, mas a 

seleção exige escolaridade que ela não tem. Se pode inferir que para Sofia o trabalho formal 

definido com referência no contrato de trabalho assinado: –– Confere identidade ao 

trabalhador, registrando e formalizando sua qualificação e experiência, uma forma de 

garantia de direitos sociais, sendo a zunga, nesse sentido, entendida como atividade de 

sobrevivência, “[...] algo como uma viração que, a rigor, caracteriza o pobre, mas não o 

trabalhador” (TELLES, 2001, p.103).   

Para os mais jovens, as circunstâncias atuais do mercado de trabalho não 
significam uma degradação de condições melhores ou mais promissoras em 
outros tempos. Eles entraram num mundo já revirado, em que o trabalho 
precário e o desemprego já compõem um estado de coisas com o qual têm 
que lidar, e estruturam o solo de uma experiência em tudo diferente da 
geração anterior (TELLES, 2006b, p.4). 
 

 Para essa autora, a viração das/os trabalhadoras/es informais da venda ambulante se 

revela na possibilidade de fazer de tudo um pouco, no fazer o (im) possível e o necessário 

para continuar vivendo. Aqui, identifica-se a viração como expressão de trabalho de muitos 

desses sujeitos nas periferias de Luanda, cuja flexibilidade desse tipo de trabalho não permite 

a identificação nítida de uma classe, tal como mostra Abílio (2014, p.160) “[...] o trabalho 

fora do trabalho hoje tem inúmeras formas e demandas; o importante é reconhecer que os 

indivíduos estão ativamente disponíveis e adaptáveis a elas”. 

Pode-se aferir nos depoimentos dos participantes que a situação de pobreza vivenciada 

por essa população tende a pôr em xeque a realidade dos países dependentes analisada por 

Kotler (2015), ao identificar quatro elementos que estão na base desse processo de 

informalidade do trabalho.  
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1.Guerra Civil. Um grande número dos milhares e milhões de pessoas 
viveu ou vive atualmente numa situação de guerra civil. As guerras derivam 
do facto de nestes países existir um grande número de homens jovens 
desempregados e sem instrução, bem como desequilibrios étnicos. 2.«A 
Maldição dos Recursos Naturais». Praticamente um terço destes países 
depende da exportação de matérias-primas. Estes governos carecem de 
competências necessárias para acrescentar valor aos seus recursos naturais, 
tendem a ser corruptos e não realizam eleições democráticas. 3.Países 
Encravados. Praticamente um terço destes está privado de litoral, padece de 
desvantagens económicas e está rodeado de «maus vizinhos». 4.Má 
Governação. Cerca de três quartos destes países são governados por líderes 
autocráticos ou corruptos (KOTLER, 2015, p.33-34). 

 
Nesse sentido, entende-se os fundamentos da zunga realizada pelos sujeitos da pesquisa, 

pelas limitações postas à democracia vigente no país, à liberdade de imprensa, ao acesso aos 

direitos de cidadania, que justificam a violência policial e a pobreza, cujas respostas às suas 

demandas passam por maior abertura no sistema político. 

Dessa forma, as falas apresentadas, neste item, mostram com nitidez a identificação dos 

participantes com a zunga, deixando evidente sua condição de trabalhadoras/es em situação 

de precariedade, de vida dura e desgastante e de sujeitos conscientes de seu trabalho informal 

de venda ambulante, o que no entender de Telles (2001, p.103) “[...] expressa um misto de  

desgosto e humilhação pelo exercício de atividade especialmente desvalorizada e que degrada 

a qualificação eventualmente conseguida, ou experiência acumulada em sua trajetória 

ocupacional”. É nessa dialética que a zunga constitui um fundamento forte na construção da 

identidade desses sujeitos aqui revelada, e que perpassa toda a trajetória de vida, 

especialmente, na zunga, conforme trata o ponto que segue. 

 

3. Trajetórias de vida das/os trabalhadoras/es informais de venda ambulante 

 

As trajetórias de vida das/os trabalhadores da venda ambulante, em Luanda, dizem 

respeito a um cotidiano de trabalho informal, que se faz nas ruas, marcado por lutas pela 

sobrevivência, chamando atenção da sociedade. Ao longo da história de Angola e de Luanda, 

em particular, diversas instituições se dispuseram a “resolver” o problema da população 

pobre, especialmente, a que labuta na venda ambulante, porém as políticas de atendimento 

costumavam relacionar-se mais aos interesses de determinados grupos da sociedade do que 

propriamente às necessidades desses sujeitos. Assim, neste item, a análise se desdobra com 

base nas falas dos sujeitos participantes da pesquisa, no que concerne às trajetórias 
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ocupacionais, num primeiro momento e sobre as trajetórias familiares, num segundo, 

reconhecendo que ambas contemplam as relações sociais que marcam suas trajetórias de vida. 

Nota-se, nas trajetórias ocupacionais, que o avanço das pesquisas sobre o assunto 

permitiu perceber que o processo de apropriação da venda ambulante vem se constituindo de 

maneira gradual e progressiva, ao longo dos anos, incorporando-se ao sistema identitário da 

mulher e do homem que zungam pelas ruas de Luanda, bem como, em suas relações 

familiares, conforme análise no item anterior. Nessa perspectiva, nenhum fator isolado pode 

explicar a complexidade do trabalho informal de venda ambulante, em Luanda.  

 

2.1.  Trajetorias ocupacionais   

 

A trajetória ocupacional se mostra como elemento central que define o lugar do 

trabalho informal de venda ambulante na vida desses sujeitos. Esse conhecimento permite 

compreender a relação que as/os participantes desta pesquisa estabelecem com a rua, como 

espaço de trabalho, por excelência, mas, também, permite compreender que a zunga faz parte 

de sua trajetória de vida.  

Trata-se de compreender, em seus depoimentos e observações, os vínculos desses 

sujeitos da venda ambulante com a sociedade, com a rua e com as instituições. A análise da 

trajetória ocupacional remete para uma construção processual do percurso dessas/es 

trabalhadoras/es na venda ambulante, seja em determinado período ou durante a vida.  

 –– Minha profissão sempre foi ser vendedora, desde que estava no Uíge, comecei a 

vender quando vivia com os meus pais, eles trabalhavam no campo (Aurora, 45 anos). 

O depoimento de Aurora mostra que sua trajetória ocupacional sempre foi no trabalho 

informal de venda ambulante, expresso na ideia de que sempre foi assim, elemento que revela 

as contradições de um Estado capitalista periférico que cerceia a qualificação e o 

desenvolvimenbto de trabalhadoras/es e mantém a exploração do trabalho. 

A trajetória ocupacional de Aurora é marcada pelo comércio ambulante, mas também, 

pela agricultura, fonte de subsistência na infância quando vivia com os pais; esse elemento 

reitera o fato de a população angolana, ainda hoje, viver de atividades, como a agricultura, o 

comércio e outras, identificadas no Capítulo I deste estudo.  

Já para Pedro, a trajetória ocupacional se faz nos limites entre o trabalho do campo e a 

zunga na cidade, expondo uma dinâmica própria de vida e de trabalho.  

–– Não gosto de falar já sobre mim, onde cresci, na Ganda, criança sempre era 

trabalhar [trabalhava] na lavra [roça], já nem falo mais, pergunta só outras coisas. Vim em 
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Luanda, em 2003, primeira vez, tinha 20 anos, vendia mesa de engomar e ferro elétrico. 

Levava duas tábuas de engomar e um ferro e ia zungar. Vivia no Sambizanga, na Dimuca, 

vivíamos em grupo de 15, todos homens, todos viemos fazer negócio. Alguns vieram do 

Lubango, Benguela e outros do Huambo. A casa era grande, de quatro quartos. No fim do 

mês, cada um contribuía [com] 2.500 Kz. Cada um come na rua [faz as refeições] na praça 

do Roque Santeiro e ia em casa [voltava para casa]. Nós não tínhamos paciência para limpar 

a casa, ficava bem suja. Saía da Dimuca [bairro de Sambizanga] às seis horas da manhã, 

furava [passava por caminhos mais curtos, vendendo] da Boavista, ia no Balizão, até na ilha 

de Luanda. Na volta, ficava muito cansado, devido o peso das tábuas, se não vendia; 

apanhava um autocarro na Boavista, que vai [ia] para Cacuaco [município da província 

Luanda] e ficava já [em Sambizanga], em casa ou, às vezes, no Roque para comer. Os fiscais 

toda a hora atrás de nós; fomos vítimas, perdi muita coisa [...] já me levaram negócio de 

mesa e ferro mais de 10 vezes. Quando tiveres 500 ou 1000 salvavas teu negócio, dás nos 

[pagamento por fora] fiscais e te devolvem as coisas. Já me devolveram as coisas muitas 

vezes, mas se não tens 500, perdes o negócio; foi por isso que desisti desse negócio, de correr 

com as tábuas a fugir, os fiscais te apanham. Em 2008, comecei a zungar manicure, começo 

a zungar às 10 horas até as 17 ou 19 horas, depende dos clientes. Por dia, ganho entre 1000, 

5000 a 9000 kuanzas [equivale a aproximadamente 13,7 dólares]. Pedicure é tratar unha nas 

mãos e nos pés: corto as unhas, limo, limpo com a lima, meto creme, meto a base, depois a 

cliente escolhe a cor e pinto. Se a cliente quiser lavar os pés com água quente da casa dela eu 

faço o pedicure mais profundo que é 2.500 kuanzas [equivale a 3,8 dólares americanos], com 

direito à raspagem do calcanhar com lâmina e tiro todos calos. Faço [permaneço] quatro a 

cinco meses, em Luanda, e depois regresso na Ganda, onde está a minha família [mulher, 

filhos, etc.]. Desde 2020, assim, devido à pandemia, só consegui vir, em Luanda, em janeiro 

de 2021, e vou ficar mais tempo do que cinco meses, porque as dificuldades aumentaram, o 

dinheiro está difícil, aqui, até dinheiro de pagar [corrupção para não fazer o teste] para 

passar na fronteira por causa do teste [de COVID-19]. Na zunga é melhor, conquisto meus 

clientes, não quero trabalhar em salão de ninguém, prefiro zungar, já tenho os meus clientes. 

Os clientes gostam mais cor de unha, vermelho, rosa. Tenho muitos clientes homens, ontem 

todo o dia só tratei homens, te falei mesmo, né, mana? Tratei  [fez manicure em] cinco 

polícias, me pararam, lhes fiz manicure. Total no dia de ontem foram sete clientes. Agora 

zungamos toda Luanda, Grafanil, Capolo, Palanca, sempre a pé. Levo as duas cadeiras que 

servem de amostra [sinalização], os clientes já sabem que eu estou a zungar pedicure e 

manicure. Em casa, matabicho funge [come comida consistente], no caminho, assim, é só 
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[beber] uma coca-cola e esperar o jantar [o horário do jantar]. Faço duas refeições por dia. 

Vivo sozinho no quarto de renda [aluguel]. Pago 2.000 Kz por mês a renda. Não tem água, 

água é [preciso]  comprar [a] 50 Kz [equivale a 0,07 dólares] o bidon na caleluia [vendido no 

carreto motorizado], [mas] nas torneiras é [possivel] comprar o bidon [a] 25 Kz. Energia 

falha muito [não tem energia regular] (Pedro, 38 anos). 

 A trajetória ocupacional de Pedro é expressa pela zunga que vem ocupando boa parte 

da sua vida, já há 18 anos, e, também, pelo cultivo da terra, que ele faz, desde cedo. Dada sua 

condição de zungueiro, em Luanda, sua mulher realiza o trabalho no campo, local em que 

Pedro anseia retomar em breve.    

A trajetória de Pedro revela-se rica, pelo trabalho na zunga, contendo movimento, 

desafios e aprendizados, mostrando de forma detalhada o cotidiano desse sujeito da venda 

ambulante, em Luanda, tal como Aurora. Trata-se de uma trajetória de restrições, de lutas, de 

partilha, de amor, de solidariedade, de construção de sua identidade social, de migração, de 

diálogo, de esperança, mas também, de grandes desafios para si próprio, para sua família, para 

o Serviço Social e para a sociedade angolana em geral. Sua trajetória evidencia um contexto 

de carências e de ausências, quer no âmbito de alguns serviços sociais básicos, como água 

potável, energia elétrica, transportes públicos, saneamento básico, quer na distância da família 

que o incentiva para o trabalho e o sacrifica em sua trajetória de trabalho ambulante, uma vez 

que precisa, de tempos em tempos, viajar para Benguela, a fim de estar com os famíliares. 

Assim, reconhece-se no cotidiano deste sujeito que:   

 
[...] a vida cotidiana é em grande medida heterogênea, hierárquica, única, 
irrepetível, consciente, feita de possibilidades e escolhas. Está inserida na 
organização do trabalho e da vida privada, nos lazeres e descanso, na 
atividade social sistematizada, no intercâmbio e na busca de purificação 
(HELLER, 1972, p.18). 
 

 Na trajetória de Pedro, chama atenção a experiência de vida em grupo, em que 15 

jovens vindos de várias províncias do país se juntam para viver numa mesma residência, uma 

forma de gerir seus ganhos na zunga para apoiar a família na província. Essa iniciativa é, 

também, expressão de solidariedade por viverem uma identidade comum traduzida no trabalho 

de zunga para sobreviver, assim como os vínculos que os unem propiciam segurança e amparo 

para cada um.  

Na trajetória de Pedro, observa-se que Sambizanga e Cazenga são bairros de referência 

para a venda ambulante, cujas condições de vida da população e serviços básicos  públicos são 

bastante precários; são locais, especialmente, de residência temporária de muitos sujeitos da 



 

 

162 

 

zunga. Note-se que, os armazéns onde as/os zungueiras/os compram os produtos estão 

espalhados por Luanda, sendo a maioria concentrada em Viana, onde há “porto-seco” (uma 

espécie de alfândega fora do litoral) e será local do futuro aeroporto internacional.  

–– Foi, em 1995 [começou a zungar], vendia arroz, açucar, mais tarde, deixei [de 

vender], entrei no armazém para vender roupa, chinelas. O trabalho corria bem, eu saía do 

São Paulo [bairro] até Kikolo a zungar, sem sentar, só sentava talvez para beber água. Estou 

aqui, em Luanda, desde 1991. Tive bem,  lá, no Uige [vivia bem na província de Uige], com o 

meu pai e a minha mãe. O que nos incomodou só é [foi] a guerra naquele tempo, fugir na 

mata, não tinha como estudar, não tinha mesmo como [...]. A UNITA quando chega nos dá 

corrida [afugenta] com violência e, também, as FAA [Forças Armadas Angolanas] quando 

chegam [...] não estivemos em paz [também a vida era difícil] [...] quando estivemos a viver 

ainda com a UNITA era mais ou menos, agora, quando foi lá as FAA, passamos mal, mal. 

Violavam as meninas, eu só ficava em casa a se esconder não tinha nada para comer, sal não 

tem, e não tinha como pedir, porque, naquele tempo, quando estivemos com a UNITA naquele 

lado, o MPLA lá estava desse lado, agora nós lá [onde viviam] no bairro para ir na cidade 

do Uíge era complicado deram ordem que ninguém podia ir até lá se não podiam nos matar, 

e daí, a UNITA tinha que ir provar a  comida se tem sal ou não, se tem sal é porque você anda 

ir na cidade nos trair. Meus pais já são falecidos há muito tempo meu pai foi [morreu], em 

2013, e a mãe, em 2016. Fazia kixikila [gênero de poupança/caixinha] de 500 Kz por dia, 

agora já não consigo (Sofia, 44 anos).  

 O depoimento de Sofia revela uma trajetória de muito tempo de trabalho na zunga, 

diariamente realizada, em diferentes zonas de Luanda e, em períodos longos, sem descanso. 

Chama atenção que sua trajetórica é marcada também pela guerra civil, durante a qual 

vivenciou muitas dificuldades, revelando situações sobre o agir da UNITA e do MPLA durante 

o conflito; provavelmente,  motivos que possam justificar sua mudança para Luanda em busca 

de melhores condições de vida. Como se verifica, a trajetória ocupacional dessa participante é 

instável, descontínua, agravada, ainda mais, durante a pandemia da COVID-19, dependendo do 

tipo de produto vendido, da ação dos fiscais e da situação econômica do país. 

 Outro aspecto que não pode passar desapercebido é a conexão que Sofia faz entre sua 

entrada na zunga e a guerra, fato que, ainda, apesar de transcorridos mais de 40 anos,  

impactou, de alguma maneira, na trajetória ocupacional de alguns dos sujeitos desta pesquisa; 

de toda forma, não representa o principal fator impulsionador da zunga, nos dias atuais.   

 A história de vida de Sofia surge revelada na obra de Botelho (2008) sobre Holocausto 

em Angola: memórias entre o cárcere e o cemitério, na qual o autor apresenta sua experiência 
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social ao experienciar o “[...] inferno prisional Angolano nos anos que se seguiam a 

independência, no contexto de uma guerra que encarcerou o povo angolano em fronteiras de 

violência sem medida” (BOTELHO, 2008, p.15). Esse autor mostra como a guerra constituiu 

mecanismo de sustentabilidade política e de poder do MPLA, perpetuando uma luta fratricida 

que reprimiu milhares de angolanas e angolanos, reduzindo o país a “um vasto campo de 

refugiados, deslocados e órfãos”, dado que encontra respaldo na fala de alguns sujeitos desta 

pesquisa, reiterando como a história se revela na dimensão dialéctica do método. 

Os depoimentos mostram aquilo que para Heller (1972) identifica a vida cotidiana, 

quer em sua materialidade e espiritualidade, como em suas atitudes, suas relações sociais e em 

sua historicidade. Nela se expressam todos os seus sentidos, capacidades, habilidades, 

angústias, sentimentos, ideias, paixões e ideologias, quer para o bem, como para o mal; porém 

esses sentidos nem sempre funcionam plenamente e com a intensidade desejada. A autora  

retrata um conjunto de atividades que caracterizam a (re) produção do Homem singular, 

possibilitando a reprodução social. No entanto, a vida do Homem não é só sobrevivência, mas 

expressa fundamentalmente singularidade da vida cotidiana. 

–– Epa [Olha], a minha infância foi boa, até quando perdi os meus pais e daí começou 

a minha amargura, mas por enquanto estou a me recuperar e estou bem. A mocidade também 

foi boa, não tive nenhum problema..[…] Trabalho na zunga há dois anos. Já mudei de 

negócio tantas vezes, mas agora estou no bolo. Epa, ser zungueira não foi o meu sonho, né 

[ficou em silêncio], mas desde que consigo levar o pão de cada dia para os meus filhos, já é 

muita coisa (Teresa, 28 anos). 

O depoimento de Teresa coincide com a visão de alguns sujeitos, no que se refere ao 

entendimento de que o trabalho informal de venda ambulante não é algo que tenham como 

perspectiva para o futuro ou que queiram que se perpetue em suas vidas. De toda forma, 

permanece o desejo de abandonar esse trabalho, pois ainda que a zunga seja a fonte de 

alimentação da família, do aluguel da casa, da garantia de escolarização dos filhos, ou seja, a 

condição imediata de superação da situação de pobreza que transita por gerações, Teresa 

reconhece que zunga por necessidade, por falta de opções.  

[...] a despeito de que as condições sociais para a efetivação de mudanças 
substanciais no padrão de vida dos pobres sejam estabelecidas socialmente, 
as entrevistas concebem as saídas para a melhoria de vida, inscritas no plano 
individual ou familiar mediante o estudo associado à qualificação e ao 
esforço (DURHAN, 1988, apud ARAÚJO, 2009, p. 246). 

 
–– [...] Eu trabalho, faço vendas, aqui, na zunga e faço meu negócio lá [ficou em 

silêncio, com dúvida se falava ou não o local de trabalho]; trabalho como segurança, quando 
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estou de folga faço um quê, mô [meu] um movimento [trabalho extra] aqui [...]. A zunga para 

mim é uma coisa muito quê [batuca o queixo com o dedo, com receio de dizer algo] para 

mim, eu não gosto de zungar. Por fim, é o trabalho que eu trabalho nos meus tempos de 

folga. Agora [...] aqui é só [trabalhar] para aguentar as coisas para as crianças [sustentar a 

família]. Vendo perfume e relógio, mas relógio como está caro esses dias, não tô a conseguir 

de comprar (Paulo, 42 anos). 

Paulo é exemplo de uma trajetória de trabalho como segurança, com um contrato de 

trabalho que ele considera precário e insuficiente para atender as necessidades pessoais e 

familiares, reiterando a ideia, segundo a qual a trajetória ocupacional dessas/es 

trabalhadoras/es é influenciada por uma multiplicidade de fatores, inclusive de âmbito 

pessoal, como a qualificação profissional. As observações mostram que ele é o único entre os 

participantes que tem documento de identidade e sua trajetória ocupacional perpassa o 

trabalho em uma empresa de segurança privada, sendo que a zunga surge como complemento 

à renda.  

Como pudemos flagrar em outros lugares, o emprego de segurança é hoje 
visto como muito promissor. Como nos disse um jovem que mora em um 
bairro vizinho, também pauperizado e muito mal-afamado por seus 
altíssimos índices de morte violenta, é “um emprego certo, tem mercado 
garantido” (TELLES, 2006b, p.18, grifos da autora). 
 

A trajetória de Paulo como segurança, apesar de poder ser vista como um trabalho 

promissor e emprego certo e garantido, coloca a nú os riscos, especialmente, em bairros de 

Luanda onde os índices de violência são altos, a exemplo do contexto brasileiro. apontado por 

Telles (2006b). Paulo não revelou detalhes sobre seu trabalho de segurança, mas mostra de 

forma enfática sua precariedade e limitação, o que o impulsiona a prosseguir zungando. Ainda 

assim: 

Os seguranças privados são personagens inescapáveis da “cidade dos muros” 
e fazem parte dos dispositivos de privatização dos espaços públicos (e da 
cidade), ao mesmo tempo em que são mobilizados em um mercado 
expansivo, também globalizado, que faz da segurança uma mercadoria 
vendida sob formas cada vez mais sofisticadas e variadas (cf. Caldeira, 
2000). Em torno deles, todos os fios se cruzam: o mercado, as fortalezas 
globalizadas da cidade e os circuitos faiscantes dos modernos equipamentos 
de consumo. Mas também o seu transbordamento para as periferias da 
cidade: o moderno-moderníssimo trabalho precário, as redes de 
subcontratação e essa mistura ou indiferenciação entre formal e informal, 
legal e ilegal, que vai seguindo as linhas que fazem as tramas da cidade 
(TELLES, 2006b, p.19). 

 
Pode-se aferir que para Telles, a situação ocupacional de sujeitos, como Paulo, que 

trabalha como segurança privado, revela o aumento da demanda desse setor que tende a 
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crescer no compasso do crescimento dos condomínios de Luanda, das privatizações em 

andamento nas reformas do Estado; alarga-se, igualmente, o espaço urbano de Luanda, que já 

não é restrito à zona da antiga cidade, mas abrange outros espaços urbanizados, como os 

bairros: Nova Vida, Talatona, Benfica e outros. Trata-se de espaços em que fica evidente a 

diferenciação entre a cidade formal e informal, a legal e ilegal, porém tecendo os limites que 

entrecruzam a cidade do asfalto e a cidade da pobreza. 

A trajetória ocupacional da maioria dos sujeitos desta pesquisa é fundamentalmente 

marcada pelo trabalho informal de venda ambulante de longa duração, sendo que seis deles 

estão na zunga de 10 a 19 anos e dois com um e dois anos de venda ambulante. Entretanto, 

nas entrevistas realizadas, destacam-se  aspectos especificamente sobre o seu trabalho 

informal de venda ambulante e sobre os produtos vendidos, que também identificam o 

cotidiano de sua trajetória ocupacional, assim, os itens que seguem dizem respeito ao  

trabalho desses sujeitos e aos produtos por eles vendidos.     

 

2.1.1. Sobre o trabalho na zunga   

 

Neste item, procura-se fazer uma incursão sobre a venda ambulante na visão dos 

participantes da pesquisa, uma vez que a investigação revela a zunga como trabalho, apesar 

das dificuldades cotidianas. Assim, nessa abordagem, zunga é sinônimo de trabalho informal 

de venda ambulante não sedentária, expressa em alguns momentos como parte do cotidiano 

de sujeitos autoempregados na perspectiva de Pamplona (2001a). Nesse sentido, as/os 

trabalhadoras/es da zunga podem ser: dependentes subempregadas/os informais ou 

desempregadas/os. como Francisco, por exemplo, e independentes autoempregadas/os, 

subempregadas/os ou desempregadas/os no trabalho informal da venda ambulante, como 

Pedro. O que difere entre eles é o grau de dependência e controle que o autoempregado57 tem 

sobre seu trabalho, uma vez que ambos dependem do comerciante/armazém na compra de 

seus produtos para revender. Pretende-se, aqui, principalmente, desvendar o que os sujeitos 

entendem sobre seu trabalho.   

Para a elaboração deste item, inspiro-me em Samba (2018), que explora os 

significados do trabalho informal, em Luanda, atentando para a luta, acoragem e a 

persistência na voz de jovens migrantes zungueiras e zungueiros; em Santos (2011) que usa 

os termos zungueiras, kínguilas e quitandeiras para apontar a trajetória de mulheres no 

                                                           
57 Pessoa que é proprietária e trabalhadora ao mesmo tempo (PAMPLONA, 2001a, p. 73). 
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comércio de rua, em Luanda e em Telles (2010), que analisa a cidade nas fronteiras do legal e 

ilegal, a partir das trajetórias de trabalhadoras/es informais.  

–– Eu? Aqui, então, esse trabalho na zunga é trabalho mesmo, mas há dias também 

que não conseguimos nada. Sou trabalhadora mesmo, algum tempo estava a trabalhar na 

casa de uma senhora, e a senhora estava dizer: “Que a partir de hoje eu quero outra 

trabalhadora, mas se você quer continuar comigo tenho que te pagar 15.000 Kz mensal como 

arrumadora de casa, lavar a roupa dela”. Eu disse que não, é muito pouco, eu já tenho uma 

menina que estuda a 11º classe, a outra estuda a 6ª a outra estuda a 9ª classe vou pagar o 

quê? E como? não vou conseguir mesmo (Amélia, 32 anos). 

Pamplona (2001a) identifica o trabalhador informal da venda ambulante dependente 

empregado informalmente, cuja renda, além de precarizada também é instável e irregular. O 

subemprego identifica-se na trajetória dessa participante uma situação econômica que a 

coloca nos limites da precariedade, entre o emprego e o desemprego informal, entre a 

condição de trabalhadora informal dependente e subempregada e a trabalhadora informal 

autônoma independente. Nessa perspectiva, este estudo defende o uso do termo emprego 

também na perspectiva informal, identificando o trabalho das/os zungueiras/os aqui revelado, 

em alguns casos, como autoemprego e, em outros, como desemprego e até como subemprego 

informal expresso na trajetória de zunga desse segmento que vive em situação de pobreza em 

Luanda. Apesar dessa semelhança, é de realçar que no contexto desta tese o autoemprego é 

analisado numa conjuntura de trabalho informal de venda ambulante ilegal, uma vez que 

nenhum dos participantes tem cartão de vendedor ambulante. 

O depoimento de Amélia reitera a visão de Tavares (2004), que serve de base para a 

identificação do trabalho informal de venda ambulante como expressão das formas 

contemporâneas do trabalho informal presentes, no âmbito das manifestações da questão 

social inerentes à (re) produção da vida na sociedade capitalista. 

O Relatório sobre Indicadores de Pobreza Multidimensional e Pobreza Extrema para 

Porto Alegre no Brasil (PORTO ALEGRE, 2007, p. 43), mostra uma realidade semelhante ao 

que ocorre em Angola, pois expressa a importância do trabalho e da renda analisados, a partir 

da falta de empregos e da instabilidade financeira, situação que pode ser considerada similar 

no contexto dos sujeitos desta pesquisa. Esse estudo aponta como o grau de dificuldade em 

conseguir um emprego, entre as pessoas mais pobres, é pouco sensível às variações espaciais 

dentro das diferentes regiões, sendo a dificuldade de mobilidade devido à distância dessas 

regiões parte do problema. Outro resultado interessante diz respeito à categoria “trabalho” que 

parece ser mais importante para definir a pobreza monetária do que a simples dimensão 
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“emprego”, dado que os maiores níveis de pobreza foram encontrados na ausência de vínculo 

com o mercado formal, mas, também pela falta de alternativas com fontes de trabalho, mesmo 

informais.  

Assim, reitera-se que em sua condição de trabalhador informal da venda ambulante, o 

sujeito desta pesquisa pode ser identificado em seu trabalho como dependente – quando 

trabalha por conta de outrem (quer esse outrem seja formal, informal, legal, ou ilegal), – ou 

independente quando é seu próprio “patrão”, possui seus próprios meios, seu negócio, que 

pode expressar sua condição “imaginária” de capitalista de si mesmo (MARX, 1978).  

Assim, o depoimento de Amélia indica o pensar e a ideação como características 

específicas do ser humano, e é nesse processo que ele se objetiva, constrói sua vida material e 

se desumaniza. A desumanização refere-se à desapropriação pelo sujeito trabalhador do 

processo de trabalho na zunga, por meio do qual busca sua sobrevivência, satisfazendo suas 

necessidades, mas também, cada vez mais, ampliam-se carências, precariedades e 

inseguranças.  

É por reafirmar a venda ambulante como trabalho socialmente produzido que o 

processo de apropriação do sujeito do trabalho de venda ambulante deve ser entendido em sua 

produção material, em sua luta pela sobrevivência. 

Assim, o trabalho é atividade exercida pelos homens cuja finalidade é satisfazer suas 

necessidades e quando os homens as suprem eles criam outras; é peculiar ao homem criar 

necessidades. Nesse caso, o trabalho é uma atividade, historicamente, determinada, está 

presente em todas as formas de sociabilidade. Por essa razão, esta categoria não pode ser 

tomada como mera atividade técnica: –– Isso é um trabalho, mas se aparecer outro trabalho 

posso fazer normalmente. Posso ser, não faz mal, na limpeza, ou que aparecer,  sou mesmo 

trabalhadora (Aurora, 45 anos). 

O depoimento de Aurora confirma sua visão sobre a zunga como trabalho, identifica 

outras possibilidades, apesar de escancarar as limitações em termos de oportunidades e 

possibilidades reais de trabalho, além da venda ambulante. 

O trabalho informal de venda ambulante pode ser considerado, na escala do trabalho 

precário, como uma das atividade mais degradantes; “[...] há quem diga, até que é o último 

degrau para se chegar ao que alguns chamam de economia subterrânea, que envolve o tráfico 

de drogas e outros crimes”(TAVARES, 2004, p. 152). Esa visão de Tavares vem reiterar a 

posição de Telles (2010, p.151)  ao identificar a existência de fronteiras incertas do informal, 

ilegal e ilícito. 



 

Como se pode aferir, o trabalho da mulher e do homem 

dinâmica do ser como fundante desse indivíduo que assume sua luta pela sobrevivência no 

comércio ambulante, como resposta a dada situação, cuja natureza desse traba

determinações do patamar de desenvolvimento alcançado pelo país em determinado momento 

histórico. Como ser social, a pessoa que 

totalidade histórica e social), que na afirmação de Marx (2013) s

trabalho, é por meio dele que os sujeitos se transformam e modificam a realidade que os 

envolve.  

–– Me considero trabalhador[...] 

meu pagamento é feito semanalmente 

Francisco é categórico em sua afirmação, pois poder sustentar a família é para si 

elemento suficiente para fundamentar seu ser trabalhador, aquele que vive do trabalho 

informal de venda ambulante e trabalha para garantir a sobrevivência de sua 

exemplo dos dados do Gráfico 

 

Gráfico 3

Fonte: Elaborado pela pesquisadora em junho de 2021

 

Este gráfico revela que, no contexto dos participantes da pesquisa, ser trabalhador 

pode significar mais do que t

sobrevivência pelo esforço do sujeito, mas, contraditoriamente, também, expressa a 

incapacidade do Estado em garantir formação e inserção no mercado de trabalho formal para 

este contingente populacional, considerando

já não conseguem mesmo outra coisa na vida” (

Como se pode aferir, o trabalho da mulher e do homem zungueira/o

dinâmica do ser como fundante desse indivíduo que assume sua luta pela sobrevivência no 

comércio ambulante, como resposta a dada situação, cuja natureza desse traba

determinações do patamar de desenvolvimento alcançado pelo país em determinado momento 

histórico. Como ser social, a pessoa que zunga tem uma vida rica e dinâmica (expressão da 

totalidade histórica e social), que na afirmação de Marx (2013) sobre o caráter ontológico do 

trabalho, é por meio dele que os sujeitos se transformam e modificam a realidade que os 

Me considero trabalhador[...]  vendo para alguém, depois ajustamos as contas, o 

meu pagamento é feito semanalmente (Francisco, 30 anos).  

Francisco é categórico em sua afirmação, pois poder sustentar a família é para si 

elemento suficiente para fundamentar seu ser trabalhador, aquele que vive do trabalho 

informal de venda ambulante e trabalha para garantir a sobrevivência de sua 

exemplo dos dados do Gráfico 3.  

Gráfico 3 – Zunga: trabalho x desemprego 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora em junho de 2021 

Este gráfico revela que, no contexto dos participantes da pesquisa, ser trabalhador 

pode significar mais do que ter um vínculo laboral, expressa a existência de uma fonte de 

sobrevivência pelo esforço do sujeito, mas, contraditoriamente, também, expressa a 

incapacidade do Estado em garantir formação e inserção no mercado de trabalho formal para 

acional, considerando-se assim que a zunga “[...] é trabalho para os que 

já não conseguem mesmo outra coisa na vida” (TELLES, 2006b, p.15) 
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zungueira/o está dentro da 

dinâmica do ser como fundante desse indivíduo que assume sua luta pela sobrevivência no 

comércio ambulante, como resposta a dada situação, cuja natureza desse trabalho incorpora 

determinações do patamar de desenvolvimento alcançado pelo país em determinado momento 

tem uma vida rica e dinâmica (expressão da 

obre o caráter ontológico do 

trabalho, é por meio dele que os sujeitos se transformam e modificam a realidade que os 

vendo para alguém, depois ajustamos as contas, o 

Francisco é categórico em sua afirmação, pois poder sustentar a família é para si 

elemento suficiente para fundamentar seu ser trabalhador, aquele que vive do trabalho 

informal de venda ambulante e trabalha para garantir a sobrevivência de sua família. a 

 

 

 

Este gráfico revela que, no contexto dos participantes da pesquisa, ser trabalhador 

er um vínculo laboral, expressa a existência de uma fonte de 

sobrevivência pelo esforço do sujeito, mas, contraditoriamente, também, expressa a 

incapacidade do Estado em garantir formação e inserção no mercado de trabalho formal para 

“[...] é trabalho para os que 
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–– Considero-me uma desempregada, estou aqui desde manhã não vendi nem 100 Kz 

é difícil, estou a pedir que Deus me ajude [lamenta], me sinto desempregada porque não 

tenho mesmo emprego, isso é um trabalho só para distraír, você vem vende 2.000 Kz vai na 

praça o tal 2.000 acaba, amanhã acorda mais para vir, para conseguir mais uns 2.000, mas 

esses 2.000 vais gastar (Sofia, 44 anos). 

Durante a entrevista, Sofia apresentava o rosto triste, o que se pode compreender em 

seu depoimento de mulher que luta pela vida, com convicção de que zungar não é trabalho, 

uma vez que não é emprego, por não definir um vínculo formal de trabalho, pelo qual ela seja 

identificada como detentora de direitos e obrigações. 

Trata-se de indivíduos que só têm a força de trabalho para vender, não estão se 

vendendo ao capital. O fato de estarem no circuito do mercado não significa que sejam  

trabalhadoras/es do capital (TAVARES, 2004). De acordo com essa autora, o trabalho informal 

de venda ambulante identificado como precário é parte das unidades de estrita sobrevivência e 

como tal se diferencia por seu caráter de unidade não produtiva, nem improdutiva.  

Assim, não identificando uma modalidade exclusiva de produtividade nem de 

improdutividade, o trabalho dos sujeitos da zunga pode ser situado como atividade de 

sobrevivência, quando considerada a impossibilidade de lucro, ou quando traduzir o meio que 

garante a sobrevivência do trabalhador e sua família, uma vez que “[...] o  trabalho produtivo, 

como qualquer outro, não é mais do que um meio para a reprodução de seus meios 

necessários de subsistência” (MARX, 1978, p.77).  

 Com as transformações que viveu, desde o conflito armado, a experiência socialista, 

os elevados fluxos migratórios para os centros urbanos, especialmente para Luanda, Angola 

teve um salto assustador na dinâmica de vida da população que viu a economia informal 

transformar-se no fator de estruturação da organização da vida econômica e social do país, 

conforme evidencia o depoimento: –– Nós somos desempregados [...] eu que zungo em 

Luanda e minha mulher que cultiva na província [...] Eu para mim, nós que trabalhamos na 

conta própria somos desempregados. Empregado é quem trabalha num ministério (Pedro, 38 

anos). 

Pedro mostra como todo o trabalhador por conta própria, especialmente, referindo ao 

trabalho da zunga e ao trabalho no campo, ambos que visam à sobrevivência familiar são 

desempregados. Assim, o depoimento de Pedro reitera que, na atualidade,  nenhuma análise 

do contexto angolano pode ser indiferente à economia informal, especialmente, ao comércio 

ambulante realizado por milhares de homens e mulheres que têm nesse setor o espaço de 

trabalho que garante a sua sobrevivência e de sua família. Um resultado evidente nesse 
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depoimento mostra que o trabalho se restringe a uma atividade formal, com contrato de 

trabalho e demais direitos legais nele implicados.  

–– Eu até não gosto de ser zungueira, só gosto de ser zungueira porque não tenho 

emprego. Por isso já estou a zungar todo este tempo, o peito até já está habituado de levar 

peso, estou mesmo cansada. O meu dia a dia é normal, nosso dia a dia é só mesmo fiscais 

que nos dão sempre corrida (Amélia, 32 anos).  

Amélia deixa nítida a ideia de não gostar de ser zungueira, uma vez que esse ofício é 

desgastante, porém a falta de alternativas no mercado leva a que se conforme à condição de 

desempregada na venda ambulante; entretanto, reitera-se a ação dos fiscais como mecanismo 

de repressão pelo Estado, sem antes prever alternativas de trabalho para essa população. 

No exercício da zunga, os trabalhadores informais da venda ambulante caminham de 

rua em rua, pelos mercados ou praças, em frente aos estabelecimentos comerciais e às 

empresas e até fazem vendas específicas a domicílio. Eles percorrem as avenidas da cidade de 

Luanda para levar o produto à casa dos clientes (fixos), ou perambulam na esperança que 

alguém compre algo. Assim como mostram as fotografias e depoimentos desta pesquisa, no 

caso das mulheres algumas também zungam com os filhos às costas ou ao colo, o que pode 

representar riscos até para a vida da criança, além dos esforços adicionais que a mãe tem que 

fazer para levá-la durante o dia ao colo e correr com a criança quando ocorre a repressão dos 

fiscais (MONTEIRO, 2012). 

Constata-se que entre as mulheres e os homens participantes desta pesquisa, há uma 

característica que os diferencia: as mulheres estão há mais tempo trabalhando nessa condição 

de ilegalidade, de precariedade e insegurança ou pelo fato de terem menor escolaridade, ou 

por serem todas migrantes vindas das províncias do Huambo e Uige; entretanto,  os homens 

expressam um diferencial por assumirem as responsabilidades de provisão familiar 

fundamental, sendo que grande parte dos homens participantes deste estudo vende produtos 

não alimentares durante sua trajetória ocupacional na zunga.  

Nota-se, na trajetória ocupacional das mulheres sobrecarga de responsabilidades, 

expressa, pois antes de saírem para zungar precisam deixar os afazeres domésticos garantidos, 

a provisão dos filhos e no final do dia de zunga precisa comprar alimento para garantir o 

jantar da família; já os homens não têm essa preocupação com a provisão imediata, mas com 

a gestão geral da subsistência familiar e, no caso de Pedro, por viver sozinho, sua 

preocupação imediata centra-se na sua própria alimentação, não havendo prolongamento da 

jornada ocupacional, como ocorre com as mulheres.   
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Pode-se perceber que ao dizer: –– Só gosto de ser zungueira porque não tenho 

emprego, Amélia expressa que a vulnerabilidade social a que estão submetidas/os mulheres e 

homens está associada ao desgaste físico e aos riscos que fogem do seu alcance e ameaçam a 

luta diária pela sobrevivência.   

O vendedor ambulante precisa ter força física e muita criatividade para 
cobrir a maior área possível e convencer o maior número de pessoas a 
comprar as suas mercadorias que, geralmente podem ser encontradas com 
muito mais qualidade, em qualquer supermercado ou loja de departamentos. 
Por isso, é comum que esses vendedores marquem a sua presença com uma 
fórmula vocal ou instrumental que os identifica, e que constitui a sua 
propaganda, a sua marca. Os mais contemporâneos dispõem de uma fita 
gravada e de um pequeno aparelho de som, que os poupa da constante 
repetição, permitindo-lhes guardar sua energia para empurrar um carrinho ou 
pedalar uma bicicleta, onde transportam suas mercadorias (TAVARES,  2004, 
p.152-153).  

 
De acordo com Tavares (2004), o trabalho informal de venda ambulante exige muita 

força física e energia do indivíduo trabalhador, uma vez que ele precisa envidar esforços para 

atrair o maior número possível de clientes; esse processo evoca uma estratégia de marketing. 

Reitera-se que Samba (2012), Monteiro (2012), Santos (2010) e Ribas1 (2009) identificam em 

suas pesquisas certo tipo de criatividade nas práticas de venda utilizadas pelos trabalhadores 

informais da venda ambulante. Esse conjunto de esforços realizados para chamar a atenção 

dos clientes, aqui denominados de marketing, tem sido inovado por meio de novas 

tecnologias, como o microfone com gravação de voz, evitando assim desgaste vocal.  

Na verdade, a essência desse marketing vem do próprio trabalhador: gestos, 

fisionomia, simpatia, bom trato na relação, vestimentas que garantem durabilidade nas 

relações no âmbito do comércio ambulante (MONTEIRO, 2012). O pregão traduzindo a 

realidade da zunga, em Luanda, até aos dias atuais, mostra como ele tem uma estrutura 

própria, que mais do que descrever o produto que está a venda, apresenta as qualidades do 

mesmo e os benefícios para a saúde do consumidor. Para alguns, é mera música para os 

ouvidos, para outros é expressão do sofrimento de um segmento populacional pobre, cujas 

políticas governamentais persistem em excluir, marginalizar e precarizar 

 

2.1.2. Sobre os produtos vendidos 

 

Nesse item, faz-se a apresentação dos dados resultantes da pesquisa de campo sobre os 

produtos vendidos pelos sujeitos, bem como aqueles vendidos durante a sua trajetória de vida 
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como trabalhadoras/es informais da venda ambulante, em Luanda, entendendo-se que também 

são constitutivos de sua trajetória ocupacional e de vida, por isso são objeto desta análise. 

A fórmula geral do capital em Marx (2013) reitera que, no âmbito da reprodução 

social, a circulação dessas mercadorias identifica o ponto de partida do capital:  –– Perfume, 

compro na Ilha de Luanda, guardo, aqui dentro, yah, no processo. Assim, pagamos só a ficha 

só duzentos kwanzas por dia (Paulo, 42 anos), mostrando que apesar de fazer a venda em 

diversos outros locais, o perfume que vende compra num estabelecimento comercial na zona 

nobre da Ilha de Luanda. Além do dinheiro gasto na compra do produto o trabalhador da 

venda ambulante tem também a despesa do pagamento da “ficha do processo”, referente ao 

“serviço informal de aluguel” do local para armazenamento do produto. Isso deixa claro que, 

no final do dia de trabalho, esse sujeito não leva o produto não vendido para casa, mas o deixa 

nesse local de depósito, cujo pagamento é diário. Assim, à semelhança de Marx (2013, p.288), 

“[...] a produção de mercadorias e circulação de mercadorias, identificadas como comércio, 

formam os pressupostos históricos a partir dos quais o capital emerge”.  

As formas independentes, as formas-dinheiro que o valor das mercadorias 
assume na circulação simples servem apenas de mediação para a troca de 
mercadorias e desaparecem no resultado do movimento. Na circulação D-M-
D, ao contrário, mercadoria e dinheiro funcionam apenas como modos 
diversos de existência do próprio valor: o dinheiro como seu modo de 
existência universal, a mercadoria como seu modo de existência particular, 
por assim dizer, disfarçado. O valor passa constantemente de uma forma a 
outra, sem se perder nesse movimento, e, com isso, transforma-se no sujeito 
automático do processo (MARX, 1996, p.297) 
 

 Na realidade, interessa aqui entender que, em todo esse processo comercial,  

[...] “o capital de comércio de mercadorias – despojado de todas as múltiplas 
funções que podem estar vinculadas a ele, como armazenamento, remessa, 
distribuição, triagem, e restrito a sua verdeira função de comprar para vender 
– não cria valor nem mais valor, apenas medeia sua realização e, assim, ao 
mesmo tempo, o verdeiro intercâmbio das mercadorias, sua passagem de 
uma a outra mão , o metabolismo social (MARX, 2013, p. 324).  

 

Assim, o trabalhador da venda ambulante, com os produtos que vende, participa, ainda 

que indiretamente, da complexa cadeia de produção do valor gerado pelo capital produtivo,   

reiterando sua luta diária pela sobrevivência:  –– Vendo fregão grosso, fregão fino e esponja 

que compro no armazém aqui mesmo no São Paulo [...] levo na minha casa, não deixo no 

processo porque é muito caro (Teresa, 28 anos).  

“O valor se torna, assim, valor em processo, dinheiro em processo e, como tal, capital. 

Ele sai da circulação, volta a entrar nela, conserva-se e multiplica-se em seu percurso, sai da 

circulação aumentado e começa o mesmo ciclo novamente” (MARX, 2013, p.298-299).  
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Observa-se Teresa que vende esfregão e esponja para lavagem de panelas, produto de 

consumo, principalmente, caseiro, ao contrário de Paulo, pois, no final do dia de trabalho, ela 

prefere não deixar o restante produto no negócio, levando-o consigo para casa, uma forma de 

evitar gastos adicionais.  

 –– Iniciei vender saco, depois comecei vender variados, depois entrei no picolé. Pego 

no Rangel, na rua da Dona Amália, às oito horas [...] (Francisco, 30 anos). Francisco é 

zungueiro revendedor de picolé, que compra num estabelecimento situado no bairro Rangel 

em Luanda; mostra que já vendeu outros produtos como sacos em sua trajetória ocupacional 

na zunga.  

A mesma experiencia é apresentada por Teresa, que diferente de Francisco, que tem  

remuneração semanal, ela recebe diariamente: ––: É bolo de alguém. Vendo e me dá diário 

[remuneração]. Pego de manhã, às 7h30, conservo nas marmitas, se sobrar bolos levo na 

dona e, ela guarda na geleira e na manhã seguinte revendo (Teresa, 28 anos) 

 Pode-se aferir que Teresa vende bolo, zungando pelas ruas de Luanda, uma jornada de 

trabalho informal subcontratado, que começa cedo, sendo que ao final do dia leva o restante 

do produto à proprietária. Trata-se de uma categoria de trabalhadores da venda ambulante 

subcontratados, não identificada nos dados da pesquisa do Mestrado, em 2012. Essa categoria 

de vendedores traduz a identidade dessa trabalhadora informal da venda ambulante 

terceirizada e subalterna, com maior precariedade, uma vez que não é “negócio próprio”, 

porque são intermediários que compram de outros comerciantes para poderem revender.  

Pela trajetória ocupacional de Amélia, ao falar dos produtos que têm vendido, ela 

expressa o conceito de zunga utilizado neste estudo, mostrando que o zungar, o deambular, o 

perambular, o pregão, o kilapi, são expressões do comércio ambulante as quais se denomina 

mercadejamento ou zunga, expressão da viração e do bico realizada pela sobrevivência. Ela 

mostra também a importância do pregão enquanto um dos recursos próprios que utiliza para 

tornar seu trabalho menos pesado, mais lucrativo e mais atraente. 

–– Compro em kilos nas senhoras, o farelo, fuba de milho, compro nas tias que 

vendem aqui no Golf 2, elas compram no Mercado do 30, eu não vou no 30 porque não tenho 

dinheiro, com o dinheiro uns 5.000 Kz, a pessoa, ainda, consegue comprar, agora com 1.000 

Kz não consigo ir no 30. Zungo mesmo aqui, no bairro [Maria Eugênia Neto], no Golf 2 [...] 

tenho que girar mesmo, quando o fiscal está a vir tem que pôr na cabeça para girar. Eu 

vendia louça, copos [...], em 1992. eu gritava: Arreiooooou arreiouuuu! está aqui copos, está 

passar. Também girava, ia zungar na Ilha de Luanda até chegar a hora de dormir. Agora 

grito: Kissangua! Kissangua! é 50 (Amélia, 32 anos). Entende-se que esses sujeitos que 
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comercializam esses produtos interagem de forma direta com os clientes. Amélia mostra 

como a venda da quissangua58 é um processo que passa pela aquisição de insumos como o 

farelo, a farinha de milho, entre outros, para depois confeccioná-la.  

Amélia evidencia  a falta de dinheiro para comprar o produto para (re) vender, 

expressando o grau de precarização, de pobreza a que está exposta pela zunga, que nem 

condições de se deslocar para vender em bairros mais distantes tem, sendo que ela não 

compra diretamente do atacado porque não tem dinheiro suficiente acumulado para investir e 

correr riscos. 

Além desse produto, Amélia afirma que, também, comercializou copos e outras 

louças. Chama atenção para a data que identifica a zunga em 1992, pois é reveladora de um 

fenômeno muito observado pelas ruas de Luanda. Trata-se da presença de crianças zungando 

pelas ruas de Luanda, uma vez que algumas mães iniciam suas crianças desde cedo, até 

mesmo, durante a gravidez, que mostram mulheres grávidas zungando, carregando produtos 

pesados à cabeça e com crianças às costas (MONTEIRO, 2012).  

–– Vendia arroz, açucar, mais tarde deixei, entrei no armazém para vender roupa, 

chinela [...] eu compro os produtos nas senhoras que vendem nos Kwanza, quando as vias 

estavam abertas ia no Uíge na província levo lá qualquer coisa, mas agora compro só já nos 

Kwanzas. Vendo produtos naturais, para quem tem doença de sarampo, ou tosse tem o cocô 

de Elefante, ferve-se e toma-se, quem tem inflamação, tem também o pó de maculo para quem 

está com o ânus aberto, para quem tem alguma infecção, tem o jolamiongo que cura a dor de 

coluna, e o cansaço, é só tomar, tem o remédio para a febre tifóide, pomada de cebola e alho, 

para giba [doença do peito], tem o capim de Deus para o assento das mulheres, tem o 

remédio para as mulheres que não conseguem alcançar ou fazer filho, e remédios para tirar 

mau olhado e maus sonhos  põe na água do banho (Sofia, 44 anos).  

 A trajetória de Sofia mostra que ela já mudou várias vezes o tipo de produto a 

comercializar e revela como a situação socioeconômica e política do país se transformou,  e 

isso tem influenciado seu trabalho, situação que leva a considerar a estabilidade 

macroeconômica como um desafio para o trabalho desses sujeitos. Hoje, vende medicamentos 

tradicionais e explica com detalhes a prescrição, embora não tenha revelado como aprendeu 

esse negócio. 

                                                           
58 Trata-se de uma bebida caseira não alcoólica utilizada no dia a dia como bebida e alimento para hidratação, ou 
para matar a sede.  
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Esses produtos vendidos por Sofia são expressão da medicina alternativa, uma prática de 

tratamento de doenças sem o uso de remédios controlados, ou fármacos. Mas uma prática, 

cujo tratamento está voltado no uso de produtos naturais, focado no doente e não no sintoma 

da doença, frequente no seio da população e por isso esse produtos são procurados pelos 

clientes. 

Kotler (2015, p.33) propõe que “[...] os países africanos devem voltar a abraçar a ideia 

de um sistema de livre iniciativa que existia anteriormente – quando as pessoas levavam 

produtos naturais para o mercado, onde eram comprados e vendidos de forma livre [...]”. 

 Observa-se que o tipo de produtos vendidos por Sofia revela a realidade angolana no 

que se refere à forte crença no feitiço e a tendência da população de Luanda em recorrer à 

medicina tradicional e natural para tratar da saúde.  

 Santos (2012, p. 34) afirma  que “[...] a unidade dos homens pelo espaço é, pois, uma 

falsa unidade, a unidade externa da atividade de todos enquanto outros”. Apesar de as/os 

participantes da pesquisa serem vendedoras/es, no mesmo espaço, das ruas de Luanda, há um 

fosso, entre eles, refletido nos produtos que vendem, sendo que alguns dependem de outras/os 

trabalhadoras/es informais, que, por sua vez, terceirizam o trabalho de venda ambulante; 

diferenciam-se também na escolha dos produtos e nos diversos locais de venda no comércio.  

 

Quadro 4 – Visualização dos locais e produtos vendidos pelas/os participantes 

Locais de compra dos produtos para venda ambulante Tipo de produtos para venda 

Ilha de Luanda Perfumes 

Armazém do São Paulo Sacos, variados, esfregão, 

Dona Amália no Rangel Picolé 

Mercado do 30 Arroz, açúcar, farelo, fubá  

Mercado dos Kuanzas Roupa, chinelas, fubá, cocô de 
elefante, pó de maculo, 

jolamiongo, pomada de cebola 
e alho, capim de Deus e outros 

medicamentos naturais 
Golfo 2 Farelo, fubá de milho 

Praça do congo Fubá, múcua e outros 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora em junho de 2021  

 O Quadro 5 apresenta uma síntese dos locais de compra dos produtos para o trabalho 

de venda ambulante identificados pelos participantes da pesquisa de campo. Nota-se que o 

armazém já não é o local mais frequente onde esses sujeitos da venda ambulante compram os 
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produtos para vender; mas as praças e outros mercados informais de rua vêm ganhando 

espaço, especialmente dada a redução da capacidade financeira  do trabalhador. O valor do 

negócio, muitas vezes, não justifica longas deslocações em busca de produtos mais baratos, 

ou de proprietários de negócios que paguem melhor. Isso pode expressar o aumento da 

vulnerabilidade que marca a trajetória ocupacional dessas/es trabalhadoras/es na zunga. 

 Por um lado, esses locais de venda mostram a visão de Santos (2012, p.33): “[...] o 

espaço que para o processo produtivo une os homens, é o espaço que, por esse mesmo 

processo produtivo, os separa”; por outro lado, refletem que, de certo modo, esses produtos 

adquiridos para o comércio ambulante “reúnem um conjunto de esforços” que traduzem sua 

produção social e, também, sua unidade desumana, desigual e subalterna. 

–– Durante o dia vendo pouco, havia um tempo que vendi no quintalão do petro aí 

andava a vender bem, vendia tambem remédio naturais, naquele tempo a nota ainda estava 

baixa, estava sete e meio você conseguia mesmo vender, agora esse tempo só vende 2.000; 

3.000; esses 3.000 não chega o kilo de arroz está a 600 Kz, está mesmo difícil. Eu desde 

sempre vendi isso, em 1999, vendi nos Kwanza [mercado] o negócio rendia bem consegui 

comprar lá terreno, saí de lá devido a economia. Vendo produtos da medicina natural (Sofia, 

44 anos). 

O depoimento de Sofia fala sobre o valor baixo do câmbio do dólar para o kuanza, nos 

anos 1990, o que ilustra que essa participante mostra certo domínio sobre o câmbio traduzido 

na relação da moeda nacional com a moeda estrangeira, isto é, a razão de troca de uma moeda 

por outra (do dólar para o kuanza). Trata-se de uma demostração  de que em seu trabalho de 

venda ambulante tem consciência da importância da valorização da moeda, pelo que se 

preocupa com a leitura do contexto social, econômico, mas também, político do país, aspectos 

que influenciam no trabalho que realiza. A opção de mudança no tipo de produto vendido 

também foi surgindo para Sofia impulsionada pelo ritmo econômico do país, justificando as 

conquistas que melhoraram sua vida pelos momentos de alta na venda ambulante. 

O domínio do trabalho que realiza é tal, que ela, vendendo medicamentos da medicina 

natural, explica detalhadamente a prescrição que dá aos seus clientes que levam determinado 

produto para tratar problemas de saúde. Em 2021, observa-se um aumento no número de 

pessoas vendendo esses produtos da medicina alternativa, um sinal de que há mercado para 

tal, as pessoas procuram por esses produtos, tendendo a confiar cada dia mais nesses recursos 

para tratar a saúde das famílias. Entretanto, pode-se destacar a incapacidade dos serviços de 

saúde pública em atender às necessidades de saúde dessa população, a qual recorre à compra 
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desses medicamentos, afastando a possibilidade de procurar o hospital como alternativa ao 

cuidado de saúde.  

As observações realizadas mostram que não há um critério específico no tipo de 

produto vendido, em função do sexo do/a vendedor/a. Entretanto, nesse momento de 

pandemia da COVID-19, depois da experiência do Estado de Emergência e, agora, vivendo em 

tempo de Estado de Calamidade Pública, essa população participante tende a comercializar 

mais produtos alimentares, o que leva a crer que seja uma opção influenciada pelas 

necessidades que se impõem no contexto atual. Nota-se igualmente o aumento do número de 

vendedores de máscaras para proteção facial e álcool em gel para prevenção da COVID-19, 

conforme imagem que segue. 

 
Jovem vendedor ambulante em Luanda 

Foto 6: Victorina, 2021 
 

Chama atenção a imagem desse jovem que usa e vende máscara de proteção facial da 

COVID-19. Assim, vê-se que esse trabalhador cumpre com as medidas de proteção, durante o 

seu percurso diário de trabalho, além de contribuir para que outras pessoas tenham acesso à 

máscara protetora; aponta igualmente a contribuição da população zungueira em tempo de 

pandemia, uma vez que suas estratégias de venda obedecem às necessidades do mercado e 

dos clientes.   
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2.2. Trajetórias familiares  

 

A família, entendida como o mundo da sociabilidade privada, que pode significar 

ajuda mútua, brigas, rivalidades, preferências, tristezas, alegrias, aborrecimentos, espaço no 

qual se fazem planos, sonhos, construções e realizações é essencial para a compreensão da 

trajetória de vida dos sujeitos desta pesquisa. Ela é abrigo contra as “tempestades” do sistema 

econômico e lócus onde se condensa a produção de discussões. É o espaço onde se arquiteta a 

assim considerada estratégia de sobrevivência (KOWARICK, 2009, p.84).  

 
Trata-se do mundo privado destes sujeitos, onde se (re) definem as 
responsabilidades, as permissões e omissões, as possibilidades, quem pode e 
quem não pode entrar, trabalhar, morar, etc. Esta realidade precisa ser 
compreendida como espaço onde se constroem as bases de sua atividade e as 
condições para a manutenção dessa força de trabalho (MONTEIRO, 2012, p. 
125). 

 

 A abordagem dos aspectos familiares na perspectiva da trajetória de vida dos 

participantes da pesquisa se faz através de uma série de mediações sociais complexas que 

revelam as demandas da questão social em contexto luandense e de Angola.   

Apesar de os depoimentos evidenciarem mais a perspectiva sobre a família 

alargada ou extensa na qual, além dos progenitores, coabitam pessoas ascendentes, 

descendentes e colaterais, unidas por vínculos consanguíneos ou não, ainda prevalecem 

tensões e contradições presentes nas relações familiares, que desconfiguram a visão 

tradicional sobre a família. Pode-se aferir nos depoimentos uma tendência à representação 

burguesa da família nuclear, que mesmo em uma sociedade com tradições fortes como as de 

Angola parece não existir mais. Francisco evidencia que sua família é identificada pela 

mulher e filhos: –– Tenho uma família, com mulher, filhos e a convivência é boa 

(Francisco,30 anos). Já para Amélia, sua família abrange progenitores, tias, filhos, incluindo a 

família do marido e as “irmãs em Cristo”, isto é, os membros da igreja a qual frequenta; esse 

tipo de configuração familiar expressa um conjunto de relações sociais que supera os limites 

da consanguinidade, sendo a afinidade o elo familiar realçado. 

–– Vivo com o meu esposo e os meus seis filhos, meu esposo trabalha, ele é [da] FAA, 

eu até nem conheço o meu pai, só conheço a minha mãe. Eu vim aqui, em Luanda, estava na 

província do Uíge, que me trouxe, aqui, é o falecido meu tio, já está parece, há 18 anos que 

ele faleceu, fiquei com o meu irmão, ele também faleceu, aqui, em Luanda, mesmo ele, era 

professor, hoje, já é falecido. Fiquei mesmo sozinha, só aqui com as minhas irmãs em Cristo. 
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A minha mãe, também, quando veio fazer tratamento, aqui, em Luanda, também, chegou de 

falecer. Do resto da minha família não lhes conheço, esse meu tio que faleceu é que conhecia 

todas as minhas tias. De momento, estou mesmo, aqui, sozinha dependendo da família do 

marido, se a família do marido não tem, também, fica assim [...] ainda nem casei, vou casar 

como? Aquele homem está cheio de ossos, muitas moças [relações extra-conjugais]. É só 

Deus que sabe (Amélia, 32 anos). Na trajetória de Amélia, a perspectiva de família se 

expressa, também, pelo vínculo social e religioso, de busca coletiva de estratégias de 

sobrevivência, espaço para o exercício da cidadania, possibilidade para o desenvolvimento 

individual e grupal de seus membros, independentemente dos arranjos apresentados ou das 

novas estruturas que vêm se formando. Cada família tem suas especificidades e dinâmicas 

próprias, afetada tanto pelo desenvolvimento de seu ciclo vital, pelas políticas econômicas e 

sociais, como pelas relações, aí, presentes (FERRARI; KALOUSTIAN, 2004). 

No caso de Amélia, observa-se que o marido estabelece relações poligâmicas, 

revelando práticas de infidelidade conjugal, mas também, de acomodação de ambos os lados. 

Vale dizer que, a experiência de Amélia mostra que, em Angola, há muito mais tolerância 

para relações extraconjugais de homens do que de mulheres.  

Altuna (1985, p. 344) mostra como muitos homens justificam a prática da poliginia 

com provérbios considerados da cultura tradicional do povo Bantu, como: “Uma única mulher 

não constrói uma aldeia [...]. Com um só braço não é possível subir numa árvore”, aos quais 

estavam historicamente associados motivos como a maior produção de riqueza, na qual se 

inclui a necessidade de um número elevado de filhos. 

–– […] de criança é uma coisa que não acompanho porque é uma coisa que passa 

yah…[sim] namorar aquilo foi divertimento yah [sim]. Agora, mulher tenho, a maka 

[problema] não tenho sorte de ficar com os filhos, quando fico com os filhos Deus leva mais. 

Neste momento, tenho mesmo filho, mas só três. O pai [o pai dela] já é falecido, a mãe está 

sozinha, epa [quer dizer]  tenho que trabalhar para ajudar a mãe que está lá em Benguela. O 

pai faleceu, em 2014, se matou ele próprio, não sei que a raiva le [lhe]  pegou, nós no [não] 

tivemos lá, ele tirou a corda se cafricou [enforcou] yah, foi mbora [morreu] (José, 37 anos).  

José mostra em seu depoimento a constituição de sua família, paralelamente, ao  

“namoro” – um certo divertimento (sic) – que parece uma tentativa de superar perdas de uma 

vida marcada pela morte de filhos e pai por suicídio, que, por sinal entende como falta de 

sorte. Atualmente, José se responsabiliza  pelo sustento de sua família: mãe, mulher e filhos. 

––  A infância foi assim mais ou menos, aqui, em Luanda. Em Malanje, saí muito 

tempo, saí com sete anos, tô [estou] aqui, em Luanda há trinta e sete anos. A mocidade foi 
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mais ou menos, tava há muito tempo na tropa, na tropa onde tava, aí, iniciei de namorar 

[comecei a namorar]. [...]  fui lá sozinho com o meu cunhado que me colocou lá [nas Forças 

Armadas angolanas]. Saí lá, em 1992, saí através da minha família, porque passei muito 

distante [lutei muito na vida]. Tenho só quatro filhos, dois rapaz e duas meninas. Yah [sim] 

estudam, mas aquele pequeno não estuda, ainda não chegou a hora, a mais velha no está 

estudar [não estuda] porque o problema já é o kumbu, o kasalário [designação para dizer 

pouco salário], ahm a propina [mensalidade escolar] dela (Paulo, 42 anos). 

A fala de Paulo é o testemunho da família como um dos principais contextos de 

socialização dos indivíduos, quer pela escolarização dos filhos, como pela influência para 

inserção profissional nas FAA, pelo cunhado, tendo um papel importante no desenvolvimento 

humano dos seus membros, uma transformação processual, sendo multideterminada por 

fatores do próprio indivíduo e por aspectos mais amplos do contexto social no qual está 

inserido. Observa-se que Paulo, um antigo combatente, hoje precisa recorrer à zunga para 

garantir a sobrevivência familiar. 

Nota-se que a sua vida gira em torno das relações familiares, estabelecendo fluxos 

econômicos que tendem a reproduzir trajetórias familiares de trabalho precário e irregular, 

que influem sobremaneira na vida em família.  

[…] São fluxos socioeconômicos poderosos que redesenham os espaços 
urbanos, redefinem as dinâmicas locais, redistribuem bloqueios e 
possibilidades, criam novas clivagens e afetam a economia doméstica, 
provocando mudanças importantes nas dinâmicas familiares, nas formas de 
sociabilidade e redes sociais, nas práticas urbanas e seus circuitos (TELLES, 
2006b, p.4) 

 
Chama atenção o fenômeno da migração na vida da maioria dos sujeitos da pesquisa, 

exceto a de Francisco que é natural de Luanda. Para os demais participantes, a escolha pela 

vida na cidade de Luanda pode ser expressão de um projeto familiar, de uma forma de 

resistência às dificuldades naquele momento da vida de cada um, de busca por segurança, ou 

podendo revelar a luta por melhores condições de vida para a família.  

Vale reforçar que as dificuldades financeiras das famílias são expressas na renda 

reduzida das/os agregadas/os e, também, pela zunga, como mecanismo de sobrevivência, 

reiterando que a trajetória de Francisco perpassa o trabalho, como soldado, até 1992, sendo 

que hoje a pensão que recebe das FAA não é suficiente para o sustento familiar, nem mesmo,   

atende às necessidades educacionais de todos os filhos, o que revela  a continuidade desse 

ciclo de pobreza geracional.    
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Observa-se a importância do acolhimento familiar em muitas circunstâncias, Francisco  

não teve apoio, por parte de seus familiares e que seu trabalho tem sido expressão de um 

esforço pessoal.  

–– A minha infância foi um pouco complicada, um pouco terrível, mas com ajuda de 

Deus é só aguentar. Por enquanto, ninguém me ajudou até chegar ao meu estado. Estudei até 

a 8ª classe, em 2008 (Francisco, 30 anos). Esse depoimento expressa a história de vida de 

Francisco, que apesar das observações mostrarem que estava receoso demais para entrar em 

detalhes durante a entrevista, revela, essencialmente seu reconhecimento sobre a 

complexidade da vida, sendo que, não contou com a ajuda de terceiros para conquistar o que é 

hoje, isto é, desde os 15 anos de idade vem trabalhando na venda ambulante de modo a 

garantir sobrevivência pessoal e de sua família. Observa-se, também, que as dificuldades da 

infância não foram poucas, ainda assim, dedicou parte da sua vida a estudar.  

–– Vivo com o esposo, não casei, sou separada, ele tem muitas mulheres, temos três 

filhos, ele me ajuda uma vez e outra [...] quando ele quiser; sou cassule [caçula] da minha 

mãe, tinha duas irmãs que já foram no céu. Eu vivia, lá, no Uíge, estou aqui em Luanda, 

desde 1988 (Aurora, 45 anos). 

Aurora identifica o esposo e os filhos como sua família, revelando-a como apoio para 

os momentos de dificuldade, na qual o vínculo com o marido é expresso pela vontade dele em 

ajudá-la. Não considerando a responsabilidade de pai, mas como se o marido fosse apenas um 

apoio, podendo expressar relação de dependência, insegurança e fragilidade de seus vínculos.  

Na prática, depreende-se que Aurora tem consciência da responsabilidade de cada membro 

para a melhoria das condições de vida da família, aqui entendida além do casamento. Neste 

caso, também, não se trata de uma simples relação extra-conjugal, mas poligâmica, que se 

expressa no âmbito da sociedade patriarcal angolana, em que Aurora não vê outra opção e 

prefere a condição de uma relação matrimonial precária e intermitente, uma espécie de 

continuidade das fragilidades de seu trabalho na viração de todos os dias. 

[...] esta consciência de carneiro, ou tribal, recebe o seu desenvolvimento e 
formação posterior do aumento da produtividade, da multiplicação das 
necessidades e do aumento da população que está na base desta e daquele. 
[...]. Deste modo se desenvolve a divisão do trabalho, que originalmente 
nada era senão a divisão do trabalho no ato sexual, e depois a divisão 
espontânea ou "natural" do trabalho em virtude da disposição natural (p. ex., 
a força física), de necessidades, acasos, etc., etc. (MARX; ENGELS, 1987, p. 
26, grifo dos autores). 

 
Monteiro (2012) evidencia que o contexto histórico e social angolano é marcado por 

uma cultura de divisão social e sexual do trabalho, de subalternidade, em que a mulher tem o 
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destino natural de ser mãe, esposa e dona de casa, aquela que ajuda o marido nos trabalhos do 

campo, a cuidadora da família (inclusive dos enfermos). Por outro lado, Saffioti (1987) 

argumenta que a igualdade de oportunidades pressupõe a partilha de responsabilidades por 

homens e mulheres, em qualquer campo de atividade, incluindo as atividades domésticas, não 

se tratando de um auxilio à mulher no cuidado com os filhos e a casa, sendo do homem a 

responsabilidade de provedor. Contudo, atualmente, em Luanda, as observações indicam que 

a atividade de provedor/a não é exclusiva do homem, por isso o trabalho da mulher já não se 

configura como mera ajuda. Não se trata “[…] de partilhar a vida doméstica, assim como o 

lazer e as atividades garantidoras do sustento da família. Nada mais injusto do que tentar 

disfarçar a dominação dos homens sobre as mulheres através da "ajuda" que os primeiros 

podem oferecer as últimas” (SAFFIOTI, 1987, p. 9). Na verdade, Aurora assume o sustento 

familiar, enquanto o marido se diverte em suas relações poligâmicas. 

–– Minha mulher na Ganda trabalha no campo, cultiva milho, feijão e mandioca, ela 

é do Kuanza Sul e nós vivemos em Benguela. O dinheiro sempre nunca chega, o bocado que a 

pessoa leva é conversar com a dama [refere-se à mulher, sua esposa] o que falta para 

comprar. [...] –– Mês sim, mês não, envio dinheiro 20 ou 30 mil Kz [equivale a cerca de 45,8 

dólares] para a minha mulher e filhos. Deposito na conta do meu irmão no banco BIC e ele 

dá na minha mulher. Ela não tem telefone, ligo para o meu irmão e falo com ela. O meu 

irmão está na Ebanga, também, trabalha no campo, porque não estudou [tem 40 anos]. No 

total, somos cinco irmãos, eu sou o 2º filho (Pedro, 38 anos). 

Pedro é zungueiro em Luanda e sua mulher mora e trabalha no campo, em Benguela, 

entretanto, conta com o irmão na intermediação bancária para o envio de dinheiro à família, 

como faz  regularmente. Isso lembra a propriedade  tribal, que corresponde a uma fase não 

desenvolvida da produção em que sujeitos se alimentam da caça e da pesca, da criação de 

gado ou, quando muito, da agricultura; identifica um reduzido grau de desenvolvimento da 

divisão do trabalho.   

A estrutura social limita-se, por isso, a uma extensão da família: os chefes 
patriarcais da tribo, abaixo deles os membros da tribo, e por fim os escravos. 
A escravatura latente na família só se desenvolve gradualmente com o 
aumento da população e das necessidades e com o alargamento do 
intercâmbio externo, tanto de guerra como de comércio de troca MARX; 
ENGELS, 1987, p. 26). 
 

À semelhança dessa visão, embora em outro estágio de desenvolvimento da divisão 

social e sexual do trabalho na sociedade capitalista, atualmente  nota-se na vida de Pedro, que 

além dos fatores externos que o levam a migrar para a cidade, em busca da satisfação das 
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necessidades familiares, sua migração para Luanda é temporária, uma vez que ele se identifica 

em sua trajetória como o homem que gosta de trabalhar a terra, embora abra mão, 

temporariamente, do seu cultivo. O mesmo se observa na fala de Pedro quanto às diferenças 

entre o trabalho do homem e da mulher, pois quem deve ficar em casa com os filhos é a 

mulher, a considerada cuidadora, no âmbito das conhecidas relações patriarcais, atribuindo-lhe 

maior responsabilização da mulher com relação à sobrevivência familiar, inclusive quando se 

trata de cuidar da saúde do marido, cuja confiança se expressa na necessidade de voltar para 

Benguela para tratar da doença e garantir o retorno à Luanda para trabalhar. 

Para Kosík (1976), a cultura não é uma determinação exterior ao homem, mas inerente 

a ele, a sua práxis, a seu cotidiano e a sua atividade. É construída pelo homem como 

mecanismo de luta pela vida, como objetivação. O homem arrisca a própria vida por meio do 

trabalho na sua dimensão material e como tal, parte da práxis, onde é possível a compreensão 

das coisas e seu ser e do mundo dos fenômenos cotidianos particulares em sua totalidade. Para  

Kosík (1976, p.22), [...] a praxis é revelação do ser autocriativo presente no homem”, aquele 

que cria a realidade de forma ativa, cuja atividade se produz historicamente e seu trabalho se 

constitui em objetivação, mas também base da formação da subjetividade dos sujeitos. Assim 

ela pode se revelar ontologicamente como objetivação dos sujeitos, mas também, como 

realização de sua liberdade. 

–– Vivo com o marido, tenho três filhos, meu primeiro filho tem 13 anos, segundo 11, 

e o cassule [caçula] vai fazer 10 eles não estão matriculados na escola, só vão na explicação 

[aulas pagas ministradas em casa de alguém, visando à alfabetização, ao esclarecimento de 

dúvidas ou ao aprofundamento das matérias escolares] (Sofia, 44 anos). Em sua fala afirma 

viver com o marido e seus três filhos, expressão de uma família restrita, na qual a dificuldade 

presente reside no fato de que além da zunga, a família vive apenas dos “biscatos”59 do 

marido, que Sofia considera desemprego, sendo que sua trajetória, também, é 

fundamentalmente marcada pelo trabalho informal de venda ambulante. Sofia mostra a 

impossibilidade de matricular seus filhos no sistema normal de educação angolano, pois suas 

debilidades tendem a excluir as crianças, cujas famílias estão marcadas pela pobreza, no 

sentido da condição de não cidadãos de seus sujeitos.  

                                                           
59 Trata-se do trabalho ou serviço informal ocasional e de curta duração, ao qual é dada pouca importância, por 
ser considerado de grande precariedade e insegurança em relação ao trabalho de venda ambulante. 
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A fala de Sofia mostra que os seus filhos não estudam, isto é, não estão matriculados 

regularmente em uma escola, isso se dá por falta de condições materiais como documentação 

de identidade pessoal e dinheiro para aquisição de material didático e transporte até à escola, 

se necessário, dentre outros motivos. A falta do documento de identidade pessoal (BI) é 

crucial pois com a impossibilidade de matricular os filhos, promove-se dentre tantos prejuízos 

o aumento do número de crianças fora do sistema de ensino, que de acordo com o INE (2016, 

p. 56), representam 22% da população na faixa de 5-18 anos de idade, crianças sem poder 

estudar por falta de vagas ou por outros fatores excludentes das famílias das classes 

trabalhadoras.  

 Assim, depreende-se, aqui, a necessidade de identificar novos arranjos familiares que 

convivem com valores tradicionais, mas que seguem atribuindo à  família a base fundamental 

para a garantia da satisfação das necessidades de subsistência familiar de zungueiras e 

zungueiros.  

 

2.3. Nem políticas sociais efetivas, nem benefícios eventuais  

 

No presente item, busca-se compreender as políticas sociais públicas direcionadas a 

responder demandas sociais expressas nas trajetórias de vida dos sujeitos desta pesquisa, bem 

como, na maneira como eles expressam seu trabalho no cotidiano. Por isso, esta análise 

baseia-se em sua trajetória de vida, sem necessariamente trazer muitos depoimentos, uma vez 

que já estão expostos em itens anteriores. 

Observações mostram que existe uma expressiva parcela da população jovem 

angolana, na faixa etária “[...] dos 15-24 anos, cuja percentagem de informalidade é de 68,8% 

no mercado de trabalho” (INE, 2019, p. 16).  

Considerando a condição precária do trabalho informal de venda ambulante, 

especialmente, em contexto de países, como Angola e, em realidades, como a de Luanda,  

cuja atividade se fundamenta na ausência de alternativas para a reprodução social de um 

grande contingente da classe trabalhadora, verifica-se a “[...] exclusão destes indivíduos 

participantes do sistema de protecção social e do âmbito de aplicação de direitos sociais, a 

ausência de parâmetros de regulação de suas atividades”, bem como, a renda reduzida que, 

geralmente, auferem os situam numa condição de vulnerabilidade social (KALIL, 2014, p.21).  

–– […] tava há muito tempo na tropa, na tropa onde tava (Paulo, 42 anos). Nota-se 

que Paulo participou das Forças Armadas Angolanas e combateu durante a guerra civil 

angolana. Observa-se em sua trajetória de vida que, hoje, ele vive as consequências das 
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transformações geradas por uma realidade de capitalismo periférico na qual a política social 

pensada como direito, como mecanismo de ação e controle sobre as 

necessidades sociais básicas dos segmentos populacionais mais pobres, não pode ser satisfeita 

pelo modo capitalista de produção, conduzindo-os à realização de formas precárias de 

trabalho para sobreviver. A situação de Paulo deixa explícito que como ex-combatente não 

conseguiu ter o básico para viver, tendo, portanto, que recorrer à zunga. Essa situação aponta 

para a insuficiente, inexistente ou inefetiva política social, em termos de garantias de direitos, 

de mínimos sociais necessários à vida, quer para a população que zunga, como para esse 

antigo combatente.  

Em 2021, estima-se que o número de trabalhadores informais da venda ambulante 

tenha aumentado no país com a pressão da pandemia da COVID-19, tratando-se de um real 

problema social, cujo enfrentamento se mostra imprescindível no país, o que exige uma 

resposta política concreta, que respeite as especificidades dessa população. 

É essencial destacar que, em pleno século XXI, nenhum dos participantes da pesquisa 

de campo mostra em sua trajetória ter se beneficiado de algum apoio por parte do governo, ou 

do Estado, nem mesmo da presenca de associações de qualquer natureza com  iniciativa de 

atender às necessidades sociais, articular essas/es trabalhadoras/es informais ou organizar a 

luta pelo reconhecimento de seus direitos coletivos. 

 

No entanto, os trabalhadores informais não estão organizados por sindicatos 
na maior parte do mundo e nunca foram o alvo principal de filiação dessas 
entidades. Tais fatos permitem inferirmos duas constatações: (i) a defesa e a 
promoção de direitos e interesses dos informais é precária; e, tendo em vista 
que se trata de um contingente expressivo de trabalhadores, (ii) a omissão do 
sindicalismo em face deles afeta a representatividade das organizações 
sindicais. Ou seja, trata-se de um cenário em que tanto os trabalhadores 
como os sindicatos são prejudicados (KALIL, 2014, p.21). 

 
A Constituição angolana de 2010 identifica a saúde e a proteção social como direitos 

no âmbito dos direitos econômicos, sociais; trata-se do reconhecimento como dever de Estado 

no campo da proteção social. Todavia, o conteúdo do Art. 77º, que trata dessa questão, que 

expressa a proteção social à saúde, nem mesmo na base deste se materializa a 

responsabilidade do Estado pela assistência médica e sanitária, muito menos na proteção 

social à infância, maternidade, invalidez e em situações de incapacidade para o trabalho, 

quanto menos como política social universal. Apesar de a proteção à saúde ter o caráter de 

direito de cidadania, ainda prevalece inconsistente com teor de ajuda ou favor ocasional, 

emergencial e focalizada. Quando indagados sobre algum benefício recebido do 
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Estado/Governo, os sujeitos foram unânimes em respoder: ––  Nenhum, nenhum. (Francisco, 

30 anos); –– Nunca (Teresa, 28 anos). No entanto, é importante visualizar a necessidade de 

politicas sociais como mecanismo de efetivação de direitos e não como ajudas eventuais, 

como benesses dos grupos que estão no poder, mas contemplando o trabalho de profissionais 

do Serviço Social.   

–– Quando fico doente e a doença é um bocado complicada, viajo para adoecer lá 

[em Benguela] junto com a família [para ser cuidado por ela]. Em Luanda tenho família. Uma 

irmã e um irmão que vivem aqui já fixados em Luanda (Pedro, 38 anos). 

Observa-se que apesar de reconhecida a proteção social desses grupos mais 

vulneráveis, ainda não é materializada como direito, porquanto permanece limitada à própria 

sorte, à família ou a relações de amizade, quando o importante é procurar atendimento 

hospitalar público humano e com dignidade. Assim, é impactante a fala de Pedro que 

geralmente viaja para junto da mulher e dos filhos a fim de que a doença se manifeste 

intensamente lá, sendo que o foco não é viajar para se tratar e curar, mas a necessidade que 

isso ocorra junto da família, o que pode revelar as limitações, mas também as falhas e 

constrangimentos de uma política de proteção social camuflada na assistência médica e 

sanitária, que na prática não existe para as camadas mais vulneráveis da população, a não ser 

nos termos formais da Constituição angolana. 

                               
[...] 1. O Estado promove e garante as medidas necessárias para assegurar a 
todos o direito à assistência médica e sanitária, bem como o direito à 
assistência na infância, na maternidade, na invalidez, na deficiência, na 
velhice e em qualquer situação de incapacidade para o trabalho, nos termos 
da lei. 2. Para garantir o direito à assistência médica e sanitária incumbe ao 
Estado: a) Desenvolver e assegurar a funcionalidade de um serviço de saúde 
em b) todo o território nacional; c) Regular a produção, distribuição, 
comércio e o uso dos produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e outros 
meios de tratamento e diagnóstico; d) Incentivar o desenvolvimento do 
ensino médico-cirúrgico e da investigação médica e de saúde. 3. A iniciativa 
particular e cooperativa nos domínios da saúde, previdência e segurança 
social é fiscalizada pelo Estado e exerce-se nas condições previstas por lei 
(ANGOLA, 2010, Art, 77, p.32). 

 

Nessa perspectiva, na política social angolana efetiva não se identificou um programa 

ou projeto específico para zungueiras/os, em torno do atendimento das demandas sociais,  a 

não ser pensada “[...] com medidas de repressão policial, como a dispersão, a detenção de 

vendedores e a apreensão de mercadorias, com a justificativa de que estes [jovens 

trabalhadores informais da venda ambulante] estão estragando a imagem da cidade [...]” 

(SAMBA, 2018, p.135). Entretanto, para Samba (2018, p.134), “[...] em um mercado de 
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trabalho cada vez mais exigente, a atividade informal tem sido uma alternativa à fome, à 

miséria, e à exclusão”. Este autor apela à existência de contradições no país que reiteram a 

inexistência de respostas às demandas desta população.  Nota-se assim que essas/es  

trabalhadoras/es estão expostas/os a situações de extorsão, de abuso, de chantagens, de 

violação de direitos, e até de morte. 

A questão central que se coloca para a política social angolana reside na necessidade 

de reconhecimento da Assistência Social como política pública de fato, a exemplo do Brasil, 

que apesar de muitas limitações e das desconstruções atuais, vem investindo na consolidação 

da assistencia social como politica social não contributiva, desde a  aprovação da Lei 

Orgânica de Assistência Social (LOAS), em 1993, e a implementação de uma Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS), desde 2004 (SPOSATI, 2005), mas que inclua 

benefícios de transferência de renda básica. Contudo, a população pobre também deve ser 

atendida por políticas públicas de emprego e renda, educação, habitação e saúde, isto é, de 

forma integrada e multidisciplinar.   

Em Luanda, a situação do desemprego aumentou nos últimos anos, 
principalmente entre a camada juvenil. Há um número considerável de 
jovens na informalidade e, em razão disso, houve significativo crescimento 
da precariedade de suas condições de vida e de sobrevivência. Essa realidade 
representa, de alguma forma, a regressão da garantia dos direitos sociais e a 
ausência de protecção social, principalmente para aqueles que buscam novas 
alternativas de sobrevivência nas várias ruas que compõem a estrutura 
geográfica da cidade (SAMBA, 2018, p. 135). 

 
Hoje, essa regressão mostra-se agravada pela crise do capital, mas também, pela 

pandemia da COVID-19 e pela má gestão da coisa pública, pela burocratização no sistema de 

atendimento dos parcos serviços disponíveis para esse segmento populacional.  

A partir dessa perspectiva, de que o Estado assuma a responsabilidade pública e estatal 

em torno dos direitos humanos e de cidadania, pode-se visualizar mudanças, cuja 

materialização exige esforços coletivos no sentido de construir entraves ao retrocesso e 

reduzir os impactos da pobreza na vida da população mais vulnerável e jovem. 

Os participantes da pesquisa, ainda que fazendo parte das camadas mais 

subalternizadas da população trabalhadora, não revelaram se beneficiar dos projetos do 

Programa Integrado de Desenvolvimento Local e Combate a Pobreza (PIDLCP), nem de outro. 

Isso leva a aferir que o Estado angolano atua para esses sujeitos na forma de um Estado 

mínimo, cujo foco permanece na luta pelo controle da inflação, nos programas de 

privatização, nas taxas de câmbio. É nessa conjuntura que há uma retração no atendimento às 

necessidades desse segmento populacional pobre, restando apenas ações emergenciais e 
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fracionadas, vistas como esmola ou favor, em que os que recebem se sentem devedores e 

agradecem pelos parcos “direitos” sociais atendidos. 

Observa-se, portanto, nos resultados desta pesquisa que não se pode falar de políticas 

sociais, muito menos de benefícios eventuais quando se pretende referir aos participantes 

desta pesquisa, uma vez que nenhum se beneficiou de, forma direta, das políticas sociais, bem 

como dos programas analisados no Capítulo II.  

 

3. Expectativas de vida  

 

As expectativas de vida dos sujeitos do trabalho informal de venda ambulante nas ruas 

de Luanda representam expressões dos anseios do grupo de participantes deste estudo, 

embasadas nos resultados da pesquisa de campo. As observações realizadas mostram que 

muitos deles já não têm projetos de vida, e encontram-se resignados com o destino que se 

traduz na zunga, na luta pela sobrevivência. 

–– Por mim eu digo que, o Deus que me dá aí, assim seja, porque eu não posso sonhar 

que vou ter isso depois não vou consegui [...] eu vendo, sim senhor, porque o que vende 

merece, né (José, 37 anos). 

A resignação de José se expressa na submissão à vontade de Deus, ao destino, que não 

depende de si e, por isso, não cabe a ele projetar sua vida. Uma pessoa resignada enxerga sua 

realidade como imutável, estática, sem movimento, sem historicidade, sem possibilidades. 

José firma sua crença em Deus e justifica a impossibilidade de projetar sua vida e seus 

anseios, contudo, reconhece que por trabalhar na venda ambulante merece algum benefício. 

Isso pode ser revelação de que as dificuldades financeiras que vivencia expressam 

possibilidades de desestabilizações, de brigas, do agravamento da saúde da família, da falta 

dos filhos na escola por não ter como pagar o transporte. Ao mesmo tempo, são situações que 

bloqueiam perspectivas de vida, limitam esperanças e atropelam sonhos; expressam carências 

que invalidam seu esforço; descredenciam saberes acumulados; podem revelar formas de ser e 

de fazer que os/as colocam numa errância de fronteiras embaralhadas pela sobrevivência.  

Aurora expressa sua expectativa de tornar-se uma trabalhadora, pois hoje não se 

considera como tal, o que revela que provavelmente para ela ser trabalhadora implica em ter 

direitos assegurados pelo Estado, emprego, salário previsível, benefícios; mas ao mesmo 

tempo, ela reconhece que essa possibilidade é cada vez mais distante pelas profundas 

mudanças do mercado de trabalho luandense. 
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–– O que eu gostaria de ser mais ou menos? [Risos]. Pelo menos, uma trabalhadora 

assim [...] depende do que aparecer. Quando eu era criança, sonhava em ser enfermeira, não 

gostaria de ser zungueira até o fim da morte [vida], pelo menos se tivesse em uma empresa 

assim para limpar (Aurora, 45 anos). 

Nessa perspectiva, Aurora mostra que os sonhos revelam-se como uma ponte entre a 

vida atual e a vida que pretende ter no futuro; uma expressão da trajetória de vida da/o 

trabalhadora/r, manifestação de sua história de vida e, como tal, produto da vida em sociedade 

e das relações sociais, aí, produzidas. Sua fala mostra receios, expressa dificuldade, mas 

também, certeza de que não podendo ser enfermeira como esperava, desde a infância, sabe 

que a zunga não constitui o trabalho que gostaria de fazer para o resto de sua vida, pois não 

garante a satisfação de suas expectativas de vida, nem de trabalho no contexto atual de 

Luanda. 

Na atitude de Aurora, sonhar tem o sentido da não reprodução do seu modo de vida 

atual, a garantia de não perpetuar sua trajetória ocupacional na zunga, conforme reitera o 

depoimento de Pedro: 

–– Meu sonho, eu quero ser professor. Falei que queria ser professor, mas a idade não 

permite ainda hoje. Mas meu maior sonho é ser agricultor […] não me escapa mesmo […]. 

Preciso mais é charrua60 mas não me dão. Queria dedicar mais na agricultura com a minha 

mulher. Assim já não ia viajar, ia ver os meus filhos a crescerem. Já não seria mais tipo “pai-

visita” em casa (Pedro, 38 anos). 

Como é notável, o depoimento do Pedro traz a imagem clara de um desejo frustrado 

pelo tempo, assim como, de um jovem consciente de suas possibilidades e desafios de vida. 

Põe a nú suas necessidades materiais concretas, o desejo de ser beneficiado por algum 

programa de incentivo à atividade agrícola. Contudo, chama atenção uma frustração 

dissimulada de sua identidade de pai, compreensível em sua história de vida, dada sua 

ausência prolongada de casa para trabalhar em Luanda. 

Pode-se observar, nesse depoimento, que Pedro expressa a angústia de um pai ausente, 

não por vontade própria, porém consciente de sua condição de pouca participação  na vida dos 

filhos que ficam, em Benguela, com a mãe, enquanto ele trabalha zungando em Luanda, para 

garantir o sustento de sua família. Estão, aqui implícitas, as fragilidades das políticas sociais 

angolanas, que postulam investimento na diversificação da economia via aumento da 

                                                           
60 A charrua é identificada por Pedro como um instrumento  de ferro geralmente puxado por um tractor, ou 
animal, desenvolvido durante a Idade Média, considerado um dos avanços tecnológicos na agricultura daquela 
época, com função semelhante a do arado, mas rasga mais profundamente a terra e é mais durável. 
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produção agrícola. Nota-se que a luta diária empreendida por Pedro pela sobrevivência 

pessoal e familiar é importante, mas o afasta da convivência familiar, ao mesmo tempo que 

sem essa luta os vínculos famíliares tenderiam a se fragilizar.  

Por consequência, cresce o número de pessoas inseguras no mercado informal, 

buscando por alternativas de vida, abandonando suas melhores habilidades, conforme 

expressam os participantes da pesquisa. 

Eu pretendo ser arquiteto e mecânico. (Francisco, 30 anos). Entre a arquitetura e a 

mecânica, Francisco mostra que, ainda, existem alternativas, pela educação, para sair da 

zunga, o que expressa sem receios, pois parece aspirar por mudanças reais na sua vida, que o 

favorecerão em sua caminhada formativa para além da sobrevivência oferecida pela venda 

ambulante. Deixar  de zungar e ser trabalhadora autônoma, também, são os ânseios de Teresa, 

–– Epa, ter também o meu próprio negócio e voltar a estudar (Teresa, 28 anos, 2021), que se 

mostra certa que mais do que uma perspectiva de vida, trata-se de uma decisão, pois sabe que 

isso implica o desejo de voltar a estudar. 

Paulo, aos 42 anos foca seu futuro no trabalho para garantir sua vontade de ver os 

filhos na escola: –– Meu sonho é meter os meus filhos a estudar (Paulo, 42 anos). Como pai, 

mostra que a responsabilidade pelo futuro dos filhos é mais importante, nesse momento, da 

sua vida, pois pode ser expressão de seu desejo de quebrar o ciclo de trabalho informal na 

venda ambulante em sua família. 

–– [risos] Ser uma boa coisa para mim; [gagueja] deixar de ser zungueira, trabalhar 

num bom sítio (Teresa, 28 anos). Ao revelar suas perspectivas de vida, Teresa assegura que a 

zunga não faz parte do futuro que aspira; não consegue vislumbrar um projeto concreto, mas 

sabe que zungar é algo que tem como transitório, ela pretende superar sua condição atual. 

–– Nada, não tem como! Só tenho que ser vendedora (Sofia, 44 anos), não 

vislumbrando outras alternativas, Sofia percebe que no cenário em que vive ser zungueira é a 

única possibilidade que se apresenta para ela; sua fala expressa descredibilidade na melhoria 

de suas condições de sobrevivência, senão pela zunga, o que pode revelar o bloqueio de suas 

perspectivas de vida. Esse obstáculo pode ser expresso na sua condição de escolaridade 

reduzida, na ausência de bens e serviços públicos gratuitos direcionados a ajudar em sua 

condição de não cidadã, de invisibilidade, como se uma barreira a impedisse de projetar sua 

vida, como se pelas políticas estatais existisse um entrave, talvez expresso nas fragilidades do 

mercado de trabalho, dos serviços sociais,  assim como, do atual governo.  

–– Nos tempos que eu andei no Uíge eu gostaria de ser uma estudante, para ajudar a 

minha familía, só que as pessoas que geriam o dinheiro não conseguiram pagar as propinas, 
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às vezes chega o mês da propina nunca tem dinheiro, eu aguentei aquele todo tempo, por isso 

que eu se entreguei na zunga. Mas, ainda, tenho vontade de estudar, ainda posso estudar. 

Qualquer trabalho onde me derem eu posso trabalhar, por isso eu queria estudar para ser 

alguém na minha família. Só que não consegui estudar muito porque não tinha estes valores 

para pagar a escola, o meu vestuário, a minha comida para se alimentar, no momento eu 

ficava sozinha não tinha ninguém, com quem podia viver com ele, é assim que eu manti [viver 

com o marido] cedo. Eu manti com 12 anos! fiz [fiquei] cinco anos sem fazer filho com este 

homem (Amélia, 32 anos). 

O depoimento de Amélia congrega todos os elementos identificados nas espectativas 

de vida dos outros participantes, pois revela desejos frustrados da infância, que, hoje, se 

expressam como não mais possíveis de realizar sem a escolarização necessária às exigências 

do mercado de trabalho formal. Amélia expressa uma forte valorização da educação como 

meio de ascensão social; expõe as dificuldades no atendimento às necessidades básicas da 

família, bem como, sua vontade permanente de perseguir com os estudos, ainda que, para si 

se expresse inviável, financeiramente, no atual contexto de Luanda; mostra igualmente a 

perspectiva de vida de uma mulher migrante que, vinda do Uíge, constrói sua vida em Luanda 

trabalhando na zunga há 19 anos. Os depoimentos sobre as perspectivas de vida entre os 

participantes mostram que: 

• Entre as mulheres, Sofia não vê outra alternativa para seu futuro, senão continuar 

na zunga, já Teresa almeja deixar de ser zungueira; Aurora mostra-se convicta de que não 

gostaria de zungar pelo resto da sua vida, apesar de entender que seu sonho de infância em ser 

enfermeira já não está em questão na sua vida, sendo que dependendo das possibilidades 

futuras pretende continuar a trabalhar. Amélia é a única que persiste em sua vontade de 

continuar a estudar, ainda que reconhecendo a impossibilidade de fazê-lo agora, dadas as 

dificuldades financeiras que vive, pois pretende ser qualificada profissionalmente no futuro 

para uma melhor inserção no mercado de trabalho; 

• Entre os homens, percebe-se que José deixa seu futuro nas mãos de Deus e decide 

não se posicionar de outra forma senão pela zunga que, já realiza há 10 anos; Paulo expressa 

suas perspectivas direcionando sua vida futura no trabalho, seja qual for, para garantir a 

escolarização dos filhos, para os quais almeja um futuro diferente do seu de trabalhador 

zungueiro; Pedro revela que apesar de quando criança sonhar em ser professor, hoje, 

atendendo às experiências de sua vida, seu maior sonho é ser agricultor, o que pode mostrar 

que sua visão sobre o futuro reside na produção agrícola, aí, na qual talvez seja garantida a 
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colheita daquilo que por ele for plantado. Francisco é categórico ao afirmar que pretende ser 

arquiteto e mecânico. 

Observa-se que, entre os participantes Aurora e José mostram insegurança em relação 

às perspectivas do futuro, em expressar seus anseios, enquanto Aurora e Pedro revelam, 

também, que os sonhos de infância de ser enfermeira e professor já não são viáveis para suas 

espectativas de vida hoje. 

Todavia, percebe-se nas falas desses sujeitos participantes a tendência ao aumento de 

suas perspectivas de vida, direcionadas para fora do circuito da zunga, revelando que eles 

tendem a encarar a zunga como ocupação transitória, dada a condição de trabalho precário, 

pela sobrevivência a que estão expostos num contexto de invisibilidade crescente, como é 

notório, em Luanda, quando o essencial é olhar pelos direitos dessa população. Isso se 

expressou em suas falas pelo desejo de prosseguir os estudos, ter uma profissão como de 

arquiteto, bem como, na firmeza do desejo que não querer zungar até à morte, apesar da 

resignação de José pela vontade de Deus. 
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CONCLUSÃO   

 

 

Ao final deste percurso analítico, reafirma-se que, tanto o trabalho informal de venda 

ambulante, como as trajetórias e desafios, aqui apontados, devem ser vistos e analisados 

dentro do contexto histórico de Angola.   

Dados históricos sobre a presença da venda ambulante nas ruas de Luanda remontam 

ao século XVII, durante a escravatura, como evidenciou  Pinto (2017), ao referir-se à decisão 

de Dom Manuel I, em 1620, de oficializar tal atividade, frente à presença de comerciantes 

portugueses e cidadãos nativos que vendiam produtos pela região da ilha de Luanda. O 

mesmo autor (2017) apontou obras da literatura angolana que descreviam situações de 

mulheres quitandeiras que vendiam produtos, essencialmente, alimentares pela cidade, com 

seus pregões característicos do trabalho das/os zungueiras/os, em Luanda, como se observa, 

até hoje.  

Vale enfatizar que diferentes processos sociais e acontecimentos impactaram, 

sobremaneira, nos destinos do país, em especial, os conflitos entre angolanos pela conquista 

da liberdade durante a luta pela Independência. A iniciação da experiência socialista, a 

transição ao capitalismo e a guerra civil, desde o período pós-Independência até 2002 (PINTO, 

2017) impulsionaram o crescimento da zunga e aceleraram a degradação das condições 

materiais de vida da população, agravando, portanto, ainda mais, a pobreza e a desigualdade  

social, além das mortes de um elevado contingente populacional e consequente 

desestruturação de famílias. É essencial destacar que, até mesmo, as transformações e 

conquistas geradas no momento de paz e o processo de reconstrução nacional, nos primeiros 

anos do século XXI, não conseguiram impedir o crescimento do trabalho informal e a 

presença de segmentos pobres, vivendo da zunga sem os direitos trabalhistas e sociais 

garantidos. É importante dizer que, historicamente, o trabalho informal de venda ambulante 

realizado por essas/es trabalhadoras/es expressa contextos de muita violência na história de 

Angola.  

A análise do trabalho informal ambulante, em Luanda, enquanto expressão da questão 

social e da política social em Angola, conduziu este estudo à incursão sobre a essência do 

trabalho humano, suas especificidades, bem como, enquanto subproduto do capitalismo 

periférico presente nas entranhas de uma Angola em (re) construção. Assim, este estudo 

dialogou com a política social como resultado de uma sociedade capitalista dependente, na 
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qual o trabalho informal ocupa um lugar de destaque na vida da população pobre, e revela 

uma velha fragilidade no que concerne a inexistência de regulamentação, bem como, na 

constituição de políticas públicas universais, capazes de atender as demandas reais desses 

sujeitos.  

Dessa forma, é visível a existência de um enorme contingente populacional 

desempregado, que se apresenta como sujeito ativo no mercado informal; são  

trabalhadoras/es que lutam pela sobrevivência e não contam com o Estado, nem no dia a dia – 

ao contrário as ações dos agentes públicos são quase sempre violentas – nem mesmo com a 

formulação e implantação de políticas públicas eficazes.  

O  que foi  possivel observar são programas e projetos ambiciosos, que geralmente não 

passam de boas ideias, não indo além da distribuição pontual de bens e serviços e sem 

acompanhamento e avaliação na melhoria de vida dessas/es trabalhadoras/es. A pesquisa 

revelou que para cada mandato governamental e gestão ministerial muitos projetos e 

programas da política social foram interrompidos, repetidos, reformados e desconsiderados os 

recursos já disponibilizados para sua materialização, isto é, constata-se um permanente 

recomeçar. 

Posto isso, a política social angolana, ao persistir em tratar as/os trabalhadoras/es 

informais da venda ambulante como subalternos, excluídos, criminosos, os destituídos de 

direitos, isto é, de vez e de voz, revela que é de interesse do Estado que estes continuem a 

engrossar as fileiras do exército industrial de reserva, junto ao qual seguem como grupos 

populacionais sobrevivendo às custas de criatividade e esforço pessoal. Entretanto, trata-se de 

pessoas cuja vida foi severamente impactada pela ausência do Estado, pela inexistência ou 

ineficácia de políticas públicas, o qual persiste inviabilizando direitos, promovendo pobreza e 

acentuando desigualdades sociais, corrupção e violência. 

Por todos esses aspectos, percebe-se também que o trabalho informal de venda 

ambulante não surge contemplado em nenhum dos programas analisados, pelo que se pode 

considerar que não existem políticas sociais que atentem para as demandas dessa população, 

ou seja, que sejam universais em sua abrangência, mas especificas no enfrentamento dos 

problemas cotidianos do trabalho informal de venda ambulante. Para isso, o primeiro e mais 

elementar passo seria o Estado garantir o registro de nascimento e atribuição de documento de 

identidade a cada indivíduo, para que os direitos à vida, ao trabalho, à escolaridade, à 

formação profissional possam ser efetivados.  

Considera-se, também, que o aumento dessa população que sobrevive do trabalho 

informal, em Luanda, é resultante do fracasso do Programa Integrado de Desenvolvimento 
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Local e Combate à Pobreza que não conseguiu se materializar em ações efetivas, que 

respondessem às demandas e expectativas da população pobre, no caso deste estudo, às/aos 

trabalhadoras/os da zunga. Certamente, trata-se de limitações e falhas do Programa de 

Governo do MPLA para o período, que termina em 2022, porque os governantes precisam 

trabalhar para todos os angolanos e não apenas para aqueles que zelam  pelos interesses do 

partido.  

Os resultados ora apresentados revelam que as trajetórias ocupacionais das/os 

trabalhadoras/res informais da venda ambulante têm sido historicamente marcadas, em 

Luanda,  pela pobreza na condição de migrantes em busca de melhores condições de vida, na 

luta pela sobrevivência, enfrentando situações de violência por parte de agentes (policiais e 

fiscais) ligados à ordem pública. Essas trajetórias são também marcadas pela reduzida ou 

inexistente escolarização, sendo que a ausência de um direito mais elementar como a posse de 

documento de identidade, um minimo direito de cidadania, agrava ainda mais a dificuldade 

para acessar direitos. Isso é um desafio para o Serviço Social, isto é, participar dos processos 

de organização dessas/es trabalhadoras/es visando a pressionar o Estado para a 

regulamentação e fortalecimento do trabalho informal e de uma política social com legislação 

e ações complementares de apoio.    

 Como analisa Telles (2010), é de se admirar que essa pobreza persistente, conhecida e 

visível, não tenha conseguido criar uma opinião pública crítica capaz de mobilizar um debate 

público na defesa de padrões mínimos de vida voltados para a justiça e cidadania do conjunto 

da população angolana. Este estudo, portanto, procura alertar as autoridades públicas e à 

sociedade civil luandense organizada sobre essa questão, que afeta a dinâmica de vida da 

cidade, desencadeando tensões cotidianas entre as classes e grupos sociais que a integram e 

destas com os governantes.  

É nessa realidade conflituosa entre aqueles que trabalhando no setor informal, ainda, 

almejam oportunidade de trabalho formal e aqueles que, aí, estão e já não veem a 

possibilidade de largar a luta diária no trabalho informal de venda ambulante, buscando outra 

alternativa no trabalho formal. No primeiro caso, os sujeitos tendem a organizar-se e 

reivindicar por seus direitos participando em manifestações públicas, perscrutando uma 

chance de suas demandas por trabalho formal, e por outros direitos serem ouvidas/os pelo 

governo. É nesta perspectiva que em 2020, no auge da pesquisa e também da pandemia da 

COVID-19, centenas de angolanas e angolanos, incluindo trabalhadoras/es da venda 

ambulante, saíram às ruas reivindicando por seus direitos. 
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Muitas interrogações ficaram em aberto e precisam de estudos específicos para seu 

aprofundamento, entre elas a constatação em depoimentos de situações como a prática de 

casamentos tradicionais precoces, consideradas culturalmente como “normais”, mas que  

expressam violência contra crianças, pedofilia e crime; vale reforçar que não foi possível 

estudar a prática cotidiana da violência policial contra esses sujeitos, aspectos importantes 

para estudos nessa área.   

Assim, considera-se que este estudo, não esgotou as possibilidades que se colocam 

como resposta ao conhecimento e às demandas deste objeto de estudo, aqui concebido como 

um desafio para as universidades angolanas, no sentido de:  incentivar novas investigações 

sobre o assunto; criar espaços de discussão sobre a temática do trabalho informal de venda 

ambulante nos cursos de ciências humanas, sociais, de economia, direito e outros; promover 

projetos de extensão universitária direcionados a encorajar a criação de propostas de trabalho 

mais criativas e capazes de preservar, garantir e efetivar direitos; bem como, incentivar a 

divulgação de estudos como este e disponibilizar uma bibliografia mais ampla, enriquecendo 

suas bibliotecas ao dispor da comunidade. Destaca-se que é essencial que as demandas dessa 

população sejam contempladas na formação de assistentes sociais, que devem ser 

preparadas/os para o enfrentamento e a ocupação dos espaços na administração pública e 

garantia de fóruns de debate articulados com a sociedade civil organizada.  O grande desafio é 

que haja pressão para que o Estado fortaleça a política social e a legislação relativa ao 

trabalho informal e regulamente sua execução. 

Nesse sentido, os elementos levantados neste estudo pretendem também contribuir 

para subsidiar políticas sociais voltadas a essa população, abrindo caminho para outros 

estudos que possam aprofundar o conhecimento da problemática da zunga em Luanda e em 

outras cidades do país.  

Por fim, uma observação sobre o trabalho de campo. Vale sinalizar que foram muitas 

as dificuldades vivenciadas, a partir de 2020, com o início da pandemia da COVID-19, o que 

desestabilizou o programa previsto para esse percurso, de tal forma impactado que a pesquisa 

foi realizada em menos tempo do que o previsto, em condições difíceis, muitas vezes, 

caminhando pela rua com o sujeito participante falando por detrás da máscara facial de uso 

obrigatório, cuja fala ofuscada era interrompida, muitas vezes, para atender aos clientes, 

outras vezes, para anunciar o pregão vocal, e até mesmo para fugir dos fiscais.  De toda a 

forma, trata-se de tema que precisa ser aprofundado na direção de maior compreensão de  

histórias, trajetórias e sentimentos de sujeitos, que clamam por expressão protagonismo e  

inclusão nas políticas públicas. 
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Pelo que se considera que é nessa luta cotidiana de trabalho, mas também de 

organização desse segmento de trabalhadoras/es de uma Angola real e Angola legal, 

atravessada pelo conservadorismo eivado de preconceitos, que a mulher e o homem 

zungueira/o têm sido objetos/sujeitos de pesquisa que precisam ganhar cada vez maior 

relevância social.  
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APÊNDICE 1 – ROTEIRO DE ENTREVISTA DIRIGIDO AOS TRABALHADORES AMBULANTES 

 

 

 

Data da entrevista 

Apresentação: sexo, idade, escolaridade, anos de trabalho na zunga, local de nascimento, local 

de residência. 

 

Fale sobre você, sua história de vida desde a infância. 

Considera-se um trabalhador/a ou desempregado? Por quê? 

Fale sobre o seu trabalho na zunga.  

O que é para voce ser vendedor ambulante? Como tem sido teu dia a dia como trabalhador/a 

da venda ambulante?  

Quais são as razões que te levam a vender na zunga? 

Quais as dificuldades que encontras neste trabalho? Tens o cartão de vendedor/a ambulante? 

Se não, porquê? 

Alguma vez recebeu algum apoio do Estado/Governo? Se sim, qual apoio? 

Como você gere os produtos para vender? Onde adquire ou compra os produtos que vende na 

zunga? 

Me fala sobre seus sonhos/suas expextativa para o futuro. 
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APÊNDICE 2 – ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO NAS RUAS DURANTE AS ENTREVISTAS 

 

 

 

1. Aspectos gerais sobre o trabalho das/dos zungueiras/os nas ruas de Luanda; 

2. Seu cotidiano ocupacional na zunga; 

3. Momentos de repouso; 

4. Tipo de produtos mais vendidos pelos homens e pelas mulheres; 

5. Horário de início e fim da jornada, bem como os meios por estes utilizados para 

começar a jornada, ou para retornar para casa no final do dia; 

6. Movimento e zonas onde mais afluem para zungar; 

7. Se têm documento de identidade e de autorização para venda ambulante; 

8. A relação e ação dos fiscais em seu cotidiano; 

9. Atitudes e gestos dos participantes durante as entrevistas. 
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APÊNDICE 3 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 Este é um convite para você participar da pesquisa O trabalho ambulante nas ruas de 

Luanda: trajetórias e desafios, construída no âmbito do Programa de Estudos Pós Graduados 

em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, na condição de 

Doutoranda em Serviço Social pela pesquisadora Indira Lazarine Catoto Monteiro Felix   

A pesquisa trata das trajetórias dos vendedores ambulantes e dos desafios que se 

colocam para o Serviço Social, consoante a compreensão do trabalho informal. Para a 

realização do estudo foram selecionados sujeitos considerados significativos para contribuir 

por meio do relato acerca da sua trajetória de trabalho ambulante em Luanda. 

 Considerando o exposto, sua participação se dará por meio de entrevista semi-

estruturada, com questões pertinentes ao tema e com gravação de áudio. A adesão é 

voluntária e você tem garantido o direito de não aceitar participar ou de retirar sua permissão, 

a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo ou problema. Esclareço que as 

informações colhidas pela pesquisa serão divulgadas apenas em eventos ou publicações 

científicas, sem a identificação do seu nome, de acordo com a sua concordância, e respeitando 

os protocolos oficiais da ética em pesquisa. 

 Ficará em seu poder uma cópia deste Termo e durante todo o período da pesquisa 

você poderá solicitar esclarecimentos sobre qualquer dúvida, bastando para isso entrar em 

contato diretamente com a pesquisadora dessa pesquisa por meio do endereço eletrônico: 

lazarine84@yahoo.com.br ou indiralazarine@gmail.com.  

Indira Lazarine Catoto Monteiro Felix Doutoranda em Serviço Social do Programa de 

Estudos Pós-Graduados em Serviço Social/ Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Orientadora: Raquel Raichelis Degenszajn. 

 

AUTORIZAÇÃO  

 

Eu ............................................................. após a leitura deste documento e tendo tido a 

oportunidade de conversar com o (a) pesquisador (a) responsável para esclarecer todas as 

minhas dúvidas, acredito estar suficientemente informada (o) sobre minha participação na 

pesquisa, ficando esclarecido para mim que minha participação é voluntária e que posso 

retirar este consentimento a qualquer momento sem qualquer penalidade. Estou ciente 

também da relevância, dos objetivos e dos procedimentos da pesquisa dos quais participarei, 



 

 

223 

 

da não identificação do meu nome e sigilo de demais informações. Diante do exposto, 

expresso minha concordância e espontânea vontade em participar deste estudo. 

 

________________________                                

Assinatura do(a) voluntária(o)                                     

ou representante legal 

 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o TCLE do (a) 

................................................(ou representante legal) para a participação neste estudo. 

 

________________________ 

Assinatura do (a)  pesquisador (a). 

 

São Paulo, ____ de________ de 2021. 
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DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Título da Pesquisa: O trabalho ambulante nas ruas de Luanda: trajetórias e desafios

Pesquisador: Indira Lazarine Catoto Monteiro Felix

Versão: 1 

CAAE: 45170221.4.0000.5482 

Instituição Proponente: 

DADOS DO COMPROVANTE 

Número do Comprovante: 

Patrocionador Principal: 

Informamos que o projeto O trabalho ambulante nas ruas de Luanda: trajetórias e desafios que tem como 

pesquisador responsável Indira Lazarine Catoto Monteiro Felix,

Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP em 04/04/2021 às 11:57.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPROVANTE DE ENVIO DO PROJETO

Endereço: Rua Ministro Godói, 969 - sala 63 C
Bairro: Perdizes 
UF: SP Município: SAO PAULO
Telefone: (11)3670-8466 Fax: (11)3670

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

O trabalho ambulante nas ruas de Luanda: trajetórias e desafios 

Indira Lazarine Catoto Monteiro Felix 

Fundação São Paulo 

030695/2021 

Financiamento Próprio 

Informamos que o projeto O trabalho ambulante nas ruas de Luanda: trajetórias e desafios que tem como 

pesquisador responsável Indira Lazarine Catoto Monteiro Felix, foi recebido para análise ética no CEP Pontifícia 

PUC/SP em 04/04/2021 às 11:57. 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE SÃO PAULO - 

PUC/SP 
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Informamos que o projeto O trabalho ambulante nas ruas de Luanda: trajetórias e desafios que tem como 

foi recebido para análise ética no CEP Pontifícia 

 

 

 



 

 

 


